
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXXV- SUPLEMENTO AO N• 029 QUINTA-FEIRA, 17DEABRIL DE 1980 BRASlLIA - DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da ConstitUição, e eu, Luiz Viana, Presiden­

te do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 11, DE 1980 

Aprova o texto da Convenção Internacional para~-a Salvaguarda da Vida Humana no Mar, concluída, em Lon­
dres, a I• de novembro de 1974. 

Art. 1• fl aprovado o texto da Convenção Internacional para a Salvaguarda da Vida Humana no Mar, concluída, em Lon­
dres, a 1• de novembro de 1974. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 16 de abril de 1980. -Senador Luiz Viana, Presidente. 

DOCUMENTO! 
CONVENÇÃO INTERNACIONAL PARA SALVAGUARDA 

DA VIDA HUMANA NO MAR, I974 

OS GOVERNOS CONTRATANTES 
DESEJANDO estabelecer, de comum acordo, princípios e regras unifor­

mes para salvaguardar a vida humana no mar, e 
CONSIDERANDO que o modo mais eficaz de lograr tal propósito é a 

conclusão de uma Convenção destinada a substituir a Convenção Internacio­
nal para Salvaguarda da Vida Humana no Mar, 1960, levando em conta as 
mudanças ocorridas desde que foi ela estabelecida, 

CONVIERAM no seguinte: 

ARTIGO I 
Obrigações Gerais contrafdas em virtude dã Convenção 

a) Os Governos Contratantes se comprometem--a- tOrnar efetiva as 
disposições da presente Convenção e do seu Anexo, o qual será considerado 
como parte integrante da presente Convenção. Toda referência à presente 
Convenção implica ao mesmo tempo em uma referência ao Anexo. 

b) Os Governos Contratantes se comprometem -a promulgar todas as 
leis, decretos, ordens e regulamentos e a tomar todas as medidas necessárias 
para dar à Convenção pleno e completo efeito, a fim de garantir que, do pon­
to de vista da salvaguarda da vida humana, um navio esteja apto para o ser­
viço a que é destinado. 

ARTIGO 11 
Apllcaçílo 

A presente Convenção aplicar-se-â aos navios autorizados a arvorar a 
bandeira dos Estados cujos Governos sejam Governos Contratantes. 

ARTIGO III 
Leis e Regulamentos 

Os Governos Contratantes se cOnipiOinetem ã. comunicar e depositar 
junto ao Secretârio·Geral da Organização Marrtima Consultiva Intergover· 
namental (doravante denominada ~·organização): 

a) Uma lista dos organismos não governamentais que sãO autorizados a 
agir em seu nome na aplicação das medidas relativas à salvaguarda da vida 

humana no mar, a fim de serem distribuídas aos Governos Contratantes, 
para conhecimento de seus funcionários; 

b) o texto das leis, decretos, ordens e regulamentos que forem promulga­
dos sobre as diferentes matérias que se enquadram na esfera da presente Con­
venção, e 

c) um número suficiente de modelos de cex:tificados emitidos de confor­
midade com as disposições da presente Convenção, a serem transmitidos aos 
Governos Contratantes para conhecimento de seus funcionários. 

ARTIGO IV 
Casos de força maior 

a) Um navio que não esteja sujeito, no momento de sua partida para 
uma viagem qualquer, às disposições da presente Convenção não deve ficar 
submetido a essas disposições por motivo de qualquer desvio da derrota no 
decorrer da viagem projetada, se esse desvio de derrota for provocado por 
mau tempo ou por qualquer outra causa de força maior. 

b) As pessoas que se encontrem a bordo de um navio por motivo de 
força maior ou em conseqüência da obrigação imposta ao Comandante de 
transportar náufragos ou outras pessoas, não serão levadas em conta quando 
se tratar de verificar a aplicação, ao navio, de qualquer prescrição da presente 
Convenção. 

ARTIGO V 
Transporte de pessoas em caso de emergência 

a) Para assegurar a evacuação de pessoas com o propósito de evitar uma 
ameaça à segurança de suas vidas, um Governo Contratante pode autorizar o 
transporte, em seus navios, de um número de pessoas superior ao permitido, 
em outras circunstâncias, pela presente Convenção. 

b) Uma autorização dessa natureza não priva os demais Governos Con­
tratantes dos direitos de fiscalização que lhes correspondam sobre tais navios, 
nos termos da presente Convenção, quando os mesmos se encontrem em seus 
portos. 

c) O Governo Contratante que conceder qualquer autorização dessa na­
tureza deverá enviar ao Secretário-Geral da Organização a notificação cor­
respondente, acompanhada de um relatório sobre as circunstâncias do fato. 
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ARTIGO VI 
Tratados e Convenções anteriores 

~) A pcresente.Convenção s~bstitui e. anula, ~ntre Os GoYerp.os Contra­
tantes, a Convenção Internacional para Salvaguarda da Vida Humana no 
Mar, assinada em Londres, em 17 de junho de 1960. 

b) Todos os demais Tratados, Convenções ou Acordos concernentes à 
Salvaguarda da Vida Humana no Mar ou às questões que lhe são relaciona­
das e que estão atualmente em vigor entre os doveriiOs--~artes da presente 
Convenção, continuarão a produzir pelno e inteiro efeito nos respectivOs pra­
zos de vigência, no que diz respeito: 

i) aos navios aos quais a presente Convenção não é aplicãvel, e 
ii) aos navios aOs quais a presente Convenção se aplica, no que 

concerne aos pontos que não constituem_objetos das det~rminações 
por ela expressas. 

c) Nos casos, entretanto, de conflito entre aqueles Tratados, Con­
venções ou Acordos e as disposições da presente Convenção, devem prevale­
cer as disposições desta última. 

d) Todos os pontos que não constituem objeto das determinações ex­
pressas na presente Convenção, ficam submetidos à legislação dos Governos 
Contratantes. 

ARTIGO VII 
Regras Especiais resultantes de Acordos 

Quando, em conformidade com a presente COnvenção, forem estabeleci­
das re&ras especiais por acordo entre todos ou alguns dos Governos Contra~ 
tantes, tais regras devem ser comunicadas ao Secretário-Geral da Organi~ 
zação, com vistas à sua distribuição entre todos ps Qovernos Contratantes. 

ARTIGO VIII 
Emendas 

a) A presente Convenção poderá ser emendada por qualquer dos proce­
dimentos especificados n_o_s_ parágrafos segUintes. 

b) Emendas após consideração por parte da Organização: 

(i) toda emenda proposta por um Governo COntratante Será 
submetida ao Secr~:tário-Geral da Qrganização e distribuída por 
este a todos os' Membros da OrganizaÇão e todos os _Governos Con­
tratantes, com uma antecedência mínima de seis meses antes de ser 
considerada pela Organização; 

(ii) toda emenda proposta e distribuída, como acima indicado, 
será encaminhada ao Comitê de Segurança Marítima da Organi­
zação para que este a examine; 

(iii) os Governos Contratantes de_ Estados,_quer sejam ou não 
Membros da Organização, terão direito a participar das delibe­
rações do Comitê de Segurança Marítima para o exame e adoção 
das emendas; 

(i v) as emendas serão adotadas por uma maioria de dois terços 
dos Governos Contratantes presentes e votantes no Comitê de Segu­
rança Marítima, ampliado segundo a alínea (iii) do presente parã­
grafo (e que daqui por diante serâ chamado de "Comitê de Segu­
rança Marítima Ampliado"), com a condição de que, pelo menos, 
um terço dos Governos Cóntratantes esteja presente à votação; 

(v) as emendas adotadas de acordo com a aUnea (i v) do presen­
te parãgrafo serão comunicadas pelo Secretãrio-Geral da. Organi­
zação a todos os Governos ContratatltêS, pata fins de aceitação; 

(vi) (I) uma emenda a um Artigo da Convenção ou ao Capitu­
lo I do Anexo serã considerada aceita na data em que tiver sido acei­
ta por dois terços dos Governos Contratantes; 

(2) uma emenda ao Anexo da ConveD.ção, que não seja ao 
Capítulo I, serâ considerada como tendo sido aceita: 

(aa) ao término dos dois anos seguintes à data em que foi co­
municada aos Govérnbs Contratantes para fins de aceitação, ou 

(bb) ao término de um período dife;r~nte, que não serã inferior 
a um ano, se assim for determinado na ocasião de sua adoção por 
uma maioria de dois terços dos Governos Contratantes presentes e 
votantes no Comitê de Segurança Marítima Ampliado. 

Todavia se, dentro do período fixado maís de um terço dos Go­
vernos Contratantes ou os Governos Contxata_ntes cujas frotas mer­
cantes combinadas representem um mínimo de cinqüenta por cento 
da tonelagem bruta da frota mercante mundial, notificarem ao Se­
cretário-Geral da Organização que recusam a. emenda, esta serã 
considerada como não aceita; 

(vii) (I) ·uma emenda a um Artigo da Convenção ou ao Capítu~ 
lo I do Anexo entrarâ em vigor, no que diz respeito aos Governos 

Contratantes que a tenham aceito, seis meses após a data em que foi 
considerada como tendo sido aceita e, com respeito a cada Governo 
Contratante que a aceite após essá" data, seis meses após a data de 
aceitação por esse Governo Contratante, e 

(2) uma emen,da ao Anexo, que não seja ao _Capítulo I, entrarã 
em vigor com respeito a todos os Govex:nqs_Ç:ontr~tarites, excetua­
dos aqueles que a tenham recusado de acordo com a alinea (vi) (2) 
do presente parágrafo e que não tinham retirado suas recusas, seis 
meses após a data em que foi considerada como tendo sido aceita. 
Entretanto, antes da data fixada para a entrada em vigor de uma 
emenda, qualquer Governo Contratante pode notificar ao 
Secretário-Geral da Organização que se eximirá de colocá-ia em 
execução durante um período não superior a um ano, contado a 
partir da data de entrada em vigor da emenda, ou durante um perío­
do superior ao antet:iorrnente menci~nado, que seja fixado por uma 
maioria de dois terços dos Governos Contratantes presentes e vo­
tantes no Comit~ de Segurança Marítima Ampliado, na ocasião da 
adoção da emenda. 

c) Emenda por uma Conferência: 

d) 

(i) por solicitação de qualquer· Governo Contratante, sempre 
que com ele concordem pelo mertos um terço dos Governos Contra.:. 
tantes, a Organização convocará uma Conferência 'de Governos 
Contratantes para estudar emendas à presente Convenção. 

(ii) toda emenda adotada em_ tal Conferência por uma maioria 
de dois terços dos Governos Contratantes presentes e votantes será 
comunicada pelo Secretário-Geral da Organização a todos os Go­
vernos Contrantes para fins de aceitação, e 

(iii) salvo se a Conferência decidir de modo diverso, a emenda 
será consid_erada como_tendo sido.aceita centrará em vigor de acor­
do com os procedimentos especificado~ nas alíneas (b) (vi) e .(b) (vii), 
respectivamente, do presente Artigo, sendo que as referências feitas 
nessas alíneas ao Comitê de Segurança Marítima Ampliado serão 
entendidas como referências feitas à Conferência. 

(i) um Governo Contratante que itver aceito uma .emenda ao 
Anexo, a quatjá.tenha entrado em vigor, não fica:râ obrigaao ator­
nar os benéfícios da presente Convenção extensivos aos Certificados 
emitidos para um navio autorizado a arvorar a bandeira de um Es­
tado cujo Governo, recorrendo ·às disposições da alínea (b) (vi) (2) 
do presente Artigo tenha recusado a emenda e não haja retirado a 
sua recusa; mas somente na medida em que tais Certificados 
referem-se a assuntos abrangidos pela emenda em ques~ão. 

(ii)- um Governo Contratante que tiver aceíto uma emenda ao 
AnexO, a qual já tenha entrado em vigor, tornarã os benefícios da 
presente Convenção extensivos aos Certificados ernitído~ para um 
navio autorizado a arvorar a bandeira de um Estado cujo Governo, 
recorrendo às disposições da alínea (b) (vii) (2) do presente Artigo, 
tenha notificado ao Secretãrio-Geral da Organização que se exime 
da obrigação de por em execução a dita emenda. 

e) Salvo indicação expressa em contrário, toda emenda à presente Con­
venção efetuada de acordo com o disposto neste Artigo, que se refira à estru­
tura de um navio, serã aplicável somente_ a navios cujas quilhas tenham sido 
batidas ou que se encontrem em estágio similar de construção na data de en­
trada em vigor dessa emenda, ou após essa data. 

f) Toda declaração de aceitação ou de_recusa de uma emenda, ou qual­
quer das notificações comunicadas em virtude da alfnea b) (vii) (2) do presen­
te Artigo, deverã ser submetida por escrito ao Secretãrio-Geral da Organi­
zação, o qual informará a todos os Governos Contratantes sobre qualquer 
dessas comunicações e a data de seu recebimentq_. 

g) O Secretário-Geral da Organização informará a todos os Governos 
Contratantes sobre quaisquer emendas que entrem em vigor de acordo com 
este Artigo, assim como a data de entrada em vigor de cada uma delas. 

ARTIGO IX 
Assinatura, Ratificação, Aceitação, Aprovado e Adesio 

a) A presente Convenção esta_rá aberta à assinatura, na sede da Organi­
zação, a partir de I• de novembro de 1974 até I• de julho de 1975 e, depois 
desse prazo, permanecerá" aberta a adesões. Os Estados poderão constituir-se 
Partes da presente Convenção mediante: 

(i) assinatura sem reserva quanto à ratificação, aceitação ou 
aprovação; ou 
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(ii) assinatura com reserVa de ratificação, aceitação ou apro­
vação, seguida de ::-atificação, aceitação ou aprovação; ou 

(iii) adesão. 

b) A ratificação, aceitação, aprovação ou adesão serão efetuadas me­
diante depósito do instrumento competente junto ao Secretârio-Geral da Or­
ganização. 

c) O Secretãrio-Geral da Organização informarâ aos Governos de todos 
os Estados que tenham assinado a presente Convenção, ou que a ela tenham 
aderido, sobre qualquer assinatura ou depósito de instrumento de ratificação, 
aceitação, aprovação ou adesão e a data da sua ocorrência. 

ARTIGO X 
Entrada em vigor 

a) A presente Convenção entrará em vigor doze meses após a data em 
que pelo menos vinte e cinco Estados, cujas frotas mercantes combinadas re­
presentem não menos do que cinqüenta por cento da tonelagem bruta da ma­
rinha mercante mundial, tenham se tornado Partes da mesma de acordo com 
o disposto no Artigo IX. 

b) Todo instrumento de r~tificação, aceitação, aprovação ou adesão, de­
positado após a data de entrada em vigor da presente Convenção, passará a 
ter efeito três meses após a data em que tiver sido depositado. 

c) Todo instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, 
que seja depositado após a data em que uma emenda à presente Convenção 
seja considerada como tendo sido aceita de acordo CO:gl o Artigo VIII, será 
considerado como referindo~se à Convenção com seu texto emendado. 

ARTIGO XI 
Denúncia 

a) A presente Convenção pode ser denunciada por qualquer Governo 
Contratante, eril qualquer momento posterior à expiração de um prazo de 
cinco anos, a contar da data em que a Convenção tenha entrado em vigor 
para esse Governo. 

b) A denúncia serâ efetuada mediante o depósito de um instrumento de 
denúncia junto ao Secretário~Geral da Organização, o qual notificará a todos 
outros Governos Contratantes sobre o recebimento de qualquer instrumento 
de denúncia e a data do seu recebimento, bem como a data em que tal denún­
cia surtirá efeito. 

c) A denúncia surtirá efeito transcorrido 'o prazo de um ano de recebi­
mento, pelo Secretãrio~Geral da Organização, do instrumento de denúncia, 
ou ao expirar qualquer outro prazo maior que pode ser estipulado no referido 
instr.umento. 

ARTIGO XII 
Depósito e Registro 

a) A presente Convenção ser-â depositada junto ao Secretário-Geral da 
Organização, o qual remeterá cópias autenticadas da mesma para os Gover­
nos de todos os Estados que a tenham assinado ou a ela aderido. 

b) Tão logo a presente Convenção entre em vigor, o Secretário-Geral da 
Organização remeterá o texto da mesma ao S~cretârio-Geral das Nações Uni­
das, para fins de registro e publicação, de acordo com o Artigo 102 da Carta 
das Nações Unidas_. 

ARTIGO XIII 
Idiomas 

A presente Convenção está redigida em um só exemplar, nos idiomas 
chinês, espanhol, francês, inglês e russo, sendo cada texto igualmente autênti­
co. Far-se~ão traduções oficiais nos idiomas alemão, árabe e italiano, as quais 
serão depositadas junto ao original assinado. 

EM FÉ DO QUE os abaixo assinados, devidamente autorizados por 
seus respectivos Governos pata esse fim, assinaram a presente- Convenção. 

FEITA EM LONGRES, no primeiro dia de novembro de mil nov~cen-
tos e setenta e quatro. 

ANEXO 

CAPITULO I 

Disposições Gerais 

Parte A 

Aplicações, Definições, etc. 

Regra I 

Aplicação 

a) As presentes Regras aplicam-se, salvo disposição expressa em con­
trário, só a navios que efetuem viagens internacionais. 

b) Cada um dos Capítulos define com mais precisão os tipos de navios a 
que se aplicam, bem como o- campo das disposições que lhes são aplicáveis. 

Regra 2 

Definições 

Para fins de aplicação das Regras presentes, salvo disposição expressa 
em contrário: 

a) uRegras" significa as Regras contidas no Anexo à presente Con­
venção; 

b) ''Administração" significa o GoVerno do Estado cuja bandeira o na­
vio está autorizado a arvorar; 

c) ~'Aprovado" significa aprovado pela Administração; 
d) uviagem internacional" designa uma viagem desde um país ao qual 

se aplica a presente Convenção até um porto situado fora desse país, ou vice­
versa; 

e) ~·Passageiro" é toda pessoa que não seja: 

i) o Comandante e os membros da tripulação ou outras pes· 
soas empregadas ou ocupadas, sob qualquer formt.~., a bordo do na­
vio, em serviços que a este digam respeito; e 

Ü) criança de menos de um ano de idade; 

f) ·~navio de passageiros" é um navio que transporte mais de doze passa­
geiros; 

g) .. navio de carga" é todo navio que não seja de passageiros; 
h) .. navio~ tanque" é um navio de carga construído ou adaptado para o 

transporte a granel de cargas líquidas de natureza inflamável; 
i) Hnavio de pesca" é um navio usado para a captura de peixes, baleias, 

focas, morsas ou outros recursos vivos do mar; 
j) "'navio nuclear" é um navio provido de uma instalação de energia nu· 

clear; 
k) unavio novo" significa um navio cuja quilha tenha sido batida ou que 

esteja num estâgio similar de construção na data, ou após a data, de entrada 
em vigor da presente Convenção; 

l) ••navio existenten significa um navio que não é um navio novo, e 
m) uma milha é equivalente a 1.852 metros ou 6.080 pés. 

Regra 3 

Exceções 

a) As presentes Regras, salvo disposição expreSsa em contrãrio, não são 
aplicáveis a: 

(i) navios de guerra e de transporte de tropas; 
(ii) navios de carga de menos de 500 toneladas brut~s de ar-

queação; 
(iii) navios sem meios de propulsão mecânica; 
(iv) navios de madeira, de construção primitiva; 
(v) iates de recreio não empenhados em tráfego comercial, e 
(vi) navios de pesca. 

b) Salvo as disposições expressas no Capítulo V, nada do que figura nas 
presentes -Regras se aplica aos navios que naveguem exclusivamente nos 
Grandes Lagos da América do Norte e no Rio São Lourenço, nas âguas limi· 
tadas a leste por uma linha reta que vai do Cabo des Rosiers à ponta oeste da 
Ilha Anticosti, e, ao norte da Ilha Anticosti, pelo meridiano 63. 

Regra 4 

Isenções 

a) Pode ser isento pela Administração de algumas das prescrições das 
presentes Regras um navio que, embora não seja empregado usualmente em 
viagens internacionais, tenha de empreender, por circunstâncias excepcionais, 
uma única víagem internacional, desde que satisfaça as disposições sobre se~ 
gurança que, na opinião da Administração, sejam suficientes para a viagem 
que pretende empreender. 

b) A Administração pode isentar qualquer navio que apresente carac­
terísticas de um novo tipo, de quaisquer disposições dos Capítulos II-1, II-2, 
Ill e IV destas Regras, cuja aplicação possa impedir seriamente pesquisas 
para o desenvolvimento de tais características e sua incorporação nos navios 
engajados em viagens ínternacionai.s. Todos e_sses navios devem, contudo, 
obedecer às exigências de segurança que, na opinião da Administração, sejam 
adequadas ao serviço para o qual se destinam e que sejam tais que garantam a 
segurança geral do navio e sejam aceitáveis pelos Governos dos Estados a se­
rem visitados pelo navio. A Administração que conceder tal isenção deve co~ 



004 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11)- Suplemento Abril de 1980 

municar à Organização os detalhes da mesma e seus motivos, os quais a Or· 
ganização farã circular para informação dos Governos- Contratantes. 

Regra 5 

Equivatencias 

a) Quando as presentes Regras prescrevem que sejam instalados ou exis· 
tam a bordo ~rtas ip.~~alações, materiais~ disppsitivos ou aparelhos, ou deter­
minados tipóS dos meSmos, ou que se tomem certas disposições particulares, ~ 
a AdministraçãO pode consentir que sejam instaladoS ou existam a bordo 
quaisquer outras instalações, materiais, dispositivos ou aparelhos, ou tipos 
diversos, ou se tomem disposições diversas, se se provar por experiências ou 
de outra forma, que tais instalações, materiais, dispositivos ou aprelhos, seus 
tipos ou disposições, têm eficácia pelo menos igual à que ê exigida pelas pre-­
sentes Regras. 

b) Qualquer Administração que autorize nesses termos a substituição 
duma instalação, material, dispositivo ou aparelho, ou dos seus tipos ou dis­
posições, deve comunicar as suas características à Organização, com um rela­
tório das experiências que tiverem sido feitas e a Organização dará disso co­
nhecimento aos outros Governos Contratantes para informação dos seus fun­
cionários. 

P~rte B 

Vistorias e Certificados 

Regra 6 

Insp~ão e Vistoria 

A inspeção e vistoria de na vias, no que diz respeito à aplicação das dis· 
posições das presentes Regras e a concessão de isenções de cumprimento de 
algumas das presÇrições nelas contidas, devem ser efetuadas por funcionários 
do país em que o navio está registrado, podendo o Governo de qualquer pafs 
nomear para tal efeito inspetores Ou delegar tais funções a organismos por ele 
reconhecidos. Em qualquer destes casos o Governo interessado garante total­
mente a integridade e a eficiência da inspeção e da vistoria. 

Regra 7 

Vistorias de Navios de Passageiros 

a) Um navio de passageiros deve ser submetido às vistorias abaixo espe· 
cificadas: 

(i) uma vistoria antes do navio entrar em serviço; 
(ii) uma vistoria periódica de doze em doze meses; e 
(iii) vistorias suplementares quando necessárias. 

b) As vistorias acima especificadas devem ser feitas como se segue: 
(i) A Vistoria antes do navio entrar em serviço. deve compreender 

uma inspeção completa de sua estrutura, máquinas e equipamentos, 
incluindo a vistoria a seco da parte externa das obras vivas e a visto­
ria exterior e interior das caldeiras. Essa vistoria deve ser feita de 
modo a poder·se verificar com segurança que a disposição geral, os 
materiais, os escantilhões da estrutura, as caldeiras e outros reei· 
pientes sujeitOs à pressão e os seus acessórios, as máquinas princi~ 
pais e auxiliares, a in-Stalação elétrica, a instalação rádio, as insta­
lações radiotelegráficas das embarcações de salvamento a motor, os 
aparelhos portáteis de rádio para embarcações e balsas salva-vidas, 
os meios de salvamento, os dispositivos de prevenção, detecção e ex~ 
tinção de incêndios, o radar, o ecobatimetro, a agulha giroscôpica, 
as escadas de práticos, os dispositivos para içar o prático e outros 
equipamentos satisfazem completamente as exigências da presente 
Convenção e das leis, decretos, ordens e regulamentos promulgados 
pela Administração, em obediência às prescrições da Convenção 
para os navios afetas à espêcie de serviço a que se destina o navio em 
questão. Do mesmo modo, a vistoria deve ser feita de maneira a 
poder-se garantir que o estado de todas as partes do navio e do seu 
equipamento satisfazem sob todos os pontos de vista e que o navio 
estã provido de luzes, marcas, meios de sinalização sonora e de sinais 
de socorro, tal como é exigido pelas disposições da presente Con­
venção e do Regulamento Internacional, para Evitar Abalroamen­
tos no Mar, em vigor. 

(ii) A vistoria periódica, deve incluir uma inspeção da estrutura, 
caldeiras e outros recipientes sujeitos a pressão, máquinas e equipa­
mentos, incluindo uma vistoria a seco da parte externa das obras vi­
vas. Esta vistoria deve ser feita de modo a poder-se assegurar que o 
navio, no que diz respeito à estrutura, às caldeiras e a outros reei· 

c) 

pientes sujeitos à pressão e seus acessórios, às máquinas principais e 
auxiliares, às instalações elêtricas e radio~elétricas, às instalações ra· 
diotelegrãficas de embarcações de salvamento a motor, aos apare~ 
lhos portâteis de rãdio para embarcações e balsas salva~vida, aos 
meios de salvamento, aos dispositivos de prevenção, detecção e ex~ 
tinção de incêndios, ao radar, ao ecobatímetro, à agulha giroscópi~ 
ca, àS escadas para práticos, aos dispositivos para içar o prático e 
aos outros equipamentos, está em condições satisfatórias e pronto 
para o serviço a que se destina e satisfaz às exigências da presente 
Convenção, bem como às disposições de todas as leis, decretos, or­
dens e regulamentos promulgados pela Administração, para apli· 
cação da presente Convenção. As luzes, marcas, os meios de sinali­
zação sonora e os sinais de socorro existentes a bordo, também de­
vem ser sujeitos à vistoria acima mencionada, a fim de assegurar que 
satisfazem às exigências da presente Convenção e do Regulamento 
Internacional para Evitar Abalroamentos no Mar, em vigor. 

(iii) Uma vistoria geral ou parcial, de acordo ·com as circunstân­
cias, deve ser efetuada .sempre que ocorrer um acidente ou que for 
descoberto um defeito que afete a segurança do navio ou a eficiência 
ou integridade dos meios de salvamento ou de outros equipamentos, 
ou toda vez que no navio tiverem sido efetu-ados importantes repa­
ros ou renovaÇões. A vistoria deve permitir assegurar que foram efe­
tivamente feitos os reparos üu renova-c;ões necessárias, que os mate· 
riais empregados para esses reparos ou renovações, e a execução dos 
trabalhos são,_sob todos pontos de vista, satisfatórios e que o navio 
satisfaz sob todos os aspectos às prescrições da presente Convenção 
c do Regulamento Internacional para Evitar Abalroamentos no 
Mar, em vigor, bem como às disposições das leis, d·ecretos, ordens e 
regulamentos promulgados pela Administração para aplicação da 
Convenção e.do Regulamento acima citado. 

(i) As leis, decretos, ordens e regulamentos mencionados no 
parágrafo (b) desta Regra devem, em todos os sentidos, ser tais que 
garantam, que do ponto de vista da salvaguarda da vida humana, o 
navio é apropriado para o serviço a que se destina. 

(ii) Estas leis, decretos, ordens e regulamentos devem, além do 
mais, prescrever as exigências a serem observadas no que concerne 
às provas hidráulicas o.u outras provas aceitáveis, antes e dePois da 
entrada em serviço, aplicáveis às caldeiras principais e auxiliares, às 
conexões, às.canalizações d!= vapor, aos reservatórios de alta pressão 
e aos tanques de CombusUvellíquido para motores de combustão in~ 
terna, incluindo os métodos de prova a serem seguidos e os interva­
los entre duas provas consecutivas. 

Regra 8 

Vistorias dos Aparelhos de Salvamento 
e outros Equipamentos de Navios de Carga 

Os aparelhos de salvamento, com exceção da instalação radiotelegrâfica 
a bordo duma embarcação de salvamento, a motor ou do aparelho portátil de 
râdio para embarcações e balsas salva-vidas, o ecobatímetro, a agulha giros­
cópica, bem como as instalações de combate a incêndio ·das navios de carga a 
que se refere os Capítulos II-1, II~2, III e V das presentes Regras, devem ser 
submetidos à vistoria inicial, e vistorias subseqUentes como previsto para os 
navios de passageiros na Regra 7 do presente Capítulo, substituindo~se 12 
meses por 24 meses na alínea (a) (ii) desse Regra. Os planos de combate a in~ 
cêndio a bordo de navios novos, assim como as escadas de práticos, dispositi~ 
vos para içar o prãtico, luzes, marcas e aparelhos de sinalização sonora pos­
tos a bordo de navios novos e existentes, devem ser incluídos nas vistorias a 
fim de assegurar que satisfazem em todos os pontos às prescrições da presente. 
Convenção e às do Regulamento Internacional, para Evitar Abalroamento 
no Mar, em vigor, que lhes sejam aplicáveis. 

Regra 9 

Vistorias das Instalações Radioelétricas 
e de Radar de Navios de Carga 

As instalações radioelêtricas- e de radar dos navios de carga a que se refe­
rem os Capítulos IV e V das presentes Regras, bem como toda instalação ra­
diotelegrâfica a bordo de uma embarcaçã,o de salva~ento a motor, ou os apa· 
relhos portáteis de rádio para as embarcações e balsas salva·vidas postos a 
bordo em atendimento às prescrições do Capítulo III, devem ser submetidos 
à vistoria inicial e às subseqüentes, como previsto para os navios de passagei­
ros pela Regra 7 do presente Capítulo. 
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Regra 10 

Vistorias do Casco, ·das MAquinas e do Equipamento dos Navios 
de Carga 

O casco~ as mâquinas e o equipamento (outro do que os itens para os 
quais :foram emitidos um Certificado de Segurança de Equi"pamento para Na .. 
vio d~. Carga, um Certificado de Segurança Radiotelegrâfica para Navio de 
Carga ou um Certificado de Segurança Radiotelefônica para Navio de Carga) 
de um navio de carga serão vistoriados após a prontificação do navio e depois 
dela, de tal maneira e a intervalos de tempo julgados necessários pela Admi­
nistração, de modo a assegurar que seu estado é inteiramente satisfatório. A 
vistoria deverâ permitir que se assegure que a disposição geral, os materiais e 
os escantilhões da estrutura, as caldeiras, os outros recipientes sob pressão e 
seus auxiliares, as mãquinas principais e auxiliares, as instalações elétricas e 
outros equipamentos, são, sob todos os aspectos, satisfatórios para o serviço 
a que o navio é destinado. 

Regra li 

Manutenção das Condições após a Vistoria 

!idade até a data de sua expiração nos termos da Regra 14 do Capitulo I da 
Convenção de 1960. · 

c) Nenhum Governo Contratante deve emitir certificados em aplicação 
e de acordo com as disposições da Conve;nção InternaciOnal para Salvaguar­
da Vida Humana no Mar de 1960,.de 1948 ou'de 1929, depois da data em que 
a aceitação da presente Convenção por parte dele passe a ter efeito. 

Regra 13 

Emissão de Certificado por outro Governo 

Um Governo Contratante pode, a pedido da Administração, ordenar 
que um navio seja submetido à vistoria e, se ficar convencido de que estão 
atendidas as exigências das presentes Regras, emitirâ os certificados para o 
navio, de conformidade caril as presentes Regras. Todo certificado assim emi­
tido deve conter uma declaração estabelecendo que foi emitido a pedido do 
Governo do País em que o navio cstâ ou será registrado e terá o mesmo valor 
de um certificado emitido de acordo com a Regra 12 do presente Capítulo e 
como tal deverâ ser reconhecido. 

Regra 14 
Após ter sido concluída qualquer das vistorias previstas nas Regras 7, 8, 

9 ou 10 não deve ser feita qualquer alteração nos arranjos estruturais, máqui~ Duração da Validade dos Certificados 
nas, equipamentos, etc., que foram objeto da vistoria, sem que a Adminis- a) Os certificados que não sejam Certificados de Segurança de Caos-
tração a autorize. · - trução para Navio de Carga, Certificados de Segurança de Equipamento para 

a) 

Regra 12 

Emissão dos Certificados 

(i) Será emitido um_ certificado designado "Certificado de Se­
guranÇa piara Navici"-de PasiageitOS~.', depois da inspeçãO e vistoria, 
de um flavio' de passageiroS em Que se verifique que Cstc satisfaz às 
prescrições· dos Capítulos 11-1, II~2. 111 e iv e a todas as outras pres­
crições aplicáveis das presentes Regras. 

(ii) Será emitido um certificado designado .. Certificado de 
Segurança de Construção para Navio de Carga'•, depois da vistoria, 
de um navio de carga em que se verifique que este satisfaz às pres­
crições ãplicãveis a vistorias de navios de carga estabelecidas na Re­
gra lO do presente Capítulo c:. ainda às._prescrições aplicáveis dos. 
<Zapítulos-H-{ iH·l; coniexceção·cfas concenientes a:olrmeios-·de-ex:.. 
tinção de incêndio e aos planos de combate a incêndio. 

(iii) Serâ emitido um certificado designado "Certificado de 
Segurança de Equipamento para Navio ·de Carga", depois da ins~ 
peção, ao navio de carga que satisfaça às prescdções aplicáveis dos 
Capítulos Il-1, 11-2 e UI e a todas outras prescrições aplicãveis das 
presentes Regras. 

(iv) Serâ emitido um certificado designado "Certificado de 
Segurança Radiotelegráfica para Navio de Carga", depois da ins­
peção, ao navio de carga equipado com uma instalação radiotele-­
grâfica que satisfaça às prescrições do Capítulo IV e a todas as ou­
tras prescrições aplicãveis das presentes Regras. 

(v) Serã emitido um certificado designado "Certificado de Se­
gurança Radiotelefônica para Navio de Carga'', depois da inspeçãO, 
ao navio de carga equipado com uma instalação radiotelefônica que 
satisfaça às prescrições do Capítulo IV e a todas as outras pres­
crições das presentes Regras. 

(vi) Quando for concedida uma isenção a um navio, em apli­
cação e em conformidade com as prescrições das presentes Regras, 
será emitido um certificado, designado "Certificado de Isenção", 
adicionalmente aos Certificados prescritos no presente parãgrafo. 

(vii) Os Certificados de Segurança para Navio de Passageiros, 
Certificados de Construção para Na via de Carga, Certificados de 
Segurança de Equipamento para Navio de Carga, Certificados de 
Segurança Radiotelegráfica para Navio de Carga, Certificados de 
Segurança Radiotelefônica para Navio de Carga e Certificados de 
Isenção devem ser emitidos, quer pela Administração, quer por pes­
soa ou organismo para tal devidamente autorizado pela Adminis­
tração. Em todos os casos a Administração assume inteira responsa­
bilidade pelo Certificado. 

b) Não obstante qualquer outra disposição da presente Convenção, 
qualquer certificado emitido em aplicação e de conformidade com as dispo­
sições da Convenção Internacional para Salvaguarda da Vida Humana no 
Mar, 1960, que airtda esteja válido na data em que a Presente Convenção en­
trar em vigor para a Administração que emitiu o certificado, manterá suava-

Navio de Carga e Certificados de Isenção não devem ser emitidos para um 
período de validade superior a doze meses. Os Certificados de Segurança de 
Equipamento para Navio de Carga não devem ser emitidos para um período 
de validade superior a vinte e quatro nieses. Os Certificados de Isenção não 
devem ter uma validade superior à dos ~ertificados a quf? se referem. 

b) Se se realizai" uma vistoria nos dois tneses que precedem a expiração 
do período de validade Para Que tenlra sid~ Primit'iva:inente emitido um Certi­
ficado de Segurança Radiotelegrâfll:ll para Navio de Carsa ou um Certificado 
de Segurança Radiotelefônica para Navio de Carga, concernentes a navios de 
carga de tonelagem bruta de arqueação igual ou superior a 300 toneladas mas 
inferior a 500 toneladas, este certificado pode ser retirado, e emitido novo cer­
tificado cuja validade terminarâ doze meses aj>ós a data em que terminava o 
referido prazo. 

c) Quando um navio, ao expirar. o praio.de seu certificado, não se en­
contra ·em· porto d.o país .em que. estã regi&tiâdO, a validade do certificado 
pode ser prOrrogada -pelà. Adn'ÍinistraÇãõ~ in.à·S tãl prorrogaçãO Só pode sCr 
concedida com o fim de permitir que o navio complete a sua viagem para o 
país em ·que estâ registrado ou em que deve ser vistoriado e isto somente 
quando tal medida se afigure oportuna e razoãvel. 

d) Nenhum certificado pode ser assim prorrogado por espaço de tempo 
superior a cinco meses, e um navio ao qual tenha sido concedida tal prorro­
gação não fica em virtude dela, com. o direito, ao chegar ao pais em que estâ 
registrado ou ao porto em qUe deve·ser vistoriado, de deixar esse porto ou 
país sem que tenha obtido novo certificado. 

e) Um certificado, que não tenha sido prorrogado de acordo com as dis­
posições precedentes desta Regra, pode ser prorrogado pela Administração 
por um período de graça que não exceda de um mês a data de expiração nele 
indicada. 

Regra 15 

F arma dos Certificados 

a) Todos os certificados devem ser redigidos na língua ou línguas ofi­
ciais do pais em que são emitidos. 

b) A forma dos certificados deve ser a dos modelos existentes no Apên­
dice às presentes Regras. A disposição tipográfica dos modelos dos certifica­
dos deve ser reproduzida exatamente nos certificados emitidos ou nas cópias 
autênticas; e as iridicações inseridas nos certificados ou nas ~ópias autênticas 
devem ser escritas em caracteres romanos e em algarismos arábicos. 

Regra 16 

Afixação dos Certificados 

Todos os certificados ou suas cópias autênticas, emitidos em virtude das 
presentes Regras, devem ser aflxados no navio, em lugar bem visível e de fãcil 
acesso. 

Regra 17 

Aceitação dos Certificados 

Os certificados emitidos sob a autoridade de um Governo COntratante 
devem ser aceitos pelos demais GovernOs Contratantes como tendo o mesmo 
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valor que os certificados por eles emitidos, para todos os efeitos previstos nes­
ta Convenção. 

Regra 18 

Apostila ao Certificado 

a) Se no decurso de determinada viagem um navio tem a bordo um nú­
mero de pessoas inferior ao número total indicado no Certificado de Segu­
rança para Navio de Passageiros e pode, em conseqUência disso de acordo 
com as disposições das presentes Regras, ser equipado com um número de 
embarcações salva-vidas e outros meios de salvamento inferior ao menciona­
do no Certificado, uma apostila a tal respeito pode ser emitida pelo Governot 
pessoa ou organismo mencionados na Regra 12 e na Regra 13 do presente 
Capítulo. 

b) Essa apostila deve mencionar que, nas circunstâncias existentes, não 
são infringidas às disposições das presentes Regras. A apostila deve ser ane­
xada ao Certificado e substituí-lo no que concerne aos aparelhos de salva­
mento. A apostila só serâ vâlida para a viagem determinada em vista da qual 
foi emitida. 

Regra /9 

Fiscalização 

Todo navio possuidor de um certificado emitido em virtude da Regra 12 
ou da Regra 13 do presente Capítulo estâ sujeito, nos portos dos outros Go­
vernos Contratantes, à fiscalização por parte de funcionãrios para tal devida­
mente autorizados por esses Governos, devendo a fiscalização limitar-se a ve­
rificar a existência de um certificado vâlido a bordo. Este certificado deve ser 
aceito a menos que existam motivos evidentes para crer que o estado do navio 
ou do seu equipamento não corrcsponde substancialmente às indicações des­
se certificado. Em tal caso, o funcionãrio que realize a fiscalização deve tomar 
as medidas necessãrias para impedir a partida do navio até que o mesmo pos­
sa fazer-se ao mar sem perigo para os passageiros e tripulação. No caso em 
que a fiscalização dê lugar a qualquer intervenção, o funcionârio que efetua a 
fiscalização deve informar, imediatamente e por escrito, ao Cônsul do país 
~m. ~.Ç_ n.a~io estã ~eSistrado, todas as cir~ntãncias que fizera.m com que se 
considerasse necessâria a intervenção e deve ser enviado um relatório desses 
fatos à Organização. 

Regra 20 

Regalias da Convenção 

As regalias da presente Convenção não podem ser reivindicadas em fa­
vor de qualquer navio que não possua os certificados exigidos c vãlidos. 

Parte C 
Acidentes 
Regra 21 
Acidentes 

a) Cada Administração se compromete a realizar um inquérito sobre 
qualquer acidente ocorrido a qualquer dos seus navios sujeitos às disposições 
da presente Convenção, quando julgue que esse inquérito pode ajudar a de­
terminar quais as modificações que seriam desejáveis introduzir nas presentes 
Regras. 

b) Cada Governo Contratante se compromete a fornecer à Organização 
todas as informações pertinentes relativas às conclusões de tais inquéritos. 
Nenhum relatório ou recomendação da Organização, baseados nessas infor~ 
mações? devem revelar a indentidade ou nacionalidade dos navios a que di­
zem respeito? ou, de qualquer modo, imputar a responsabilidade desse aci­
dente a um navio ou pessoa, ou deixar presumir a sua responsabilidade. 

a) 

CAPITULO ll-1 
Construção - compartimentagem e estabilidade, máquinas e 

instalações elétricas 
Parte A 

Generalidades 
Regra I 

Aplicação 

(i) Salvo disposição expressa em contrário, o presente Capítulo. 
aplica-se aos navios novos. 

(ii) Os navios existentes, de passageiros e de carga, devem satis­
fazer às seguintes condições: 

(l) para os navios cujas quilhas tenham sido batidas ou que es­
tavam em estãgio similar de construção na data em que entrou em 

vigor a Convenção Internacional para Salvaguarda da Vida Huma­
na no Mar, 1960, ou postcriornlente a essa data, a Administração 
deverá certificar-se de que foram atendidos os requisitos exigidos nO 
Capítulo li da precitada Convenção aos navios novos, tais como 
são definidos nesse Capítulo; 

(2) para os navios cujas quilhas tenham sido batidas ou que es­
tavam em estãgio similar de construção na data em que entrou em 
vigor a Convenção Internacional para Salvaguarda da Vida Huma­
na no Mar, 1948, ou posteriormente a essa data, mas antes da data 
da entrada em vigor da Convenção Internacional para Salvaguarda 
da Vida Humana no Mar, 1960, a Administração deverá certificar­
se de que foram atendidos os requisitos exigidos no Capítulo li de 

_Convenção de 1948 aos navios novos, tais como são definidos na­
quele Capitulo; 

(3) para os navios cujas quilhas tenham sido batidas ou que es­
tavam em cstãgio similar de construção antes da data em que entrou 
em vigor a Convenção Internacional para Salvaguarda da Vida Hu­
mana no Mar, 1948, a Administração deverá certificar-se de que f o~ 
ram atendidos os requisitos exigidos no Capítulo II daquela Con­
venção aos navios existentes, tais como definidos naquele Capítulo; 
e 

(4) com relação aos requisitos do Capítulo 11-1 da presente 
Convenção que não estão contidos no Capitulo II das Convenções 
de 1960 e 1948, caberâ à Administração decidir quais os requisitos 
que serão aplicados aos navios existentes, tais como são definidos 
na presente Convenção. 

(iii) um navio submetido a reparos, alterações ou modificações, 
c que seja conseqítentemente recquipado, deverâ continuar a cum­
prir pelo menos as exigências que anteriormente lhe eram aplicâveis. 
Um navio existente, em tal caso, não deverá, como regra, obedecer 
em menor grau às exigências para um navio novo do que o fazia an­
teriormente. Reparos, alterações c modificações de maior importân­
cia e o conseqíiente reequipamento deverão preencher os requisitos 
para um navio novo? na medida que a Administração o julguç: possí­
vel e razoâvel. 

b) Para Iins do presente Capitulo: 
(i) um navio novo de passageiros é um navio de passageiros 

cuja quilha for batida ou que estiver num estãgio similar de cons~ 
trução na data da entrada em vigor da presente Convenção ou pos~ 
teriormente a ela, ou um navio de carga que for transformado para 
ser posto a serviço de passageiros nessa data ou posteriormente a 
ela. Todos os demais navios de passageiros são considerados como 
navios existentes de passageiros; e 

(ü) um navio de carga l: um navio de carga cuja quilha for bati­
da ou que estiver em estâgio similar de construção após a data da 
entrada em vigor da presente Convenção. 

c) A Administração, se considerar que o percurso e as condições de abri­
go em determinadas viagens são tais que a aplicação de um requisito qualquer 
da presente Convenção rião sej:a razoâvel nem necessária, podúâ isentardes­
se requisito determinados navios ou determinada categoria de navios, perten­
centes a seu país, que, no decorrer da viagem, não se afastem mais de vinte 
milhas da terra mais próxima. 

d) Se um navio de passageiros for autorizado, em virtude do parãgrafo c) 
da Regra 27 do Capítulo III, a transportar um número de pessoas superior ao 
que pode receber suas embarcações salva-vidas, ele dcverã satisfazer às regras 
especiais de compartimentagem que são objeto do parágrafo e) da Regra 5 do 
presente Capítulo e às disposições especiais_ relativas à permeabilidade do pa­
rágrafo d) da ·Regra 4 do presente Capítulo relacionadas com as mesmas, a 
menos que, tendo em consideração a natureza e as condições da viagem, a 
Administração julgue suficiente a aplicação das outras disposições das Re­
gras do presente Capítulo e do Capítulo II-2 da presente Convenção. 

e) No caso de navios de passageiros que são utilizados em transportes es­
peciais de um grande número de passageiros, como o transporte de peregri~ 
nos, a Administração poderã, se julgar que é impraticável aplicar as pres­
crições do presente Capítulo, isentar tais navios, quando pertencerem a seu 
país, da aplicação das prescrições em questão, desde que eles satisfaçam inte­
gralmente às disposições: 

(i) das Regras anexas ao Acordo sobre navios de passageiros 
que prestam Serviços Especiais, 1971; e 

(ii) das Regras anexas ao Protocolo sobre Espaços Habitãveis 
em navios de passageiros que prestam Serviços Especiais, 1973. 
quando o mesmo entrar em vigor. 
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Regra 2 
Definições 

Para os fins do presente Capítulo, salvo disposição expressa em con­
trário: 

a) 
(i) linha de carga de compartimentagem é uma linha de flu­

tuação usada na determinação da compartimentagem do navio. 
(ii) linha de carga máxima de compartimentagem é a linha de 

flutuação que correspànde ao maior calado permitido pelas regras 
de compartimentagem aplicáveis. 

b) Comprimento do navio ê o comprimento medido entre as perpendicu­
lares às extremidades da linha de carga máxima de compartimentagem. 

c) Boca do navio é a maior largura do navio medida entre as faces exter­
nas da caverna na linha de carga máxima de compartimentagem ou abaixo 
dela. 

d) Calado é a distância vertical, da linha base moldada à linha de carga 
de compartimentagem considerada, medida a meio comprimento do navio. 

e) Convés das anteparas é o mais elevado convés atê onde vão as antepa­
ras estanques transversais. 

f) Linha marginal ê uma linha traçada sobre o costado, a 76 milímetros 
(3 Polegadas) pelo menos, abaixo da superfície superior do convês das ante­
paras. 

g) A permeabilidade de um espaço se exprime pela percentagem do volu­
me deste espaço que a água pode ocupar. O volume de um espaço que se es­
tende acima da linha marginal será medido somente até a altura dessa linha. 

h) Espaço de máquinas deverá ser considerado como estendendo-se entre 
a linha base moldada e a linha marginal e, entre as anteparas estanques trans­
versais príncipais que limitem o espaço ocupado pelas máquinas principais, 
máquinas auxiliares e caldeiras que servem à propulsão e todas as carvoeiras 
permanentes. 

No caso de disposiÇões pouco freqUentes, a Administração pode definir 
os limites dos espaços de máquinas. 

i) Espaços de passageiros são os previstos para alojamento e uso dos pas­
sageiros, excluídos os compartimentos de bagagens, de roupas e de manti­
mentos e as dependências destinadas ao correio. Para aplicação das Regras 4 
e 5 do presente Cãpftulo, os espaços previstos abaixo da linha _marginal para 
alojamento e uso da tripulação serão considerados como espaços de passagei­
ros. 

j) Em todos os casos, os volumes e as áreas deverão ser calculadas em re­
lação a linhas moldadas. 

Parte B 

COMPARTIMENTAGEM E ESTABILIDADE(*) 

(A Parte B aplica-se somente a navios de passageiros, com exceção da 
Regra 19 que se aplica também aos navios de carga.) 

Regra 3 

Comprimento alagãvel 

a) O comprimento alagâvel, num ponto qualquer ao longo do navio, de­
verâ ser determinado por um método de câlculo que leve em consideração a 
forma, o calado e outras características do navio considerado. 

b) Para um navio em que a~ anteparas transversais estanques são limita­
das por um convés das anteparas contínuo, o comprimento alagável num 
dado ponto é a maior dimensão em função do comprimento do navio, tendo 
para centro o ponto considerado e que pode ser alagado na hipótese das con­
dições definidas pela Regra 4 do presente Capítulo, sem que o navio submer­
ja a linha marginal. 

c) 

(i) No caso de um navio que não tenha um convés de anteparas 
contínuo, o comprimento alagâvel em qualquer ponto pode ser de­
terminado considerando-se uma linha marginal contínua que, em 
nenhum ponto, esteja a menos de 76 milímetros (3 polegadas) abai­
xo da parte superior do convés (no costado), até onde as anteparas 
em questão e o casco são mantidos estanques. 

(ii) Se uma parte da linha marginal considerada estiver sensi­
velmente abaixo do convés até onde as anteparas são prolongadas, a 
Administração poderá permitir uma limitada tolerância na estan­
queidade das partes das anteparas que estiveram acima da Hnha 
marginal e imediatamente abaixo do convés superior. 

Regra 4 

Permeabilidade 

a) As hipóteses assinaladas na Regra 3 do presente Capítulo são relati­
vas às permeabilidades dos espaços situados abaixo da linha marginal. 

Na determinação dos comprimentos alagáveis, adota-se uma permeabili­
dade média uniforme para o conjunto de cada uma das três regiões seguintes 
do navio, sitUadas abaixo da linha marginal: 

b) 

(i) o espaço de máquinas, tal como definido pela Regra 2 do 
presente Capítulo; 

(ii) a parte do navio situada a vante do espaço de máquinas; e 
(iii) a parte do navio situada a rê do espaço de máquinàs. 

(i) A permeabilidade média uniforme do espaço de máquinas 
.erã calculada pela fórmula: 

85+!0( a-c 
v 

na qual: 

a = volume dos espaços de passageiros, tais como definidos 
pela Regra 2 do presente Capítulo, que estejam situados abaixo da 
linha marginal e compreendidos dentro dos limites do espaço de 
máquinas; 

c = volume dos espaços entre conveses destinados à carga, ao 
carvão ou às provisões de bordo, que estejam situados abaixo da li~ 
nha marginal e compreendidos dentro dos limites do espaço de má-
quinas; e -

v = volume total do espaço de máquinas abaixo da linha mar~ 
ginal. 

(ii) Quando se puder estabelecer, de modo a satisfazer à Admi~ 
nistração, que a permeabilidade mêdia determinada por cálculo de~ 
talhado é menor do que a obtida pela fofmula, poder-se-á substituir 
esta última pela permeabilidade calculada de forma detalhada. Para 
este cálculo detalhado, a permeabilidade dos espaços destinados aos 
passageiros, como definidos pela Regra 2 do presente Capítulo, será 
tomada igual a 95, a dos espaços destinados à carga, ao carvão e às 
provisões de bordo igual a 60 e a do duplo-fundo, tanques de óleo 
combustível e outros tanques, iguais aos valores aprovados em cada 
caso. 

c) Salvo nos casos previstos no parâgrafo d) da presente Regra, a per~ 
meabilidade média uniforme ao longo de todo o comprimento do navio, 
a vante (ou a rê) do espaço de máquinas, serâ determinada pela fórmula: 

na qual: 

63 + 35 -·­
v 

a = volume dos espaços de passageiros, tais como definidos 
pela Regra 2 do presente Capítulo, que estejam situados abaixo da 
linha marginal, a vante (ou a rê) do espaço de máquinas; e 

v = volume total da parte do navio abaixo da linha marginal e 
a vante (ou a ré) do espaço de máquinas. 

· d) No caso de um navio autorizado, nos termos do parágrafo c) de Re­
gra 27 do Capítulo I li, a transportar um número de pessoas superior à capa .. 
cidade de suas embarcações salva-vidas, e que deverâ, nos termos do parâgra~ 
fo d) da Regra 1 do presente Capítulo, satisfazer a disposições especiais, a 
permeabilidade média uniforme em todas as partes do navio, avante (ou a ré) 
do espaço de máquinas, deverá ser determinada pela fórmula: 

na qual: 

95- 35 _b_ 
v 

b = volume dos espaços situados avante (ou à ré) do espaço de 
máquinas, abaixo da linha marginal e acima da parte superior das 
hastilhas, do duplo-fundo ou dos piques-tanques, conforme o caso, 
apropriados e empregados como espaços para carga, carvoeiras ou 

1 *) As Regras relativas à compattimcntagcm c à estabilidade de navios de passazeiros que foram adotadas a título 
de equivalentes das disposições da Parte B do Capitulo li da Convenção Internacional para Salvaguarda da Vida 
Humana no Mar, 1960 (Rcsoluçào A.265 (VIII), adQtada pela Organizaç~o) podem ser aplicadas em lugar das 
disposições da presente Parte, com a condição de que o sejam integralmente. 
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tanques de combustívellfquido, paióis de mantiment.os, de bagagem 
e. de nlalas p6$tais, paiol da amarra.e tanques de água doce; e 

v = volume total da parte do navio situada abaixo da linha 
marginal, a vante (ou a rê) do espaço de máquinas. 

No caso de navios empregados em serviços no decorrer dos quais os po­
rões de carga não sejam nornalmente ocupados por quantidade substancial 
de carga, não serão levados em conta tais espaços no câlculo de '~b". 

e) No cal)o de disposições pouco usuais, a Administração poderâ permi­
tir ou exigir o cálculo detalhado da permeabilidade mêdia para as partes si­
tuadas a vante e a ré do espaço de máquinas. A f1m de permitir esse câlculo, a 

·permeabilidade dos espaços de passageiros, tais como definidos na Regra 2 
do presente Capítulo. serã tomada igual a 95, a do espaço de máquinas a 85, a 
.de todos os porões de carga, a dos espaços destinados ao ·carvão e às provi­
sões de bordo igual a 60; e a dos duplos-fundos, tanques de óleo combustível 
e outros tanques, iguais aos valores aprovados em cada caso. 

f) Se um compartimento entre conveses, situado entre duas anteparas es­
tanques transversais, contiver um espaço destinado a passageiros ou à tripu­
lação, todo o compartimento serâ considerado como espaço de passageiros, 
deduzindo-se, entretanto. qualquer espaço destinado a outros fins e que se­
jam completameltte limítados por anteparas metálicas permanentes. Se, en­
tretanto, o espaço em questão, destinado a passageiros ou à tripulação, for 
completamente limitado por anteparas metálicas permanentes, somente o es­
paço assim limitado deverâ ser considerado como .espaço. de passageiros. 

Regra 5 

Comprimento Admissível dos Compartimentos 

a) Os navios deverão ser tão eficientemente subdividas quanto possível, 
tendo em vista a natureza do serviço a que se destinam. O grau de subdivisão 
deverã variar com o comprimento do navio e o tipo de serviço ao qual o navio 
se destina, de tal maneira que o grau de subdivisão mais elevado corresponda 
aos navios de maior comprimento, destinados essencialmente ao transporte 
de passageiros. 

b) Fator de Subdivisão - O maior comprimento ~ lmissível para um 
compartimento que tenha o seu centro num ponto qualquer do comprimento 
do navio é obtido a partir do comprimento a1agáve1, multiplicando-se este úl­
timo por um fator apropriado, denominado fator de subdivisão. 

O fator de subdivisão deverã depender do comprimento do navio e, para 
um dado comprimento, varia segundo a natureza do serviço para o qual o na­
vio é previsto. 

Este fator deve decrescer de uma maneira regular e contínua: 

(i) a medida que o comprimento do navio aumenta; e 
(ii) de um fator A -aplicável aos navios essencialmente desti­

nados ao transporte de carga- até um fator B - aplicâvel aos na­
vios essencialmente destinados ao transporte de passageiros. 

As variações dos fatores A e B serão expressas pelas seguintes fórmulas 
(I) e (li), nas quais L é o comprimento do navio definido pela Regra 2 do pre­
sente Capítulo: 

L em metros 

A = 58,2 + 0,18 (para L= 131 ou acima)........ (I) 
L - 60 

L em pés 

190 A = -:--"--:-:;;:- + 0,18 (para L= 430 ou acima) . . . . . . . (I) 
L - 198 

L em metros 

B = ...,..::3::::0'C:,3:;;-- + 0,18 (para L= 79 ou acima) ......... (Il) 
L- 42 

L em pés 

100 B =· + 0,18 (para L= 260 ou acima) ........ (li) 
L - 138 

c) Critério de Serviço - Para um navio de dado comprimento, o fator 
de subdivisão apropriado serã determinado com o auxílio do valor do critério 

de serviço (daqui por diante chamado Critério), dado pelas fórmulas (III) e 
(IV) seguintes, nas quais: 

C 5 = o Critério; 
L = o comprimento do navio, definido pela Regra 2 do pre­

sente Capítulo; 
M = o volume do espaço de máquinas, definido pela Regra 2 

do presente Capítulo, acrescido do volume de todos os tanques des~ 
tinados permanentemente a combustíveis líquidos, situados acima 
do duplo-fundo e a vante ou a ré do espaço de máquinas; 

P = o volume total dos espaços de passageiros abaixo da li-
nha marginal, conforme çlefinido na Reg~a 2 do presente Câpítulo; 

V = o volume total do navio aba:ixo da linha margin'al; e 
P1 = o produto KN em que: 
N = o número de passageiros que o navio é autorizado a 

transportar; 
K = 0,056 L, sendo L e V medidos respectivamente em metros 

e metros cúbicos (0,6 L, sendo L e V medidos respectivamente em 
pês e pês cúbicos). 

Se o valor do produto KN for maior que o valor da soma de P e 
do volume total real destinado aos passageiros acima da linha mar~ 
ginal, Poder-se-ã tomar para P1 o valor da soma acima mencionada 
ou 2/3 KN, se este for màior do que a soma. 
Se P 1 for maior do que P ter-se-ã: 

Cs = 72 _M_+-::-2-P"-' -=- ....................... ,_ (Ill) 
V+ P1 P 

e nos outros casos: 

M + 2P Cs = 72 ........................ (IV) 

No caso de navios que não ~nham um convés de anteparas contínuo, os 
volumes deverão ser calculados até a linha marginal efetivamente considera~ 
da no cálculo do comprimento alagãvel. 

d) Normas para a Subdivisão de Navios não compreendidos no parágrafo 
e) da presente Regra 

(i) A subdivisão a ré da antepara de colisão a vante dos navios 
de comprimento igual ou superior a 131 metros (430 pés), que te­
nham um Critério igual ou inferior a 23, deverá ser determinado por 
um fator A dado pela fórmula (I); a dos navios que tenham um Cri­
tério no mínimo igual a 123, pelo fator B dado pela fórmula (li); e a 
dos que tenham um Critério compreendido entre 23 e 123, por um 
fator F obtido por interpolação linear entre os fatores A e B, como o 
auxílio da fórmula: 

· . (A - B) (C8 - 23) 
F ~ A - .. . • ...................... (V) 

10() 

Contudo, no caso do Critério ser igual ou superior a 45 e, simultanea­
mente, o fator de subdivisão determinado por meio da fórmula (V) ser infe­
rior ou igual a 0,65, porêm superior a 0,5, a compartimentagem a ré da ante­
para de colisão a vante será estabelecida com o fator de subdivisão 0,5. 

Se o fator F for inferior a 0,40 e a Administração concordar ser imprati­
cável adotar esse fator para um compartimento do espaço de mãquinas do 
navio considerado, a subdivisão desse compartimento pode ser determinada 
com um fator mais elevado, contanto que esse fator não seja superior a 0,40. 

(ii) A subdivisão a ré da antepara de colisão a vante dos navios 
que tenham menos de 131 metros (430 pés), mas nunca menos de 79 
metros (2_60 pés) de comprimento, cujo Critério tenha o valor S 
dado pela fórmula: 

S = 3574 - 25 L (L em metros) 
em pés) 13 

9382 - 20 L (L 
34 

deverá ser determinada por um fator igual à unidade; a dos navios 
cujo Critério é igual ou superior a 123, pelo fator B dado pela fór­
mula (II); e a dos navios cujo Critério esteja compreendido entreS e 
123, por um fator F obtido por interpolação linear entre a unidade 
e o fator _B, por meio da fórmula: 

F= I 
(I - B) (C

8 
- S) 

123 - s 
....................... (VI) 
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(iii) A subdivisão à ré da antepara de colisão avante dos navios 
que tenham menos de 131 metros (430 pés), mas nunca menos de 79 
metros (260 pés) de comprimento, cujo Critério seja menor do que 
S, e de todos os navios que tenham menos de 79 metros (260 pês) de 
comprimento, deverâ ser determinada por um fator igual à unidade, 
a menos que;, num ou noutro caso,~a A:dministração concorde ser 
imphiticâvel' pelas circunstâncias. 

(iv) As prescrições da alínea (iii) do presente parâgrafo serão 
igualmente aplicadas, qualquer que seja seu comprimento, aos na­
vios que são previstos para o transporte de mais de doze passagei­
ros, desde que o número de passageiros não ultrapasse o menor dos 
dois números seguintes: 

L
2 

(L em metros) L
2 

(L em pés) ou 50 
650 7000 -

e) Regras especiais de subdivisão para navios autorizados, em virtude do 
parágrafo c) da Regra 27 do Capítulo I/I, a transportar um número de pessoas 
superior ao número que podem receber suas embarcações salva-vidas e sujeitos, 
nos termos do parágrafo d) da Regra 1 do presente Capítulo, a satisfazer dispo­
sições especiais. 

(l) No caso dos navios essencialmente destinados ao transpor­
te de passageiros, a compartimentagem à ré da antepara de colisão 
deverâ ser determinada pelo fator 0,50 ou por um fator dCterminado 
de acordo com os parágrafo c) e d) da presente Regra, se for menor 
do que 0,50. 

(2) No caso desses navios, cujo comprimento for inferior a 91,5 
metros (300 pés), se a Administração reconhecer que seria impraii­
câvel a aplicação de: um tal fator a um compartimento, poderá ela 
tolerar que o co111.ptirriento.de:sse cOmpartimento·seja determinado 
por um fator superior, com a condição de que o fator empregado 
seja o mais baixo viável e razoável de s~ adotar nas circunstâncias. 

(ii) No caso de um navio qualquer, de comprimento inferior a 
91,5 metros (300 pés) ou não, se a necessidade de transportar gran­
des quantidades de carga não permitir, na prática, ser exigido que a 
compartimentagem à ré da antepara de colisão avante seja determi­
nada por um fator que não exceda 0,50, o padrão de subdivisão a ser 
empregado serâ determinado de acordo com os itens de ( 1) a (5) se­
guintes, sujeito à condição de que a Administração, considerando 
pouco razoável in_si_stir em exigências estritas a· qualquer respeito 
que sejam, poderâ admitir qualquer outra disposição das anteparas 
estanques que se justifique por suas qualidades e não diminua a efi­
ciência geral da compartimentagem. 

(1) As disposições do parãgrafo c) da presente Regra, relativas 
ao Critério de Serviço, deverão ser aplicadas; entretanto, para o cál­
culo do valor de P1, no caso de passageiros com leito, K deve ter o 
valor determinado no parágrafo c) da presente Regra ou o valor de 
3,55 metros cúbicos (125 pés cúbicos}, empregando-se o maior des­
ses valores; e para o caso de passageiros sem leito, o valor de K serâ 
3,55 metros cúbicos (125 pés cúbicos). 

(2) O fator B do parâgrafo b) da presente RegFa deve ser subs­
tituído pelo fator BB, determinado segundo a fórmula seguinte: 
L em metros 

BB = 17,6 + 0,20 (L =55 e acima) 
L - 33 

L em pés 

BB = ..,.....5_7:,.,·6:::- + 0,20 (L = 180 e acima) 
L- 108 

(3) A subdivisão à ré da antepara de colisão avante, dos navios 
que tenham um comprimento igual ou superior a 131 metros (430 
pés) e cujo Crítério é no máximo igual a 23, deve ser determinada 
pelo fator A dado pela fórmula (I) do parâgrafo b) da presente Re­
gra; a dos navios que têm um Critério no mínimo igual a 123, pelo 
fator BB, dado pela fórmula da alínea (ii) (2) do presente parâgrafo; 
e a dos navios que tenham um Critério compreendido entre 23 e 123, 
por um fator F obtido por interpolação linear entre os fatores A e 
BB, com o a uxflio da fórmula: 

F = A _ (A - BB) (Cs - 23) 
!00 

exceto que, se o fator F assim obtido for inferior a 0,50, o fator a ser 
empregado deverã ser 0,50 ou o fator calculado de acordo com as 

disposições da alínea (i) do parágrafo d) da presente Regra, utilizan­
do o menor dos dois. 

(4) A subdivisão à ré da antepara de colisão avante dos navios 
de menos de 131 metros (430 pés) mas nunca menos de 55 metros 
(180 pés) de comprimento, cujo Critério terã o valor S1 dado pela 
fórmula: 

Sr 3712 - 25 L 
19 

(L em metros) 

Sr = 
1950 - 4 L (L em pés) 

10 

deverã ser determinada por um fator igual à unidade; a dos navios 
cujo Crítério seja igual ou superior a 123, pelo fator BB dado pela 
fórmula que figura na alínea (li) (2) do presente parâgrafo; e a dos 
navios cujo Critério esteja compreendido entre S 1 e 123, pelo fator 
F obtido por interpolação linear entre a unidade e o fator BB, por 
meio da fórmula: 

. F =I- (1 - BB} (Cs - S1 ) 

123 - S1 

exceto que, se em qualquer um dos dois últimos casos o fator assim 
obtido for inferior a 0,50, a subdivisão pode ser determinada por um 
fator que não exceda 0,50. 

(5) A ~~bdivisão à ré da antepara de colisão avante dos navios 
que tenham menos de 131 metros (430 pés) mas nunca menos de 55 
metros (180 :pés) de comprimento, cujo Critério seja menor do que 
S1, e a dos navios que tenham menos de 55 metros (180 pés) de 
comprimento, deve sir determin:ada por um fator igual à unidade, a 
menos que a Administração admita ser impraticâvel manter este fa· 
torno cálculo para determinados compartimentos. Neste caso a Ad- ~ 
ministração poderã admitir uma certa tolerância no que concerne a 
esses compartimentos, na medida que lhe pareça justificável pelas 
circunstâncias, com a condição, todavia, de que o compartimento 
extremo à ré e o maior número possível de compartimentos avante 
(compreendidos entre a dita antepara de colisão e a extremidade à ré 
do espàço de mãquirias) sejam mantidos dentro do comprimento 
alagâvel. 

Regra 6 

Normas Especiais relativas à Subdivisão 

a) Quando, numa ou em várias regiões do navio, as anteparas estanques 
são prolongadas até um Convés mais elevado do que no restante do navio e se 
deseja tirar partido dessa extensão das anteparas em altura, pode-se, para o 
cálculo do comprimento alagâvel, utilizar linhas marginais separadas para 
cada uma dessas regiões do navio, com a condição de que: 

b) 

(i) o costado do navio se estenda ao longo de todo o compri­
mento do navio, até o convés correspondente à linha marginal mais 
elevada e que todas as aberturas no chapeamento do casco abaixo 
desse convés, ao longo de todo o comprimento do navio, sejam con· 
sideradas como sendo, para os propósitos da Regra 14 do presente 
Capítulo, abaixo da linha marginal; e 

(ii) os dois compartimentos adjacentes ao "degrau" no convés 
das anteparas estejam, cada um deles, dentro do compartimento ad­
missível correspondente às suas respectivas linhas marginais e que, 
além do mais, seus comprimentos combinados não excedam o 
dobro do comprimento admissível calculado com base na linha 
marginal inferior. 

(i) O comprimento de um compartimento pode exceder o com­
primento admissível fixado pelas prescrições da Regra 5 do presente 
Capítulo, contanto que o comprimento combinado de cada par de 
compartimentos adjacentes, aos quais o compartimento em questão 
é comum, não ultrapasse o comprimento alagável e nem o dobro do 
comprimento admissível, considerando-se o menor dos dois. 

(ii) Se um dos dois compartimentos adjacentes estiver situado 
no espaço de máquinas e o segundo fora desse espaço, e se a per­
meabilidade média da parte do navio em que o segundo estiver si­
tuado diferir da do espaço de máquinas, o comprimento combinado 
dos dois compartimentos deve ser fiXado tomando-se por base a mé­
dia das permeabilidades das duas partes do navio, às quais perten­
cem os compartimentos em questão. 
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(iii) Quando os dois compartimentos adjacentes têm fatores de 
subdivisão diferentes, o comprimento combinado desses dois com­
partimentos deve ser determinado proporcionalmente. 

c) Para os navios de co_mprirnento igual ou superior~ 100 metros (330 
pés), u'ina das antepafas transvefSais principais ~ ré da antepara de ·colisão 
deve ser colocada a uma distância da perpendicular avante, no rnãximo iguai 
ao comprimento admissível. 

d) Uma antepara transversal principal pode apresentar um recesso, con­
tanto que todas as partes do mesmo fiquem rto -mterior de duas suPerfícies 
verticais, em ambos os bordos do nayio, situados a uma distância das chapas 
do costado igual a l/5 da boca do navio, como definida pela Regra 2 do pre­
sente Capítulo, sendo esta distância medida normª----lme_nte ao plano diametral 
do navio na altura da linha de carga mâxinüi de subdivisão. 

Qualquer parte de um recesso ultrapassando os limites acima fixados se~ 
rã considerada corno um degrau e a ela serão aplicadas as regras do parágrafo 
e) da presente Regra. 

e) Uma antepara transversal principal pode apresentar degrau, contanto 
que ela satisfaça a uma das seguintes condições: 

(i) o comprimento combinado dos dois compartimentos sepa­
rados pela antepara em questão não deve exceder 90 por cento do 
comprimento alagãvel ou duas vezes o comprimento admissível, ex~ 
ceto que, nos navios que tenham um fator de subdivisão maior do 
que 0,9, o compriinento combinado dos dois compartimentos em 
·questão não deve exceder o comprimento admissível; 

· (ii) uma subdivisão suplementar deve ser prevista na região do 
degrau a fim de manter o mesmo grau de segurança que seria obtido 
se a antepara fosse plana; e 

(iii) .o comp~rtimento :acima do qual se estende o degrau não 
deve exceder o comprimento a~misSível correspondente a uma linha 
marginal tomada 76 milímetros (3 polegadas) abaixo do degrau. 

f) Quando uma antepara transversal principal apresentar um recesso ou 
degrau, serã empregada uma antepara plana equivalente ao ser determinada a 
subdivisão. 

g) Se a distância entre duas anteparas transversais principais adjacentes 
ou entre suas duas anteparas planas equivalentes, ou se a distância entre dois 
planos transversais pa!)smdo pelas part~ dó degral:l mais próximas da ante­
pata. quarido existir um degrau, fór me.Oor do que 3,05 metros (10 péS) maJs 3 
por cento do comprimento do navio ou do que 10,67 metros (35 pés), 
tomando-se o menor desses dois valores, somente uma dessas anteparas serã 
considerada como fazendo parte da subdivisão do navio, de acordo com as 
disposições da Regra 5 do presente Capitulo. 

h) Quando um compartimento transversal principal estanque contiver 
subdivisões locais, e se a Administração concordar que o volume total do 
compartimento principal não será alagado na ocorrência de suposta avaria de 
costado de extensão longitudinal de 3,05 metros (10 pés) mais 3 por cento do 
comprimento do navio ou de 10,67 metros (35 pés), tomando-se o menor des­
ses valores, pode ser admitido um acréscimo proporcional ao comprimento 
admissível que serâ calculado sem levar em conta as subdivisões suplementa­
res. Em tal caso, o volume da reserva de flutuabilidade efetiva que foi assumi­
da no bordo não avariado, não deve ser superior ao daquele assumido no 
bordo avariado. 

i) QUando o fator de subdivisão previstO for inferior ou igual a 0,50, o 
comprimento coinbinado de dois compartimeritos -adjacentes quaisquer não 
deverá exceder o comprimento alagãvel. 

Regra 7 
Estabilidade dos Navios AvarliiiiOs-

a) Adequada estabilidade na condição intacta do navio deverâ ser provi­
da em todas as condições de serviço do mesmo, de modo que o navio seja ca­
paz de suportar o estãgio final de alagamento de qualquer de seus comparti­
mentos principais os quais deverão ter comprimento inferior ao comprimento 
alagãvel correspondente. 

Quando dois compartimentos principaiS adjacentes são separados por 
uma antepara com degrau, obedecidas as disposições da alínea (i) do parágra­
fo e) da Regra 6 do presente Capítulo, a estabilidade do navio intacto deve ser 
tal que o navio satisfaça a essas condições, com os dois compartimentos su­
postamente alagados. 

Quando o fator de subdivisão exigido for 0,50 ou inferior, porém supe­
rior a 0,33, a estabilidade do navio intacto deverã ser adequada para que o 
mesmo suporte o alagamento de dois compartimentos principais adjacentes 
quaisquer. 

Quando o fator de subdivisão exigido for 0,33 ou inferior, a estabilidade 
do navio intacto deverá ser aclequada para que o mesmo suporte o alagamen­
to de três compartimentos principais adjacentes quaisquer. 

b) 

(i) As disposições do parágrafo a) da presente Regra serão de­
terminadas de acordo com os parãgrafos c), d) e f) da presente Re­
gra por meio de cãlculos que levem eln conta as proporções e as ca· 
racteristicas bãsicas do navio, bem como ós arranjos e configu­
rações dos compartimentos que tenham sofrido uma avaria. Para 
esses cálculos considera-se o navio como estando nas piores con­
dições possíveis de serviço sob o ·ponto de vista de estabilidade. 

(Ü) Quando for proposto instalar conveses, cascos duplos ou 
anteparas longitudinais qrie, sem serem estanques, sejam de nature­
za a retardar d~ forma apreciável o fluxo da âgua, a Administração 
verificará se tais restrições foram levadas na devida conta nos câlcu· 
los. 

(iii) Em caso de dúvida sobre a faixa de estabilidade da con­
dição avariada, a Administração poderã exigir que ela seja investi­
gada. 

c) Para o cãlculo da estabilidade em caso de avaria, as seguintes permea­
bilidades de volume e de superfície serão, em geral, adotadas: 

Espaços Permeabilidade 

Destinados a cargas, carvão ou às 
provisões de bordo _____ . _ .•. __ --. 60 
Ocupados por acorp.odações _ .•.••• _. 95 
Ocupados pela-s mâquiilas . . . . . • . . . 85 
Destinados aos líquidos .......... r O ou 95, escolhendo-se desses dois 

valores o que trouxer como conse­
qüência exigências as mais severas. 

Permeabilidades de superficie mais elev.adas devem ser adotadas para os 
espaços que, na vizinhança do. nível da água~ '3..Pós a avaria, não contenham 
nenhuma suPerfície aPi-eCiâvel 'de mãquinâs 7C de locais de acomodações e 
para os espaços que não sejam geralmente ocupados por nenhuma quantida~ 
de apreciâ vei de cargas ou de provisões. . 

d) Supor-SC.:â qUe as dimensões.da avaria considerada sejanl as seguin-· 
tes: 

(i) Extensão longitudinal- a menor dos dois valores: 3,05 me­
tros (10 pés) mais 3 por cento do:comprimento do navio ou 10,67 
metros (35 pés). Quando o fator de subdivisão exigido for 0,33 ou 
inferior, a extensão longitudinal suposta da avaria 
deverá ser aumentada, se necessário, para que duas anteparas estan­
ques principais consecutivas quaisquer possam ser incluidas. 

(ii) Extensão transversal (medida a partir do costado na per~ 
pencticular à linha-centro, ao nível da linha de carga de subdivisão 
mais profunda) - uma distância igual a um quinto da boca do na­
vio, tal como definida na Regra 2 do presente Capítulo. 

(iii) Extensão vertical- d3. Hriha base (linha d'âgua zero) para 
cima, sem limites. 

(iv) Se qualquer avaria de extensões inferiores às indicadas nas 
alíneas (i), (iiJ e (iii) do presente parágrafo resulta em condições 
mais severas do ponto de vista da banda ou perda de altura meta­
cêntrica, tal avaria serâ adotada como hipótese nos cálculos. 

e) O alagamento .assimétrico deve ser reduzido ao mínimo por meio de 
arranjos convenientes. Quando for necessârio corrigir grandes ângulos de 
banda, os meios adotados deverão ser, quando praticável, automáticoS, mas 
em qualquer caso em que houver dispositivos de controle de alagamento cor­
retivo, estes dispositivos scrãç manobrados de um ponto situado acima do 
convês das anteparas. Estes dispositivos junto com seus controles, assim 
como o maior ângulo de banda antes da correção, devem ser aceitáveis para a 
Administração. Quando forem necessârios os dispositivos de alagamento cor­
retivo, o tempo de correção não deve exceder 15 minutos. Instruções conve­
nientes quanto ao emprego desses dispositivos devem ser fornecidas ao Co­
mandante do navio.(*) 

1 •) Convêm se reportar à Recomendação sobre um Mê:todo Padrio que permita satisfa~cr às prescriç~es relativas a 
JJ,posítivos de controle de alagamento correti~o a bordo de navios de passaseirN, adotada pela Organi~aç.ão. pc!lt 
Resoluçil.o A. 266 (VIII). 
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f) O navio em sua situação-definitiva, após a avaria e, no caso de um ala~ 
gamento assimétrico, após terem sido tomadas as medidas de correção da 
banda, deve satisfazer -ãs seguintes condições: 

(i) no caso de alagamento simétrico, a altura metacêntrica resi­
dual deverá ser positiva e pelo menos igual a 0,05 metro (2 polega~ 
das). Ela serâ calculada pelo método de deslocamento constante; 

(ii) no caso de alagamento assimétrico, a banda total não deve 
exceder sete graus, excetuados certos casos especiais, para os quais a 
Administração pode autorizar uma banda suplementar, resultante 
do momento assimétrico, contanto que em caso algum a banda total 
no estâgio final exceda quinze graus; e 

(iii) em caso algum a linh~ marginal poderâ ficar submersa no 
estágio final do alagamento. Se for conSid-erado como piovâvel que 
a linha marginal possa vir a ficar submersa no decorrer de um está~ 
gio intermecliãrio de alagamento, a Administração poderá exigir 
que sejam feitos estudos e estabel~idos os arranjos que julgar neces--
sários à segurança do navio. - -

g) O Comandante do navio deverá receber os dados ~-e~ss~rios para 
que possa manter suficiente estabilidade, com o navio intacto, nas condições 
de serviço do navio, de maneira que este possa resistir à avaria ciítica. No 
caso de navios que possuem dispositivos para alagamento corretivos, o Co­
mandante do navio- deverã ser informado das condições de estabilidade em 
que foram baseados os cálculos dç bapda e ~~r advertido de que poderâ ocor~ 
rer uma banda excessiva se o navio for avariado quando em condições menos 
favoráveis. 

h) 

(i) Nenhuma tolerância poderá ser concedida pela Adminis­
tração às exigências de estabilidade em caso de avaria, a menos que 
lhe seja demonªtrado que a altura metacêntrica do navio intacto, 
para todas as condições de emprego do navio, resultante dessas exi­
gências, é excessiva- para o enl.prCgo em vista. 

(ii) Tolerâncias às exigências relativas à estabilidade em casos 
excepcionais e sujeitos à cOD.diçãQ de-q-ue -a Administração seja con­
vencida de que as proporções, arranjos e outras características do 
navio são as mais favoráveis à estabilidaqe depois da avaria, pro­
porções, arranjos e características essas que são as únicas que de 
modo prático e razoável podem ser adotadas em circunstâncias par­
ticulares de emprego do navio. 

Regra 8 
Lastreamento 

Quando for necessário lastrar o navio com ãgua, a âgua de lastro em ge­
ral não deverá ser transporta-da em tanqueS destiria"dos aO óleo combllstivel. 
Nos navios em que não for praticável evitar a colocação de água nos tanques 
de óleo combustível, deverá ser instalado um aparelho separador de óleo­
água que satisfaça à Administração ou outros meios alternativos por ela ad­
mitidos e capazes de permitir retirar o lastro de água oleosa. 

a) 

Regra 9 

Anteparas dos piques, Anteparas de limite 
dos Espaços de Mâquinas, Túneis dos Eixos, etc. 

(i) Um navio deve possuir uma antepara de colisão avante que 
deverá ser estanque até o convês das anteparas. Essa antepara deve­
rã ser instalada a uma distância da perpendicular avante igual, pelo 
menos, a 5 por cento do comprimento do navio e, no máximo, a 
3,05 metros (lO pés), mais 5 por cento do comprimento do navio; e 

(ii) Se o navio tiver avante uma longa $Upere~trutura, a antepa­
ra estanque às intempéries deverâ ser estabelecida acima da antepa­
ra de colisão, entre o conv~ das anteparas e o convês situado ime­
diatamente acima dele. O prolongamento da antepara de colisão 
não precisa ser colocado diretamente acima dela, contanto que esse 
prolongamento esteja a uma distância da perpendicular avante pelo 
menos igual a S por cento do comprimento do nãvio e que a parte 
do convés das anteparas que forma o degrau seja efetivamente es· 
tanque às intempéries. 

b) Deverá ser igualmente instalada uma antepara de colisão à ré e ante­
paras separando os compartimentos de mâquinas, como definidos na Regra 2 
do presente Capftulo, dos compartimentos destinados aos passageiros e aar~ 
gas situados avante e à ré; essas anteparas deverão ser estanques até o convés 
das anteparas. Todavia, a antepara de colisão à ré poderâ ter um degrau abai-

xo desse convés, contando que o grau de segurança do navio no que concerne 
à subdivisão não seja diminuído por este fato. 

c) Em todo os casos, os tubos telescópicos deverão ser encerrados em 
compartinientos estanques de volurÍJ.e moderado. A caixa de gaxetas do etxo 
deverá ser colocada em um túnel estanque ou em outro espaço estanque, se­
parado do compartimento do tubo telescópico, e de um volume tal que, se 
alagado por entrada de âgua pela caixa de gaxetas, a linha marginal não fique 
submersa. 

Regra 10 
Duplos-Fundos 

a) Um duplo-fundo deve ser instalado, estendendo-se da antepara de co­
lisão avante até a de coli~ão à ré, na medida em que seja praticável e compatf~ 
vel com o projeto e condiçõe~ ~prOpriãdas de ope~açã? do navio. 

(i) Os navios cujo comprimento for pelo menos igual a 50 me-
. · tros (165 pés) e inferior a 61 metros (200 pés) devem ser providos de 

um duplo-fundo, estendendo-se pelo menos da antepara de vante do 
compartimento de mâquinas até a antepara de colisão avante ou tão 
próximo dela quanto possível. 

(ii) Os navios Cujo comprimento seja no mínimo iggal ~ 61 me­
tros (200 pés) e inferior a 76 metros (249 pés) devem ser providos de 
um duplo~fundo pelo menos por fora do compartimento das mãqui­
nas. Esse duplo-fundo deve estender-se até as anteparas de colisão 
avante e à ré, ou tão próximo delas quanto possível. 

(iii) Os navios cujo comprimento seja igual ou superior a 76 me­
troS (249 pes) -devem ser providos de um duplo-fundo a meio navio, 
estendendo-se até as anteparas de colisão avante e à ré, ou tão próxi­
mo delas quanto possível. 

b) Onde for exigída a instalação de um duplo-fundo sua altura deverã 
atender às exigências da Administração e o teto do duplo-fundo deverá ser 
contínuo até as chapas de costado, de um mo~o tal que J?rO!~J~ _o fund? do 
navio até o bojo. Tal proteção será considerada satisfatória se a linha de in­
tercess~o d::t aresta exterior da c!Japa marginal do teto do duplo-fundo com a 
chapa do bojo não ficar abaixo, em qualqUer ponto ao lOngo do comprimen­
to -do navio, de um plã.no horiZontal que passe pelo ponto de intercessão da 
caverna tp.estra com uma linha diagonal transversal, inclinada de 25 graus em 
relação com à linha-base e cortando-a num ponto à distâncil! de meia boca 
moldada do navio, a partir da linha de centro. 

c) Os pocetos de esgoto construídos nos duplos-fundos não deverão ser 
mais profundos do que for necessârio. A profundidade do poceto não deverá, 
em nenhum caso, ser superior à profundidade do duplo~fundo na linha de 
centro, diminuída de 457 mi!!metros (18 polegadas), nem deverão eles 
.estender-se abaixo do plano horizontal definido no parágrafo. 

b) Da presente Regra. Um poceto que se estenda até o casco exterior é, 
contudo, permitido na extremidade à ré do túnel dos eixos nos navios a héli­
ce. Outros pocetos (por exemplo, para óleo lubrificante sob as máquinas prin~ 
cipais) podem ser permitidos pela Administração, se ela concordar que tais 
arranjos asseguram uma proteção equivalente à oferecida por um duplo­
fundo, conforme as prescrições da presente Regra. 

d) NãQ serâ necessârio instalar um duplo-fundo nos compartimentos es­
tanques de tamanhos moderados, empregados exclusivamente para o trans­
porte de líquidos, desde que a segurança do navio não seja posta em perigo, 
no caso de avaria de fundo ou de costado, a juízo da Administração. 

e) No caso de navios aos quais são aplicadas as disposições do parâgrafo 
d) da Regra 1 do presente Capítulo e que sejam utilizados em serviço regular 
dentro dos limites de viagem internacional curta, como definida na Regra 2 
do Capítulo III, a Administração pode dispensar a existência de um duplo­
fundo em qualquer parte do navio que for Subdividida por um fator que não 
exceda 0,50,.se reconhecer que a instalação de um duplo-fundo nessa parte 
não ê compatível com o projeto e a utilização adequada do navio. 

Regra /I 

Determinação, Marcação e Registro 
das Linhas de Carga de Subdivisão 

a) Para assegurar a manutenção do grau de subdivisão exigido, uma U­
nha de carga, correspondente ao calado adotado para o câlculo da subdivisão 
aprovada, deverá ser atribuída e gravada no costado, em ambos os lados. Um 
navio que tenha locais especialmente adaptados para acomodação de passa~ 
geiros ou carga, alternativamente, poderá, se for desejo do armador, ter uma 
ou mais linhas de carga adicionais, marcadas de modo a corresponder aos ca­
lados de subdivisão que a Administração possa ter -aprovado para as con­
dições alternadas de uso. 
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b) As linhas de carga de subdivisão atribuídas e marcadas deverão ser 
lançadas no Certificado de Segurança para Navios de Passageiros, 
designando-se pela anotação C. I, a que se ri~fere -a:o emprego principal do na­
vio como transporte de passageiros e pelas anotações C.2, C.3, etc., as que se 
referem aos outros casos de utilização do navio. 

c) A borda livre correspondente a cada uma dessas linhas de carga deve­
rã ser medida no mesmo local e a partir da mesma linha do convés com as 
bordas livres determinadas segundo a Convenção Internacional em vigor, re­
lativa às Linhas de Carga. 

d) A borda livre relativa a cada linha de carga de subdivisão aprovada e 
as condições de emprego correspondentes deverão ser claramente indicadas 
no Certificado-de Segurança para Navio de Passageiros. 

e) Em caso algum, qualquer marca de linha de carga de subdivisão po­
derá ser colocada acima da linha de carga mâxirila~ em âgua salgada, permiti­
da quer pela resistência estrutural do navio, quer pela Convenção Internacio­
nal em vigor relativa às Linhas de Carga. 

f) Quaisquer que sejam as -posições das marcas das linhas de carga de 
subdivisão, um navio nunca deverá ser carregado a ponto de submergir a li­
nha de carga apropriada à estação e à região do globo, traçada de acordo com 
a Convenção Internacional em vigor, relativa às Linhas de Carga. 

g) Um navio não deverá, em caso algwn, ser carregado a ponto de sub­
mergir, em água salgada, a marca da linha de carga de subdivisão apropriada 
para a viagem considerada e para as condições de serviço. 

Regra 12 
Construção e Prova Inicial de Anteparas Estanques, etc. 

a) Cada antepara estanque de subdivisão, transversal ou longitudinal, 
deverá ser construída de modo a poder suportar, com margem de segurança 
conveniente, a pressão devida à mais alta coluna d'água que possa vir a ter de 
suportar em caso de avaria no navio e, no mínimo a pressão devida a uma co~ 
luna d'água que se eleve até a linha marginal. A construção dessas anteparas 
deve satisfazer às exigências da Administração, 

b) 
(i) Os degraus e recessos nas ahteparás deverão ser estanques e 

tão resistentes quanto a região da antepara em que ocorrem. 
(ii) Quando cavernas ou vaus atravessarem um convés ou uma 

antepara estanques, esse convés ou essa antepara deverão ser torna­
dos estruturalmente estanques, sem emprego de madeira ou de CÍ· 

mehto. 
c) A prova dos compartimentos principais, enchendo~os com ãgua, não 

é obrigatória. Quando a prova com enchimento com água não for realizada, 
será obrigatória uma prova com o uso de esguicho de mangueira; esta prova 
deverá ser efetuada no estágio mais avançado possível do acabamento do na­
vio. Em todos os casos deverá ser efetuado um exame minucioso das antepa­
ras estanques. 

d) O compartimento de colisão avante, os duplos-fundos (incluindo as 
quilhas-duto) e o costado interno dos cascos duplos deverão ser submetidos a 
uma prova com água, sob uma pressão correspondente às exigências do pará­
grafo a) da presente Regra. 

e) Os tanques destinados a conter líquidos, e que fazem parte da subdivi· 
são do navio, deverão ser provados para verificação da estanqueidade, com 
uma coluna de água até a altura da linha de carga máxima de subdivisão ou a 
uma altura correspondente a 2(3 da altura que vai do topo da quilha à linha 
marginal na região dos tanques, tomando-se a maiqr dessas duas alturas; en­
tretanto, em caso algum deve a coluna d'água ser menor do que 0,92 metro (3 
pés) acima do topo do tanque. 

f) As provas mencionadas nos parãgrafos d) e e) da presente Regra têm 
por objetivo verificar se os arranjos estruturais da subdivisão são estanques à 
água e não deverão ser consideradas como um teste de adequabilidade de 
qualquer compartimento para armazenamento de óleo combustível ou serem 
utilizadas para fins especiais, para os quais uma prova mais severa poderâ ser 
exigida, tendo em conta a altura que o líquido atingir no tanque em questão 
ou nas tubulações a ele ligadas. 

Regra 13 
Aberturas nas Anteparas Estanques 

a) O número de aberturas praticadas nas anteparas estanques deverá ser 
reduzido ao mínimo compatível com o projeto e a adequada utilização do na­
vio; essas aberturas deverão ser providas de dispositivos de fechamento satis~ 
fatórios. 

b) 
(i) Se tubulações, embornais, cabos elétricos, etc., atravessa~ 

rem anteparas estanques de subdivisão, deverão ser feitos arranjOs 
para manter a integridade da estanqueidade dessas anteparas. 

c) 

d) 

(ii) Não poderão existir, nas anteparas estanques de subdivi­
são, válvulas e torneiras que não faÇam parte" de um sistema de tu­
bulações. 

(iü) Chumbo ou outros materiais sensíVeiS ao calor não deve­
rão ser Utilizados em sistemas que atravessem anteparas estanques 
de subdivisão, onde a deterioração de tais sistemas em caso de in­
cêndio comprometeria a integridade da estanqueidade das antepa­
ras. 

(i) Não poderão existir portas, elipses, nem outras quaisquer 
aberturas de acesso: 

(1) na antepara de colisão abaixo da linha marginal; e 
(2) Nas anteparas estanques trã.nsvel-sais que separam o com­

partimento de carga de outrO adjacente, ou de uma carvoeira per­
manente ou de reserva, exceto nas condições descriminadas no pará­
grafo I) da presente Regra. 

(ii) A não ser nos casos previStOs na alínea (iii) do presente pa­
rágrafo, a antepara de colisão poderá ser atravessada abaixo da li­
nha marginal, no máximo por um tubo para o serviço do líquido 
contidO no pique-tanque de vante, contanto que esse tubo tenha 
uma válvula de haste roscada, comandada de um ponto acima do 
convés das anteparas, devendo a caixa da válvula ser fixada na ante~ 
para de colisão, -dentro do pique-tanque. 

(iii) Se o pique-tanque de vante for subdividido para receber 
duas espécies de líquidos diferentes, a Administração pode permitir 
que a antepara de colisão seja perfurada abaixo da linha marginal 
por dois tubos, cada um deles satisfazendo às exigências da alínea 
(ii) do presentf' parâgrafó, contanto que a Administração concorde 
não haver outra solução prática senão a instalação desse segundo 
tubo e que a segurança do navio continue garantida, tendo em con­
sideração a subdivisão adicional existente no compartimento de co­
lisão. 

(i) As portas estanques instaladas nas anteparas, que separam 
as carvoeiras permanentes das de reserva, devem ser sempre acessí­
veis, salvo, todavia, as exceções previstas na alínea (ii) do parágrafo 
k) desta Regra para as portas de carvoeiras situadas entre conveses. 

(ii) A fim de evitar que o carvão impeça o fechamento das por­
tas estanques das carvoeiras, devem ser previstos arranjos satisfa­
tórios por meio de telas ou outros meios. 

e) Nos espaços contendo máquinas principais e auxiliares, inclusive as 
caldeiras que atendem às necessidades da propulsão e todas as carvoeiras per­
manentes, não deverá existir senão uma porta em cada antepara transversal 
estanque, com exceção das portas das carvoeiras e dos túneis dos eixos. No 
caso de existirem dois ou mais eixos, os túneis deverão ser ligados por uma 
passagem de intercomunicação. Deverá haver apenas uma porta entre o com­
partimento de máquinas e os túneis, no caso em que dois eixos sejam instala­
dos; e apenas duas portas, quando existirem mais de dois eixos. Todas essas 
portas deverão ser de corrediça e situadas de maneira a que suas soleiras este~ 
jam tão altas quanto possível. O comando manual para manobra dessas por­
tas a partir de um ponto que fique acima do convés das anteparas deverá estar 
situado fora do compartimento de máquinas, se esse arranjo for compatível 
com uma disposição satisfatória do mecanismo correspondente. 

!) 
(i) As portas estanques deverão ser do tipo de corrediça ou do 

tipo de dobradiças. Poderão ser admitidas portas de tipo equivalen­
te, com exclusão de portas fixadas somente por parafusos ou de por­
tas que fechem pela ação da gravidade ou de um peso. 

(ii) As portas de corrediça podem ser. 
Somente operadas manualmente, ou 
Operadas por uma fonte de energia, bem como manualmente. 
(iii) As portas estanques autorizadas podem, portanto, ser di-

vididas em três classes: 
Classe I - portas de dobradiças; 
C1asse 2 - portas de corrediça operadas manualmente; e 
Classe 3 - portas de corrediça movidas por fontes de energia, 

bem como operadas manualmente. 
(iv) Os meios de operação de todas as portas estanques, que 

sejam ou não acionados por uma fonte de energia, deverão ser capa­
zes de assegurar o fechamento da porta com o navio adernado de 15 
graus para qualquer bordo. 

(v) As Portas estanques de todãs as classes deverão ser muni­
das de indicadores de abertura que permitam verificar, de todos os 
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postos de manobra, de onde essas portas não são visíveis, se elas es­
tão abertas ou fechadas. Se alguma porta estanque. de qualquer 
classe, não estiver equipada de modo a poder ser fechada de um pos­
to central de manobra, deverA possuir meios mecãnicos, elétricos, 
telefônicos ou qUaisquer outros meios de comunicação direta que 
permitam ao oficial de serviço entrar rapidamente em contato com a 
pessoa responsável pelo fechamento da porta em questão, de acordo 
com as ordens existentes. 

g) As portas de dobradiças (Classe I) deverão ser providas de dispositi­
vos de fechamento rápido, tais como atracadores manobráveis de cada um 
dos lados da antepara. 

h) As portas de corrediça de comando manual (Classe 2) poderão ser de 
deslocamento vertical ou horizoritai. O mceãnismo deverá poder ser ma· 
nobrado na própria porta, de qualquer dos lados e, alêm disso, de uin ponto 
acessível situado acima do convês das anteparas, por um movimento de mani­
vela de rotação ou por um outro movimento qtiê apfCsCnté âs mesmas garan­
tias de segurança e de um tipo aprovado. A exigência de manobra dos dois la­
dos pode ser dispensada se foi' justificado ser praticamente impoSsível sua 
existênCia faêe à disposição dos locais. No caso de manobra manual, o tempo 
necessáriõ parã assegurar õ fechamento completo da porta, com o navio sem 
banda, não deve exceder 90 segUndos. 

i) 

j) 

(i) As portas de corrediça movida por fontes de energia (Classe 
3) podem ser de deslocamento vertical ou horizontal. Quando for 
exigido que uma porta seja operada por uma fonte de energia, de 
um posto centl'al de controle, o mecanismo deverá ser disposto de 
modo a permitir o cOrriando local da mesma porta, de ambos os la· 
dos, por meio das mesmas fontes de energia. 

o arranjo deverá ser tal que feche a porta automaticamente 
quando aberta pelo colitrole locai, depois de ier sido feChada da es­
tação de controle central. Do mesritó MOdo, deve existi~ no local um 
meio de mantê-la fechada sem que possa ser aberta pelo posto cen­
tral de manobra. Alavancas de manobra locai, comunicando com o 
mecanismo movido pelã fõO.tc de energia, deverão ser instaladas em 
ambos os lados da antepara e dispõstas de tal maneira que uma pes· 
soa ao passar pela porta possa manter as duas alavancas na posiÇão 
Haberta", sem o risco de fazer funcionar involuntariamente o siste­
ma de fechamento. As portas de corrediça movidas por fontes de 
energia deverão ser providas de um comando manual manobrãvel 
dos dois lados da porta, e, além disso, de um ponto acessível acima 
do convés das anteparas, por um movimento de manivela de ro­
tação contínua ou por um outro movimento que apresente as mes· 
mas gàrantias de segurança e de um tipo aprovado. Deverão ser 
providos alarmes sonoros de que a porta começou a fechar e de que 
continuará o Movimento atê corripletar o fechamento. 

O tempo de fechamento da porta deve ser suficiente para ga~ 
rantir a segurança. 

(ii) Havei-á no mínimo duas fontes de energia independentes 
capazes de abrir e fechar todas as portas sob controle, cada uma de­
las capaz de operar todas as portas simultaneamente. 

Estas duas fontes deverão ser controladas da estação central no 
passadiço, a qual serâ provida de todos os indicadores necessários 
para verificar se cada uma das duas fontes de energia providas é ca­
paz de executar o serviço de modo satisfatório. 

(iii) No caso de operação hidrãulica, cada fonte de energia de­
verá ser constituída por uma bomba capaz de fechar todas as portas 
em tempo não superior a 60 segundos. Além disso, deverá existir 
para o conjunto da instalação, acumuladores hidráulicos de capaci· 
dade suficiente para assegurar, pelo menos, os três seguintes movi­
mentos sucessivos do conjunto das portas: fechamento - abertura 
- fechamento.. O fluido usado deve ser tal que não se congele nas 
temperaturas suscetíveis de serem encontradas pelo navio durante 
seu serviço. 

(i) As portas estanques de dobradiças (Classe I) poderão ser 
permitidas nas partes do navio destinadas aos passageiros e à guar­
nição, bem como nos locais de serviço, com a condição de que sejam 
colocadas acima de um convés cuja silPerficic inferiOr, no seu ponto 
mais baixo junto ao costado, se encontre pelo menos a 2,13 metros 
(7 pês) acima da linha de carga mâxima de subdivisão. 

(ii) As portas estanques cujas soleiras estejam situadas acima 
da linha de carga mãxima e abaixo da linha definida na alínea prece-

dente deverão ser do tipo de corrediça e podem ser de comando ma­
nual (ClaSse 2), exceto nos navios q1:1:e efetuem viagens internacio­
nais curtas e tenham um fator de subdivisão inferior ou igual a 0,50; 
caso este em que todas as portas deverão ser manobradas por fontes 
de energia. Se os condutos das câmaras frigoríficas e condutos de 
ventilação ou tiragem forçada atravessarem ritais de uma antepara 
estanque de compartimentagem, o emprego de fontes de energia se· 
rã exigido para a manobra das portas/instaladas nas passagens pelas 
anteparas. 

k) 

(i) As ~rtas estahques que devam a certos moment9s ser aber­
tas em alto-mar, e cujas soleiras estejam sitUadas abaixo da liriha de 
carga mâxima de subdivisão, deverão ser de corrediça. 

As seguintes regras dever·ihc-ão ser aplicadas: 
(!) quando o número de tais portas (excluídas as portas de en­

trada dos túneis dos eixos) exceder, cirtco, todas essas portas, a:ssim 
como as de entrada c!os t:úneis_ dos eixos, dos condutos de vcntiJação 
ou de tiragem foi'çada, deverão ser manobradas por meio de fontes 
de energia (Classe 3) e deverão_ poder ser fechadas simultaneamente 
de um posto centi'al de manobra situado no passadiço; 

(2) quando o número de tais portas (excluídas as portas de en­
trada dos túneis dos eixos) estiver compreendido entre um e cinco: 

(a) se o navio não posSui espaços destinadOs a passageiros 
abaix() do convés das anteparas, todas as portas acima mencionada 
poderão ser operadas manualmente (Classe 2); 

(b) se o navio possui espaços destinados a passageiros abaixo 
do convéS das anteparas, todas as portas acima mencionadas deve­
rão ser movidas por fontes de energia (Classe 3) e deverãQ poder ser 
fechadas ~~rilultaneamente de um posto central de manobra situado 
no passadiço; c 

(3) em todo n8Vió cnl que existam somente duas dessas Portas 
estanques de acesso ao compartimento de mãquinas ou situadas 
dentro dele, a Administração poderá permitir que essas duas portas 
sejam Operadas apenas manualmente ... (Classe 2): 

(ii) Se existirem, critie as carvoeiras nas cobertas· abai~o do 
coiiVéS d:iS anteparãs, Portas estanques de' ~orrediça .que podem, em 
alto-mar, ser ocasionalmente abertas para manipulação dO carvão, 
serâ exigido o emprego de fontes de energia para a manobra dessas 
portas. A abertura e o fechamento dessas portas deverão ser iriCri­
ciónadas no livro de quarto, prescrito pela AdministraÇão. 

!) 
(i) No caso da Administração estar convencida de que a insta­

lação de tais portas é essericial, as portas estanques de construção 
satisfatórias podCfão ser instaladas nas anteparas estanques que di­
videm as cobertaS de carga. Essas portas poderão ser de dobradiças 
ou do tipo rolantes Ou _de corrediça, mas não deverão ser comanda­
das à distância. Elas serão colocadas no nível mais elevado e o mais 
afastado do costado que seja compatível com sua utilização prática 
mas~ em caso algum, as arestas verticais exteriores dessas portas de­
verão ficar situadas a uma distância do costado inferior a 1/5 da 
boca do navio, como definida na Regra 2 do presente Capítulo, sen~ 
do essa distânéia medida perperidicularmente ao plano longitudinal 
de simetria do navio, ao nível da linha de carga máxima de subdivi­
são. 

(ii) Essas portas deverão ser fechadas antes da partida e manti­
das fechadas durante a Viagem; as horas de sua abertura na chegada 
ao porto e de seu fechamento antes da saída dó porto deverão serre­
gistradas no livro de quarto. Se alguma dessas porta~ tiver que ser 
usada no decorrer da viagem. ela deverá possuir um dispositivo que 
impeça uma abertura não autOrizada. Quando for desejado instalar 
portas dessa natureza, seu número e arranjo serão objeto de exame 
especial pela Administração. 

m) O empregO de painéis de chapa. desmontáveis, em anteparas. só serâ 
permitido nos compartimentos de mâquinãs. Esses painéis deverão sempre 
estar instalados antes do navio deixar o porto e não poderão ser removidos 
durante a viagem, a rião sei ein caso de necessidade imperiosa. Deverão ser 
tomadas as necessârias :Precauções ao recolocá-los, de modo a assegurar a es­
tanqueidade da junta. 

n) Todas as portas estanques deverão ser mantidas fechadas durante a 
viãgCin, eXceto quando os serViços do navio exigirein que sej~m abertas. Em 
tais casos, deverão ficar sempre prontas a serem imediatamente fechadas. 
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o) 
(i) Quando houver corredores ou túnêis ligando os alojamen~ 

tos da tripulação às praças de caldeiras, ou destinados à passagem 
de tubos ou para qualquer outro fim, que atravessem anteparas es­
tanqueS transversais principilis, deverão os mesmos ser estanques e 
satisfazer às exigencias da Regra 16 do presente Capitulo. O acesso 
a pelo menos uma das extremidades desses corredores ou túneis, se 
for usado como passagem em alto-mar, deverá ser realizado por um 
conduto estanque, de uma altura suficiente que permita o acesso 
acima da linha marginal. O acesso à outra extremidade poderâ ser 
feito por uma porta estanque do tipo exigido por sua localização no 
navio. Nenhum desses túneis ou corred9res deverá atravessar a an­
tepara de subdivisão imediatamente à rê da antepara de colisão. 

(ii) Quando forem previstos túneis ou corredores para tiragem 
forçada que atravessem as anteparas estanques transversais princi­
pais, o caso deverâ ser especialmente examinado pela Adminis­
tração. 

Regra 14 

Aberturas no Ch!!peamento do Casco Abaixo 
da Linha Marginal 

a) O número de aberturas no chapeamento do casco deverã ser reduzido 
ao mínimo compatfvel com o projeto do navio e com adequada utilização do 
mesmo. 

b) O arranjo e a eficácia dos meios de fechamento de todas as aberturas 
praticadas no chapeamento do casco deverão corresponder à sua finalidade e 
ao local em que se achem instalados e, de um modo geral, deverão se sujeitar 
à aprovação da Administração. 

c) 

(i) Se a parte inferior da abertura do uma vigia qualquer, situa­
da numa coberta, ficar abaixo de urna linha paralela ao trincaniz do 
convés das anteparas, distando o seu ponto mais baixo de 2,5 por 
cento da boca do navio acima da linha de carga mllxima de subdivi­
são, todas as vigias nesta coberta deverão ser do tipo permanente­
mente fechado. 

(ii) Todas as vigias, cujas partes inferiores estiverem abaixo da 
linha marginal, diferentes daquelas que a allnea (i) do presente parã­
grafo exige que sejam do tipo permanentemente fechado, deverão 
ser conStruídas de mS.neira tal que ninguém as possa abrir sem auto· 
rização do Comandante. 

(iii) (I) Se, em uma coberta, a parte inferior das vigias do tipo 
previsto na alínea (ii) do presente parágrafo estiver situada abaixo 
de uma linha traçada paralelamente ao trincaniz do convés das ante­
paras e tendo o seu ponto mais baixo a 1,37 metro (4 1/2 pés) mais 
2,5 por cento da boca do navio, acima da linha d'ãgua na ocasião da 
partida de qualquer porto, todas as vigias dessa coberta deverão ser 
fechadas de maneira estanque e trancadas antes do navio deixar o 
porto c não deverão ser abertas antes do navio chegar ao porto se­
guinte. Na aplicação da presente allnea, deverâ ser dada, quando 
aplicável, uma apropriada tolerância quando o navio estiver flu­
tuando em água doce. 

(2) As horas de abertura dessas vigias no porto e de seu fecha­
mento à chave, antes que o navio deixe,o porto, serão registradas no 
livro de quarto prescrito pela Administração. 

(3) Se uma ou várias vigias estiverem situadas do tal modo que 
as exigências da clâusula (I) desta allnea lhes sejam aplicáveis quan· 
do o navio estiver flutuando na sua linha de carga máxima de subdi­
visão, a Administração poderá indicar o calado mêdio limite mais 
elevado para o qual as vigias em questão terão a sua parte inferior 
acima da linha traçada paralelamente ao trincaniz do convés das an~ 
teparas e que tenha seu ponto mais baixo a 1,37 metro (4 1/2 pole~ 
gadas) mais 2,5 por cento da boca do navio acima da linha d'âgua 
correspondente a esse calado mêdio limite e para o qual, por conse~ 
qitência, será pennitido ao navio fazer-se ao mar sem fechar e tran­
car previamente as vigias e abri-las no mar sob a responsabilidade 
do Comandante, ao curso da viagem para o porto seguinte. Nas zo-· 
nas tropicais, tais como definidas na Convenção Internacional em 
vigor, relativas às Linhas de Carga, este calado limite pode ser acres­
cido de 305 millmetros (I pê). 

d) Deverão sei' instaladas em todas as vigias tampas internas de dobra~ 
diça, de um modelo eficaz e dispostas de maneira a poderem ser fácil e eficaz­
mente fechadas e mantidas estanques, exceto que, a uma distância igual a l/8 
do comprimento do navio, à ré da perpendicular avante, e acima de uma li­
nha traçada paralelamente ao trincaniz do convês das anteparas, e que tenha 
seu ponto mais baixo a 3,66 nietros (12 p"ês) mais 2,5 por cento da boca do na­
vio acima da linha de carga máxima de subdivisão, as tampas podem ser .re­
movíveis nos locais reservados aos passageiros da terceira classe, a menos 
que, em virtude da Convenção Internacional em vigor, relativa às Linhas de 
Carga, elas devam ser permanentemente fixadas às suas posições. Essas tam· 
pas removíveis deverão ser mantidas nas proximidades das vigias a que são 
destinadas. 

e) As vigias e suas tampas de combate, que não sejam acessíveis no de­
correr da viagem, deverão ser fechadas com segurança antes do navio deixar 
o porto. 

I) 

(i) Nenhuma vigia scrâ instalada nos locais destinados exclusi­
vamente ao transporte de cargas ou de carvão. 

(ii) Vigias poderão, todavia, ser instaladas nos espaços apro­
priados alternativamente ao transporte de carga ou de passageiros, 
mas serão construídas de tal maneira que nenhuma pessoa as possa 
abrir, nem mesmo as suas tampas de combate, a não ser com autori~ 
zação do Comandante. 

(iii) Se cargas forem transportadas nesses compartimentos, as 
vigias e suas tampas de combate serão trancadas à chave, de manei~ 
ra estanque, antes do embarque da carga, e o fechamento e tranca~ 
mento das vigias e das tampas deverão ser lançados no livro de 
quarto prescrito pela Administração. 

g) Nenhuma vigia para ventilação automática poderá ser instalada no 
chapeamento do casco abaixo da linha marginal, sem autorização especial da 
Administração. 

h) O número de embornais, de descargas da rede sanitâriae outras aber~ 
turas similares no chapeamento do casco deverã ser reduzido ao mínimo, quer 
pela utilização de cada orifício de descarga para o maior número possível de 
tubos da rede sanitária ou de outras redes, quer por outro processo satisfa­
tório. 

i) 

j) 

(i) Todas as aspirações e descargas no chapeamento do casco 
deverão ser dispostas de modo a impedir qualquer entrada acidental 
de água no navio. Chumbo ou outros materiais sensfveis ao calor 
não deverão ser usados para tubos do tomadas d'água ou de descar­
ga para o mar ou para qualquer outra aplicação na qual a deterio­
ração de tais tubos, em caso de incêndio, provocasse um risco de 
alagamento. 

(ii) (I) Excetuadas as exigências da allnea (iii) do presente pa­
râgr<tfo, cada descarga isolada que, partindo de locais situados abai­
xo da linha marginal, atravessa o chapeamento do casco deverá ser 
provida, quer de uma válvula de retenção automática munida de um 
meio de fechamento direto, manobrâvel de um ponto situado acima 
do convés das anteparas, quer, alternativamente, de duas válvulas 
de retenção automáticas sem tais meios de fechamento direto, con· 
tanto que a mais elevada seja colocada de tal sorte que fique acima 
da linha de carga mãxima de subdivisão, de maneira que seja sempre 
acessíveL à inspeção em condições de serviço e que seja de um tipo 
que fique normalmente fechado. 

(2) Quando forem instaladas válvulas de comando direto, o 
posto de manobra acima do convês das anteparas deverá ser sempre 
facilmente acessível e possuir indicadores que assinalem se as vãlvu­
las estão abertas ou fechadas. 

(iii) As aspirações e descargas principais e auxiliares que se co­
municam com as máquinas serão equipadas com torneiras ou vâlvu~ 
las facilmente acessíveis, entre as canalizações e o chapeamento do 
casco ou entre a:-: canalizações e caixas fixadas no chapeamento do 
casco. 

(i) Aberturas de portaló, de carregamento de carga e de car­
voagem situadas abaixo da linha marginal deverão ser de resistência 
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k) 

suficiente. Deverão ser eficazmente fechadas e mantidas estanques 
antes do navio deixar o porto e assim serem conservadas durante a 
viagem. 

(ii) Em nenhum caso tais aberturas dev~rão ser instaladas de 
maneira que seu ponto mais baixo fique abaixo da linha de carga 
máxima de subdivisão. 

(i) As aberturas interiores das dalas de cinza c dataS de lixo, 
etc. deverão ser providas de eficazes tampas de fechamento. 

(ii) Se essas aberturas ficarem situadas abaixo da linha margi_­
nal, suas tampas deverão ser estanques e, além disso, deverá ser ins­
talada na dala uma válvula de retenção automática em posição 
acessível acima da linha de carga máxima de subdivisão. Quando a 
dala não estiver em uso deverão ser mantidas fechadas e apertadas, 
tanto a tampa como a vãlvula. 

Regra /5 

Construção e Provas Iniciais de Portas Estanques, Vigias, etc. 

a) 

(i) O projeto, os materiais utilizados e a construção de todas as 
portas estanques, vigias, portalós, portas de carga e de carvoagem, 
válvulas, tubos, dalas de cinza e de lixo, referidas nas presentes Re­
gras, deverão satisfazer às exigências da Administração. 

(ii) Os batentes das portas .estanques não deverão apresentar 
nenhuma ranhura na sua parte inferior onde possam se alojar detri­
tos que impeçam a porta de se fechar adequadamente. 

(iii) Todas as torneiras e vâlvulas de tomada d'âgua ou das des­
cargas para o mar situadas abaixo do convês das anteparas, assim 
como suas ligações com o costado, deverão ser de aço, bronze ou 
outro material dúctil aprovado. Ferro fundído comum e materiais 
similares não deverão ser utiJizados. 

b) Todas as portas estanques deverão ser submetidas a uma prova hi~ 
drostática sob uma pressão correspondente à altura d'água até o convés das 
anteparas. Essa prova deverá ser feita antes da entrada do navio em serviço, 
seja antes ou após sua instalação a bordo. 

Regra /6 
Construção e provas iniciais de Conveses estanques, Condutos, etc. 

a) Conveses estanques, condutos, túneis, quilhas-tubulares e condutos 
de ventilação deverão ter a mesma resistência que as anteparas estanques si· 
tuadas no mesmo nível. O modo de construção utilizado para assegurar a es­
tanqueidade desses elementos, bem como os dispositivos adotados para o fe­
chamento das aberturas neles existentes, deverão ser de modo a satisfazer à 
Administração. As ventilações e os condutos estanques deverão ser elevados 
pelo menos até o nível do convés das anteparas. 

b) Quando estanques, os condutos, túneis e condutos de ventilação de­
verão ser submetidos a wna prova de estanqueidade com mangueira d'água, 
após sua construção; a prova dos conveses estanques poderá ser efetuada por 
mangueira d'água ou por alagamento. 

Regra 17 
Estanqueidadc acima da Linha Marginal 

a) A Administração poderâ exigir que sejam tomadas todas as medidas 
práticas e razoáveis para limitar a entrada e o escoamento de água acima do 
convês das anteparas. Tais medidas poderão incluir a instalação de anteparas 
parciais ou de gigantes. Quando as anteparas parciais estanques e gigantes fO­
rem instaladas sobre o convés das anteparas no prolongamento ou nas proxi­
midades do prolongamento de anteparas estanques principais, elas deverão 
ter ligações estanques com o casco e com o convés das anteparas, de modo a 
impedir o escoamento da água ao longo do convés quando o navio estiver 
adernado em conseqíiência de avaria. Quando a antepara estanque parcial 
não estiver alinhada com a antepara situada abaixo do convb, a parte- do 
convês das anteparas situada entre as duas deverá ter tornada estanque. 

b) O convés das anteparas ou um outro convés situado acima dele deve­
rã ser estanque, no sentido de que, nas condições normais de mar, não permi­
t~ que a âgua do mar o atravesse de cima para b~ixo. Todas as aberturas pra· 
ticadas no convês exposto ao mar deverão ser providas de braçolas de altura e 
resistência suficientes e ser munidas de meios eficazes de fechamento que per­
mitam fechâ-Ias rapidamente e torná-Ias estanques ao mar. Saldas d'âgua, ba-

Iaustradas efou embornais deverão ser instalados para descarregar rapida­
mente a âgua dos conveses expostos ao mar, em quaisquer circunstâncias de 
tempo. 

c) As vigias, portaló, as portas de carga c de carvoagem e outros disposi­
tivos de fachamento das aberturas praticadas no chapeamento do casco, aci~ 
ma da linha marginal, deverão ser convenientemente projetados e construí­
dos, bem como apresentar uma resistência em relação aos compartimentos 
nos quais estão inst~Iados e às suas posições relativas à linha de carga máxi­
ma de subdivisão. 

d) Eficientes tampas de combate, dispostas de modo a poderem ser fâcil 
e eficazmente fechadas e mtiritidas estanques, deverão ser providas em todas 
as vigias, nos espaços situàdOs abaixo do conves,- imediatamente acima do 
convés das anteparas. 

Regra /8 
Dispositivos de Bombeamento para Esgoto 

em Navios de Passageiros 

a) Todo navio deverá ser provido de uma instalação eficiente de esgoto 
de porão, capaz de esgotar e drenar qualquer compartimento estanque, exce­
to os compartimentos destinados a armazenar permanentemente óleo ou á­
gua, em todas as condições praticãveis depois de um acidente, quer esteja o 
navio a prumo ou adernado. Para esse fim, serão em geral necessârias aspi­
rações laterais, salvo nas partes estreitas nas extremidades do navio, onde 
uma única aspiração pode ser considerada como suficiente. Os compartimen­
tos de forma não usual poderão exigir aspirações suplementares. Arranjos de­
verão ser adotados para assegurar o_ escoamento da ãgua em direção às aspi~ 
rações do compartimento. Q.Uando a Administração admitir que para certos 
compartimentos os dispositivos para esgoto possam ser indesejáveis, ela po­
derá dispensar a aplicação desta exigência,- sC-os cálculos feitos de acordo com 
os termos do parágrafo b) da Regra 7 do presente Capítulo mostrarem que a 
segurança do navio não será reduzida. Deverão ser providos meios eficazes 
para drenagem da água dos porões frigoríficos. 

b) 

(i) Os navios deverão possuir no mínimo três bombas aciona­
das por uma fonte de energia e ligadas ao coletor principal de esgo­
to, podendo uma delas ser dependente da instalação propulsora. 
Quando o .. Critério" for igual ou superior a 30, deverá ser provida 
uma bomba independente suplementar, acionada por uma fonte de 
energia. 

(ii) O quadro abaixo dá o número exigfvel de bombas: 

Critério 
de Serviço 

Menos 
de30 

30e 
acima 

Bomba dependente da máquina principal (pode ser 
substituída por uma bomba independente) ..... . 
Bombas independentes ....................•... 

I 
2 

I 
3 

(iii) As. bombas sanitárias, as de lastro e as de serviços gerais 
poderão ser consideradas como bombas de esgoto independentes se 
forem providas de ligações necessãrias com a rede de esgoto. 

c) Na medida do possível, as bombas de esgoto acionadas por uma fonte 
de energia deverão ser colocadas em compartimentos estanques separados, e 
situados ou dispostos de tal maneira que seja pouco provável que uma mes­
ma avaria possa vir a alagâ~los rápida e simultaneamente. Se as mâquinas e as 
caldeiras estiverem instaladas em dois ou mais compartimentos estanques, as 
bombas disponíveis para o serviço de esgoto deverão, tanto quanto possível~ 
serem distribuídas por esses á1versos compartimentos. 

d) Nos navios de comprimento igual ou superior a 91,5 metros (300 pês) 
ou cujo critério de serviço seja igual ou superior a 30, todas as medidas neces­
sárias deverão ser tomadas para que pelo menos uma das bombas de esgoto 
mo~idas por uma fonte de energia possa ser utilizada normalmente, caso o 
navio venha a ser alagado no mar. Este requisito será considerado como satis­
fatório se: 

(i) uma das bombas exigidas for uma bomba de emergência de 
um tipo submersível aprovado, tendo sua fonte de energia situada 
acima do convês das anteparas, ou se 
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(ii) as bombas c as fontes de energia correspo~dc:mtes forem de 
tal maneira dispostas ao longo do cpmprimento do navio que, para 
qualquer condição de alagamento que o navio deva ser capaz de su­
portar, uma bomba pelo menos, situada num compartimento não 
avariado, possa ser utilizada. 

e) Cad~ bomba de esgoto exigida, com exceção das bombas suplementaM 
res que poder.ão sei providas somente para os compartimentos de colisão, de­
verâ ser disposta de maneira a poder aspirar ãgua de um compartimento 
qualquer, para o qual o esgoto é exigido nos termos do. parágrafo a) da pre­
sente Regra. 

t) 

g) 

h) 

(i) Cada bomba de esgoto, movida por uma fonte de energia, 
deverá. ser capaz de imprimir à água, no coletor principal de aspi­
ração exigido, uma velocidade de, no mínimo, 122 metros (400 pés) 
por minuto. As bombas de esgoto independentes, acionadas por 
uma fonte de energia e situadas no compartimento de mâquinas, de­
verão ter aspirações diretas desses compartimentos com a ressalva 
de que não poderão ser exigidas mais de duas aspirações para qual­
quer um desses compartimentos. Quando tais aspirações forem em 
número de duas ou mais dever-se-á prever, pelo menos, uma a bom­
bordo e outra a boreste. A Administração poderã exigir que as bom­
bas de esgoto independentes, acionadas por uma fonte de energia e 
situadas em outros compartimentos, tenham aspirações diretas se­
paradas. As aspirações diretas deverão ser convenientemente dis­
postas e as que estiverem situadas num compartimento de mãquinas 
deverão ter um diâmetro pelo menos igual ao que é exigido para o 
coletor principal de aspiração. 

(ii) Nos navios que queimam carvão, dever-se-ã instalar na 
praça de caldeifas, além das outras aspirações previstas pela presen­
te Regra, um mangote de aspiração flexível, de diâmetro convenien­
te e de comprimento suficiente, que possa ser ligado à aspiração de 
uma bomba independente movida por uma fonte de energia. 

(i) No compartimento de mâquinas, além da aspiração ou das 
aspirações diretas exigidas no parágrafo t) da presente Regra, deve­
rã haver uma aspiração direta de bomba de circulação principal para 
drenar o compartimento de máquin_as e dotada de válvula de re­
tenção. O diâmetro da canalização dessa aspiração direta deverá ser 
pelo menos igual a dois terços do diâmetro da aspiração da bomba 
para os navios a vapor e igual ao da aspiração da bomba para os na· 
vi os a motor. 

(ii) Se, na opinião da Administra~ão, a bomba principal de cir­
culação não for adequada a tal propósito, uma aspiração direta de 
esgoto de emergência deve ser conectada na maior bomba indepen­
dente acionada por uma fonte de energia e aspirando de praça de 
mâquinas; a aspiração deverá ser do mesmo diâmetro que o da ad­
misSão da bomba de esgoto e"'igida, de uma quantidade julgada sa­
tisfatória pela Administração. 

(iii) Os comandos à distância das vãlvulas de injeção de água 
salgada e das- válvulas de esgoto deverão elevar-se bem acima does­
trado da praça de máquinas. 

(iv) Se o combustivcl for ou puder ser carvão e se não existirem 
anteparas estanques entre as máquinas e as caldeiras, uma descarga 
direta para o mar ou, alternativamente1 um contorno para a descar­
ga da bomba de circulação, deverá ser instalado de qualquer bomba 
do circulação utilizada para atender a al!nea (i) deste parãgrafo. 

(i) A tubulação que serve às bombas exigidas para o esgoto dos 
compartimentos das máquinas ou dos porões de carga deverã ser in­
teirainente separada da tubulação empregada para o enchimento ou 
o esvaziamento dos compartimentos destinados à água ou com­
bustível líquido. 

(ii) As tubulações de esgoto no interior ou abaixo das carvoei­
ras e dos tanques de combustíveis líquidos, bem como nos comparti­
mentos de máquinas e nas caldeiras, inclusive os locais que contêm 
as bombas de combustível líquido ou os tanques de decantação, de-­
verão ser de aço ou de outro material aprovado. 

i) O diâmetro do coletor principal deverá ser calculado a partir das fór­
mulas seguintes, desde que o diâmetro interno real do coletor principal possa 

ter um dos valores padronizados mais próximos, julgados aceitáveis pela Ad­
ministração: 

d = 1,68 v L (B + D) + 25 

Onde d = diâmetro interno do coletor principal em milímetros; 

L e B são o comprimento e a boca do navio, em metros, como definidos 
na Regra 2 deste Capítulo; e 

p = pontal moldado do navio, medido até o convés das anteparas, em 
metros ou: 

L (B ,r D) + 1 

2500 

onde d = diâmetro interno do coletor principal, em polegadas; 

L e B são o comprimento e a boca do navio em pés, como definidos na 
Regra 2 deste Capítulo; e 

D = pontal moldado do navio, medido até o convés das anteparas, em 
pés. 

O diâmetro das derivações deverá ser determinado por meio de regras a 
serem estabelecidas pela Administração. 

j) A disposição da tubulação de esgoto e da de lastro deverã ser tal que a 
ãgua não possa passar do mar ou dos compartimentos dos lastros líquidos 
para os compartimentos de máquinas ou de carga, nem de um compartimen­
tÓ qualquer para outro. Deverão ser tomadas medidas especiais para evitar 
que um tanque, que tenha aspirações conectadas às tubulações de esgoto e às 
de lastro, seja inadvertidamente cheio de ãgua do mar quando contiver uma 
carga ou seja esvaziado quando contiVer lastro líquido. 

k) Deverão ser tomadas medidas para que um compartimento servido 
por uma aspiração de esgoto não possa ser alagado na hipótese de que a rede 
de esgoto correspondente venha a sofrer rutura ou outra espécie de avaria em 
outro compartimento, em conseqUência de colisão ou encalhe. Para este fim, 
quando a rede em questão se encontre, em qualquer parte do navio, situada a 
uma distância do costado inferior a 1/5 de boca do navio (sendo esta distân· 
cia medida perpendicularmente à linha de centro, ao nível da linha de carga 
máxima de subdivisão), ou situada dentro de uma quilha tubular, deverâ ser 
provida uma válvula de retenção no compartimento que contenha a extremi­
dade da aspiração. 

I) Todas as torneiras, válvulas, caixas de distribuição que fazem parte 
do sistema de esgoto deverão ser colocadas em locais que sejam sempre 
acessíveis em circUnstâncias normais. Elas deverão ser dispostas de tal manei~ 
ra que em caso de alagamento uma das bombas de esgoto possa aspirar de 
qualquer compartimen1o; além disso, que a avaria em uma bomba ou na sua 
tubulação de conexão com o coletor principal, quando situados a uma distân­
cia do costado inferior a 1/5 da boca do navio, não deva impedir a utilização 
do restante da instalação de esgoto. Se existir somente uma rede de canali­
zação comum a todas as bombas, as válvulas e torneiras cujas manobras são 
necessárias para o controle das aspirações do porão deverão poder ser co~ 
mandadas de uma posição situada acima do convés das anteparas. Se, além 
da rede principal de esgoto, existir uma rede de emergência, esta última deve­
rã ser independente da rede principal e disposta de tal maneira que uma bom­
ba, em caso de alagamento, possa aspirar de qualquer compartimento; nesse 
caso, somente é indispensãvel que as torneiras e válvulas necessárias ao fun­
cionamento da rede de emergência possam ser comandadas de uma posição 
situada acima do convés das anteparas. 

m) Todos os dispositivos de comando das torneiras e válvulas, mencio­
nados no parágrafo 1) da presente Regra, que possam ser comandados de 
uma posição situada aCima do convés das anteparas, deverão ser claramente 
marcados em cada local de manobra e munidos de indicadores que permitam 
ver se os comandos estão abertos ou fechados. 

Regra 19 

Informações sobre a Estabilidade dos Navios 
de Passageiros e de Carga (*) 

a) Todo navio de passageiros e todo navio de carga, após o térmirio de 
sua construção, deverá ser submetido a provas que permitam determinar os 

*) Convém reportar-se à RC~:omendaç1io relativa à. estabilidade em estado intacto de navios de passageiros e navios 
de carga de comprimento inferior a 109 metros, adotada pela Organi;~:ação (Resolução A.J67 (ES. IV) e h 
emendas a esta Recomendação adotadas pela Organização (Resolução A.206 (VII). 
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elementos de sua estabilidade. O Comandante deverâ receber todas as infor­
mações confiáveis que serão neccssârias para lhe permitir obter, de uma ma­
neira simples e rápida, as características precisas da estabilidade do navio em 
todas as condições de serviço; uma cópia dessas infârmações deverá ser reme­
tida para a Administração. 

b) Se um navio sofrer modificações que tenham por efeito alterar de 
modo apreciável as informações sobre a estabilidade, que foram fornecidas 
ao Comandante, novas informações corrigidas deverão ser fornecidas. Se ne­
cessâria, nova prova de estabilidade será efetuada. 

c) A Administração poderá dispensar determinado navio da prova de 
estabilidade se dispuser de elementos de base deduzidos da prova de estabili­
dade de um navio idêntico e se admitir, de modo que a satisfa-ça, que todas as 
informações relativas à estabilidade do navio em questão poderão.ser valida­
mente utilizadas. 

d) A Administração poderá igualmente dispensar da prova de estabili­
dade um navio ou uma categoria de navios especialmente destinados ao 
transporte de líquido ou de minério a granel, quando os dados existentes para 
navios semelhantes demonstrem claramente que, devido às proporções e às 
disposiÇões -do navio, a altura metacêntirca serã mais que suficiente em todas 
as condiÇões prOváVeis de carregainento. 

Regra 20 

Planos de Controle de Avarias 

Planos em que figurem claramente, para cada convês e porão, os limites 
dos compartimentos estanques, as aberturas neles existentes com seus dispo~ 
sitivos de fechamento e posição dos comandos, assim como as disposições a 
tomar para corrigir qualquer banda causada por alagamento, deverão ser ex­
postos permanentemente à vista do oficial que tem a responsabilidade do na­
vio. Além disso, livretos contendo as mesmas informações deverão ser postos 
à disposição dos o"fiCiãiS do navio. -

Regra 21 

Marcação, Manobras e Inspeções Periódicas das Portas Estanques, etc. 

a) Esta Regra aplica-se aos navios novos e aos existentes. 
b) Deverão ser realizados semanalmente exercidos de manobra das por­

tas estanques, vigias, torneirâs ou válvulas~ e dos meCanismos de fechamento 
dos embornais, dalas de cinza e de lixo. Nos navios que efetuem viagens cuja 
duração exceda uma semana, um exercício completo deverá ter lugar antes de 
deixar o porto e outros, daí em diante, durante a viagem, pelo menos uma vez 
por semana. Em todos os navios, as portas estanques cuja manobra comporta 
o emprego de uma fonte de energia e as portas de dobradiça das anteparas 
transversais principais que são utilizadas no mar, deverão ser manobradas 
quotidianamente. 

c) 
(i) As portas estanques e seus mecanismos e indicadores, bem 

como as válvulas cujo fechamento é necessário para tornar estanque 
um compartimento e todas aquelas cuja operação é necessária para 
as interligações para controle de avaria, deverão ser periodicamente 
inspecionadas no mar, pelo menos uma vez por semana. 

(ii) Essas portas, vãlvulas e mecanismos deverão possuir indi­
cações que permitam que sejam manobradas com o máximo de se· 
gurança. 

Regra 22 

Lançamentos no Livro de Quarto 

a) Esta Regra aplica-se aos navios novos e aos existentes. 
b) As portas de dobradiça, painéis removíveis, vigias, portalós, portas de 

embarque de carga e de carvoagem, e outras aberturas que devam permane­
cer fechadas durante a viagem como exigido pelas presentes Regras, deverão 
ser fechadas antes do navio deixar o porto. Deverão ser registradas no livro 
de quarto, prescrito pela Administração, as horas de fechamento e as horas 
em que terão sido abertas aquelas cuja abertura ê permitida pelas presentes 
Regras. 

c) Deverão ser registrados no livro de quarto todos os exercícios e ins~ 
peções exigidos pela Regra 21 do presente Capítulo, com menção específica 
de todos os defeitos que tenham sido constatados. 

Parte O 

Mâquinas e Instalações El~tricas (*J 
(A Parte O aplica-se a navios de passageiros e de carga.) 

Regra 23 

Generalidades 

a) As instalações elétricas a bordo dos navios de passageiros deverão ser 
tais que: 

(i) Os serviços essenciais à manutenção da segurança sejam as­
segurados em todas as circunstâncias que necessítem medidas de 
emergência; e 

(ii) A Segurança dos passageiros, da tripulação e do navio seja 
assegurada com relação a acidentes de origem elétrica. 

b) Os navios de carga deverão obedecer as Regras 26, 27, 28, 29, 30 e 32 
do presente Capítulo. 

Regra 24 

Fonte de Energia Elétrica Principal Cm Navios de Passageiros 

a) Todo navio de passageiros em que a eletricidade constitui o único 
meio de assegurar os serviços auxiliares indispensáveis à sua propulsão e à 
sua segurança deverá ser provido, pelo menos, de dois grupos geradores prin~ 
cipais. A potência desses grupos deVerá ser tal que seja possível ainda assegu~ 
rar o funcionamento dos serviços mencionados na alínea 

(i) do parâgrafo a) da Regra 23 do presente Capítulo, em caso 
de ser parado um dos grupos. 

b) Quando só existir uma única estação geradora principal, o quadro 
principal de distribuição será localizado na mesma zona principal de incên· 
dio. Quando houver mais de uma estação geradora principal, é permitido ter 
somente um quadro principal de distribuição. 

Regra 25 

Fonte de Energia Elétrica de Emergência em Navios· de Passageiros 

a) Uma fonte autônoma de energia elêtrica deverá ser localizada acima 
do convés das anteparas e fora- da S:ãiúta d"a máquina. Sua posição em relação 
à fonte ou fontes principais de energia elétrica deverá ser tal que a Adminis­
tração possa considerar que um incêndio ou qualquer outro acidente no com­
partimento de máquinas, tal como definido no parágrafo h) da Regra 2 do 
presente Capítulo, não afete a alimentação ou a distribuição da energia de 
emergência. Ela não deverá ser localizada avante da antepara de colisão. 

b) A energia dispon~vel deverá ser suficiente para alimentar todos os ser­
viços que a Administração considere como necessários à segurança dos passa­
geiros e da tripulação, nos casos em que devam ser tomadas medidas de emer­
gência, téndo na devida conta os sefviç6s que possam ter de funcionar simul­
taneamente. Dever-se-ã ter eSpecialmente em consideração a iluminação de 

, emergência nos postos de embarque, no convés, no exterior ao longo do cos­
tado, em todos os corredores, escadas e saídas, nos compartimentos de má­
quinas e nas estações de controle como definidos no parágrafo r) da Regra 3 
do Capítulo 11·2, para a bomba do sistema de borrifamento, para as luzes de 
navegação e da lâmpada de sinais diurnos, se sua alimentação for proveniente 
da fonte principal de energia elétrica. Essa energia deverã ser adequada para 
um período de 36 horas, exceto que, nos -casos de navios que efetuem regular· 
mente viagens de curta duração, a Administração pode aceitar uma alimen­
tação reduzida caso ela verifique que assim ê obtido o mesmo grau de segu­
rança. 

c) A fonte de energia de emergência poderá ser: 

d) 

(i) um gerador acionado por uma mãquina motriz apropriada, 
provida de uma alimentação de combustível independente e de um 
sistema de partida aprovado. O combustível utilizado não deverá ter 
um ponto de fulgor inferior a 439 C ( 1109 F); ou 

(ii) uma bateria de acumuladores capaz de suportar a carga de 
emergência seni ter necessidade de ser recarregada e sem uma queda 
excessiva de voltagem. 

(i) Quando a energia elétrica de emergência é fornecida por um 
gerador dever-se-á prover uma fonte tcmporâria de energia de emer­
gência, constituída por uma bateria de acumuladores de capacidade 
suficiente para: 

( 1 f alimentar uma iluminação dC emergência continuadanlen­
te, por meia hora; 

') Convém reportar-se à Rc:eomendaçio sobre as medidas de seguraiiça ãpUcivcis aos navios de.earsa op~rados 
~em a pr~s~nça permanente de pessoal Dos compartimentos de mliquinas c que completam as que são normal· 
mentejul8adas necessárias para os navios operados com um pessoal de serviço de quarto nos compartimentos de 
mâquinas. !1 qual foi adotada pela Organização (Resoluçiio A.211 (VII). 
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(2) permitir a manobra das portas estanques (se operadas ele­
tricamente) mas sem que seja necessário fechá-las todas simultanea­
mente; 

(3) alimentar os indicadores de fechamento (se forem eletrica· 
mente operados) das portas estanques manobradas por meio de 
uma fonte de energia; e 

(4) operar os sinais sonoros (se forem elétricos) que previnam 
que as portas estanques movidas por uma fonte de energia estão a 
ponto de se fechar. 

Os dispositivos deverão ser tais que a fonte temporária de ener­
gia de emergência possa entrar automaticamente em ação em caso 
de falha da alimentação elétrica principal. 

(ii) Quando a fonte de energia elétrica de emergência for cons· 
tituída por uma bateria de acumuladores deverão ser tomadas medi­
das para assegurar a entrada automática em ação de uma ilumi­
nação de emergência em caso de falha do sistema de alimentação 
principal. 

e) Deverá ser instalado um indicador no compartimento de máquinas, 
de preferência no quadro elétrico principal de distribuição, para indicar que 
qualquer bateria de acumuladores, instalada de acordo com esta Regra, está 
sendo descarregada. 

f) 

(i) O quadro de emergência deverâ ser instalado o mais próxi­
mo possível da fonte de energia de emergência. 

(ii) Quando a fonte de energia de emergência é constitUída por 
um gerador, o quadro de emergência deverá ser instalado no mesmo 
local da fonte de energia de emergência, a rião ser que a operação do 
quadro de emergência posSa ser prejudicada por esse arranjo. 

(iii) Nenhuma bateria de acumuladores instalada de acordo 
com a presente Regra deverá ser colocada no mesmo local do qua­
dro de emergência. 

(iv) A Administração poderâ au~5>tjza_!_q_u_~ ~ q~adro de_~m~r­
gência possa ser alimentado do quadro princiPal de distribui~ão em 
operação normal. 

g) Os arranjos deverão ser tais que toda a ins~alação de ~mergência fun­
cione quando o navio tiver uma banda de 22,5 graus, simultaneamente ou 
não, com Um compasso de 10 graus. _ 

h) Deverão ser tomadas medidas para a verificação, a intervalos regula­
res, do funcionamento da fonte de energia de emergência e da fonte de enerw 
gia temporária, caso exista esta última; essa verificação deverã incluir a verifi· 
cação do funcionamento dos dispositivos automáticos. 

Regra 26 

Fonte de Energia Elétrica de Emergência 
em Navios de Carga 

a) Navios de carga de tonelagem bruta de arqueação igual ou superior a 
5IJOO 

(i) Em navios de carga de tonelagem bruta de arqueação igual 
ou superior a 5000 deverá haver uma fonte autônoma de energia de 
emergência; ela deverá ser situada, de acordo com a Administração, 
acima do convés contínuo mais elevado .e fora das gaiútas das má­
quinas, de modo que seja assegurado seu funcionamento contínuo 
em caso de incêndio ou de qualquer outro acidente que provoque 
uma falha da instalação el~trica principal. 

(ü) A energia disponível deverá ser suficiente para alimentar 
todos os serviços que a Administração considere necessários à seguR 
rança de todas as pessoas presentes a bordo nos casos de emergên­
cia, levando-se em conta os serviços que devam ser operados simul­
taneamente. Dever-se-á considerar especialmente: 

(1) a iluminação de emergênCia nos postos de embarque, no 
convés e no exterior ao longo do costado, em todos os corredores, 
escadas e sa~das, no compartimento de máquinas principais e no 
compartimento dos geradores principais, no passadiço e no cama­
rim de cartas; 

(2) o sinal de alarme geral; e 
(3) as luzes de navegação, se forem exclusivamente elêtricas, e 

as lâmpadas de sinais diurnos, se sua alimentação provém da fonte 
principal de energia elétrica. 

Esta energia deverá ser adequada para um período de 6 horas. 

(iii) A fonte de energia de emergência poderâ ser: 
(1) uma bateria de acumuladores capaz de suportar a carga de 

emergência sem ter necessidade de ser recarregada e sem queda ex­
cessiva de voltagem; ou 

(2) um gerador acionado por uma máquina m<;>triz apropriada, 
provida de uma alimentação independente de combustível e de um 
sistema de partido que satisfaça à Administração. O combustível 
utilizado não deverâ ter um ponto de fulgor inferior a 439 C (1109 
F). 

(iv) Os_ arranhes deverão ser tais que toda a instalação de 
emergência furicione quando o navio tiver uma banda de 22,5 graus, 
simultaneamente ou não, com um compasso de 10 graus. 

(v) Deverão ser tOmadas medidas para assegurar a verificação, 
a intervalos regulares, do funcionamento do conjunto da instalação 
.de emergência. -

b) Navios de carga de tonelagem bruta de arqueação inferior a 5000 

(i) Em navios de carga de tonelagem bruta de arqueação infe­
rior a 5000 deverâ haver uma fonte autônoma de energia de emer­
gência, localizada de modo a satisfazer à Administração e capaz de 
assegurar a iluminação dos postos de arriar e de posicionamento das 
embarcações de salvamento, de conformidade com as prescrições 
das alíneas a) (ii), b) (ii) e c) (iii) da Regra 19 do Capitulo III, bem 
como para alimentar todos os outros serviços que a Administração 
julgue necessários, tendo em conta a Regra 38 do Capítulo IH. 

(ii) A energia disponível deverâ ser adequada para um período 
de pelo menos 3 horas. 

(iii) Estes navios deverão também estar sujeitos às determik 
nações das alíneas (iii), (iv) e (v) do parâgrafo a) da presente Regra. 

Regra 27 

Precauções emiti-a ChOques, InCêndio e ouiros Àcidentes de Origem 
ElétriCa 

a) Navios de passageiros e navios de carga 

(i) (I) To das as partes metãlicas expostas das mãquinas e do 
equipamento elétrico que não sejam destinadas a ficar sob tensão 
elétrica, nias que sejaril suscetíveiS dC se iOrnaienl sob tensão em vir­
tude de um defeito, deverão ser aterradas. 

TCfdos OS aparelhos elétricos deverão ser construídos e instala­
dos de maneira a evitar qualquer pedgo de acidente nas condições 
nOrmais de operação. 

(2) As armaçõeS metãlicas de todas as lâmpadas portáteis, fer­
ramentas e acessórios sirililares que fazem parte do equipamento 
elétrico do navio, e que funcionam sob uma tensão superior a uma 
tensão de segurança a ser fixada pela Administração, deverão ser 
aterradas por meio de um condutor adequado, a menos que tenham 
sido tomadas precauções equivalentes, tais como o isolamento du­
plo ou ligação desse aparelho a um transformador de isolamento. 

A Administração poderá exigir que 25 lâinpadas elétricas por­
táteis, ferramentas ou acessórios sirriiiaÍ'es destinados a serem utili­
zados em lo-cais úmidos sejam objeto de precauções especiais suple-­
mentares. 

(ii) OS gi.uidros de distribuição principal e de emergência deve­
rão ser instalados de maneira a oferecer um fácil acesso, pela frente 
e por trás, sem perigo para os operadores. As partes laterais, trasei~ 
ras e, se necessário, as partes dianteiras desses quadros deverão ser 
convenientemente protegidas; deverâ haver tapetes ou estrados não 
condutores na frente e atrâs, onde necessários. As partes expostas 
que conduzam correntes com tensões, em relação à terra, que exce­
darh a voltagem a ser especificada pela Administração, não deverão 
ser instaladas na parte dianteira de tais quadros ou painéis de con­
trole. 

(iii) (1) Quando fOr utilizado um sistema de distribuição com 
retorno pelo casco, deverão ser tomadas precauções especiais, de 
conformidade com a Administração. 

(2) O retorno pelo casco não deverã ser utilizado a bordo dos 
petroleiros. 

(iv) (1) Todas as blindagens e armaduras de cabos deverão ser 
eletricamente contínuas e aterradas. 

(2) Se os cabos não possuírem blindagens ou armaduras e pu~ 
der haver risco de incêndio em virtude de um defeito elétrico, a Ad­
ministração deverâ exigir que sejam tomadas precauções especiais. 
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(v) Os aparelhos de iluminação deverão ser dispostos de ma­
neira a evitar uma elevação de temperatura que possa danificar a 
fiação e impedir que os materiais nas proximidades se aqueçam exa­
geradamente. 

(vi) A fiação deverã ser apoiada de maneira a evitar o desgaste 
por roçamento ou outra avaria. 

(vii) Cada circuito separado deverá. ser protegido contra os 
curtos-circuitos. Cada circuito deverâ igualmente ser protegido con­
tra as sobrecargas, salvo quando se trata de aplicar a Regra 30 do 
presente Capítulo ou quando a Administração conceder uma 
isenção. A intCrisidade de corrente admissível de cada circuito deve­
rã ser indicada de modo permanente, assim como a capacidade ou a 
ajustagem dos dispositivos apropriados de proteção contra as sobre­
cargas. 

(viii) As baterias de acumuladores dey~_I'ãO ser convçniente­
mente abrigadas e os compartimentos destinados primariamente a 
contê-las deverão ser construídos corretamente, e eficazmente venti­
lados. 

b) Somente uuvios de passageiros 
(i) Os sistemas de distribuição deverão ser construidos de tal 

maneira que um incendio em qualquer zohá-principal de incêndio 
não interferirA -com os serviçoS eSseD.CiãJS-em qualquer Outra zona 
principal de incêndio. Esta exigência será corisiderada como satisfei­
ta se os circuitos pdncipais e os circuitos de ·emergência) atravessan­
do uma zona qualquer, ficarem separados vertical e horizontalmen­
te pelo maior espaço possível. 

· (ii) Os Cabos elétricos deverão ser de um tipo retardante à cha­
ma, que satisfaça à Administração. A Administração poderá. exigir 
um grau de proteção mais elevado para os cabos el~tricos em deter­
minados compartimentos do navio, tendo em vista a prevenção de 
incêndio ou de explosão. 

(iii) Nos locais onde misturas de gases e de vapores inflamáveis 
sejam suscetíveis de se acumularem não deverá ser instalado ne­
nhum equipamento elétrico, a menos que seja de um tipo tal que 
não possa provocar a explosão da mistura considerada, tal como 
equipamento à prova de explosão. 

(iv) lodo circuito de iluminação de cada carvoeira ou porão 
deverâ ser comandado por um interruptor colocado do lado de fora 
desses compartimentos. 

(v) As junções de todos os condutores, com exceção dos circui­
tos de comunicações de baixa tensão, deverão ser feitas exclusiva­
mente nas caixas de junção ou nas caixas de derivação. Todas essas 
caixas ou outros acessórios de ligações elétricas deverão ser cons­
truídos de modo que impeçam a propagação do fogo a partir dessas 
caixas ou acessórios. Emendas não podem ser empregadas, a não ser 
as executadas de acordo com um procedimento aprovado, tendo em 
vista conservar aS propriedades mecânicas e elétricas Originais do 
cabo. 

(vi) Os cabos elétricos das comunicações interiores essenciais 
para segurança e para os. sistemas de alarme de emergência não de­
verão atravessar as cozinhas, o compartimento de mAquinas e os ou­
tros locais que apresentem um elevado risco de incêndio, salvo na 
medida em que isto se faça necessârio para assegurar as comuni­
cações com os locais fechados considerados, ou para neles dar alar­
me. No caso de navios cuja estrutura e pequenas dimensões não per­
mitam o atendimento dessas prescrições, deverão ser tomadas medi­
das que satisfaçam à Administração, para àssegurar uma eficaz pro­
teção a esses cabos elétricos na passagem pelas cozinhas, comparti­
mento de mãquinas e outros locais fechados que apresentem eleva­
do risco de incêndio. 

c) Somente navios de carga 
Dispositivos suscetíveis- de produzir arco voltaico não deverão ser insta­

lados dentro de um compartimento destinado principalmente a baterias de 
acumuladores, a não ser que esses dispositivos· sCjani. à prova de explosão. 

Regra 28 

Marcha à ré 

a) Nm•ios de passageiros e naviOs de carga-

Em todos os navios a potência em marcha à ré deverâ ser suficiente para 
garantir a capacidade de manobra adequada em todas as circunstâncias nor­
mais. 

2) Somente navios de passageiros 

Por ocasião da vistoria: inicial de um navio, deverão ser tomadas medidas 
para assegurar que a instalação propulsora seja tal que permita inverter em 
tempo conveniente o sentido do impulso da hélice nas condições norm:ais de 
manobra, de modo a parar o navio partirido da marcha adiante na velocidade 
mãxima de serviço. 

Regra 29 
Aparelhos de Governo (*) 

a) Navios de passageiros e navios de carga 

(i) Os navios -deverão ser equipados com um aparelho de go­
verno principal e um aparelho de governo auxiliar que satisfaçam à 
administração. 

(ii) O aparelho de governo principal deverâ ser de construção 
suficientemente sólida e deverá permitir goverriar o navio na veloci­

- dade mãxima de serviço. O aparelho de governo principal e a madre 
do leme deverão ser projetados de modo que não sejam avariados 
na velocidade mãxima à ré. 

(iii) O aparelho de governo auxiliar deverã ser de resistência 
adequada e deverâ permitir governar o navio numa velOcidade acei­
tável para a navegilção, devendo poder entrar rapidameci.e em fun­
cionamento numa emergência. 

(iv) Quando o leme for acionado por uma fonte de energia, sua 
posição exata deverã se~ indicada na estação principill de governo. 

b) Somente para navios ·ae passageiros 

(i) Estando o navio em marcha adiante, na velocidade máxima 
de serviço, o aparelho de governo principal deverá poder levar o 
leme de uma posição 35° de um bordo para uma posição de 35° do 
outro bordo, sendo que o tempo decorrido no movimento de passa~ 
gem de 35°, seja de que bordo for, para 30° de bordo oposto, deverã 
ser no mãximo de 28 segundos. 

(ii) O aparelho de governo auxiliar deverã ser acionado por 
uma fonte de energia em todo navio, para o qual a AdminisÜação 
exija uma madre de leme cujo diâqtetro na altura da cana do leme 
seja superior a 228,6 rriilfmetros (9 polegadas). 

(iii) Quando os equipamentos motores e as ligações que fazem 
parte do aparelho de governo principal forem instalados em dupli­
cata, de modo a satisfazer à Administração, e a utilização de cada 
grupo de equipamentos e de ligações correspondentes satisfazer aos 
requisitos da alínea (i) do presente parágrafo, não serã exigido um 
aparelho de governo auxiliar. 

(iv) Quando a AdmfnistraÇão exigir uma madre do leme cujo 
diâmetro na altura da cana de leme for superior a 228,6 milímetros 
(9 polegadas), deverã ser instalada urna estação de governo secun­
dãrio que satisfaça à AdministraÇão. Os dispositivos de comando à 
distância a partir da estação de governo principal e da estação de 
governo secundário deverão ser arranjados de modo a satisfazer à 
Administração, de tal maneira que;-se qualquer um desses dispositi­
vos estiver avariado, não sejã- irriPossível governar o navio por inter­
médio do outro. 

(v) Meios satisfatórios aprovados pela Administração deverão 
ser previstos para permitir a transmissão de ordens do passadiço 
para a estação alternativa de governo. 

c) Somente para navios de carga 

(i) O aparelho de governo auxiliar dev~râ ser acionado por 
uma fonte de energia em todo navio, para o qual a Administração 
ex"ija uma riladre de Ienie- cujo diâmetro na altura da cana do leme 
seja superior a 355,6 milfmetros (14 polegadas). 

(ü) Quando os servomecanismos e respectivas conexões de um 
aparelho de governo principal forem instalados em duplicata, à sa­
tisfação da Administração, e a utilização de cada servomecanismo 
satisfizer às condiÇões prescritas na alínea (iii) do parãgrafo a) da 
presente Rfgra, não -serã exigido um apãrelhO de governo auxiliar, 
desde que os dois servomecanismos e respectivas conexões, operan­
do em conjunto? _s_~tlsfaçam às condições citadas na alínea (ií) do pa­
rágrafo a) da presente Regra. 

{ •) Conv~!'l re_portar-~e à Recomendação sobre aparelho de governo de navios de grande tonelagem, adotada pela 
OrganiZaÇão - (Resolução A. 210 (VIl). 
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Regra 30 
Aparélhos de Governo, El~tricos c Eletro-hii!riuilicàs (*) 

a) Navios de pa:ssageiros·e- navios, de carga 

Indicadores de funcionamento dos motores de qualquer aparelho de go­
verno ~~có ou ·eJctio-hldrâulico deverão ser instalados em local apropriado 
de modo a satisfazer à Administração. 

b) Navios de passageiros (qualquer que seja a sua tonelagem bruta) e na· 
vios de carga de tonelagem bruta de arqueação igual ou supérior a 5.000. 

(i) Qs ~parelhos de governo elétricos ou eletrO..hidrâulicos deve­
rão ser servidos pai dois circuitos alimentados pelo quadro princi­
pal. Um dos circuitos poderá passar pelo quadro de emengência, 
caso este exista. Cada circuito deverá possuir capacidade adequada 
para alimentar todos os motores que são normalmente a ele ligados 
e que funcionem simultaneamente. Quando forem providos disposi­
tivos de transferência Õo compartimento da máquina do leme que 
permitam alimentar um motor ou um conjunto de motores por um 
circuito ou pelo outro, a capacidade de cada circuito deverã ser ade~ 
quada para as mais severas condições de carga. O.s cir~itos dey~~ão 
ser separados ria maiOr distância possível ao longo de sua extensão 

{ii) Estes circuitos e motores -só deverão ser protegidos contra 
os curtos-circuitos. 

c) Navios de carga de tonelagem bruta de a1'1jueação infer{or a .j1)1)0 

(i) Quando a energia elétrica for a única fonte de energia para 
o aparelho de governo principal e para o aparelho do governo auxi­
liar, as disposições do parágrafo b) da presente Regra deverão ser 
satisfeitas; entretanto, quando o aparelho do governo auxiliar for 
acionado por um motor cuJa utilização principal for para outros 
serviços, as disposições da alfnea (ii) do parâgrafo b) poderão ser 
dispensadas, desde que a Administração se satisfaça com os disposi­
tivos de proteção. 

(ii) Os motores do aparelho de governo principal elétrico ou 
eletro-hidrãulico, bem como os circuitos que os alimentam só deve­
rão ser protegidos contra os curto~ircuitos. 

Regra 31 
Localização das Instalações de Emergência nos Navios de Passageiros 

A fonte de energia elétrica de emergência, as bombas de incêndio de 
emergência, as bombas de esgoto de emergência, as baterias de ampolas de 
gâs carbônico para combate a incêndio e outras instalações de emergência 
que são essenciais à segurança do navio não deverão ser instaladas. num na­
vio de passageiros. avante da antepara de colisão. 

Regra 32 
Comunicação entre o Passadiço e a Praça de Mãquinas 

Todos os navios deverão ser providos de dois meios de transmissão de 
ordens do passadiço para a praça de máquinas. Um desses meios deverá ser 
um telégrafo da máquina. 

CAPITUW 11·2 
Construção - proteção contra incêndio, detecção e extinção de incêndio 

Parte Â 
Generalidades (*) 

Regra I 
Aplicação 

a) Para os fins deste Capítulo: 

(i) Um navio novo de passageiros é um navio de passageiros 
cuja quilha tenha sido batida ou que se encontre num estágio similar 
de construção na data da entrada em vigor da presente Convenção. 
ou após essa data; ou um navio de carga que tenha sido transforma~ 
do em navio de passageiros nessa data ou posteriormente, sendo to­
dos o's outros navios de passageiros considerados como navios exisR 
tentes; 

(ii) Uin navio novo de carga é um navio de carga cuja quilha 
tenha sido batida ou que se encontre num estágio similar de cons­
trução na data da entrada em vigor da presente Convenção -ou após 
essa data; e 

(iii) Um navio que esteja sofrendo reparos, alterações, modifi­
cações e acabamento no tocante ao assunto deste Capítulo deverá, 
pelo menos. continuar a cumprir os requisitos que lhe eram previa­
mente aplicáveis. Em tal caso. como regra. um navio existente não 
poderâ deixar de atender, pelo menos, aos requisitos para um navio 

novo como antes existente. Os reparos, alterações e modificações de 
um maior vulto, bem como o acabamento no tocante ao assunto 
deste CapítU:~O deverão . (atender 'aoS requisitos para um navió novo, 
tanto quanto à Administração pareça razoâvel e. praticável. 

b) A menos que expressamente estabelecido de maneira diferente: 

c) 

(i) as Regras 4 a 16 da Parte A deste Capítulo aplicam-se aos 
navios novos; 

(ii) a Parte B deste Capítulo aplica-se aos navios novos de pas­
sageiros que transportem mais de 36 passageiros; 

(iii) a Parte C deste Capítulo aplica-se aos navios novos de pas­
sageiros que transportem não mais do que 36 passageiros; 

(iv) a Parte D deste Capítulo aplica-se aos navios novos de car­
ga; e 

(v) a Parte E deste Capítulo aplica-se aos novos petroleiros. 

(i) A Parte F deste Capítulo aplica-se aos navios existentes de 
passageiros, que transportem mais de 36 passageiros. 

(ii) Os navios existentes de passageiros que transportem não 
mais do que 36 passageiros e os navios existentes de carga deverão 
satisfazer às seguintes disposições: 

(I) para os navios cujas quilhas tenham sido batidas ou que es­
tavam em estágio similar de construção na data em que entrou em 
vigor a Convenção Internacional para Salvaguarda da Vida Huma­
na no Mar, 1960. ou pOsteriormente a essa data. a Administração 
deverã certificar-se de que foram atendidos os requisitos exigidos no 
Capítulo li da precitada Convenção aos navios novos, tais como 
são definidos nesse Capítulo; 

(2) para os navios cujas quilhas tenham sido batidas ou que es­
tavam em estágio similar de construção na data em que entrou em 
vigor a Convenção Internacional para Salvaguarda da Vida Huma­
na no Mar. 1948, ou posteriormente a essa data, mas antes da data 
da entrada em vigor da Convenção Internacional para Salvaguarda 
da Vida Humana no Mar. 1960, a Administração deverá certificar­
se de que foram atendidos os requisitos exigidos no Capítulo li da 
Convenção de 1948 aos navios novos, tais como são definidos na­
quele Capítulo; e 

(3) para os navios cujas quilhas tenham sido batidas ou que es­
tavam em estágio similar de construção antes da data em que entrou 
em vigor a Convenção Internacional para Salvaguarda da Vida Hu­
mana no Mar. 1948, a Administração deverá certificar-se de que foR 
ram atendidos os requisitos exigidos no Capítulo II daquela Con~ 
venção aos navios existentes, tais como definidos naquele Capítulo. 

d) Para qualquer navio existente, tal como definido na presente Con­
venção, aplicam·se os requisitos da alínea (i) do parágrafo c) desta Regra. 
Além disso, a Administração deverâ decidir quais os requisitos deste Capítu· 
lo, não contidos no Capítulo 11 das Convenções de 1948 e 1960, que deverão 
ser aplicados. 

e) A Administração poderá, caso considere que o percurso e as con­
dições de abrigo durante a viagem são tais que tornam excessiva e desneces­
sâria a aplicação de quaisquer requisitos específicos deste Capítulo, isentar do 
atendimento de tais requisitos determinados navios ou classes de navios per­
tencentes a seu país que, no decorrer de suas viagens. não se af3stem mais de 
20 milhas da terra mais próxima. 

f) No caso de navios de passageiros que sejam empregados no transpor­
te de grande número de passageiros em serviço especial, tal como, por exem­
plo. o transporte de peregrinos, a Administração, se convencida de que é im­
praticável a exigência de atendimentos aos requisitos deste Capítulo, poderá 
isentar tais navios, quando pertencentes a seu pais, da aplicação dos requisi­
tos em questão, desde que eles atendam plenamente às disposições: 

(i) das Regras anexas ao Acordo de 1971 sobre Navios de Pas­
sageiros que efetuam Transportes Especiais; e 

(ii) das Regras anexas ao Protocolo de 1973 sobre Espaços Ha­
bitâveis a bordo de Navios de Passageiros que efetuam Transportes 
Especiais, quando entrarem em vigor. 

(•) Conví:!O reportar-se à Recomen-dação sobre aparelhO de governo de navios de grande tonelaSern. adotada pela 
Orgamzaçiro - (Resoluçlo A. 210 (VIl)). 

(*) Convêm reportar·se à Recomendaçi'lo sobre a~ Medidas de Segurança aplicáveis aos Navios de Carga operados 
sem a presença permanente de pessoal no$ Compartimentos de Máquinas, como complemento às que são nor· 
malmentc julgada~> necessãria~ para os navios operados com pessoal de seJ'\Iiço de quarto nos Compartimentos 
de Máquinas. a qual foi adotada pela Organização- {Resolução A. 211 (VII)}. 
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Regra 2 

Principias Básicos 

O propósito deste Capitulo é exigir o mãximo grau de proteção contra 
incêndio e de detecção e extinção de incêndio nos navios. Os princípios bási· 
cos seguintes constituem o alicerce das Regras deste Capitulo e são incorpo­
rados às mesmas como apropriado, considerando o tipo dos navios e o perigo 
potencial de incêndio envolvido: 

a) divisão do navio em zonas principais verticais por anteparas com re­
sistência térmica e mecânica; 

b) separação dos locais habitáveis do resto do navio por meio de antepa-
ras que tenham resistência térmica e mecânica; 

c) uso restrito de materiais combustíveis; 
d) detecção de qualquer incêndio em sua zona de origem; 
c) contenção e extinção de qualquer incêndio no compartimento de ori-

gem; 
f) proteção dos meios '(!e saída ou de acesso para o combate a incêndio; 
g) pronta disponibilidade de dispositivos extintores de incêndio; e 
h) minimização da possibilidade de ignição de vapores inflamâveis da 

carga. 

Regra 3 

Definições 
Para os fins deste Capítulo, a menos que expressamente estabelecido de 

outro modo: 
a) 60Material não combustível" significa um material que não queima 

nem desprende vapores inflamáveis em quantidade suficiente para se inflamar 
espontaneamente quando elevado a uma temperatura de cerca de 7500 C 
(1382° F), sendo esta propriedade determinada de maneira a satisfazer à Ad­
ministração, por meio de procedimento de teste aprovado. (*) Qualquer ou~ 
tro material é considerado como um material combustível. 

b) A "Prova de Fogo Padrão" é uma prova no decorrer da qual amos­
tras de anteparas ou conveses são expostas em um forno de testes a tempera­
turas correspondentes aproximadamente à curva padrão tempo·temperatura. 
A amostra deverâ ter uma superffcie exposta de não menos de 4,65 metros 
quadrados (50 pés quadrados) e altura (ou comprimento no caso de convés) 
de pelo menos 2,44 metros (8 pés), assemelhando-se o mãximo possivel à 
construção prevista e incluindo, quando apropriado, pelo menos uma junta. 
A curva padrão tempo·temperatura é definida por uma curva suave traçada 
através dos seguintes pontos: 

ao fim dos 5 primeiros minutos - 538' C (IIJOO<>F) 
ao fim dos I O primeiros minutos - 704• C ( 1300'F) 
ao fim dos 30 primeiros minutos - 843• C (ISSO"F) 
ao fim dos 60 primeiros minutos - 927• C ( 1700'F) 

c) uDivisões Classe uA" são as constit~das por anteparas e conveSes 
que satisfazem às seguintes disposições: 

(i) devem ser construídas de aço ou de outro material equiva­
lente; 

(ii) devem ser convenientemente reforçadas; 
(iii) devem ser construídas de modo a poder impedir a passaw 

gem da fumaça e das chamas, até o fun de uma prova de fogo pa­
drão de uma hora; 

(iv) devem ser isoladas com materiais não combustíveis apro· 
vados, tais que a temperatura média da superficie não exposta não 
se eleve mais do que 139-C (250"F) acima da temperatura inicial, 
nem a temperatura em qualquer ponto, inclusive em qualquer junta, 
se eleve mais do que ISOOC (325°F) acima da temperatura inicial, 
dentro dos tempos abaixo relacionados: 

Classe "A-60" 60 minutos 
Classe "A-30" 30 minutos 
Classe ~·A~lS" 15 minutos 
Classe u A·O" O minuto 
(v) a Administração pode exigir uma prova de um protótipo de 

antepara ou convês, a fim de certificar·se de que satisfaz às exigên· 
cias acima, no tocante à integridade e à elevação de temperatura. (*) 

d) ''Divisões Classe "B" são as divisões constituídas por anteparas, con-
veses, tetos ou forros que satisfazem às seguintes disposições: 

(i) deverão ser construídas de modo que impeçam a passagem 
de chamas até o fim da primeira meia hora de uma prova de fogo 
padrão; 

(ii) deverão ter um tal grau de isolamento que a temperatura 
média da superflcie nilo exposta, não se eleve mais do que 139DC 

(250°F) acima da temperatura inicial, nem que a temperatura em 
qualquer ponto, inclusive qualquer junta, se eleve mais do que 
225•C (405'F) acima da temperatura inicial, dentro dos tempos 
abaixo relacionados: 

Classe "B-15" 15 minutos 
Classe ''8-0" O minuto 
(iii) deverão ser construídas de materiais não combustíveis 

aprovados, e todos os materiais que são utilizados na construção e 
fixação das Divisões Classe "B" deve'rão ser não combustíveis, exce­
to onde, de acordo com as Partes C e D deste Capítulo, não for im· 
pedido o uso de material combustível, caso em que ele deverá aten· 
der a limitação de elevação de temperatura especificada na alínea 
(ii) deste parágrafo, até o fim da primeira meia hora de prova de 
fogo padrão; e 

(iv) a Administração poderâ exigir uma prova de um protótipo 
da divisão a fim de certificar-se de que satisfaz às exigências acima, 
no tocante à integridade e à ~levação de temperatura. (*) 

e) "Divisões Classe "C"" deverão ser construidos de materiais não com­
bustíveis aprovados. Elas não necessitam atender a nenhuma exigência relati­
va à passagem de fumaça ou de chama nem à limitação de elevação de tempe­
ratura. 

f) "Tetos e Forros Contínuos Classe "B"" são os tetos e forros classe 
"B" que terminem somente numa divisão Classe "A" ou "B". 

g) "Aço ou Outro Material Equivalente". Onde aparecerem as palavras 
Haço ou outro material equivalente", '"material equivalente", elas indicam 
qualquer material que, por si mesmo ou devido ao isolamento de que é provi­
do, possui propriedades equivalentes ao aço do ponto de vista da resistência 
mecânica e integridade, no fim de uma apropriada exposição ao fogo para a 
prova de fogo padrão (por exemplo, liga de alumínio com isolamento apro­
priado). 

h) "Fraca propagação de chama" significa que a superffcie considerada 
se oporâ suficientemente à propagação das chamas, sendo isto determinado 
por um método de prova apropriado que satisfaça à Administração. 

i) .. Zonas Verticais Principais" são as zonas resultantes da divisão do 
casco, superestrutura e casarias por divisões Classe uA". Seu comprimento 
médio em qualquer convés não deve exceder em 2eral40 metros (131 pés). 

j) "Compartimentos de Acomodações" compreendem os compartimen­
tos públicos, corredores, sanitários, camarotes, escritórios, locais destinados 
à tripulação, sâlões de barbeiro, copas iD.dependCntes e armârios de serviço. e 
locais similares. 

k) "Compartimentos públicos" são as partes dos compartimentos de 
&.comodações que são usadas para as antecâmaras, salas de jantar, salas de es­
tar e outros locais similares, permanentemente fechados. 

l) ''Compartimentos de serviço" compreendem as cozinhas, copas prin­
cipais, paiós (exceto as copas independentes e armãrios de serviço), os paióis 
de malas de correio, paiós de valores, oficinas que não sejam parte dos com­
partimentos de máquinas, os compartimentos similares e os túneis verticais 
para tais compartimentos. 

m) "'Compartimentos para Carga" compreendem todos os locais utiliza­
dos para a carga (inclusive os tanques de carga de combustíveis líquidos) e os 
túneis verticais para tais locais. · 

n) "Compartimentos de Categoria Especial" são os compartimentos fe­
chados, situados acima e abaixo do convés das anteparas, destinados ao 
transporte de veículos a motor com combustível em seus tanques para sua 
própria propulsão, para dentro e a partir dos quais tais veículos podem ser di­
rigidos e aos quais os passageiros têm acesso. 

o) .. Compartimentos de MAquinas de Categoria u A""' são todos os 
compartimentos que contêm: 

(i) mãquinas do tipo de combustão interna usadas para fins de 
propulsão principal ou para outros fins em que tais mâquinas te­
nham reunidas uma potência total de, no mínimo, 373 K W, ou 

(ii) qualquer caldeira a óleo ou unidade de óleo combustível, e 
os túneis verticais para tais compartimentos. 

p) ••compartimentos de Máquinas" são todos os compartimentos de 
máquinas de Categoria A e todos os outroS compartimentos que contêm mã-

(•) Convém reportar-se à Recomendação sobre um mêtodo de teste que permite classificar como niio combustfvcl 
os materiais de construção naval, adotada pela Organização (Resolução A,270 (VIH). 

(~) Convl:m rcportar·se_ à Recomendação pa:ra Procedimento de Teste de Incêndio para Divisões das Classes A c B, 
adotada pela Organização (Resoluçoes A. 163 (ES.IV} c A. 215 (VH) ). 
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quinas propulsoras. caldeiras, unidades de óleo combustível, máquinas a va- lativas à manutenção e ao funcionamento de todos os equipamentos e i!'Sta­
por e de combustão interna, geradores e mâquina elêtrica principal, estações lações a bordo para o combate ao incêndio e para mantê-lo sob controle de­
de abastecimento de óleo, mâquinas de refrigeração, de estabilização, de ven- verão ser reunidas num só volume e colocadas a bordo num local acessível 
tiJação e de ar condicionado, compartimentos simHares e os túneis verticais onde eias sejam imediatamente disponíveis. 
para tais compartimentos. 

q) .. Unidade de óleo Combustível" significa o equipamento utilizado 
para a preparação do óleo combustível para a alimentação de uma caldeira a 
óleo ou o equipamento utilizado para a preparação do óleo aquecido para 
uma mãquina de combustão interna incluindo bombas de pressão para óleo, 
filtros e aquecedores de óleo a uma pressão manomêtrica maior do que I ,8 
quilogramas por centímetro quadrado. 

r) "Estações de Controle" são aqueles compartimentos em que ficam lo­
calizados os aparelhos de râdio do navio, ou o equipamento ·principal de na­
vegação. ou a fonte de energia de emergência, ou onde se encontra centraliza­
do o equipamento de detecção e sinalização de incêndio ou de controle de in-
cêndio. - --

s) .. Locais que contêm Mobílias e AcessóriOs de Restrito Risco de In~ 
cêndio" Para os fins da Regra 20 do presente Capítulo; os locais que contêm 
mobílias e acessórios de restrito risco de incêndio (quer camarotes, comparti­
mentos públicos, escritórios ou olitros dipos de acomodação) são aqueles em 
que: 

(i) todos os móveis tais como escrivaninhas, guarda-roupas, 
penteadeiras, cômodas são inteiramente conStruídos de materiais 
não combustíveis aproVados, exceto que na superfície de trabalho 
de tais artigos pOde ser usado um compensado combustível que não 
exceda 2 milfmetros (1/12 polegadas) de espessura; 

(H) todo mobiliário não fiXo, tal como cadeiras, sofás, mesas, 
é construído cOm armações de materiais não combustíveis; 

(iii) todas as tapeçarias, cortinas e -Outros materiais têxteis sus~ 
pensos tenham, de modo que satisfaça à Administração, qualidades. 
de resistência à propagação da chama, não inferior à possuída pela 
lã que pese 0,8 quilogramas por metro quadrado (24 onças por jarda 
quadrada); 

(i v) todas as coberturas de piso tenham, de modo a satisfazer à 
Administração, qUalidades de resistência à propagação de chama, 
não inferiOr a de um material de lã equivalente. utilizado para o 
mesmo fim, e 

(v) todas as superfícies expostas de anteparas, forros e tetos te­
nham características de fraca propagação de chama. 

t) "Convês das Anteparas" ê o mais elevado convés até onde vão as an­
teparas estanques transversais. 

u) ~·Peso Morto" é a diferença em toneladas métricas entre o desloca­
mento de um navio em água de densidade de 1,025 na flutuação em plena 
carga correspondente à borda-livre para verão atribuída e o deslocamento 
leve do navio. 

v) .. Deslocamento Leve" é o deslocamento de um navio em toneladas 
mêtricas, sem carga, combustível, óleo lubrificante, água de lastro, água doce 
e água de alimentação nos tanques, mantimentos, bem como sem passageiros, 
tripulação e seus pertences. 

w) "Transportador Combinado" é um petroleiro projetado para trans­
portar óleo ou alternativamente cargas sólidas a granel. 

Regra 4 
Planos Concernentes ao Combate a Incêndio 

Devem ser permanentemente afixados em todos os navios novos e exis­
tentes, para orientação dos oficiais, planos de arranjo geral. mostrando clara­
mente para cada convês as estações de controle, as diversas seções de incêndio 
limitadas por divisões Classe "A", as seções limitadas por divisões Classe 
"B" (se houver), bem como todas as informações úteis sobre os alarmes de in­
cêndio, os dispositivos de detecção, a instalação de borrifos (se houver), os 
dispositivos de extinção de incêndio, os meios de acesso aos diversos compar­
timentos, convéses, etc., e a instãlação de ventilação, incluindo os _detalhes 
dos locais de comando dos ventiladores, a posição das vâlvulas de borboleta e c) 
os números de identificação dos ventiladores que servem cada seção. Uma 
outra possibilidade, deixada a critério da Administração, consiste em autOri-
zar a apresentação das informações acima sob a forma de um opúsculo do 
qual um exemplar serâ entregue a cada oficial, e tambêm um exemplar deverâ 
estar sempre disponível num local acessível a bordo. Os planos e os opúscu-
los deverão ser mantidos atualizados, sendo neles registradas quaisquer alte­
rações, logo que possível. As descrições em tais planos e opúsculos serão fei-
tas na língua nacional. Caso essa língua não seja o inglês nem o francês, deve-
rã ser incluída uma versão numa dessas línguas. Além disso, as instruções re-

Regra 5 
Bombas de Incêndio, Redes de Incêndio, 

Tomadas de Incêndio e Mangueiras 

a) Capacidade total das Bombas de Incêndio 

(i) Nos navios de passageiros, as bombas de incêrldio prescritas 
deverão ser capazes de fornecer, para fins de combate a incêndio, na 
pressão abaixo especificada,. uma quantid~de de água no mínimo 
igual a dois terços da quantidade que devem aspirar as bombas de 
esgoto quando utilizadas para esgotar os porões. 

(ii) Nos navios de carga, as bombas de incêndio prescritas, que 
não sejam as bombas de emergência (se houver), deverão ser cãpa­
zes de fornecer, para fins de combate a incêndio, na pressão especifi­
cada, uma quantidade de ãgua no mínimo igual a quatro terços da 
quantidade que cada uma das bombas de esgoto independentes de 
um navio de passageiros das mesmas dimensões deve, quando usada 
para esgotar os porões, poder debitar, em virtude da Regra 18 do 
Capítulo 11-1. Todavia, nos navios de carga, em nenhum caso, pode­
rã ser exigido, em serviço de incêndio, débito total das bombas, su­
perior a 180 metros cúbicos por hora. 

b) Bombas de Incêndio 

(i) As bombas de incêndio deverão ser independentes, quer di­
zer, não devem ser acionadas pelo motor de propulsão. As bombas 
sanitárias, bombas de lastro e de esgoto, ou bombas de serviço geral 
poderão ser consideradas como bombas de incêndio, com a con­
dição de que não sejam normalmente utilizadas para aspirar óleo 
combustível e de que, se ocasionalmente servirem para a transferên­
cia ou para o bombeamento de óleo combustível, sejam providas de 
dispositivOs convenientes de permutação. 

(i i) 
(I) Nos navios de pass-ageiros que transportam mais de 36 pas­

sageiros, o dêbit<Y de cada uma das bombas de incêndio prescritas 
deverã ser no mínimo igual a 80 por cento do quociente obtido 
dividindo-se o débito total prescrito pelo número mínimo de bom­
bas de incêndio prescritas e cada uma dessas bombas deverâ, em 
qualquer caso. ser capaz de fornecer no mínimo os dois jatos de â­
gua prescritos. Essas bombas de incêndio deverão ser capazes de alí­
mentar a rede principal de incêndio nas condições prescritas. 

Quando o número de bombas instaladas for superior ao míni­
mo das bombas prescritas, o débito de tais bombas adicionais deve­
rã ser fiXã.do de modo que satisfaça à Administração. 

(2) Em todos os outros tipos de navio, o débito de cada uma 
das bombas de incêndio (que não sejam qualquer bomba de emer­
gência prescrita pela Regra 52 do presente Capítulo) deverâ ser no 
mínimo igual a 80 por cento do quociente obtido dividindo~se o dé­
bito total prescrito pelo número de bombas de incêndio prescritas, e 
deverão poder alimentar a rede principal de incêndio nas condições 
prescritas. 

Quando o número de bombas instaladas for superior ao núme­
ro prescrito~ seu débito deverá ser fixado de modo que satisfaça à 
Administração. 

(iii) To das as bombas de incêndio deverão ser providas de vãl­
vulas de segurança quando forem capazes de fornecer água a pres­
sões maiores do que a pressão de projeto das redes, das tomadas de 
incêndio e mangueiras. A disposição e a ajustagem dessas vãlvulas 
deverão ser tais que elas impeçam que a pressão se eleve de uma ma­
neira excessiva em qualquer parte da rede principal de incêndio. 

Pressão na Rede Principal de Incêndio 

(i) O diâmetro da rede principal de incêndio e das canalizações 
- dC serviço de água do mar deverã ser suficiente j>ara assegurar a uti­

lização eficaz do débito total prescrito de duas bombas de incêndio 
funcionando simultaneamente; exceto que, no caso de navios de car­
ga esse diâmetro deverâ ser suficiente apenas para assegurar um dé­
bito de 140 metros cúbicos por hora. 

(ii) Quando duas bombas debitem, simultaneamente, atravês 
de esguichos previstos no parágrafo g) da presente Regra, a quanti­
dade de água prescrita na alínea (i) do presente parágrafo, em toma-
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das de incêndio adjacentes quaisquer, as pressões mínimas seguintes 
deverão ser mantidas em todas as tomadas de incêndio: 
Navios de passageiros 

Tonelagem bruta de arqueação igual ou supenot a 4QOO- 3,2 
kgjcm' (45 librasjpol'). 

Tonelagem bruta de arqueação igual ou superiOr a 1000, porém 
inferior a 400 - 2,8 kgjcm' (40 librasjpol'). 

Tonelagem bruta de arqueação inferior a 100---= De modo asa~ 
tisfazer à Administração. 

Navios de carga 

Tonelagem bruta de arqueação igual ou superior a 6000- 2,8 
kgjcm' (40 librasjpol'). 

Tonelagem bruta de arqueação igual ou superior a 1000, porém 
inferior a 6000 - 2,6 kgjcm' (37 librasjpol'). 

Tonelagem bruta de arqueaçãO inferior a 1000 - De modo a 
satisfazer à Administração. 

d) Número e Posicionamento das Tomadas de Incêndio 

O número e a localização das tomadas de incêndio deverão ser tais que, 
pelo menos dois jatos d'ãgua, não emanados da mesma tomada de incêndio, 
um dos quais fornecido por uma mangueira de comprimento de uma só 
seção, possam atingir qualquer parte do navio, normalmente acessível aos 
passageiros ou à tripulação durante a viagem. 

e) Redes e Tomadas de Incêndio 

rão ser apropriados para borrifar água sobre o óleo ou, alternativa­
mente, deverão ser de um tipo de duplo emprego. 

h) Conexão lntemacional para Terra 

As dimensões padronizadas dos flanges para a conexão internacional 
para terra, exigida neste Capítulo, para ser instalada no navio deverão ser de 
acordo com a seguinte tabela: 

Descrição Dimensão 

Diâmetro Externo . . . . . . . • . . 178 mm (7 polegadas) 

Diâmetro Interno . . . . . . . . . . 64 mm (2 1/2 polegadas) 

Diâmetro do círculo dos cen-
tros dos parafusos de li~ 
gação................... 132 mm (5 1/4 polegadas) 

Ranhuras no Flange .. .. .. .. 4 furos de 19 mm (3/4 polegada) de 
diâmetro, tll.uidistantes Cnire si, situados 
num círculo de diâmetro igual ao acima 
citado, em ranhuras até a periferia do 
flango. 

Espessura do Flange . . . . . . . • Mlnima de 14,5 mm (9/16 polegada) 

Parafusos e Porcas.......... 4 de 16 mm (5/8 polegada) de diâmetro 
e 50 mm (2 polegadas) de comprimento. 

(i) Não deverão ser usados, para as redes principais de incên­
dio, materiais cujas propriedades sejam facilmente alteradas pelo 
calor, a menos qu~ sejam-convenientemente protegidos. As canali­
zaÇões e as tomãdas de hlCêi:xdio devCfãõ ~er di_spostas de modo tal, -----------------------------­
que as mangueiras possam ser facilmente ligadas a elas. Nos navios 
que podem transportar cargas no convés, a localização das tomadas 
de incêndio deverã ser tal que o acesso a elas seja sempre fâcil e as 
canalizações deverão ser, na medida do possível, instaladas de modo 
tal que não sejam danificadas pelas ditas cargas. A menos que haja 
uma mangueira e um esguicho para cada tomada de incêndio, deve-­
rã haver completa permutabilidade das uniões das mangueiras e os 
esguichos. 

{ii) Uma torneira Ou vâlvula deverá ser instalada para servir a 
cada mangueira, de modo que qualquer mangueira possa ser remo~ 
vida quando as bombas de incêndio estiverem funcionando. 

f) Mangueiras de Incêndio 

As mangueiras de incêndio deverão ser de material aprovado pela Admi­
nistração e de comprimento suficiente para permitir dirigir um jãto d'ãgua 
para qualquer ponto em que sua utilização possa se tornar necessâria. Seu 
comprimento mãximo deverã ser fixado de modo que safisfãç3. à Adminis· 
tração. Cada mangueira deverã ser provida de um esguicho e das uniões ne­
cessãrias. As mangueiras especificadas neste Capítulo como .. mangueiras de 
incêndio", juntamente com os acessóriOs e ferramentas necessários, deverão 
ser mantidas prontas para uso e deverão ser colocadas em evidêndã, pr6xi~ 
mas das tomadas ou conexões de incêndio. Adicionalmente, em locais no in~ 
terior de navios que transportem mais do que 36 passageiros, as mangueiras 
de incêndio deverão ser permanentemente ligadas às tomadas de incêndio. 

g) Esquichos 

(i) Para as finalidades deste capítulo, os diâmetros padrões 
dos esguichos deverão ser: 12 milímetros (1/2 polegada), 16 milíme­
tros (5/8 polegada) e 19 milímetros (3/4 polegada}, ou tão próximo 
destes valores quanto possível. Esguichos de diâmetros maiores po~ 
derão ser permitidos a critérios da Administração. 

(ii) Não ê: necessãrio utilizar esguichos de um diâmetro supe­
rior a 12 milímetros (1/2 polegada) nos compartimentos de acomo­
dações e de serviços. 

(iii) Para os compartimentos de mãquinas e locais externos, o 
diâmetro dos esguichos deverá ser tal que permite o maior débito 
possível de dois jatos, com a menor bomba em funcionamento, sob 
a pressão mencionada no parágrafo c) desta Regra, sendo que não é 
necessãrio usar um esguicho de diâmetro superior a 19 milímetros 
(3/4 polegada). · 

(i v) Para os compartimentos de mãquinas ou em espaços simi­
lares em que existe o risco de vazamento de óleo, os seguichos deve-

A conexão deverâ ser construída em material adequado a uma pressão 
de serviço de 10,5 kgjcm' (150 libras por plegadas quadrada). O flange deverá 
ter, de um lado, uma face plana e, ao outro, deverã ser permanentemente liga~ 
do a um acomplamento que se possa adaptar às tomadas de incêndio ou às 
mangueiras do navio. A conexão deverá ser conservada a bordo do navio jun~ 
tamente cOm. uma junta feita de qualquer material adequado a uma pressão 
de serviço do 10,5 kgjcm' (150 libras por polegada quadrada), assim como 
com 4 parafusos de 16 mm (5/8 polegada) de diâmetro e 50 mm (2 polegadas) 
de comprimento, além de 8 arruelas. 

Regra 6 
Detalhes Diversos 

a) Os radiadores elétricos, se usados, deverão ser ftxados em suas po­
sições e cOriStruídos de modo a reduzir ao mínimo os riscos de incêndio. N e~ 
nhum radiador deverã ser equipado com um elemento calorífico de tal modo 
exposto que roupas, cortinas e outros materiais semelhantes possam ser cha­
muscados ou veriham a se inflciriiar em virtUde do clilor irradiado por esse ele­
mento. 

b) Nas instalações cinematogrâficas, não deverão ser usadas películas a 
base de nitrato de celulose. 

Regra 7 
Extintores de Incêndio 

a) Todos os extintores de incêndio deverão ser de tipos e projetos apro­
vados. 

(i) A capacidade dos extintores portáteis de fluido (exigidos) 
não deverã ser superior a 13,5litros (3 galões) nem inferior a 9litros 
(2 galões). Os extintores de outro tipo deverão.ser equivalentes, sob 
o ponto de vista de portabilidade, a um extintor líquido de 13,5 li­
tros (3 galões) no mâximo e, sob o ponto de vista de eficiência, a um 
extintor liquido de 9 litros (2 galões) no mlnimo. 

(h) A Administração deverá determinar as equiValências entre 
os extintores de incêndio. 

b) O número de cargaS sobressalentes neCessárias serã ftxado pela Admi­
nistração. 

c) Não será permitida a utilização de extintores de incêndio que conte~ 
nham agentes de extinção que, na opinião da Administração, emitam, quer 
espontaneamente, quer nas condições de utilização previstas, gases tóxicos 
em tal quantidade que constituam um perigo para as pessoas a bordo. 

d) Um extintor portãtil de espuma deverá consistir de um esguicho de 
espu,ma do tipo ejetor, capaz de ser ligado por uma mangueira à rede princi-
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pai de incêndio, e de 1.~m reservatório portátil de líquido emulsor de uma ca­
pacidade mínima de 20 litros (4 1/2 galões) e de um reservatório sobressalen­
te. O esguicho deverá ser capaz de produzir uma espuma adequada para ex­
tinguir um incêndio de óleo, à razão pelo menos 1,5 m3 (53 pés cúbicos) por 
minuto. 

e) Os extintores de incéndio deverão ser periodicam~nte examinados e 
submetidos às provas exigidas pela Administração. 

f) Um dos extintores portáteis de incêndio, destinados a determinado 
compartimento, deverâ ser colocado próximo à entrada desse compartimen­
to. 

Regra 8 
Instalações Fixas de Extinção de Incêndio por Gás 

a) Não será permitida a utilização de agentes de extinção que, na opi­
nião da Administração, emitam, quer espontaneamente, quer nas condições 
de utilização previstas, gases tóxicos em tarqU.antidade que constituam um 
perigo para as pessoas a bordo. 

b) Quando for usado gás como agente de extinção, as canalizações ne­
cessârias para conduzir o gás deverão ser providas de torneiras ou válvulas de 
controle marcadas de modo tal, que claramente indiquem os compartimentos 
atendidos pelas canalizações. Deverão ser tomadas todas as medidas neces­
sária~ para evitar Que o gâs seja inadvertidamente admitido em um comparti­
mento qualquer. Quando os compartimentos de carga equipados com tal dis­
positivo são utilizados como compai'tifliCntos de passageiros sua ligação com 
a distribuição de gás deverá ser suprimida durante esse uso. 

c) A canalização deverá ser disposta de modo a assegurar uma distri­
buição eficaz do gás extintor. 

d) 
(i) Quando o gás carbônico for o agenie extintor utilizado para 

os compartimentos de carga, a quantidade de gás disponível deverâ 
corresponder a um volume de gás livre pelo menos igual a 30 por 
cento do volume bruto do maior compartimento de carga suscetível 
de ser isolado. 

(ii) Quando o gás carbônico for o agente extintor utilizado 
para os compartimentos de mâquinas da Categoria A, a quantidade 
de gás disponível deverá ser suficiente para fornecer um volume de 
gás livre, igual ao maior dos dois volumes seguintes: 

(1) 40 por cento do volume bruto do maior compartimento, 
volume este que deverá incluir a gaiúta até o nível em que sua su­
perfície horizontal for igual ou inferior a 40 por cento da superfície 
horizontal do compartimento considerado, medida a meia distância 
entre o teto do duplo-fundo e a parte inferior da gaiúta, ou 

(2) 35 por cento do volume inteiro do maior compartimento, 
inclusive a gaiúta; 

Todavia, as percentagens acima devem poder ser reduzidas res­
pectivamente para 35 por cento e 30 por cento para os navios de car­
ga de tonelagem bruta de arqueação inferior a 2000, de outra parte, 
se dois ou mais compartimentos de máquinas da Categoria A não 
forem completamente separados, eles serão considerados como for­
mando um só compartimento. 

(iii) Quando o volume de ar livre contido nos reservatórios de 
ar no interior de qualquer compartimento de máquinas da Catego­
ria A for de tal que se liberado nesse compartimento no caso de um 
incêndio, a eficácia do dispositivo fixo de extinção seria gravemente 
afetada, a Administração deverá exigir que seja provida uma quan­
tidade suplementar de gás carbônico. 

(iv) Quando o gás carbônico é o agente extintor utilizado tanto 
para os compartimentos de carga como para os compartimentos de 
máquinas da Categoria A, não será necesSário que a quantidade de 
gás seja superior à máxima prescrita para proteção do maior com· 
partimento de carga ou do maior compartimento de máquinas. 

(v) Para aplicação do presente parágrafo, o volume ocupado 
pelo gãs carbônico deverá ser calculado na base 0,56 m' fkg (9 pés 
cúbicos por libra). 

(vi) Quando o gás earbônico for o agente extintor utilizado 
para os compartimentos de máquinas da Categoria A, a canalização 
fixa deverá ser tal que possa em menos de 2 minutos descarregar no 
compartimento considerado, 85 por cento do volume de gás carbô­
nico prescrito. 

(vii) Os compartimentos. onde são armazenadas ampolas de 
gás carbônico deverão estar situados numa posição segura e facil­
mente acessível e sua ventilação deverá ser considerada eficaz pela 
Administração. O acesso a eles deverá ser feito de preferência pelo 

e) 

convés descoberto e, em todos os casos, por uma entrada indepen­
dente dos compartimentos protegidos pelo Sistema. As portas de 
acesso deverão ser estanques ao gâs e as anteparas e conveses ~e 
_constituem os limites desses comPartimentos deverão ser estanques 
ao gás e convenientemente isolados. 

(i) Quando um outro gâs que não seja o gãs carbônico ou va­
por, como permitido pelo parágrafo f) da presente Regra, for pro­
duzido a bordo do navio e utilizado como agente de extinção, deve­
rã ele ser um produto gasoso de combustão em que o teor de oxigên­
cio, de monóxido de carbono, de elementos corrosivos e de elemen­
tos sólidos de combustão não ultrapassem o limite autorizado. 

(ii) Quando tal gás for o agente de extinção utilizado num dis­
positivo fixo de extinção para proteção dos compartimentos de má­
quinas da Categoria A, deverá ele assegurar uma proteção equiva- -
lente à proporcionada por um dispositivo fixo de gâs carbônico. 

(iii) Quando tal gãs for o agente de extinção utilizado num 
dispositivo'fixo de extinção de incêndio para proteção dos compar­
timentos de carga, deverâ ele ser em quantidade suficiente para for­
necer, por hora, e durante um período de 72 horas, um volume de 
gás livre, pelo menos igual a 25 por cento do volume bruto do maior 
compartimento protegido desse modo. 

f) Quando o uso do vapor for permitido pela Administração em adição 
ao agente da extinção de incêndio exigido, deverá ele ser usado unicamente 
em navios de carga, com a condição de que a caldeira ou caldeiras disponíveis 
para o suprimento de vapor tenham uma evaporação de pelo menos 1 quilo­
grama de vapor, por hora, para cada 0,75 metro cúbico (I libra de vapor, por 
hora, para 12 pés cúbicos) do volume bruto do maior dos porões de carga as­
sim protegido. As instalações devem satisfazer às disposições precedentes e 
devem, além disso, sob todos os aspectos, estar de acordo com as prescrições 
da AdministraçãO e por ela serem julgadas satisfatórias. . 

g) Deverá ser instalado um dispositivo que dê automaticamente um 
sinal sonoro para advertir que foi liberado gâs inerte, em todos os locais onde 
normalmente o pessoal tem acesso. O alarme deverâ ser dado durante um 
período suficiente antes c:jue o gás seja liberado. 

h) Os meios de controle desses dispositivos fixos de extinção de incênci· 
do a gás deverão ser facilmente acessíveis e de funcionamento simples, e deve~ 
rão ser agrupados em posições tão pouco numerosas quanto possível, onde 
não corram o risco de ficarem isoladas por um incêndio que se declare no 
compartimento protegido. 

Regra 9. 
Sistemas Fixos de Extinção de Incêndio 

a Espuma nos Compartimentos de Mãquinas 

a) Todo sistema fixo de extinção de incêndio a espuma exigido para os 
compartimentos de máquinas deverá ser capaz de descarregar por meio de di­
fusores fixos, em menos de 5 minutos, uma quantidade de espuma suficiente 
para cobrir1 com uma espessura de 150 milímetros (6 polegadas), a maior su­
perfície isolada sobre a qual o óleo combustível é suscetível de se espalhar. O 
sistema deverá ser capaz de fornecer espuma adequada à extinção de incên­
dios de óleo. Deverá ser provida, para distribuir a espuma de maneira eficaz, 
uma instalação fixa de canalizações e válvulas de controle ou torneiras dis­
pondo de difusores apropriados. Essa instalação deverá dirigir a espuma, de 
maneira eficaz,. sobre os principais pontos dos compartimentos protegidos 
onde haja risco de um incêndio vir a se declarar. A razão de expansão da es­
puma não deverá exceder I 2: I. 

b) Os meios de controle de qualquer desses sistemas deverão ser de fâcil 
acesso e de simples funcionamento, devendo ser agrupados em posições tão 
pouco numerosas quanto possível, de modo que não corram o risco de fca­
rem isolados por um incêndio que se declare no compartimento protegido. 

Regra /0 
Sistemas Fixos de Extinção de Incêndio 

a Espuma de Alta Expansão nos Compartimentos de Máquinas 

a) 
(i) Todo sistema fixo de extinção de incêndio a espuma de alta 

expansão exigido para os compartimentos: de máquinas deverá ser 
capaz de descarregar, rapidamente, atra~s de orificios fiXos de'des-­
carga, uma quantidade de espuma suficiente para encher o maior 
dos compartimentos protegidos, à razão de pelo menos 1 metro (3,3 
pês) de espessura por minuto. A quantidade do liquido emulsor dis­
ponível deverá permitir a produção de um volume de espuma igual a 
cinco vezes o volume do maior dos compartimentos protegidos. A 
razão de expansão da espuma não deve exceder I 000: I. 
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(ii) A Administração poderâ autorizar-dispositivos e débitos 
equivalentes quando for estabelecido que estarâ assim assegurada 
uma proteção equivalente. 

b) As canalizações que conduzem a espuma, as entradas de ar do gera­
dor de espuma e o número de aparelhos de produção de espuma deverão, de 
acordo com a opinião- da Administração, ser tais que permitam uma pro­
dução e distribuição eficazes de espuma. 

c) A disposição da canalização de descarga do gerador de espuma deve­
rã ser tal que os aparelhos de produção de espuma não venham a ser danifica­
dos por um incêndio que se declare no compartimento protegido. 

d) O gerador de espuma, suas fontes de energia, o líquido emulsor e os 
meios de controle do sistema d_e:Y:erão s_e_r_de fâcil acesso e de simples funcio­
namento, devendo ser agrupados em posições tão pouco numerosas quanto 
possível, de modo que não corram o risco de ficarem isolados por um incên­
dio que se declare no compartimento protegido. 

Regra 11 
Sistema Fixo de Extinção de Incêndio 

por Borrifo D'água sob Pressão nos Compartimentos de Máquinas 

a) Todo sistema fi~o de extinção de incê.ndio por borrifo d'água sob 
pressão exigido para os compartimentos de mâquina-s deverâ ser provido de 
difusores de borrifo de um tipo aprovado. 

b) O número e a disposição dos difusores deverão ser julgados satisfa­
tórios pela Administração- e aSsegurar uma distribuição média eficaz da água 
à razão de, pelo menos, Slitros por metro quadrado (0, I galão por pé quadra­
do), por minuto, nos compartimentos a serem protegidos. Quando forem ne­
cessãrios débitos superiores, eles deverão satisfazer às prescrições da Admi­
nistração. Os ~difusores deverão ser instalados nas vata:s de esgoto, tetos do 
duplo-fundo e outras zonas sobre as quais o óleo combustível pode espalhar­
se, bem como acima de outros locais nos compartimentos de máquinas em 
que exista risco de incêndio. 

c) O sistema poderá ser dividido em seções cujas válvulas de distribuição 
deverão ser manobradas de posições facilmente acessíveis, situadas no exte­
rior dos compartimentos protegidos e que não corram risco de ficarem rapi~ 
damente isoladas por um início de incêndio. 

d) O sistema deverâ ser mantid,o nó) pressão necessária e a bomba d'água 
deverá entrar automaticamente em funciQnamento nQ caso çle uma queda de 
pressão no sistema. 

e) A bomba deverâ permitir alimentar simultaneamente, na pressão ne­
cessária, todas as seções do dispositivo em qualquer um elos compartimentos 
a serem protegidos. A bomba e seus controles deverão ser instalados fora do 
compartimento ou da zona a proteger. O sistema não deverá correr o risco de 
ser posto fora de funcionamento por um incêndio que se declare no local ou 
.na zona que ele deve proteger. 

f) A bomba poderâ ser acionada por um motor de combustão interna in­
dependente, mas se ela depender de energia fornecida pelo gerador de emer­
gência previsto pelas disposições da Regra 25 ou Regra 26, como apropriada, 
do Capítulo 11-l da presente Convenção, este gerador deverâ entrar automati­
camente em f!.mcionamento Cm caso de falha d~ fq~t~ principal de energia 
elétrica, de modo que a energia necessária para a bomba, exigida pelo pará­
grafo e) destél Regra, seja imediatamente disponível. Quando a bomba for 
acionada por um motor ele combustão i~lern~-independente, este deverá ficar 
situado de modo que um incêndio no espaço protegido não comprometa a 
alimentação de ar para o motor. 

g) Devem ser tomadas precauções para evitar que os difusores sejam en­
tupidos pelas inpurezas. contidas na água ou pela córrosão das canalizações, 
dos difusores, das válvulas e da bomba. 

a) 

Regra 12 

Dispositivo Automãtico de Extinção por Borrifos 
Sistema de Alarme de Incêndio c Sistema de Detecção 

(i) Todo dispositivo automático de extinção por borrifos, siste­
ma de alarme de incêndio c sistema de detecção exigido deverá ser 
capaz de funcionar imediatamente a sua entrada em funcionamento 
não deverã necessitar de nenhuma intervenção do pessoal. Ele deve­
rã ser do tipo de tubos com água, mas pequenas seções expostas po­
dem ser do tipo de tubos sem água se a Administração julgar neces­
sária esta precaução. Todas as partes da instalação que possam ser 
submetidos no decorrer do serviço a temperaturas iguais ou inferio­
res a ()9 C deverão ser protegidas contra o congelamento. A insta­
lação deverâ ser mantida na pressão necessária e deverão ser toma-

b) 

das todas as medidas úteis para assegurar permanentemente sua ali­
mentação com água, como previsto na presente Regra. 

(ii) Cada seção de borrifadores deverá ter dispositivos que 
transmitam automaticamente sinais luminosos e sonoros de alarme 
em um ou vãrios p-ontos, para indicar que um borrifado r entrou em 
funcionamento. Esses indicadores, que servem para assinalar a exis­
tência e localização de um incêndio que se declare nos comparti­
mentos atendidos pelo sistema, deverão ser centralizados no passa­
diço ou na estação princípal de controle de avarias, onde devem 
existir dispositivõs e pessoal necessários para que todo sinal de alar­
me seja imediatamente reçebido por um membro responsável da tri­
pulação. O sistema de alã.rnl.e deverá ser constru-ído, de modo a assi­
nalar qualquer falha que ocorra na instalação. 

(i) Os bOrrifadores deverão ser agrupados em seções separa­
das, cada uma das quais não deverá comportar mais de 200 borrifa­
dores. Uma seção de borrifadores não deverá atender a mais de dois 
convéses e não deverá ficar situada em mais de uma zona vertical 
principal. Todavia, a Administração poderã autorizar que urna 
seção de borrifadores atendª a mais de dois convéses ou que se es­
tenda por mais de uma zona vertical principal, caso esteja convenci­
da de que não fica diminuída a protCção dO navio contra incêndio. 

(ii) Cada seção de borrifadores deverá poder ser isolada por 
uma só válvula de interceptação. A válvula de interceptação de cada 
seção deverã ser facilmente acessível e sua localização deve ser indi­
cada de modo claro e permanente. Deverão ser tomadas medidas 
para que as válvulas de interceptação não possam ser acionadas por 
uma pessoa não autorizada. 

- (iii) Um manômetro que indique a pressão da água no sistema 
deverá ser instalado na válvula de interceptação de cada seção e 
numa estação central. -

(i v) Os borrifadores deverão resistir à corrosão do ar marinho. 
Nos compartimentos de acomodações e nos de serviço, eles deverão 
entrar em ação a uma temperatura compreendida entre 68'i'C 
(155•F) e 79• (175•F). Todavia, nos locais onde podem ser esperadas 
altas temperaturas ambiente, tais como nos locais dos secadores de 
lavanderias, a temperatura de operação dos borrifadores poderá ser 
aumentada até 309C (549F) acirila de ~~roperatura máxima prevista 
para a parte superior do local considerado. 

(V) Junto de caçia unid~çle in~icaQ~rª deverá .ser afixada uma 
lista ou plano dos locais atendidos pela mesma, com a indicação de 
sua posição. Deverão estar disponíveis instruções adequadas para o 
teste e mª~utenção 4o sist~ma~ 

c) Qs borrifadores deverão ser colocadqs em posição alta e espaçados, 
de modo a assegurar um débito médio de pelo menos 5 litros por metro qua­
drado e por minuto (0,1 galão por pé quadrado e por minuto), na zona prote­
gida pelo sistema, Alternativamente, a Administração poderá autorizar a uti­
lização de borrifadores que debitem qualquer outra quantidade de água re­
partida de modo apropriado, desde que lhe seja provado que esse dispostivo é 
tão eficaZ quanto o acima descrito. -

d) 

e) 

(i) Deverá ser provido um reservatório sob pressão, que tenha 
um volume igual a pelo menos duas vezes a quantidade de água es­
pecificada na presente alínea. Esse reservatório deverá conter per­
manentemente uma coluna d'ãgua com quantidade de âgua doce 
equivalente à que a bomba referida na alínea (ii) do parágrafo e) da 
presente Regra debitaria em um minuto. Deverão sei feitOs arranjos 
para manter-~q;ressão do ar no reservatório, tal que, no caso de ser 
uada a coluna d'água citada acima, a pressão no tanque não seja in­
ferior à pressão de funcionamento do borrifador, aumentada da 
pressão de uma coluna d'água medida desde o fundo do reserva­
tório até o borrifador situado em posiÇão mais alta. Deverão ser 
providos meios apropriadoS para renovar o ar sob pressão e a ãgua 
doce do reservatório. Um indicador de vidro deverâ ser provido 
para indicar o nível correto de ãgua no reservatório. 

(ii) Deverão ser tomadas medidas para impedir que a ãgua do 
mar penetre no reservatório. 

(i) Deverá ser provida uma bomba com acionamento indepen­
dente para a finalidade única de manter os borrifadores alimentad. s-
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de água, automática e continuamente. A bomba deve entrar automa~ 
ticamente em funcionamento em casO de queda de pressão no siste­
ma, antes que seja completamente consumida a quantidade de água 
doce existente no reservatório sob pressão. 

(ii) A bomba e a canalização deverão manter a pressão neces­
sária no borrifador mais elevado, para assegurar um débito contí­
nuo suficiente para distribuir sobre uma superfície de, pelo menos, 
280 metros quadrados (3000 pés quadrados), 5 litros de ãgua por 
metro quadrado e por minuto, como previsto no parágrafo c) da 
presente Regra. 

(iii) A bomba deverá ser provida, no lado de descarga, de uma 
vãlvula de controle com um pequeno tubo aberto. A seção efetiva 
da válvula e do cano deverão permitir a obtenção do débito deseja­
do, mantendo, ao mesmo tempo, no sistema, a pressão especificada 
na alínea (i) do parãgrafo d) da presente Regra. 

(iv) A entrada de ãgua do mar para a bomba deverã, tanto 
quanto possível, encontrar-se no mesmo compartimento em que es­
tâ localizada a bomba. O arranjo da instalação deverá ser tal que, 
quando o navio estiver flutuando, não seja necessário cortar a ali­
mentação de âgua do mar para a bomba, para outras finalidades 
que não sejam a inspeção e o reparo da bomba. 

f) A bomba e o reservatório do sistema de borrifamento deverão ser lo­
calizados suficientemente longe de qualquer compartimento de mâquinas da 
C alegoria A e fora dos compartimentos que devem ser protegidos pelo siste-
ma. 

g) O número de fontes de energia que alimentam as bombas de água do 
r.1ar e os sistemas de alarme automático e de detecção não deverá ser inferior 
<-~. dois. Quando a bomba for alimentada por energia elétrica, essas fontes de­
verão ser um gerador principal e uma fonte de energia de emergência. A bom­
ba deverâ ser alimentada pelo quadro principal e pelo quadro de emergência 
através de cabos distintos, reservados exclusivamente para este fim. 

Os cabos deverão ser dispostos de modo a não passarem por cozinhas, 
compartimentos de máquinas e outros compartimentos fechados que apre­
sentem um elevado risco de incêndio, exceto quando seja necessário para 
atingir o quadro apropriado; eles deverão dirigir-se para o comutador auto­
mático situado perto da bomba do sistema de borrifo. Esse comutador deverá 
ser alimentado pelo quadro principal, enquanto tal alimentação estiver dis­
ponível desse quadro e deverá ser projetado de tal modo que em caso de falha 
dessa alimentação, seja ele alimentado automaticamente pelo quadro de 
emergência. As chaves no quadro principal e no de emergência deverão ser 
claramente assinaladas por placas indi-cadoras e deverão ficar normalmente 
fechadas. Os cabos de alimentação não deverão ter nenhuma outra chave. 
Uma das fontes de energia dos sistemas de alarme e do de detecção deverá ser 
uma fonte de emergência. Quando uma das fontes de energia para a bomba 
for um motor de combustão interna, ele deverá atender às disposições do pa­
rágrafo f) da Regra e ficar situado de moda que um incêndio em qualquer 
compartimento protegido não afete a alimentação de ar para o motor. 

h) O sistema de extinção por borrifos deverá ser ligado à rede principal 
de incêndio, por meio de uma válvula de retenção de fechamento positivo 
com cadeado na ligação, que impeça o retorrio da água do sistema de borrifos 
para a rede principal de incêndio. 

i) 
(i) Deverá ser provida uma válvula de teste para verificar os 

alarmes automáticos de cada seção de borrifadores, por meio de 
uma descarga de âgua equivalente à operação de um borrifador. A 
válvula de teste de cada seção de borrifadores deverá ficar situada 
próxima à válvula de interceptação dessa seção. 

(ii) Meios deverão ser providos para verificar o funCionamento 
automático da bomba ao reduzir a pressão do sistema. 

(iii) Uma das estações indicadoras mencionadas na alínea (ii) 
do parãgrafo a) da presente Regra devorã ser provida de chaves ~ue 
permitam testar o alarme e os indicadores de cada seção de borrifa­
dores. 

j) Deverão ser providos, para cada seção, cabeçotes sobressalentes dos 
borrifadores, em número julgado suficiente pela Administração. 

Regra 13 

Sistemas Automáticos de Alarme e de Detecção de Incêndio 

Exigências para Navios de Passageiros que Transportam mais de 36 Passa­
geiros 

a) 
(i) Qualquer sistema automãtico de alarme e de detecção de in­

cêndio cuja instalação seja exigida deverá estar pronto a funcionar 
imediatamente, e sua entrada em funcionamento não deverâ neces­
sitar de nenhuma intervenção da tripulação. 

(ii) Cada seção de detectores deverá possuir dispositivos que 
produzam automaticamente sinais de alarme luminosos e sonoros 
em uma ou mais unidades indicadoras, sempre que qualquer detec~ 
tor entre em funcionamento. Tais unidades deverão assinalar a exis~ 
têncía e localização de um incêndio nos compartimentos atendidos 
pelo sistema e deverão ser centralizadas no passadiço ou na estação 
principal de controle de incêndio, que deverâ ~er guarnecida e equi­
pada de modo que fique assegurado que qualquer sinal de alarme 
seja imediatamente recebido por um membro responsável da tripu­
lação. O sistema de alarme deverâ ser construído de modo a assina­
lar qualquer falha que nele ocorra. 

b) Os detectores deverão ser grupados em seções separadas, abrangendo 
no mâximo 50 compartimentos atendidos pelo sistema e contendo no mâxi­
mo 100 detectores cada uma. Uma mesma seção não deverá atender a com~ 
partimentos situàdos a boreste e a bombordo, nem atender a mais de um con­
vés, e não deverâ estender-se a mais de uma zona vertical principal. Todavia, 
a Administração poderâ permitir que uma Seção atenda a compartimentos si­
tuados a bombordo e a boreste e a mais de um convês, caso esteja convencida 
de que a proteção do navio contra incêndio não seja, por isso diminuída. 

c) O sistema deverâ entrar em funcion-amento sob o efeito de uma ele~ 
vação anormal de temperatura do ar, de uma concentração anormal de fu­
maça ou de outros fatores que indiquem um início de incêndio, em qualquer 
um dos compartimentos a serem protegidos, Os sistemas que são acionados 
pela variação da temperatura do ar deverão entrar em ação a uma temperatu~ 
ra mínima de 57•C (135•F) e máxima de 74•C (165•F), quando a elevação de 
temperatura não excede de 19C (1,8~F) por minuto. A Administração poderá 
aumentar a temperatura em que o sistema deverã entrar em funcionamento, 
até 30"'C (54'W) acima da temperatura máxima prevista para a parte superior 
do compartimento, tais como lavanderias e compartimentos da mesma natu­
reza onde a temperatura ambiente é normalmente elevada. Os sistemas que 
são acionados pela concentração de fumaça deverão entrar em ação quando a 
intensidade de um feixe luminoso transmitido diminua numa proporção de­
terminada pela Administração. A Administração poderâ aceitar outros méto­
dos de acionamento que tenham a mesma eficácia. Os sistemas de detecção 
não deverão ser utilizados para outros fins que não sejam a detecção de incên­
dios. 

d) Os detectores poderão acionar o alarme pela abertura ou fechamento 
de contatos elétricos, ou por qualquer outro método apropriado. Eles deve­
rão ser colocados em posição elevada e ser convenientemente protegidos con­
tra impactos e danos fisicos. Deverão ser adequados para utilização em at­
mosfera marinha e ser colocados numa posição apropriada, afastada de vigas 
e de outros objetos capazes de impedir o fluxo de gases quentes ou de fumaça 
para o elemento sensível. Os detectores que funcionam pelo fechamento de 
contatos deverão ser do tipo de contato selado e o circuito deverâ ser conti­
nuamente verificado por dispositivo próprio para indicar qualquer falha. 

e) Deverá haver pelo menos um detector em cada compartimento onde ê 
exigida tal instalação, e pelo menos um detector para cada 37 metros quadra­
dos (400 pés quadrados) de superficie de convés. Nos grandes compartimen­
tos, os detectores deverão ser dispostos regularmente, de modo a não ficarem 
a mais de 9 metros (30 pés) uns dos outros ou a mais de 4,5 metros (15 pés) de 
uma antepara. 

f) O númerO de fontes de energia que alimentam os equipamentos elétri­
cos utilizados para a operação do sistema de alarme e de detecção de incêndio 
não deverã ser inferior a dois. Uma das·fontes de energia deverá ser obrigato­
riamente uma fonte de emergência. A alimentação deverã ser provida porca­
bos separados, reservados exclusivamente para este fim e ligados a um comu­
tador situado na estação de controle do sistema de detecção de incêndio. A 
instalação elétrica deverá ser disposta de modo a não atravessar as cozinhas, 
os compartimentos de máquinas e os outros compartimentos fechados que 
apresentem um alto risco de incêndio, exceto ·quando assim se fizer neces­
sário, para assegurar a detecção de incêndio nestes compartimentos ou para 
atingir o quadro de distribuição apropriado. 

g) . 

(i) Deverá ser afixada, nas proximidades de cada unidade indi­
cadora, uma lista ou um plano dos compartimentos atendidos pela 
seção, com a indicação de sua posição relativa na zona. Deverão es­
tar disponíveis instruções apropriadas para o controle e manu~ 
tenção do sistema; 
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(ii) Deverão ser tomadas medidas para que seja possível expor 
os detectores ao ar quente ou à fumaça, a fim de verificar o bom 
funcionamento dos detectores e dos indicadores. 

h) Deverão ser providos, para cada seção, cabeçotes sobressalentes dos 
detectores, em número julgado suficiente pela A_dministração. 

Exigências para todos os outros Tipos-de Navios 

i) Todos os sistemas de detecção de incêndio exigidos deverão ser capa­
zes de indicar automaticamente a presença ou indícios de incêndio, bem como 
sua localização. Os indicadores deverão ser centralizados no passadiço ou em 
outras estações de controle que sejam providas de comunicação direta com o 
passadiço. A Administração poderá permitir que os indicadores sejam distri­
buídos entre várias estações. 

j) Nos navios dç. passageiros, o equipamento elétrico utilizado para a 
operação dos sistemas de detecção de incêndio exigidos deverá ter duas fontes 
distintas de energia, uma das quais deverá ser uma fonte de energia de emer­
gência. 

k) O sistema de alarme deverá operar com sinais sonoros e luminosos, 
nas estações principais referidas no parágrafo i) da presente Regra. Nos siste­
mas de detecção para os compartimentos de carga não serão exigidos alarmes 
sonoros. 

Regra 14 

Equipamento de Bombeiro 

O equipamento de bombeiro deverá constar de: 
a) um equipamento individual composto de: 

(i) uma roupa protetora para proteger a pele contra o calor ir­
radiado do fogo e contra queimaduras e escaldaduras pelo vapor. A 
superfície externa deverá ser estanque à água; 

(ii) botas e luvas de borracha ou de outro material não condu­
tor de eletricidade; 

(iii) um capacete rígido que proporcione proteção eficaz contra 
impactos; 

(iv) uma lâmpada de segurança (lanterna portátil) elêtrica, de 
tipo aprovado, com um período mlnimo de iluminação de 3 horas; e 

(v) um machado de tipo aprovado pela Administração. 

b) um aparelho de respiração de um tipo aprovado que poderá ser: 

· (i) um capacete ou máscara contra fumaça, munido de uma 
bomba de ar adequada e de um mangote de ar de comprimento sufi­
ciente para alcançar qualquer ponto dos porões ou dos comparti­
mentos de máquinas, bem afastado da escotilha ou da porta, a par­
tir de um ponto situado no convés descoberto. Se para atender às 
prescrições da presente alfnea, o mangotc de ar tiver que ser de com­
primento superior a 36 metros (120 pés), deverá ser usado, para 
substituição ou como requisito adicional, conforme for determina­
do pela Administração, um aparelho de respiração autônomo; ou 

(ii) um aparelho de respiração autônomo que deva poder fun­
cionar por um período de tempo a ser determinado pela Adminis­
tração. 

Cada aparelho de respiração deverá ser munido de um cabo guia, a pro­
va de f.ogo, de comprimento e resistência suficientes, capaz de ser preso por 
meio de um gato de escape à correia do aparelho~ ou a um cinto separado, a 
fim de evitar que o aparelho de respiração se solte quando for manipulado o 
cabo guia. 

Regra 15 

Pronta Disponibilidade das Instalações de Combate a Incêndio 

Em todos os navios novos e existentes, as instalações de extinção de in­
cêndio deverão ser mantidas em bom estado de funcionamento e prontas para 
uso imediato a qualquer momento durante a viagem. 

Regra 16 

Aceitação de Substitutos 

Sempre que for especificado, no presente Capitulo, um determinado tipo 
de aparelho, de agente extintor ou de instalação nos navios novos e existentes, 
qualquer outro tipo de aparelho, etc. poderá ser permitido, desde que a Ad­
ministração julgue que não ê menos eficiente. 

Parte B 
Medidas de segurança contra incêndio para navios de passageiros 

que transportam ma~s de· 36 passageiros 
Regra 17 
Estrutura 

O casco, a superestrutura, as anteparas eStruturais. conveses e casarias 
deverão ser construídos de aço ou outro material equivalente. Para fins de 
aplicação da definição de .. aço ou outro material equivalente" conforme é 
dada no parágrafo g) da Regra 3 do presente Capítulo, a "exposição ao fogo 
aplicável" deverá ser de acordo com as normas de integridade e de isolamento 
dadas nas tabelas da Regra 20 deste Capítulo. Por exemplo, quando é permi­
tido que as divisões tais como os conveses ou as anteparas lateriais ou de ex~ 
tremidade das casarias possam ter uma integridade ao fogo tipo B-0, ••a ex­
posição ao fogo aplicável" deverâ ser de mais hora. 

Nos casos em que uma parte da estrutura ê de uma liga de alumínio, de­
verão aplicar-se as seguintes disposições: 

a) o isolamento dos elementos em liga de alumínio, das divisões tipo 
"A" ou '"B", com exceção da estrutura que na opinião da Administração não 
sustente cargos, deverá ser tal que a temperatura do núcleo estrutural não se 
eleve a mais de 2009C (3609F) aCima da temperatura do ambiente, a qualquer 
momento da prova de fogo padrão apropriada; 

b) Deverá ser dada especial atenção ao isolamento dos elementos da es­
trutura em liga de aluminfo, que fazem parte das colunas, pês de carneiro e 
outras peças estruturais necessárias para suportar as zonas de instalação, 
lançamento e embarque de embarcações de salvamento e balsas salva-vidas, 
bem como ao isolamento das divisões tipo ~·A" e .. B" para garantir: 

(i) que, para essas peças que suportam as áreas de embarcações 
e balsas salva-vidas e as divisões tipo .. A", a limitação de tempera­
tura especificada no parâgrafo a) desta Regra deva aplicar-se ao 
fim de uma hora; e 

(ii) que, para as peças necessárias para suportar as divisões 
tipo "B", a limitação de temperatura especificada no parágrafo a) 
desta Regra deve aplicar-se ao fim de meia hora. 

c) os tetos e as gaiútas dos compartimentos de máquinas de Categoria A 
deverão ser construídos de aço com isolamento ·adequado e as aberturas, se 
houver, deverão ser convenientemente dispostas e protegidas de modo a im­
pedir a propagação do incêndio. 

Regra /8 
Zonas VertiCais Principais e Zonas Horizontais 

a) O casco, a superestrutura e as casarias deverão ser subdivididos em 
zonas verticais principais por divisões tipo "A". Os degraus e recessos devem 
ser reduzidos ao mínimo mas, quando necessário, deverão tambêm ser de di· 
visões tipo '"A''. Estas divisões devem ter o grau de isolamento indicado pelas 
tabelas que acompanham a Regra 20 do presente Capítulo. 

b) Na medida do possível, as anteparas que constituem os limites das zo­
nas verticais principais acima do convês das anteparas deverão estar no mes­
mo plano vertical que as anteparas estanques de compartímentagem, situadas 
imediatamente abaixo do convés das anteparas. 

c) Essas anteparas deverão estender-se de convés a convés, até o casco 
ou outros limites. 

d) Quando uma zona vertical principal é subdividida, por divisões hori­
zontais tipo "A", em.zonas horizontais para constituir uma barreira entre as 
zonas do navio que são equipadas com borrifadoras e as que não o são, essas 
divisões deverão estender-se entre as anteparas adjacentes de zonas verticais 
principais e o casco· ou os limites exteriores do navio. Elas deverão ser isola~ 
das de acordo com os valores de integridade c de isolamento dados na tabela 
3 da Regra 20 do presente Capítulo. 

e) A bordo dos navios destinados a serviços especiais, tais como o trans­
porte de automóveis ou de vagões ferroviãrios, onde a construção de antepa­
ras de zonas verticais principais seria incompatível com a finalidade do navio, 
meios equivalentes para controlar ou limitar o incêndio deverão ser previstos 
e aprovados expressamente pela Administração. Entretanto, em navio que 
possuir compartimentos de categoria especial, qualquer destes compartimen­
tos deverá satisfazer às disposições pertinentes da Regra 30 deste Capítulo, as 
quais deverão prevalecer sobre quaisquer outros requisitos desta Parte do 
presente Capitulo, em caso de conflito. 

Regra /9 
Anteparas Situadas no Interior de uma Zona Vertical Principal 

a) Todas as anteparas, que não devam ser divisõeS tipo "A", deverão ser 
pelo menos divisões tipo ~·s" ou ucH, conforme prescrito nas tabelas da Re-
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gra 20 do presente Capítulo. Todas essas divisões poderão ser r~vestidas de 
materiaiS Criinbustíveis, de acordo com as disposições da Regra 27 do presen­
te Capítulo. 

b) TOdas as anteparas de corredores que não devam ser do tipo "A", de­
verão ser do tipo ••a" e deverão estender-se de convés a convés, com ressalva 
das seguiiltes disposições: 

(i) quando a instalação comporta forros efou revestimentos 
contínuos do tipo usn nos dois lados da antepara, a parte da ante­
para situada por trás do forro ou do revesti!ll~nto contínuo __ deverá 
ser de um material cuja espessura e composição satisfaçam às hor­
mas aplicáveis às diviSões do tipo HB", mas que deverâ satisfazer 
aos padrões de integridade do tipo '"B" somente naquilo que, na 
opinião da Administração, seja pOssível e razoável, e 

(ii) quando um navio é prOtegido por um sistema automático 
âe borrifamento que satisfaÇa às disposições da Regra 12 deste 
CaPítulo, as anteparas de corredores de matei'ial_do _tipo ''B" pode­
rão terminar hunl forro instalado no corredor, desde que tal forro 
seja de materi31 _cuja espessura e composição satisfaçam às normas 
apiicâveis às divisões do tipo •'B". Não obstap.te _às disposições da 
Regra 20 deste Capítulo, tais anteparas e forros deverão sstisfazer 
aos padrões de integridade do tipo .. B ... somente naquilo que a Ad­
ministraÇão julgar possível e razoável. As portas e suas guarnições 
situadas nessas anteparas deverão ser de materiaiS incombustíveis. 
Sua constrUção e instalação deverão dar-lhes resistência ao fogo, 
julgada satisfatória pela Àdministração. 

c) Todas as anteparas que devam ser do tipo .. B", com exceção das ante­
pai-as dos corredores, deverão estender-se de convés a convés e até o costado 
ou outros limites~ a irienôs que sejam iristalados, em ambos os lados da ante~ 
p~ra, foriós efOu revestimentos contínu~s do tipo .. _B", caso em que a antepa­
ra poderâ terminar no foiTó Oti revestimento contínuo. 

Regra 20 
Integridade ao Fo&o das Anteparas e Conveses 

a) A integridade mínima ao fogo de todos os conveses~ anteparas deve~ 
rã estar não somente de acordo com as disposições particulares da presente 
Parte, mas também de acordo com as tabelas I a 4 desta Regra. Quando as 
particularidades do arranjo estrutural do navio tornarem difíCil a avaliação 
do grau mínimo de integridade ao fogo de um-a divisão qualquer, por meio 
das tabelas, o valor em questão deverá ser determinado de uma inaneira jul­
gada satiSfatória pela Administração. 

b) Para aplicação das tabelas, dever-se.â levar em conta as seguintes dis­
posições: 

(i) a Tabela i se aplica às anteparas que constituem os limites 
de zonas verticais piiilcipais oil de zonas horizontais, 
a Tabela 2 se apliCa àS ãiltepãrãS qiiC fião constituem limites de zo­
nas verticais priiiClpâis rlein de zonas horizontais, 
a Tabela 3 se aplica aos convéses que constituem degraus nas zonas 
verticais principais ou limites de zonas horizontais e 
a Tabela 4 se aplica aos convéses que não constituem degraus nas 
zonas verticais prinCipaiS item limites de zonas horizontais; 

(ii) para determinar os padrões de integridade ao fogo, aplicá­
veis às separações entre compartimentOs adjacentes, esses comparti­
mentos são classificados, àe acordo 6-0rii o dscó de incêndio que 
apresentam, nas quatorze categorias abaixo. Quando o conteúdo e a 
utilização de um compartimento são tais que há dúvidas quanto à 
sua classificação para os fins desta Regra, ele deve seí- considerado 
como um compartimento incluído numa categoria relevante, a qual 
se aplicam as mais severas disposições quanto à separação. O título 
de cada categoria tem um carâter geral em vez de restritivo. O nú­
mero que precede o título de cada categoria, entre parênteses, 
refere-se à coluna ou à linha correspondente das tabelas. 

(I) Estações de Controle 

Coi:tiparumen.tõS em quç são colocados os geradores de emer-
gência para fói'Çã e iluminação. 

Casa do Leme e C3fu3fiin de CartaS. 
Cotnpaftiinehtos que côiitêm o equipamento râdio do navio. 
Estações de controle e de detecção de incêndio. 
Estação de controle das máquinas propulsoras, quando situa­

das fora do compartimento das máquinas propulsoras. 
Compartimentos que contém os equipamentos do sistema de 

alarme de incêndio centralizados. 

Compartimentos que contém as estações e o equipamento do 
sistema centralizado de fonociama. 

(2) Escadas 
Escadas interiores, elevadores e esCadas rolantes (ouifas que 

não as inteifãni~ii_te situãdas dentro dos compartimentos de máqui­
nas) para uso dos passageiros e da tripuiaçâo, f>ein CO:nio Os poços 
qtie as confinam. Neste contexto, uma escada que é confinada num 
Só i1íveJ pode ser considerada como fazendo parte do compartimen­
to do qual não é separada por uma porta de incêndio, 

(3) Corredores 
corredores de comunicação para uso dos passageiros e da tri~ 

pu! ação. 
(4) EStações de Manobra e de Eiiróarque das Embarcações e Bal­

sas Salva· Vidas 
Espaços de conveses abertos C paSSeios cobertos que fofinarn as 

estaÇões de embarque e de lançamento ao mar das embarcações e 
balsas safva·vidas. 

(5) Espaços de Conves~s Abertos 
Espaços de corivéses abertos e passeios cobertos nãO utilizados 

para estações de embarque e de lai1çariteitto ao mar das embar­
cações e balSas salva-vidas. 

Jlo 

Espaço abc:::rto situado fora das superestruturas e casarias. 
(6) t'oífijJiiTiimtmiOS ae Acomodações de Menor Risco de Incên-

CaniátOtes que contefiham móveis e acessóriôs apresentando 
üin fiSCO iimitado de incêriàio. 

CoirtJ>áftiinentos de reunião que contenham móveis e aces­
sórios que apresentam tirii l'isCo lirilitado de incêndio e que o-cupem 
uma superfície de convés iriferior a 50 rrietros quadrados (540 pés 
quadrados). 

Escfiiófiós e CDfefriiafi3.s COittelido móveis e acessórios qi.Ie 
apresentem um risco limitado de incêndio. 

(7) Coiiipartfmentos de Acomodações de Risco Moderado de In­
cêndio 

Os mesinos que para (6), mas coni OS riióveis e acessórios apre­
sentando outro risco de incêndio, e não o limitado. 

Coiripartimentos de reunião contendo Móveis e acessórios que 
:.1presentam um risco limitado de incêndio e que ocupem uma ârea 
de convés iguai ou superior a Só metrOS quadfãdos (540 pés quadra-
dos). . . . 

Ar~~riõS de serviço iSoia~os e pequenos paiois situados nos 
compartimei1tÕS de acomodações. 

-Lojas. 
Salões de projCção e COmpariiriíento de armazenagem de filmes 

ciHematogrãficos. 
Cozinhas dietétiCas (qUe iião contenham chama nua). 
ArmáriOs para matcirial de limpeza (em que não sejam guarda­

dos líquidos inflamáveis). 
Laboratórios (em que não sejam guardados líquidos inflamá­

veis). 
FarmáCiaS. 
Pequenos secadores (ocupando uma ârea de convés igual ou in-

ferior a 4 metros quadrados (43 pés quadrados). 
Cómpartiriientos de guarda de valores. 
(8) COiilJiilrtiiiíehióS de Acomodações de Maior Risco e Incêirdio 
Compãrtiiliento âe reunião contendo móveis e acessórioS, apre~ 

sentando outro risco de incêndio que não o limitado e que ocupem 
uma área de convés igual ou superior a 50 metros quadrados (43 pés 
quadrados). 

Barbearias e salões de beleza. 
(9) SanitáriOS e Compan;mentos Semelhantes 
Instalações sanitâfiãS Cõriúüis, taiS CóiTi:O Chuveiros, banheiros, 

WC, etc. 
Pequenas lavanderias. 
Piscirias cobertas. 
Salas de operações. 
Copas isoladas nos compartimentos de acomodações. Insta­

lações sanitâfias j)aftiCUlãfCS deverão ser consideradas como parte 
do compartimento em que estão situadas. 

(IÕ) TanqUes, EspaçoS VazioS e Compái-tirheiitos de Máquinas 
Auxiliares que têm Pouco ou Nenhum Risco de Incêndio Tanques de 
água que fazem parte da estrutura do navio. Espaços vazios e cofer­
dames. 
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~----------------------~ 
Compartimentos de máquinas atixilíares ·que não contenham 

mâquinas com sistema de lubrificação sob pressão e onde seja proi­
bido o armazenamento de combustíveis, tais-cOm.O: compartimentos 
contendo as instalações de ventilação e de condicionamento de ar; 
compartimentos do cabrestante e da máquina de leme; comparti­
mento do equipamento de estabilização; compartimento dos moto­
res de propulsão elétrica; compartimentos que contém os quadros 
distribuidores elétricos e equipamento puramente elétríco, que não 
sejam transformadores elétricos a ólCo (acima de 10 K V A); túneis 
dos eixos e das tubulações; compartimentos de borilbas e máquinas 
de refrigeração (que não processem nem usem líquidos inflamáveis). 

Túneis verticais fechados que servem aos compartimentos aci­
ma relacionados. 

Outros túneis verticais fechados. tais como condutos de tubu­
lações e de cabos. 

(11) Compartimentos de Máquinas Auxiliares, Compartimentos 
de Carga. Compartimentos de Categoria Especial, Tanques de 6leo 
de Carga e outros Tanques de 0/eo, assim como CompartimentoS da 
Mesma Natureza apresentando um Risco Moderado de Incêndio. 

Tanques de óleo de carga. 
Porões de carga, condutos de acesso e escotilhas de carrega­

mento. 
Câmaras frigorílicas. 
Tanques de óleo combustivel (quando se encontram num com­

partimento separado que não contenha máquinas). 
Túneis de eixo e de tubulações onde ê possível armazenar com­

bustíveis. 
Compartimentos de máquinas auxiliares, como na categoria 

(lO), que contém máquinas com_ um sistenfa-"de lubridicação sob 
pressão ou nos quais é permitido armazenar combustíveis. 

Estações de recebimento de óleo combustível. 
Compartimentos que contém transformadores elétricos a óleo 

(acima de !O K V A). 
Compartimentos que contêm geradores auxiliares acionados 

por turbinas ou máquinas alternativas a vapor e pequenos motores 
de combustão interna de potência de saída de até 112 kW que acio­
nam geradores de emergência, bombas de alagamento, ou de incên­
dio, ou do sistema de borrifamento, bombas de esgoto, etc. 

Compartimentos de categoria especial (somente as tabelas 1 e 
3). 

Túneis verticais fechados que servem para acesso aos comparti· 
mentos acima relacionados. 

(12) Compartimentos de Máquinas e Cozinhas Principais 

Praças de máquinas propulsoras principais (que não os com­
partimentos de motores de propulsão elétrica) e praças de caldeiras. 

Compart1menros de máquinas auxiliares que não os das Cate­
gorias (I O) e ( ll ), que contenham motores de combustão interna ou 
outras unidades que queimem, aqueçam Ou bombeiem óleo com­
bustível. 

Cozinhas principais e anexos. 
Túneis vertiCais e -envoltórios de acesso aos compartimentos 

acima relacionados. 

(13) Paióis. Oficinas, Copas, etc. 

Copas principais não anexas às cozinhas. 
Lavanderias principais. 
Grandes secadores (ocupando uma ãrea do convés superior a 4 

metros quadrados (4:i pés quadrados). 
Paióis diversos. 
Depósitos de malas de correio e de bagagem. 
Depósitos de lixo. 

Oficiri3S (que não fazem parte dos compartimentos de rnãqui­
nas, cozinhas, etc.). 

(14) Outros Compartimentos onde sào armazenados Líquidos in-
flamáveis, 

Paióis de lâmpadas. 
Paióis de tinta. 
Paióis que cOntêm líquidos inflamáveis (tinturas, medicamen­

tos, etc.). 
Laboratórios (em que são guardados líquidos inflamãveis). 
(iii) quando é iridicado um só valor para a integridade ao fogo 

de urna divisão entre dois compartimentos, esse valor se aplica a to­
dos os casos; 

(i v) quando se determina o grau de integridade ao fogo de uma 
divisão entre dois cqrnpartüilentos situados no interior de urna zona 
vertical principal Ou de uma zona horizontal não protegida por um 
sistema automático de extinção de incêndio por borrifos, de acordo 
com as disposições da Regra 12 do presente Capítulo, ou entre tais 
zonas das quais nenhuma é assim protegida, deve-se aplicar o rilais 
elevado dos dois valores indicados nas Tabelas; 

(v) quando se determina o grau de integridade ao fogo de uma 
divisão entre dois _compartimentos situados no interior de uma zona 
vertical principal ou de uma zona horizontal protegida por um siste­
ma auiornáüi::O de extinção de incêndio por borrifos, de acordo com 
as disposições da Regra 12 do preserite CapítUlo, ou entre tais zonas 
que sejam, tanto uma como a outra, protegidas por esse sistema, 
deve-se'aplicar o menor dos dois valores dados na& Tabelas. Nos ca­
sos em que uma zona protegida por borrifoS e uma zona não" prote­
gida Se encontrem no interior de um cOmPartimento de acomo~ 
dações e de serviço, deve-se aplicar à divisão entre as zonas o mais 
elevado dos dois ·valores indicados nas Tabelas; 

(vi) quando compartimentos adjacentes estão na mesma cate­
goria númérica e o número "1" aparecer nas tabelas, não há necessi~ 
dade de instalar uma antepara ou um convés entre tais comparti­
mentos, se isso for considerado supérfluo pela Administração. As~ 
sim, por exemplo, na categoria 12 não precisa ser exigida uma ante­
para entre uma cozinha e suas copas anexas, desde que as anteparas 
e os convéses das copas tenham a integridade requerida para a cozi­
nha. É, contudo, exigida uma antepara entre urna cozinha e um 
compartimento -de mãquinas, mesmo que ambos os compartimentos 
pertençam à categoria 12; 

(vii) quando o número ''2" aparecer nas tabelas pode ser per­
mitido o menor grau de isolamento somente se, pelo menos, um dos 
compartimentos adjacentes for protegido por um sistema automáti­
co de extinção de incêndio por borrifos, de acordo com as dispo~ 
sições da Regra 12 do presente Capítulo; 

(viii) não obstante as disposições da Regra 19 do presente 
Capítulo, não existem exigências especiais para o material ou a inte­
gridade ao fogo das anteparas e convéses, quando somente um traço 
apa-recer nas Tabelas; e 

(ix) no que concerne aos compartimentos de Categoria 5, a 
Administração deve determinar qual das tabelas l ou 2 de aplica às 
extremidades das casarias e superestruturas, e qual das tabelas 3 ou 
4 se aplica aos convéses expostos ao tempo. Em nenhum caso devem 
as prescrições das tabelas I a 4 em relação à Categoria 5 exigir a se­
paração por meio de dispositivos de-fechamento dos compartimen~ 
tos que, na opinião da Administração, não precisam ser separados. 

c) F erros e revestimeritOs contínuOs do tiPo "B", fixados respectivamen­
te sobre convéses e anteparas, podem ser considerados como contribuindo no 
todo ou em parte para o isolamento e a integridade exigidos. 

d) Ao aprovar as medidas tomadas na construção tendo em vista a pre­
venção de incêndios, deve a Administração levar em consideração o risco de 
transmissão de calor nas interseções e nas extremidades das barreiras térmi­
cas exigidas. 
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T~SELA-1 
.C.NTEPARAS ~UE CC~~TITL!Er1 L H}ITES OE ZONAS 
•,rt:P·n:.:rs tPP,:COAIS cu OE ZoNAS HQRIZCNTIUS 

c CI<'::'Af'<Tir-~n-:rcs ( 1) ( 2) ( ') (4) ( ') (é) ( 7) (e~ (9) (101 (11) (12) ( 13) ( 14) 

!:.ST[•";'t'::S ~== :r-_,,.qct. r .. ( I ~ ~~-so A-JO -~-30 A-0 ,_, 1\-f:O .!1-éC .G.-60 A-0 A-0 A-~~ A-60 .~-f. O A-SC 
.. . 

;:~:;:t.J~S [ 2) A-0 A-0 A-0 1'.-0 A-15 A-30 A-6C !i-0 A-J A.-3C A-6C .:.-lS .:.-60 
A-0 A-0 ,; ... 15 P.-C 

CCflP'EJCFrS ( 3) A-D A-0 P.-0 A-0 A-3C A-.30 A-0 A-0 A-30 ·'-60 A-lS A-60 
A-0 

,_, .:.-c 
SSTI'.ÇO'E'S ;:!!' MAf·fPERAS r·ot -tfifp,:~::;u:: Q-~~ EW~;:Ff - - A-0 A-0 A-0 A-0 A-O .1\-0 Ji-60 A-C ll.-60 
':A;t::; t f,A!...SAS SAL'•.'S.-VIDAS -~4) 

ESt:C.';CS DE CCNt.,t~;ES ;::e:::~ros - J.s: - ,_, 
A-C A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 

,_, ,;-o 

CO"'~i·~Tl!'iEf!TCS or .r:co~oo;.çO'ES O.E ~E;~o~ A-15 J\-30 A-30 A-0 .!\-0 A-H r.-:m :.-15 A-30 
~ISCC DE HJcrNoio ( 6} A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 

: C:-<>;~:.gr:~;:NTOS' l)t' "A':OP.OOAt;nEs OE RISCQ A-30 A-60 A-0 •-o A-30 A-60 A-30 :..-60 
·"'CDE:Rol.CG DE I'IJC~f\JCIP . ( 7) A-0 A-15 A-0 A-0 

rr~·=~l :tnut'l'~'C..S DE ,_,-:':t'C:QB ;:C'ES O!: r· :r a"'' A-6'0 •-o A-0 1\-óO A-6C .e-Jo l'i-60 
~r-;;r-t ::u: t~r.:ro.:~:no - ( ~) fl-15 ;,_15 f>.-0 
is-p-·;rr.~~!~S ' :t.I·'C'C: J:!T!i-!~~·!TDS S.Ç>'!f:. L:...,:~~ Tf;:~ - -~~) ::.-C: .-.-u .;-o .c.-:::: ~-0 

,_, 
T!'1:.-::J:::J, E'S~i<:;'C'S V!!.Z!O~ E :'':t.'?~~í~r.·r:TÇ'? 

.· 

~-n A-0 A-0 A-0 A-0 D::' t-'~:lUii~As· i\UX!Lii!.qES :;O!: r=::i~~!:" POt,::C 

'" ~E'H-lt!~ MIS!:O QE .rNcr'l~ro (1_C) 

Cíl'·'PARTI:-1ENTOS OE ~~t:Ult~~s I!.UXlLI~RÇS, -
CC~"PARTIMPIIT'OS QE CA.F!GA, COMPARtlMEiHOS A-0 A-60 A-0 ,_,,, 
>E CiiT!:CORHl .f:SPECIAL, TANOUES-DE-ÕltO O!: 
C!;'=tGI'. E OUTROS TA~QUES DE 6LEO, ASSIM CO 
r~ c CCMD.I<RTI~'ENTOS OE ME:Si"!P. . NATUREZA APR~::- (!1) 
S=:~HNOP _U~- :ns:o M!)OE~AOO QE t~ct~oro 
C OI'~ I=' A R' TI !JI(!I:T('S DE i'!AC.UINAS ~. CCl!rit!AS 

A-60 A->O 
·-·~ P?.l:"-!CH'I'i!S 0.2) i1-15 

P A!cli 5'; ~OF'IC1NAS COPAS, ETC ••• ·u>l A-0 A-30 

OUTROS COMPARtiMENTOS ONDE SAO ARMAZENA-
(1'4) A-60 DOS L!OulPos tNfLAM4VriS 

A~JTEPARAS OUE ~J ir .o 
T.O::ElE.LA-2 

C.{lj'iSTlTUEM LlMITES DE Z.ONA.5 
'.!ERTIC.O.!S PRINCIPAIS rJ(M DE ZO~J.ItS HORIZmJTAIS 

:CI"P&RTIMDo!TOS {1) ( 2) (J) ( 4) ( 5) (') ( 7) ( sj {9} (10) ( 11) ( 1:2} { !.3) (la) 

ESTAÇC!E'S .DE CONTROL~ OJ e-o1 A-0 A-0 
A-0 

A-0 <.i> A-60 ~-50 f!.-QC •-o A-0 A-60 A-60 ~-60 ~-60 
E.Si:.<D_&_S ~.!' A-0 1 .t:-C A-D P.-0 ,";-0 .~.-15 ..; .. .3D 

'-" A-.!.5 P..-30 
;.-.:.5 

f.-0 .; .. c r.-c ,::0,-0 A-3G 
CORRE'='ORES ( 3) : h-.0 A-0 B-0 8-15 e-15 C-0 A-0 ~ .. 15 ... -) ·~ K-.0 i.-~: 

S-0 S-0 g_o A-0 
_STAÇC'ES O! r~AM09RAS E OE EI':E"Arrou::: DAS - A-Q :; .. o A-C A-C A-0 A-C ;..-15 ,;_;; h-!5 
EMBARCAÇO'ES E S.A_!.._SAS. 5,'\['JA-'J!DAS (4) A-C 
tSPr.;cs DE CONIJt:';;[<;; ABSRTOS ( 5) fl-0 .~-G .~-J ,; .. o >-.-C .; .. :; ,;_c r,_c P-'J. - 3-tl ~-:: ::-: s~:: ::-G 3-: 
c·m~~ARTII-:E~TCS OE JiCC~.O~ACCt:S Dt S-C 3-1.5 E-15 3-: A-C k-15- ..... -~: ;. .. c r.,_J;:J 
~E~OR RISCO DE PJC~~DIC { §) - : - A-J ;J,_.j - - -

CHPA::l.TIMENTOS DE A"C-Cti:OCAÇtí[S ~.r. S-15 3-15 9-C. f,-G A-15 ,;-oo ·'<-15 .:..-éJ 
RISCO r~ODER;.DQ DE I~Ct:N~IO {7} c c c A-0 ,;-o .;-15 

~~~1PARTIME!I:TO.S DE ACG~lODAÇO'ES QE 3-15 9-C '-0 A-JO ,;-60 A-lS .;-.:.0 
lliOR RISCO DE INl:LNOIO (e) c c '-0 i1-G A-:s 
::.-nr~Rrns ·r CGl":i=Aqrrr·":'E:"-lTCS SQ-'t"I.:;:n; ~i7.E.:5 { ~) - ( -:! f<-C ,, -.... ;.c .".-~ . 

;Ar.J:U!:S, SS?.n.çcs IJI'.ZlJS.!: :crrc:<"!r!:--!:'!-:--5s 
::J'E M~Ct:!l:,~!:: AUX!L !>'.l~E'S :'!U'E ,.S!~'H~~: Cp!JCO -~- 'J- ~-::: ,: -C ~-0 •·.-O 
~U io!SNHUM R!S::o OE INCZ"!DIG . ·- { l'õ) 

CMPARTIMENT.05.DE Mti:OUlNAS 'AlJXrLIARt'S, 
.t-J02 OMPARTIMENTOS D.E CARGA, CO!"J::ARiiMENTCS 

A-01 'E CATEGORIA ESPECIAL, TANQUES DE 6h(0 A-0 •-c A-15 
E CARGA E OUTROS TANQUE!;! pr;;· .6LEC, ASS!f.l 
OMO CO!~PARTlMENTOS DE 'MESMA NATUREZA A-
R('SENTANOO UM RISCO.MODERADtl Q~ !NCr~D!O(ll} 

-OMPARTl~~CNTO'S DE: MA'CUir-.:llS E' .. C O'ZI N H .c.s . 

. RHlCIPAIS ( 12) ;._Q A-D A-W 

PAICiiS, OF'ICHJAS, CtlPAS., ETC ••• ( ,,) 
A-01 A-0 ;:; -

OUTROS COMPARTIMCNTOS ONDE 5~0 ~~("'A:!:E.r-.:_a.. 
A-382 os L!QUIOOS INFLAM~VEIS [14) 
A-IS 
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TABELh-3 
CONVESES QUE F"ORMAM ESCALONAt·lE-NTDS NAS ZONAS_ VERTICAIS 
PRHJCIPAIS OU QUE CONSTITUE!'< LIMITES DE zm~AS HORIZONTAIS 

CDf".PARTIMENTOS ASAIXP """;\. CDMPARTIMENTOS ACIMA~ I 1) ( 2) (3) ( 4) (>) ( 6) ( 7) ( 8) ( 9) (lO) ( 11) (12) (13) ( 14) 

ESTAÇO'ES DE CONTR-OLE ( l) A-60 A-60 A-JO A-0 P.-0 A-15 A-jO A-60 A-0 A-0 A 3D A-60 ll.-15 A-60 

( 2) A-15 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 
A-1$> A-15 A-0 A-0 A-0 ll.-60 A-0 A-60 (S_CADAS A-0 A-0 

Pl A-30 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-15 A-15 A-0 A-0 A-0 A-60 A-0 A-60 CORRtOORES ,. ' ' ''''' A-0 A-0 

E_STAÇO'ES DE t1ANCBRA5 c o c EMBARIWE DAS A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-O 
EM8ARCAÇ0tS E BALSAS 5 ALVA-VIDAS (4) -- :--
ESPAÇOS or CONVESES ACERTOS (5) A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 

COMPARTIMENTOS DE ACOMODAÇO'ES D.E. ..'\-30 A-15 A-0 A-0 A-0 
1<-15 A-30 A-0 A-0 

A-15 A--15 A-0 A-15 
(6) A-60 A-0 MENOR RISCO DE INCtNDIL! A-0 A-0 A-0 A-0 

CQ!~PARTIMt;JTOS Of: ACQf",DOAÇ0t:S DE A-60 A-30 A-15 A-0 A-15 A-;O A-60 A-0 A-0 
A 30 A-30 A-0 A-30 

RISCO !~ODERADO DE lNGrNOIO (7) A-6D A-15 A-0 A-0 A-0 A-0 , A-!S A-0 

COMPARTIME!JTOS DE ACOI><ODAÇO'ES 0!: 11-60 A-60 A-60 A-30 il-60 fl-60 A-0 A-0 
11-30 A-60 1\-15 A-60 A-60 A-0 A-15 A-15 A-O A-0 MAIOR RISCO DE INCtNOIO (8) A-15 ll-15 A-15 A-0 

SA~!IT6RIOS ( CCfiPARTif':F"NTOS S'WELHANTES w A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-C A-0 A-0 A-0 A-0 1<-0 A-0 A-0 

TANQUES, ESPAÇOS VAZIOS E COfiPAnTHiENTOS 
A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 

DE M~OUINA~ AUXILIARES DUE TENHAM PlJUCO 
ou ~~E~HUM RISCO DE _lNcl:NDIO (lO) 

'COMPAI:!'TIMENTIJS DE MIÍOUINAS AUXILIARES, 
COMPARTIMENTOS OC C_AR.GA, COMPARTIMENTOS o 
DE CATEGORIA ESPECIAL, TANQUES DE ÚLEO A-30 A-GO A-60 A-0 A-0 A-0 A-30 i.-3~ A-30 
DE CARGA E OUTROS TA~OUES DE CLEO, ASSIM A-60 A-60 A-60 A-60 A-0 A-0 .1:.-15 A-15 A-0 
COMCf COMPfiRTil':ENTOS DE MES!~A NATUREZA A-
PRESENTANDQ UM RISC_O MODERADO DE INCrNDI O (ll) 

COMPARTIMENTOS OE M~QUINAS E COZINHAS A-60 A-60 A-60 1\-60 A-0 A-60 A-!0 A-60 A-0 A-0 A-60 A-60 A-6C A-~' 
PRINCIPAIS ( 12) 

PP.IÚIS, OfiCINAS, COPAS, ETC ••• ( l3) A-60 
A-60 P..-3-0 A-15 A-0 
A-15 A-0 

A-15 A-:SO A-60 
A-0 A-0 A-15 

A-0 A-0 A-0 A-30 A-0 A-30 

-OUTROS COMPARTIMENTOS ONDE 500 ARI1P.ZEN~ 
(14) A-60 A-60 A-60 A-60 A-0 A-60 A-60 A-60 A-O A-0 A-60 A-_60 A-60 k-60 

DOS L!OUIOOS IrlFLAM~VEIS 

TJ\13E:LA-4 
CONV~SES :::uE ll!.ll:'O rORMAl"' ESCALONAr~ENTOS NAS ZONAS VERTICAIS 

PRINCIPAIS r.;rtl CONSTITUEM LIMITES OE ZONAS HORIZO~TAIS 

COMPARTIMENTOS ABAIXO-:;. COMPARTifliENTQS ACIMA- ( 1) ( 2) (>) ( 4) ( >) I < 6 l (7) ( B) ( 9) ( 10) (11) ( 12) (13) ( 14) 

ESTAçO'ES DE CGNTROLE ( 1) A-30 A-.30 A-15 A-0 A-0 
A-0 A-15 A-30 

A-0 A-0 A-0 A-60 A-0 
A-60 

A-0 A-0 A-0 8-0 A-0 A-0 A-15 

ESCADAS ( 2) 
A-0 A-0 A-0 A-0 

A-0 
A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-JO A-0 A-30 

8-0 A-0 
CORREDORES (3) A-lS A-0 1 A-0 A-0 A-0 A~15 A-15 A-0 <-O A-0 A-JO A-0 

A-30 
A-0 A-Cl 8-0 8-0 8-0 8-0 9-0 A-0 8-0 

ESTAÇO'ES DE MANOBRA E DE EMBARQUE DAS 
A-0 A-0 A-0 A-0 - A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 EMBARCAÇO'ES SALlfA-VIDAS - -- (4) 9-0 0-0 8-0 8-0 

ESPAÇOS DE CONVESES ~DERTOS ( 5) 
A-0 A-0 

A-0 
A-0 - A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 

8-0 8-0 B-0 B-0 8-0 8-0 

COMPARTit1ENTOS DE ACO~ODAÇaES OC A-60 A-15 A-0 A-0 
A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 

A~15 
A-0 

A-15 
MENOR RISCO DE INCrNDIO (6) A-0 9-0 9-0 8-0 8-0 O-O A-0 A-C 

COMPARTIMENTOS DE ACOMOOf.ÇCI'ES DE A-60 A-JO A~15 A-15 A-0 A-0 A-15 A-JO A-0 A-0 
A-15 A-JO 

A-0 
A-30 

RISC1J MODERADO DE INC(NDIO ( 7) A-0 A-0 A-0 9-0 B-0 8-0 B-0 8-0 A-0 A-0 A-0 

COMPli.RTH~tNTOS DE ACOMOOAÇO'ES DE A-60 A-60 A-60 A-30 A-0 A-15 A-JO A-60 A-0 
A-0 

A-30 A-30 
A-0 

A-30 
1-'.AIOR RISCO DE INCCN_DI O - - (8) A·15 A-0 A-0 6-0 8-0 8-0 8-0 8-0 A-0 A-0 A-0 

SANIT~RIOS E COr-.'PARTHIHJTOS SEMELHANTES (9) 
A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 1<-0 J\-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 S-0 6-0 8-0 8-0 8-0 B-0 

TAtJOUES, E:SPA_ÇOS VAZIOS !: COt--lPARTIMENTOS 
DE MA~UINAS AUXILIARES CUE TENHAM POUCO A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 

1 
A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 

OU NENHUM _RISCO DE lNCtNOIO (lO '-' 
COMPARTIMENTOS OE M~QUINAS AUXILIARE_S, 

A-~2 CO~PARTI~ENTOS OE CARGA, COMPARTIMENTOS 
A-60 A-60 A-JO A-15 A-30 A-01 DE CATEGORIA ESPECTAL, TANQUES DE ~LEO A-60 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 

DE CARGA t OUTROS TANQUES DE ÓLEO, ASSIM A-15 A-15 A-0 A-0 A-0 A-15 

COMO COMPARTIMENTOS DE MESMA NATUREZA A-
PRESENTANOO UM RISCO MODERADO DE !NCrNOI0(11) 

COMPARTI!-lENTOS DE M~OUINAS E COZINHAS A-60 .C.-60 A-60 A-60 A-0 A-60 A-~0 A-60 A-0 A-0 A-30 A-.3Ô A-0 A-60 
PRHJC!PAIS ( 12) 

PAI6IS, OFICINAS, COPAS, ETC ••• 
. ( 13) A-60 A-30 A-15 il.-15 A-0 A-15 A-30 A-30 A-0 A-0 A-0 A-0 A-0 A-15 2 

A-0 A-0 A-0 8-0 A-0 A-C A-0 8-0 1\-0 

OUTROS COMPARTIMENTOS ONDE s~o ARMAZEr~ A-6{] A-601 A-60 A-60 A-0 A-.30 A-€0 A-60 A-0 A-0 A-3Ô A-36 A-0 A-.J0 2 
COS L!QUIOOS INtLAM~VEIS ( 14) A-}0 A-30 A-0 A-15 A-15 A-0 A-C r,-o 

' 
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Regra 21 

a) Em todos os compartimentos destinados aos passageiros e à tripu­
lação e em todos os compartimentos em que a tripulação é normalmente em­
' pregada, exceto os compartimentos de máquinas, deverão ser previstas esca­
das inclinadas e vertiCais que proporcionem um meio rãpido de abandono 
desses compartimentos para o convés de embarque das embarcações e balsas 
salva-vidas. Devem ser observadas, em particular, as seguintes disposições: 

b) 

(i) abaixo do convés das anteparas, cada compartimento estan­
que ou outro compartimento ou grupo de compartimentos delimita­
dos de modo semelhante deverá ser provido de dois meios de aban­
dono, dos quais pelo menos um não obrigue a passar por uma porta 
estanque. A Administração podcrã, a título excepcional, exigir ape~ 
nas um meio de abandono, levando em conta a natureza e a locali~ 
zação dos compartimentos e o número de pessoas que neles poderão 
normalmente ser alojadas ou empregadas; 

(ii) acima do convés das anteparas, cada compartimento da 
zona vertical principal ou outro compartimento ou grupo de com­
partimentos delimitados de modo semelhante, deverá ser provido 
no mínimo de dois meios de abandono, dos quais pelo menos um 
deverá dar acesso a uma escada que constitua uma saída vertical; 

(iii) pelo menos um dos meios de abandono previstos pelas alí­
neas a) (i) e (ii) da presente Regra deverá ser constituído por uma es­
cada de fãcil acesso, delimitada por condutos que proporcionem um 
abrigo contínuo contra o fogo desde o nível de sua origem até o con­
vés de embarque nas embarcações e balsas salva~vidas correspon· 
dentes ou até o nível mais elevado servido pela escada, se este último 
for mais elevado. Contudo. quando a Administração tiver, em virtu~ 
de das disposições da alínea a) (i) da presente Regra, concedido uma 
dispensa, o único meio de abandono deverá proporcionar um aban~ 
dono seguro julgado satisfatório pela AdminiStração. A largura, o 
número e a continuidade das escadas deverão ser julgados satisfa~ 
tórios pela Administração; 

(iv) o acesso dos condutos das escadas às ãreas de embarque 
das embarcações e balsas salva·vidas, deverâ ser protegido de modo 
julgado satisfatório pela Administração; 

(v) os elevadores não deverão ser considerados como consti­
tuindo um dos meios de abandono exigidos; 

(vi) as escadas que servem apenas a um- compartimento e a um 
balcão nesse compartimento não deverão ser consideradas como 
constituindo um dos meias de abandono exigidos; 

(vii) se uma estação radiotelegráfica não tiver acesso direto ao 
convés exposto, deverão ser providos, partindo dessa estação, dois 
meios de abandono; e 

(viii) não serão permitidos corredores sem saída que tenham 
mais de 13 metros (43 pés). 

(i) Nos compartimentos de categoria especial, o número e a 
disposição dos meios de abandono situados tanto acima como abai~ 
xo do convês das anteparas, deverão ser julgados satisfatórios pela 
Administração e~ de um modo geral, a segurança das vias de acesso 
ao convés de embarque deverá ser pelo menos equivalente à prevista 
nas alíneas a (i), (ii), (iii), (iv) e (v) da presente Regra. 

(ii) Um dos meios de abandono dos c~)lnpartimentos de mâ· 
quinas onde a tripulação é normalmente empregada deverá evitar o 
acesso direto a qualquer compartimento de categoria especial. 

c) Cada compartimento de máquinas deverá ser provido de dois meios 
de abandono que satisfaçam notadamente as seguintes disposições: 

(i) quando o compartimento estiver situado abaixo do convés 
das anteparas os dois meios de abandono deverão consistir em: 

(I) dois conjuntos de escadas de aço, tão separados quanto 
possíve~ conduzindo a portas. igualmente afastadas uma da outra, 
situadas na parte superior do compartimento e permitindo o acesso 
ao convés correspondente de embarque nas embarcações e balsas 
salva~vidas. Uma dessas escadas deverá proporcionar um abrigo 
contínuo contra o fogo, a partir da parte inferior do compartimen­
to, até uma posição segura situada fora do compartimento, ou 

(2) uma escada de aço que conduza a uma porta situada na 
parte superior do compartimento e que permita o acesso ao convés 
das embarcações e uma porta de aço que possa ser acionada pelos 
dois lados e que proporcione uma via segura de abandono para o 
convés de embarque, 

(ii) quando o compartimento de mãquinas estiver situado aci­
ma do convés das anteparas, os dois meios de abandono deverão es­
tar tão separados quanto possível e as portas de saída de tais meios 
de abandono deverão ser colocadas de modo a permitir o acesso ao 
convés correspondente de embarque nas embarcações e balsas 
salva~vidas. Quando tais meios de abandono exigirem o uso de esca~ 
da_s, as mesmas deverão ser de aço. 

Todavia, nos navios de tonelagem bruta de arqueação inferior a 1000, a 
Administração pode aceitar apenas um meio de abandono, levando em conta 
a largura e a disposição da parte superior do compartimento, e nos navios de 
tonelagem bruta de arqueação igual ou superior a 1000, a Administração po­
derã aceitar que o compartimento coinporte somente um meio de abandono, 

--com a condição que uma porta ou uma escada de aço constitua uma saída se­
gura para o convés das embarcações, levando na devida conta a natureza e a 
localização- do compartimento e o fato de serem ou não empregadas pessoas 
nesses compartimentos. 

Regra 22 

Proteção das Escadas e Elevadores nos Compartimentos 
de Acomodações e de Serviço 

a) Todas as escadas deverão ser construídas de armação de aço, exceto 
quando a Administração aprovar o uso de oUtros materiais equivalentes e de­
verão estar dentro de condutos constituídos por divisões do tipo 41A", bem 
como serem providas de meios eficazes de fechamento de todas as aberturas, 
com exceção de que: 

(i) uma escada que ligue somente dois convéses não necessita 
ser provida de conduto, desde que a integridade do convés atraves­
sado pela escada seja mantida por meio de anteparas ou de portas 
adequadas em uma coberta entre os dois con véses. Quando a escada 
for fechada ao nível da coberta o conduto deverá ser protegido da 
maneira prevista para os convéses nas tabelas que figuram na Regra 
20 do presente Capítulo; 

(ii) as escadas p'oderão ser instaladas sem condutos em com­
partimentos públicos, desde que fiquem completamente no interior 
desses compartimentos. 

b) Os condutos das escadas deverão ter comunicação direta com os cor­
redores e deverão ter uma área suficiente para evitar o congestionamento, le~ 
vando em conta o número de pessoas suscetíveis de os utilizar em caso de 
emergência. Tanto quanto possível, os condutos das escadas não deverão dar 
acesso direto aos camarotes, armários de serviço ou outros compartimentos 
fechados que contenham materiais combustíveis e nos quais exista risco de se 
originar um incêndio. 

c) Os túneis verticais dos elevadores deverão ser instalados de modo que 
impeçam a passagem de fumaça e chamas de uma coberta para outra e deve­
rão ser providos de meios de fechamento para controlar as correntes de ar e a 
fumaça. 

Regra 23 
Aberturas nas Divisões Tipo "A" 

a) Quando as divisões Tipo "A" forem perfuradas para passagem de 
cabos elêtricos,- canalizações, túneís verticais, etc. ou vigas, vaus ou outros 
elementos estruturais, deverão ser tomadas disposições para que não seja 
comprometida sua resistência ao fogo, sujeitas às disposições do parágrafo g) 
da presente Regra. 

b) Quando, por necessidade, um conduto de ventilação passar através 
da antepara de uma zona vertical principal, deverá ser instalada adjacente à 
antepara uma vâlvula de borboleta contra incêndio, de fechamento automãti· 
co à prova de falhas. A vâlvula de borboleta deverâ tambêm poder ser fecha· 
da manualmente de cada lado da antepara. Sua posição de manobra deverã 
ser facilmente acessível e marcada com tinta vermelha refletora. O duto entre 
a antepara e a válvula de borboleta deverá ser de aço ou outro material equi· 
valente e, se necessârio, ter um grau de isolamento que atenda às disposições 
do parâgrafo a) da presente Regra. A válvula de borboleta deverâ ser provi­
da, pelo menos num lado da antepara, de um indicador bem visível que mos· 
tre se a vâlvula estã na posição aberta. 

c) Com exceção das escotilhas situadas entre os compartimentos de 
carga, compartimentos de categoria especial. paióis e compartimentos de ba­
gagem e entre estes compartimentos e os conveses abertos. todas as aberturas 
deverão ser providas de dispositivos de fechamento fixados permanentemente 
e que tenham resistência ao fogo pelo menos igual à das divisões nas quais são 
instalados. 
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d) Todas as portas e armações de portas das divisões do tipo uA", bem 
como os dispositivos que permitem manter estas portãs fechadas, deverão ser 
construídos de modo a oferecer resistência ao fogo e à passagem de fumaça e 
de chamas equivalente, tanto quanto possível, à das anteparas nas quais as 
portas estão situadas. Estas portas e esquadrias deverão ser construídas de 
aço ou outro material equivalente. As portas estanques não necessitam isola­
mentos. 

e) Cada uma destas portas deverá poder ser aberta e fechada, de cada 
lado da antepara, por uma só pessoa. 

t) As portas de incêndio situadas nas anteparas das zonas verticais 
principais e nos conUutos das escadas, que não as portas estanques de coman­
do mecânico ou as que ficam normalmente fechadas, deverão ser providas de 
dispositivos de fechamento automático, capazes de funcionar com uma incli­
nação desfavorável de 3,5 graus. A velocidade de fechamento da porta deve­
rã, se necessário, ser controlada para evitar expor o pessoal a um perigo inde­
vido. Todas estas portas, exceto as que ficam normalmente fechadas, deverão 
poder ser manobradas, simultaneamente ou em grupos, de uma estação de 
controle e também, separadamente, de uma posição situada ao nível da porta. 
O mecanismo de liberação deverã ser projetado de modo que a porta se feche 
automaticamente no caso de uma falha no sistema de comando, entretanto, 
são consideradas aceitãveis para este fim as portas estanques acionadas por 
servo-mecanismos. 

Não é permitida a instalação de dispositivos de retenção que não possam 
ser controlados de uma estação de controle. As portas duplas de "vai-e-vem'\ 
quando autorizadas, deverão ser providas de dispositivos de fechamento que 
sejam automaticamente acionados pela operação do sistema de liberação das 
portas. 

g) Quando um compartimento for protegido por um dispositivo auto­
mãtico de borrifamento que satisfaça à Regra 12 do presente Capítulo ou 
equipado com um forro contínuo do tipo ~·a", as aberturas praticadas nos 
conveses que não formam degraus nas zonas verticais principais nem consti­
tuam limites de zonas horizontais deverão ter um fechamento razoavelmente 
estanque a tais conveses deverão ter o grau de integridade ao fogo previsto 
para as divisões do tipo '"A", na medida em que a Administração julgue ra­
zoâ veJ e possível. 

h) As disposições que-prevêem uma integridade ao fogo do tipo "A" 
para as divisões que constituem os limites exteriores do navio não se aplicam 
a separações de vidro, janelas e vigias. Elas também não se aplicam às portas 
exteriores das superestruturas e casarias. 

Regra 24 
Aberturas nas Divisões Tipo -"B" 

a) Quando as divisões do tipo "B" são perfuradas para a passagem de 
cabos elétricos, tubos, túneis verticais, condutos, etc., ou para instalação de 
terminais de ventilação, aparelhos de iluminação ou outros dispositivos simi­
lares~ deverão ser tomadas providências para que sua resistência ao fogo não 
seja comprometida. 

b) As portas e suas armações situadas nas divisões tipo .. B • ., bem como 
seus dispositivos de fechamento, deverão oferecer resistência ao fogo equiva­
lente, tanto quanto possível, à das divisões, com a exceção de que poderão ser 
permitidas aberturas de ventilação na parte inferior dessas portas. As aber­
turas feitas nas portas ou-sob as mesmas deverão ter uma superfície líquida 
total que não ultrapasse 0,05 metro quadrado (78 polegadas quadradas) e as 
praticadas numa porta deverão ser providas de uma grade de material não 
combustível. As portas deverão ser incombustíveis. 

c) As disposições cohcernerites- à aplicação das normas de integridade 
ao fogo do tipo .. B" às divisões que constituem os limites exteriores do navio 
não se aplicam às separações de vidro, janelas e vigias nem às portas exterio­
res das superestruturas e casarias. 

d) Quando estiver instalado um dispositivo automático de borrifamen­
to, de acordo com as disposições da Regra 12 do presente Capítulo: 

(i) as aberturas praticadas nos conveses que não formam de~ 
graus nas zonas verticais principais e que não constituem limites 
das zonas horizontais deverão ter um fechamento razoavelmente es­
tanque e o grau de integridade ao fogo previsto para as divisões do 
tipo .. B", na medida em que a Administração o julgue razoãvel e 
possível, e 

(ii) as aberturas praticadas nas anteparas de corredores do tipo 
4 'B" deverão ser protegidas de acordo com as disposições da Regra 
19 do presente Capítulo. 

Regra 25 
Sistemas de Ventilação 

a) De um modo geral, os ventiladores deverão ser dispostos de modo que 
os condutos que desembocam em vários compartimeritcis -permaneçam no in­
terior da mesma zona vertical principal. 

b) Quando os sistemas de ventilação atravessam conveses, deverão ser 
tomadas medidas, alêm das previstas na Regra 23 deste Capítulo com relação 
à integridade ao fogo dos conveses, para reduzir o risco de passagem de fu­
maça e de gases quentes de uma coberta pa-ra outra, através desses condutos 
de ventilação. Além dos requisitos de isolamento da presente Regra, o isola­
mento dos condutos verticais deverâ, se necessário, satisfazer às tabelas perti­
nentes da Regra 20 do presente Capítulo. 

c) Todos os orifícios principais de entrada e saida de ar deverão poder 
ser fechados do lado de fora do compartimento a que servem. 

d) Exceto nos compartimentos de carga, os materiais utilizados para a 
construção dos condutos de ventilação deverão ser os seguintes: 

(i} para os dutos cuja seção não seja inferior a 750 centímetros 
quadrados (116 polegadas quadradas) e todos os dutos verticais que 
servem a mais de um compartimento em cobertas; aço ou outro ma­
terial equivalente; 

(ii) para os dutos de menos de 750 centímetros quadrados (116 
polegadas quadradas) de seção: materiais incombustíveis-: t neces· 
sârio assegurar a integridade ao fogo das divisões tipo uA" ou ··s", 
quando elas são atravessadas por esses dutos; e . 

(iii) dutos de pequeno comprimento, não ultrapass"ando de um 
modo geral2 metros (79 polegadas) nem 200 centímetros quadrados 
(31 polegadas quadradas) de seção, não precisam ser incombustí­
veis, desde que sejam preenchidas todas as seguintes condiÇões: 

(I) o duto seja construído de um material que apresente, na 
opinião da Administração, um reduzido risco de incêndio; 

(2) o duto seja utilizado somente na extremidade do dispositivo 
de ventilação; 

(3) o duto não se localize a menos de 60 centímetors (24 ·pole­
gadas), medidos ao longo de seu comprimento, de uma abertura 
praticada em uma divisão do tipo '"A'' ou .. B", incluindo forros 
contínuos do tipo .. B". 

e) Quando o conduto de uma escada ê ventilado, o duto ou dutos de 
ventilação (se houver) deverão ser ligados diretamente ao compartimento dos 
ventiladores, independentemente de outros dutos do sistema de ventilação, 
não devendo servir a quaisquer outros compartimentos. 

f) Todos os aparelhos de ventilação mecânica, com exceção dos ventila~ 
dores dos compartimentos de máquinas e de carga, bem como dos dispositi­
vos suplementares de ventilação que possam ser prescritos na aplicação do 
parágrafo (h) da presente Regra, deverão ser equipados de comandos agrupa­
dos de man_eira que se possam parar todos os ventiladores de duas posições 
que estejam o mais distante possível uma da oUtra. Dever-se~â tambêm agru­
par os comandos principais dos aparelhos de ventilação mecânica que servem 
aos compartimentos de máquinas, de mcineira que eles possam ser manobra­
dos de duas posições, sendo que uma delas deve se achar no exterior dos com­
partimentos em questão. 

Os ventiladores dos dispositivos de ventilação mecânica que servem aos 
compartimentos de carga deverão poder ser parados de uma posição segura, 
situado no exterior de tais compartimentos. 

g) Os dutos de exaustão dos fogões das cozinhas deverão ser constituí­
dos por divisões do tipo ~'A", quando atravassarem os compartimentos de 
acomodações ou os compartimentos que contenham materiais combustíveis. 
Cada duto de exaustão deverá ser provido de: 

(i) um filtro de gordura que possa ser facilmente removido 
para limpeza; 

(ii) uma vâlvula de borboleta contra incêndio, situada na extre~ 
midade inferior do conduto; 

(iii) dispositivos, acionãveis de dentro da cozinha, para parar o 
ventilador de exaustão de ar viciado; e 

(iv) uma instalação fixa que permita extinguir um incêndio 
dentro do duto. 

h) Deverão ser tomadas, em relação às estações de controle situadas 
fora dos compartimentos de máquinas, todas as medidas possíveis, para ga­
rantir uma ventilação e uma visibilidade permanente e para remover a fu­
maça, de modo que, em caso de incêndio, as mãquinas e os aparelhos que ali 
se encontram possam ser supervisionados e continuem a funcionar eficaz­
mente. Deverão ser proporcionados dois meios distintos para a alimentação 
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de ar desses compartimentos; as entradas de ar correspondentes deverão ser 
dispostas de modo que reduzam ao mínimo o risco de introdução de fumaça, 
simultaneamente nas duas entradas. A critério da Administração tais dispo­
sições não precisam ser aplicadas às estações de controle situadas num convés 
aberto ou abrindo para esse convês e nos casos em que os dispositivos de fe­
chamento locais sejam igualmente eficazes. 

i) Os dutos destinados à ventilação dos compartimentos de mãquinas de 
CategOria ~·A n não deverão, como regra geral, passar por compartimentos 
habitáveis, compartimentos de serviço ou estações de controle. Contudo, a 
~dministração poderá permitir que sejam dispensadas estas disposições nos 
seguintes casos: 

(i) os dutos são construídos de aço e isolados de acordo com a 
norma A-60; e -

(ii) os dutos são construídos de aço, providos de uma válvula 
de borboleta automática contra incêndio, próxima da divisão que 
atravessam, e isolados, de acordo com a norma A-60, desde o com­
partimento de máquinas atê um ponto situado pelo menos a 5 me­
tros (16 pês) além da vâlvula de borboleta contra incêndio. 

j) Os condutos destinados à ventilação dos compartimentos habitáveis, 
compartimentos de serviço ou das estações de controle não deverão, como re­
gra geral, atravessar os compartimentos de máquinas de Categoria '4A" .Con· 
tudo, a Administração poderá permitir que sejam dispensadas estas dispo­
sições, desde que os dutos sejam de aço e que as válvulas automãticas de in­
cêndio sejam instaladas nas proximidades das anteparas atravessadas. 

Regra 26 
Janelas e Vigias 

a) Todas as janelas e vigias abertas no interior dos compartimentos de 
acomodações, dos compartimentos de serviço c das estações de controle que 
não sejam aquelas a que se aplicam as disposições-do parágrafo h) da Regra 
23 e do parágrafo c) da Regra 24 do presente Capitulo deverão ser construi­
das de m.odo que atendam às prescrições de integridade das anteparas em que 
estão instaladas. 

b) Não obstante as disposições das tabelas da Regra 20 do presente 
Capítulo: 

(i) todas as janelas e vigias abertas nas anteparas que separam 
do exterior os compartimentos habitáveis, os compartimentos de 
serviço e as estações de controle, deverão ser construídas de ar­
mações de aço ou outro material adequado. O vidro deverâ ser reti­
do por um rebordo ou cantoneiras metálicas; e 

(ii) deverá ser dada especial atenção à integridade ao fogo das 
· janelas e vigias que fiquem situadas em frente ou em baixo das ãreas 

abertas ou fechadas das embarcações e balsas salva-vidas e coloca~ 
das de tal sorte que sua falta de resistência ao fogo, em caso de in~ 
cêndio, causaria o risCO de comprometer as operações de lançamen­
to à âgua e de embarque. 

Regra 27 
Utilização Restrita dos Materiais Combustíveis 

a) Exceto nos compartimentos de carga, compartimentos de bagagens, 
depósitos de malas do correio e câmaras refrigeradas dos compartimentos de 
serviço, todos os revestimentos, pisos, forros e isolamentos deverão ser de 
material incombustível. As anteparas e conveses parciais que subdividem um 
compartimento para fins utilitários ou decorativos deverão ser tambêm de 
materiais incombustíveis. -

b) As telas anticondensação e os produtos adesivos utilizados para o iso­
lamento dos dispositivos de resfriamento e isolamento das tubulações desses 
dispositivos não necessitam ser incombustíveis, mas deverão ser em quantida­
de tão limitada quanto possível e sua superfície exposta deverá ter um grau de 
resistência à propagação das chamas considerado satisfatório pela Adminis­
tração. 

c) No interior de todos os compartimentos habitáveis e de serviço, as ao~ 
teparas, os revestimentos e os forros poderão ter um laminado combustível 
que não deverâ exceder 2 milímetros (1/12 polegada) de espessura, exceção 
feita aos corredores,- condutos de escadas e estações de controle onde não de~ 
verão ter mais de 1,5 milímetro (1/17 polegada) de espessura. 

d) O volume total dos elementos combustíveis: forros, molduras, deco­
rações e laminados em qualquer compartimento de acomodaç_ões ou compar­
timento de serviço não deverá exceder um volume equivalente ao de um lamí­
nado de 2,5 milímetros (1/10 polegada) de espessura que recubra a superficie 
total das paredes e tetos. No caso de navios equipados com um sistema au­
torríatico de borrifamento, de acordo com as dispOsições da Regra 12 do prew 

sente Capítulo, o volume acima poderá incluir alguns materiais combustíveis 
utilizados para a fixação das anteparas do tipo ·~c". 

e) Todas as superficies expostas dos corredores e dos condutos das esca­
das e as dos espaços ocultos ou inacessíveis nos compartimentos habitáveis e 
de serviço e nas estações de controle deverão ter características de baixa pro* 
pagação de chamas. (*) 

f) O mobiliário nas passagens e condutos de escadas deverá ser reduzidO 
ao mínimo. 

g) Tintas, vernizes e outros produtos utilizados sobre as superfícies inte~ 
riores expostas não deverão apresentar um risco de incêndio julgado escessivo 
pela Administração e não deverão ser capazes de produzir quantidades exces­
sivas de fumaça ou de outras matérias tóxicas. 

h) As coberturas primárias dos conveses, se aplicadas dentro dos com­
partimentos habitáveis e de serviço e das estações de controle, deverão ser de 
materiais aprovados, que não se inflamem facilmente nem apresentem o risco 
de se tornarem tóxicos ou de explodirem em temperaturas elevadas. (**) 

i) As costas para papéis deverão ser feitas de materiais incombustíveis e 
com lados e fundos maciç~s. 

Regra 28 
Detalhes Diversos 

Disposições aplicdveis a todas as Partes do Navio 
a) As canalizações que atravessam as divisões tipo uA" ou .. B" deverão 

ser de um material aprovado pela Administração, levando em conta a tempe­
ratura a que essas divisões poderão suportar. As canalizações de óleo ou de 
combustível liquido deverão ser de um material aprovado pela Adminis­
tração, levando em conta o risco de incêndio. Os materiais prontamente tor­
nados ineficienteS pelo calor não deverão ser empregados na construção de 
embornais exteriores., descargas de sanitários e outras saídas para o mar si­
tuadas próximas da linha d'água e onde uma falha de material, em caso de in­
cêndio, causaria o perigo- de alagamento. 

Disposições aplicáveis aos Compartimentos de Acomodações, Comparti­
mentos de Serviço, Estações de Controle, Corredores e Escadas 

b) 
(i) Os espaços de ar situados atrás dos forros, painéis ou reves­

timentos deverão ser convenientemente divididos por guarda-fogos 
bem ajustados para evitar a tir~gem. O afastamento desses guarda­
fogos não deverá exceder 14 metros (46 pês). 

(ii) Na direção vertical, ta:is espaços,· inclusive os situados 
atrâs dos revestimentos das escadas, dos túneis verticais, etc., deve­
rão ser fechados em cada convês. 

c) A construção dos forros e das anteparas deverã ser tal que seja possí­
vel. sem comprometer a eficiência da proteção contra incêndio, que as patru­
lhas de incêndio detectem qualquer fumaça proveniente dos espaços ocultos e 
inacessíveis, exceto quando, na opinião da Administração, não houver risco 
de vir a se declarar um incêndio nesses espaços. 

Regra 29 
Sistemas Automâticos de Borrifamento, Alarme 

e Detecção de Incêndio oU Sistemas Automáticos de Alarme 
e-OetecC;ão de Incêndio 

Em qualquer navio a que esta Parte se apli_que, no interior de cada uma 
das zonas verticais ou horizontais, em todos os co-mpartimentos habitâveis e 
de serviço e, quando for considerado necessário pela Administração, nas es­
tações de controle, com exceção dos compartimentos que não apresentem ris­
co substancial de incêndio (tais como espaços ·vazios, compartimentos sani­
tários, etc.) deverâ ser provida uma das seguintes instalações: 

(i} Um sistema automático de borrifamento, de alarme e de de­
tecção de incêndio, de um tipo aprovado, de acordo com as dispo­
sições da Regra 12 do presente Capítulo e cuja instalação e dispo­
sição proporcionem a proteção de tais compartimentos; ou 

(ii) Um sistema automático de alarme e detecção de incêndio, 
de um tipo aprovado, de acordo com as disposições da Regra 13 do 
presente Capítulo e cuja instalação e disposição permitam detectar a 
presença de um incêndio em tais compartimentos. 

(*) Conv~m rcportar·se às diretivas concernentes à Avaliação de Riscos de Incêndio nprescntada~ pelo~ materiui:;. 
::~dotadas pela O~ganizaçã.o (Resolução A. 166 (ES. IV). 

(**) Cllnvém rcportar·Se àl; diretivas provisórias apcrfciçOIICÜIS sobre os m~todO$ de testes aplicáveis às Cobt:tturas 
Principais de C11nvês, .adot11das pela Organilação (Resolução A. 214 VIl), 
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Regra 30 
Proteção dos Compártinien-tos de Categoria Especial 

Disposições aplicáveli aos Compartimentos de Categoria Especial situados 
acima ou abaixo do Convés das Anteparas 

a) Generalidades 

(i) As disposições da presente Regra se baseiam no princípio de 
que a divisão normal em zonas verticais priricipaiS poderá chocar-se 
com dificuldades práticas no caso dos compartimentos de categoria 
especial e que se deva, por conseguinte, dar a estes compartimentos 
uma proteção equivalente por meio de zonas horizontais e dispositi­
vos fixos, eficazes, de extinção de incêndio. Para fins da presente 
Regra, essas zonas horizontais poderão estender-se a mais de um 
convés, desde que a sua altura total nãÕ exceda 10 lnetros (33 pés). 

(ii) Todas as disposições das Regras 23 e 25 deste Capítulo, vi­
sando preservar a integridade das zonas verticais, aplicam-se igual­
mente aos conveses e anteparas que constituam os limites entre as 
zonas horizontais, bem entre estas zonas e o resto do navio. 

b) Proteção Estrutural 

(i) As antepãias que constituem os limites verticais dos com­
partimentos de categoria especial deverão ser isoladas do modo pre­
visto para Os compartimentos da Categoriã 11 na Tabela 1 da Regra 
20 do presente Capítulo, e as anteparas que constituem os limites 
horizontais~ do modo previsto para os compartimentos da Catego­
ria 11 na Tabela 3 daquela Regra. 

(ii) Deverão ser instalados indicadores no passadiço, os quais 
deverão indicar quando qualquer porta de acesso ou de saída de um 
compartimento de categoria especí8.l estiver fechada. 

c) Dispositivos Fixos de Extinção de Incêndio. * 
Todos os compartimentos de categoria especial deverão ser providos de 

uma instalação fixa de borrifamento de água sob pressão, de comando ma­
nual, de um tipo aprovado, que deverá proteger todas as partes dos conveses 
e das plataformas para vefculos, se as houver, nestes compartimentos. Contu­
do, a Administração poderá permitir o uso de qualquer outro sistema fixo de 
extinção de incêndio, se trver Sido provado, numa prova em escala real, simu­
lando um incêndio de gasolina derramada num c-ompartimento de categoria 
especial, que este dispositivo nãó é menos eficaz no-controle de incêndios que 
possam ocorrer neste tipO de compartimento. 

d) Patrulhas e Detecção 

(i) Deverá ser mantido nos compartimentos de categoria espe­
cial um sistema eficiente de patrulha. Em qualquer um desses com­
partimentos em que o serviçO de patrulha de incêndio não for per­
manentemente mantido durante a viagem, deverá Ser instalado um 
dispositivo automátiCo de detecção de incêndio, de um modelo 
aprovado. 

(ii) Deverão ser providos, na medida do necessário, alarmes 
manuais contra incêndio em todos os compartimentos de catego­
ria especial, especialmente nas proxiinidades da saída de tais com­
partimentos. 

e) Equipamento de Extinção de Incêndio 
Deverão ser providos em cada compartimento de categoria especial: 

(i) um certo número de tomadas ~e incêndio com mangueira e 
esguicho universal, de um tipo aprovado, dispostas de modo que to­
das as partes desses compartimentos possam ser atingidas pelo me­
nos por dois jatos d'água provenientes de duas mangueiras ligadas a 
tomadas diferenteS e cujos corrtprimCn(õSsejam de uma únicã. seção 
cada; 

(ii) pelo menos três aplicadores de neblina; 
(iii) uma unidade aplicadora portátil, de acordo com as dispo­

sições -da Regra 7 d) do presente Capítulo, devendo haver a bordo, 
pelo menos, duas dessas unidades utilizáveiS nesSes compartimen­
tos, e 

(iv) extintores portáteis de um tipo aprovado, em número con­
siderado suficiente pela AdministraÇão. 

f) Sistemas de Ventilação 

manentemente quando existirem veículos nos compartimentos em 
questão. A Administração poderá exigir qUe o ar seja renovado com 
mais freqüência durante a carga e -descarga de veículos. 

(ii) A ventilação deverã ser tal que permita evitar a estratifi­
cação do ar e a formação de bolsões de ar. 

(iií) Deverá ser Provido no passadiço um dispositivo que indi­
que qualquer perda ou redução da capacidade de ventilação exigida. 

Disposições Suplementares Aplicáveis Somente aos Compartimentos de 
Categoria Especial Situados Acima do Convés das Anteparas 

g) Embornais 

Em vista da séria perda de estabilidade que poderia resultar da acumu­
lação de grandes quantidades de água no convés ou conveses em conseqüên­
cía -do funcionamento do díspositív6 de borrifarnento de âgua sob pressão, 
deverão ser instalados embornais de modo a assegurar que essa água seja ra­
pidamente descarregada diietamente paTa o mar. 

h) Precauções contra a Ignição de Vapores Inflamâveis. 

(i) O equipamento e notadamente o equipamento e os cabos 
elétriCOs, qüe posSã.m constituir \ama fonte de ignição de vapores in­
flamâveis,--deverão ser instalados pelo menos 450 milímetros (18 po­
legadas) acima do convés. Contudo, se a Administração c-onsiderar 
que a instalação do equipamento e dos cabos elétricos num nível in­
ferior~ necessária para-a Operação com segurança do navio, eles de­
verão ser de um tipo aprovado- para uso numa mistura explosiva de 
gasolina e ar. O equipameiltó elétrico instalado a mais dC! 450 milí­
metros (18 polegadas) acima do convés deverá ser de um tipo fecha~ 
do e protegido, de modo a impedir o escapamento de centelhas. Os 
conveses abrangidos por esta disposição são aqueles em que são 
transportados veiculas e onde haja normalmente o perigo de se acu­
mularem vapores explosivos. 

(ii) Quando o equipamento e os cabos elétricos forem instala~ 
dos em condutos de descarga de ar viciado, eles deverão ser de um 
tipo aprovado para uso em misturas explosivas de gasolina e ar e a 
extremidade do conduto deverá se achar num local onde não exista 
nenhum perigo devido a outras fontes possíveis de ignição. 

Disposições Suplementares Aplicáveis Somente aos Compartimentos de 
Categoria Especial Situados Abaixo do Convés das Anteparas 

i) Esgoto e Drenagem dos Porões 
Em vista da séria perda de estabilidade que poderia resultar da acumu­

lação de grandes quantidades de água no convés ou na parte superior do tan­
que, em consequência do -fUncionamento do sistema fixo de borrifamento de 
água sob pressão, a AdminiStração poderá exigir a instalação de dispositivos 
de esgoto e drenagem além dos previstos na Regra 18 do Capítulo Il·l da pre-
sente ConvençãO. ---- - -

j) Precauções contra a Ignição de Vapores Inflamáveis 

(i) O equipamento e os cabos elétricos, se instalados, deverão 
ser de um tipo adequado para uso em misturas explosivas de gasoli­
na e ar. Não deverã ser permitido o emprego de outro equipamento 
que possa constituir uma fonte de ignição de vapores inflamáveis. 

(ii) O equipamento e os cabos elétricos, se instalados num con­
duto de descarga de ar viciado, deverão ser de um tipo aprovado 
para uso em misturas explosivas de gasolina e ar e a saída de qual­
quer conduto de descarga deverá ficar situada num local em que não 
exista qualquer perigo devido a outras possíveis fontes de ignição. 

Regra 31 

Proteção dos Compartimentos de Carga que não sejam Compartimentos 
de Categoria Especial. que contenham Veículos a Motor 

com Combustível em seus Tanques para sua própria Propulsão 

Em todos os compartimentos de carga que não sejam compartimentos de 
categoria especial, que contenham veículos a motor combustível em seus tan­
ques para sua própria propulsão, deverão ser satisfeitas as seguinteS dispo­
sições: 

a) Detecção de Incêndio 

(i) Deverá ser instalado nos compartimentos de categoria espe- Deverá ser provido um sistema aprovado de alarme de detecção de incêndio. 
cial um sistema eficaz de ventilação mecânica que permita que o ar 
seja renovado pelo menos dez vezes por hora. Este sistema deverá (*) Con~-.:m reportar·se à Recomendação relativa aos Oispo~itivos Fi;o;o~ de Extinç~o d~ lncêmlio no~ Comp;.uti-
ser absolutamente independente de outros e deverá funcionar per- mentos de categoria Especial. adotada pela Organização (Resolução A. 12.3 (VJJ. 
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b) Sistemas de Extinção de Incêndio 

(i) Deverá ser instalado um sistema fixo de extinção de incêndio 
por meio de gãs, de acordo com as disposições da Regra 8 do pre­
sente Capítulo, com exceção de que, se for instalado um sistema a 
gãs carbônico, a quantida.de de gás disponível deverá ser suficiente 
para liberar um volume de gás igual, pelo menos, a 45 por cento do 
volume bruto do maior dos compartimentos de carga desse tipo que 
possa ser tornado estanque ao gás. Os arranjos deverão ser tais que 
assegurem uma chegada rápida e eficaz do gás ao compartimento. 
Poder-se-á instalar qualquer outro sistema de extinção por meio de 
gás ou de espuma de alta expansão, desde que ele proporcione uma 
proteção equivalente. 

(ii) Deverão ser providos extintores portáteis em cada um des­
ses compartimentos, em número considerado suficiente pela Admi­
nistração. 

c) Sistemas de Ventilação 

(i) Deverá ser provido em cada um desses compartimentos de carga 
um eficaz sistema de ventilação mecânica que permita a renovação 
do ar pelo menos 10 vezes por hora. Esse sistema deverá ser absolu­
tamente independente dos outros e deverá funcionar permanente­
mente quando se encontrarem veículos nesses compartimentos. 

(ii) A ventilação deverá ser tal que impeça a estratificação do ar 
e a formaÇão de bolsões de ar. 

(iii) Deverá ser provido um dispositivo no passadiço que assi­
nale qualquer perda ou redução da capacidade da ventilação exigi­
da. 

d) Precauções contra a Ignição de Vapores Inflamáveis 

(i) O equipamento e os cabos elétricos,-Se instalados, deverão ser de 
um tipo adequado para uso em misturas explosivas de gasolina e ar. 
Não deverã ser permitido o emprego de outro equipamento que 
possa constituir uma fonte de ignição de vapores inflamáveis. 

(ii) O equipamento e os ·cabos elétricos, se instalados num con­
duto de descarga de exaustão de ar, deverão ser de um tipo aprova­
do, tendo em vista sua utilização em misturas explosivas de gasolina 
e ar e a extremidade do conduto deverá achar-se num local em que 
não exista nenhum perigo devido a outras possíveis fontes de ig­
nição. 

Regra 32 

Manutenção de Patrulhas de Incêndio, etc. 

e Instalação de Material de Extinção de Incêndio 

a) Serviço de Patrulha e Dispositivos de Detecção de Incêndio, Sistemas de 
Alarme e Sistemas de Alto~falantes 

(i) Deverá ser mantido um serviço eficaz de patrulha, de modo 
que possa ser prontamente percebido qualquer início de incêndio. 
Todos os membros do serviço de patrulha deverão estar familiariza~ 
do com o navio, bem como com a localização e o funcionamento do 
material que possam ser chamado~ a utilizar. 

(ii) Deverão ser instalados alarmes manuais em todos os com­
partimentos de acomodações e de serviço, para permitir que o pes­
soal da patrulha dê imediatamente o alarme ao passadiço ou à es­
tação principãl de controle de incêndio. 

(iii) Deverá ser instalado um sistema aprovado de alarme de 
incêndio ou de deteçtor_es de incêndio para indicar automaticamente 
em um o'u mais locais 'oti estações adequadas a existência ou sinais 
de incêndio, bem como sua localização em qualquer compartimento 
de carga que, na opinião da Administração, não seja acessível ao 
serviço de patrulha, exceto quando a Administração considere que o 
navio efetua viagens de tão curta duração que seria pouco razoável 
aplicar este requisito. _ 

(iv) O navio deverá, durante toda a duração da travessia e da 
estadia nos portos (exceto quando fora de serviço}, ser tripulado e 
equipado de modo a garantir que qualquer alarme de incêndio seja 
imediatamente recebido por um membro responsável da tripulação. 

(v) Deverá ser instalado um alarme especial, manobrado do 
passadiça ou de uma estação de controle, para tocar reunir para a 
tripulação. Este alarme poderá fazer parte do sistema de alarme ge­
ral do navio mas deverá poder funcionar iti.dependentemente do 
alarme previsto para os compartimentos de passageiros. 

(vi) Deverá ser instalado em todos os compartimentos habitá­
veis, de serviço e estações de controle um sistema de alto-Falantes ou 
qualquer outro dispositiVo eficaz de comunicações. 

b) Bombas de Incêndio e Sistema de Redes Principais de incêndio 
Todo navio deverã ser provido de bombas de incêndio, de redes principais de 
incêndio, de tomadas de incêndio e mangueiras, de acordo com as disposições 
da Regra 5 deste Capítulo e deverá satisfazer às seguintes prescrições: 

(i) num navio de tonelagem bruta de arqueação igual ou supe­
rior a 4000, deverão ser providas pelo menos três bombas de incên­
dio independentes e num navio de tonelagem bruta de arqueação in­
ferior a 4000, pelo menos duas dessas bombas de incêndio; 

(ii) num navio de tonelagem bruta de arqueação igual ou supe­
rior a 1000, as caiXaS- de mar, as bombas de incêndio e as fontes de 
energia que as acionam deverão ser dispostas de modo a evitar que 
um incêndio que se declare em qualquer um dos compartimentos 
possa por todas as bomas de incêndio fora de serviço; 

(iii) nuril havio de tonelagem bruta de arqueação igual ou su­
perior a 1000, as bombas, as redes principais e as tomadas de incên­
dio deverão ser dispostas de modo que pelo menos um jato d'água 
eficaz, de acordo com as disposições do parágraFos c) da Regra 5 do 
presente Capítulo, possa ser imediatamente obtido a partir de qual­
quer uma das tomadas de incêndio situadas no interior do navio. 
Deverão ser também tomadas providências para assegurar um débi- · 
to d'água contínuo pela partida automãtica de uma das bombas de 
incêndio exigidas; e 

(iv) num navio de tonelagem bruta de arqueação inferior a 
1000, a instalação deverá atender às condições impostas pela Admi­
nistração. 

c) Tomadas de Incêndio, Mangueiras e Esguichos 

(i) o navio deverá ser provido de mangueiras de incêndio em 
número e de diâmetro julgados satisfatóriOs pela Administração. 
Deverá ter pelo menos uma mangueira para cada uma das tornadas 
de incêndio prescritas no parágrafo d) da Regra 5 deste Capítulo e 
essas mangueiras só deverão ser utilizadas para extinção de incêndio 
ou por ocasião dos exercícios de incêndios e vistorias. 

(ii) Nos compartimentos de acomodações, nos de serviço e nos 
de máquinas, o número e a posição das tomadas de incêndio deve­
rão ser tais que possam ser satisfeitas as disposições do parágrafo d) 
da Regra 5 do presente Capítulo, quando todas as portas estanques 
e todas as portas das anteparas das zonas verticais principais estive­
rem fechadas. 

(iii) As disposições deverão ser tais que pelo menos dois jatos 
d'água possam ser dirigidos sobre um ponto qualquer dos comparti~ 
mentos de carga quando vazios. 

(i v) Todas as tornadas de incêndio exigidas nos compartimen­
tos_ de máquinas deverão ser proVidas de mangueiras que tenham, 
além dos esguichos exigidos no parágrafo g) da Regra 5 do presente 
Capítulo, esguichos adequados para borrifar água sobre óleo ou, al­
ternativamente, esguichos universais. 
Além disso, cada compartimento de máquinas da Categoria A deve­
rá ser provido de pelo menos dois aplicadores de neblina.* 

(v) Deverão ser providos esguichos borrifadores ou esguichos 
universais para, pelo menos, um quarto do número de mangueiras 
exigidas em partes do navio que não sejam compartimentos de má­
quinas. 

(vi) Para cada par de aparelhos de respiração deverá ser proviM 
do um aplicador de neblina que deverá ser instalado adjacente a tais 
aparelhos. 

(vii) QuandO em qualquer compartimento de máquinas de CaM 
tegoria A o acesso For na sua parte inferior, por um túnel de eixo adM 
jacente, deverão ser providas, no exterior do compartimento mais 
próximo de sua entrada, duas tomadas de incêndio equipadas com 
mangueiras e esguichos universais. Se o acesso a esse compartimen­
to não for por um túnel, mas por um ou vários outros compartimen­
tos, deverão ser providas em um desses compartimentos e próximo 
da entrada do compartimento de maquínas de Categoria A, duas to-

t •) Um aplicador de neblina pode rã consistir de um tubo metálico em rormll. de "l-cuja perna lia longa seja de cer· 
ca de 2 metros (6 pC:s) de comprimento, capaz de ser adaptada numa mangueira de incêndio c cuja pernada curta 
seja de cerca de 250 milimetros (lO polegadas) de comprimento e provida de um esguicho nxo de neblina ou ca· 
pa~ de rcceb.J:r um es.~:uicho borrifador 
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madas de incêndio munidas de mangueiras com esguichos univer­
sais. Essa dispoSição não -deverâ ser apliéada quando o túnel ou os 
comp~~~!f!le~to~ adja~ent~ não cons~ituíx:e~· uth~l"Via ci~? a~a~4ono. 

d) Conexã._o I.nterna.ciºnal para T_'erra 

(i) Um navio de tonelagem bruta de arqueação igual ou supe­
rior a 1000 Qeveiª- sei' proVido, pelo menos, de uma conexão iilterila­
cional para a terra; de acordo com as prescrições-do parâgrafo h) da 
Regra 5 do prc;:sente CaQítulo. 

(ii) As instalações deverij.o permitir a utilízação dessa conexão 
por qualquer ~os bordos do navio. --.. ·- ~ .. -

e) ExtintOres Portáteis d~ Incêndio no~_Ço_fJ'lpartimen!o_s de Acomodações, 
de Seiviçõ -i!" na.s-EsitiÇõeS de COhtrO{e - -- - -- --- --

0 navio deverã ser provido nos compartimentos habitáveis, de serviço e 
nas estações de controle com -os extintores porta;~is qe ~ncêndio a2r~vaqos, 
que a Administração julgar apr~priados e sufiCienteS-: 

f) Dispositivos FiXos de Extinção de ~'!_C~'!_dio no~ ~o~partimentos de 
Carga 

(i) Os c·cunpartimentos de carga dos navios de to!lelagem b~uta 
de arqueação igual ou superior a 1.000 cleverãl?_§-~-Pt:~~~gidos-por 
um sistema fiXo de extinção de incêndiO por gás- inerte, de acofdo 
com as disposições da Regra 8 deste Capítulo, ou por um disPõsiti~ 
vo fixo de extinção de incêndio por espuma de alta expansão, que 
assegure uma proteÇão- eqúiVãlerité. ----- ~-

(iir QuanCfo a ~qnj~~iStração considerar que um navio efetua 
viagens dC tão Cuita duraçãO quC a aPi"iCaÇãõ:daS díspbsições da alí~ 
nea precedente nâcYsCtiifjuStificãda e nos t:asos de navios de tç!'lela­
gem.bruia d~ arQu~aç~o in~eriõf a 1.000, deverão ser instaladoS nOs 

compartimentos de carga os dispositivos de extinção que ela consi­
derar satisfatórios-. 

g) Acessórios de Extinçdo de Incêndio nas Praças de Caldeiras, etc. 

Os compartimentos que contivereln caldeiras a óleo ou unidades de óleo 
combustível deverão SÇ! providos OS dispositivos itbaixo: 

(i) Um dos seguintes sistemas fixos de extinção de incêndio: 
( 1) por borrifamento de ~gua soP pressão, de acordo com as 

disposições da Regra 11 deste Capítulo; 
(2) por gãs inerte, de acordo com as disposições da Regra 8 

deste Capífulo; · - · -- - -
(3) põr-espuma, de acordo com as disposições da Regra 9 deste 

Capítulo; e 
(4) por espuma de alta expansão, de acordo com as disposições 

da Regra 10 deste Capítulo. 
Em cada um desses cª-SQS, ~e~ pra~ Q~ l!lâquinas não for cOm~ 

pletamente separada da de caldeiras ou se o ólc~o combUstíVd puder 
sCr drenad-o d3. pi-aça de caldeiras para ·a de mâquinas, o· cOnjunto 
foi-mado pela praça de caldeira e praça de mâqui"naS deverá ser con­
siderado como c"onStituirido um único compartimento. 

(ii) Em cada praça de caldeiras deVerã haver, pelo menos, um 
equipamento portãtil de ex-tinçãO .. de es:Punlâ, de acordo com as dis­
posições do parágrafo d) da Regra 7 deste Capítulo. 

(iii) Deverá haver, pelo me-nos, dois eX.dnt6"!Cs portâteis apro­
vados, descarregando esPuma- oU outro-agente eX:tin(Qr eqUivalente 
em cada frente de caldeira, bem como em local em que esteja ~!!uada 
uma parte da instalação de óleo combustível. Em cada praça 9e cal­
deira deverã haver, além disso, pelo menos um:-extintor de esPuma, 
de um tipo aprovado, tendo uma capacidade mínima de 136 litros 
(30 galões) ou um dispositivo equiValente. Esses extintores deverão 
ser providos de mangueiras em sarilho, adequadas para atingiiern 
qua!quer parte da praça de caldeira·s.· 

(iv) Ein cada frente de caldeira, deverã haver um recipiente 
contendo areia, serragem impregO:ada côiii. soda ou qualquer.outro 
material seco aprovado, em quantidade· julgada satisfatória pela 
Administração. Um extintor portãtil, de modelo aprovado, consti­
tui um equivalente aceitâvel. 

g) DiSpositivos de Extinção de Incêndio em Compartimentos que contêm 
Motores de Combustã_o Interna. -

Os compartimentos que contêm motores de combus~ão interna usados 
para a propulsão principal ou para outros fins, quando tais motores possuem 

-.,_.-.r • --~-- -- --· 

uma potência total de, no mínimo, 373 KW, deverão ser providos dos seguin-
tes- c)iSpositív-o·s: ··- · · '" 

{i} ~!!} <!~~ ~~~t~mas de extinção de incênclio previstos na alínea 
(i) do parágrafo g) ifa presente Regra; · 
--- -(ií)- pelo !!I~!!~~ -um e·qu1PaiTICrúO portátil de espuma, de acordo 
com as disposições do páiãgrafo g) da Regra 7 deste Capítulo; e 

Çiii)"-e"?- ~ad~ ti~·fdestes compartimentos, extintores de espuma 
de um tip() aprOVado e de llma capacidade mín"ima de 45 litios (lO 
galões) oti 4ispõsitiv0s· eQuivillentes, em número suficiente para ·per­
rriitir que= a espuma-ou seu equíVãlente seja dirigida para qualquer 
parte dos sistemas de alimentação de óleo combustível e de óleo 
iU.bi-ífiC3.~rltê-Sõti pl-eSsãO, -da iransillissão e de outros ~ecanismos 
Oilde-possa haver risco de vir a se declarar um incêndio. Além disso, 
~~ número suficiente- de extintores portãteis de espuma ·ou de dis­
pOsitivOs Cquhi:ileiltCS, ·que deVerão estãr localizados de tal modo 
que--não-~ªª -!i~~Ç#'s~!:!<? ~ilQar inais 4~ -Hrmetr(>S (33 Pés) para ai~ 
~ançar·-urrreXtllitor:i patifFde um-põOtO-qtiã.lqUC-r deSseS cotriParH­
meniOs~-sem- cju-e o riúritei(f fotal desses extintores possa ser inferior 
a dõis: ----" 

i} Dispositivos de Extinção de Incêndio em Compartimentos que contêm 
Turbinas '! Vapor ou ~áquinas Fechq_das '! J_"apor 

Nos compartimentos qq.e contêm turbinas a vapor ou mãquinas a vapor 
fechadas, utilizadas pãi-ã-a propulsão principal ou para outros fins, quando 
tais mâquín8.!iPóSsuem:umiPotênc1atotal de, no mínimo, 373 K\Y. deverão 
existir· os--disj>ós~ti'y~JS aba~~~: .... · 

(i) extintores de espuma de capacidade mínima de 45 litros (lO 
galões) ou diSpositíV_o_s eéfui'iialentes em nú~ero suficiente para per­
mlfirque a espuma: ou õutro agente extintor seja dirigido a qualquer 
parte dO -sistema de lubrificação Sób pressão das turbirias, motores e 
meêanisrriOS' âdj3Centes· enrque haja risco-âe- se declarar um incên~ 
dio. Esses extirito-res riao serão; entretanto, -obrigatórios, se for pre­
Vista uma: proteçãO equivalente nCsses C-0n1partfrilent"oS.por ineiO.d.e 
uin sistema fixo de extinçãO de incêndiO~ iristalado de acordo com as 
qisposlÇôeS de auneas'"(ij' do-paragraro. gr da presente R-egra; e 

{iÍ} um- riúmero··súficlerlte de extiritOr"es portáteis ·de esPuma ou 
de di"spoSHfvOSeqUiValeiltCS para-que -õão seja ilecessáiio andar mais 
dC íO lnetrOs (J~J pês)' paz:a alcançâ!- um extintor iC pattit de um ponw 
to qualquer desses compartiineniOs. Entretanto; deverã haver pelo 
merios dois extimores desse ~ipo em cada um dos compartimentos 
em questão e esses extintores não serão exigidos se jâ estiverem ins~ 
talados os previstoS na alínea (iii) do parãgrafo h) da presente Re­
gra. 

j) Dispositivos d_e Extinção de Incêndio em outros Compartimentos de 
Máquinas:- -- - - -- - --

Qua:ndO a Admiriistração considerar que existe um perigo de incêndio 
num compartimento d6~Inãquinas para b qual os parãgrafos g), h) e i) da pre­
serite Regra não enunciam qualquer disposiçãCfesp·ecial relativa a um dispo­
sitivo de extinção de in-cêndio, dever-se-ã prover nó--ititerior ou nas proximi­
-dades desse compartirnenur--extintores portáteiS- de-Uii:L 'tipCf aprovado ou 
qualquer outro dispositiVo de extinçãO -de incêndio, em número julgado sufi­
ciente pela Administração. 

k) Dispositivos Fixos de Extinção de Incêndio não prescritos pela presen­
te Parte 

Quan4o for instalado um dispositivo fixo de extinção de incêndio não 
prescrito pela preesente Parte, esse dispositivo deverã ser julgado satisfatório 
pela AdminiStraÇão. 

i) Prescrições Especiais Aplicáveis aos Compartimentos de Máquinas 

or Quando é feito o acesso a um compartimento de mãquinas 
de Categoria-~; na Sua pã.ite inferior;-p-oi üni túnel de eixo adjaC-en­
te, pa!~ tq~a p~~t~ ~StanquC-dCverâ sei instãlacla do lado oposto 
desse compartimento uma porta teve-com uma tela de proteção con­
tra o rogo, feita--de aço e manobrâvel dos dois lados. 

(ii) Um Sistema automático de detecção de alarme de incêndio 
deverã ~er Íf!-Stalado, quando a Administração considerar que o 
mesmo é necessário, em qUalquer colnpaftimento de máquinas- em 
que ~ i!!st~!aç~o de equip~mentos e sisterria_S de cOntrole automãti­
co ~ Qis~ncia foi aprovada.- em -lUgar de guarnecer permanentemen­
te o compartimento. 
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m) Equipamento de Bombeiro e Equipamentos Individuais 

(i) O número mínimo de equipamentos de bombeiros, de acor­
do com as disposições da Regra 14 deste Capítulo, e de conjuntos de 
equipamentos individuais suplementares, compreendendo cada um 
os elementos enumerados nas alfneas a) (i), (ii) e (iii) daquela Regra 
a ser provido deverá ser o seguinte: 

(l) dois equipamentos de bombeiro, e alêm disso 
(2) mais dois equipamentos de bombeiro e dois conjuntos de 

equipamentos de conjuntos individuais, cada um dos quais consti­
tuído dos itens estipulados na Regra 14 a) (i), (ii) e (iii) deste Capítu­
lo para cada 80 metros (262 pês) ou fração deste comprimento, 
considerando·se a soma dos comprimentos de todos os comparti­
mentos de passageiros e de serviço, no· convés onde existem tais 
compartimentos, ou se, localizados em mais de um convés, no con­
vés no qual a soma dos comprimentos citados é a maior. 

(ii) Para cada equipamento de bombeiro que inclua um apare­
lho autônomo de respiração, de acordo com as disposições do pará­
grafo b) da Regra 14 deste Capítulo deverão existir ampolas do re­
carregamento em número julgado suficiente pela Administração. 

(iii) Os equipamentos de bombeiros e os _equipamentos indivi­
duais deverão ser armazenados em locais suficientemente distantes 
um dos outros e mantidos prontos para o uso. Em cada um desses 
locais, deverão encontrar-se no mínimo dois equipamentos de bom­
beiro e um equipamento individual. 

Regra 33 
Disposições relativas a Óleo Combustível, 

Óleo Lubrificante e Outros Oleos Inflamáveis 

a) Disposições relativas a Oleo Combustível 
Quando um navio utilizar óleo combustív~l. o~ arranjos para o armaze­

namento, a distribuição e a utilização do óleo combustível não deverão ser de 
natureza que comprometa a segurança do navio e das pessoas a bordo e deve­
rão, pelo menos. satisfazer às seguintes condições: 

(i) nenhum óleo combustível cujo ponto de fulgor, determina~ 
do por um dispositivo de prova devidamente aprovado, seja inferior 
a 60•C (l4Q9F) (prova em cadinho fechado) deverá ser utilizado 
como combustível, exceto nos geradore~ de emergência, caso em 
que o ponto de fulgor não deverá ser inferior a 43•C (l!Q9F). A Ad­
ministração poderá, contudo, autorizar que os óleos combustíveis 
que tenham um ponto de fulgor igual ou superior a 43•C (llO•F) se­
jam utilizados de uma maneira ge.ral, com precauções que ela julgar 
necessárias e sob a condição de que a temperatura no compartimen~ 
to em que esse combustível ê armazenado ou utilizado não deve po­
der elevar-se até JQ9C (IS•F) abaixo do ponto de fulgor do com­
bustivel; 

(ii) tanto quanto possível nenhuma parte do sistema de alimen­
tação, contendo combustível aquecido sob uma pressão de mais de 
1,8 quilogramas por centímetro quadrado (25 libras por polegada 
quadrada), deverá ficar de tal modo escondida que nilo possam ser 
facilmente observados quaisquer defeitos ou vazamentos. No per­
curso de tais partes do sistema de óleo combustível, o compartimen­
to de máquinas deverá ser adequadamente iluminado; 

(iii) a ventilação dos compartimentos de máquinas deverá ser 
suficiente em todas as condições normais de funcionamento para 
impedir o acúmulo de vapores de óleo; 

(i v) tanto quanto possível, os tanques de óleo combustível de­
verão fazer parte da estrutura do navio e serem situados no exterior 
dos compartimentos de máquinas de Categoria A. 

Quando esses tanques, com exceção dos tanques dos duplos­
fundos, se localizarem obrigatoriamente ao lado dos compartimen­
tos de máquinas de Categoria A, deverão, de preferência, ter um li­
mite comum com os tanques dos duplos-fundos e a superfície de seu 
limite comum com o compartimento de ma4uinas deverâ ser a mais 
reduzida possível. De um modo geral, é conveniente evitar o. empre­
go de tanques não estruturais, mas, se empregados, deverão ser co­
locados no exterior dos compartimentos de máquinas de Categoria 
A; 

(2) nenhum tanque de óleo deverá ficar situado onde qualquer 
derramamento ou vazamento dele proveniente possa constituir um 
risco de incêndio pelo contato com superficies aquecidas. Deverão 
ser tomadas medidas para impedir que qualquer óleo sob pressão, 

que possa escapar de uma bomba, de um filtro ou de um aquecedor, 
entre em contato com superfícies aQuecidas; 

(v) toda tubulação de óleo combustível que, se avariada, per­
mitiria que o óleo escapasse de um reservatório, de um tanque de de-­
cantação ou de um tanque de serviço diãrio, situados acima dos 
duplos-fundos, deverâ ser provida de uma torneira ou vãlvula fixada 
no tanque e podendo ser fechada do exterior do compartimento res­
pectivo, no caso em que um incêndio se declare no compartimento 
em que se encontram esses tanques. No caso especial dos tanques 
profundos, situados em um túnel de eixo, num túnel de tubulações 
ou num espaço -da mesma natureza, as vâlvulas deverão ser instala­
das sobre os tanques profundos, mas a controle, em caso de incên­
dio, deverá ser efetuado por meio de outra vâlvula no cano ou canos 
localizados fora do túnel ou compartimento semelhante; 

(vi) deverão ser proporcionados dispositivos seguros e eficazes 
para determinar a quantidade de óleo combustível contida em cada 
tanque. Esses dispositivos poderão ser tubos de sondagem providos 
de meios de fechamento, com a condição de que suas extremidades 
superiores fiquem situadas em posições seguras. Poderão ser utiliza­
dos outros dispositivos com a condição de que não atravessem a 
parte superior do tanque e que, em caso de vazamento ou de enchi­
mento excessivo, não permitam o derramamento de óleo combustí­
vel; 

(vii) deverão ser tomadas providências para impedir qualquer 
excesso de pressão nos tanques ou em qualquer parte do sistema de 
óleo combustível, incluindo os tubos de enchimento. As vâlvulas de 
segurança e os tubos de suspiro de transbordamento deverão des­
carregar o combustível para um local em que, na opinião da Admi­
nistração, não exista risco_ de incêndio; e 

(viii) os tubos de óleo combustível deverão ser de aço ou de ou­
tro material aprovado; contudo, nos locais em que a Administração 
considerar necessário, serâ autorizado o emprego restrito de tubos 
flexíveis e os acessórios que levam em suas extremidades deverão ser 
de materiais aprOvados, resistentes ao fOgo, de adequada resistência 
mecâniCa e constrUídos de modo julgado satisfatório pela Adminis­
tração. 

b) Disposições relativas a óleo lubrificante 
Os arranjos para o armazenamento, a distribuição e a utilização do óleo 

destinado aos sistemas de lubrificação sob pressão deverão ser de natureza a 
não comprometer a segurança do navio e das pessoas a bordo. As medidas to­
madas nos compartimentos de maquinas de Categoria A e, tanto quanto 
possível, nos outros compartimentos de mãquinas deverão pelo menos satis~ 
fazer às disposições das alíneas (ii), (iv) (2), (v), (vi) e (vii) do parãgrafo a) da 
presente Ftegra. 

c) Disposições Te/ativas a outros óleos inflamáveis 
Os arranjos para armazenamento, distribuição e utilização de outros 

óleos inflamâveis, destinados a serem empregados sob pressão nos sistemas 
de transmissão de potência, nos sistemas de controle, de ativamente e de 
aquecimento deverão ser de natureza a não comprometer a segurança do na­
vio e das pessoas a bordo. Nos locais onde existem fontes de ignição, os ar­
ranjos previstos deverão satisfazer ãs disposições das alfneas (iv) (2) e (vi) do 
parágrafo a) da presente Regra, bem como às da al!nea (viii) do parágrafo a), 
de que diz respeito à sua r~sistência mecânica c à sua construção. 

Regra 34 
Arranjos Especiais nos Compartimentos de Máquinas 

a) As disposições da presente Regra se aplicam aos compartimentos de 
máquinas de Categoria A e, quando a Administração considerar desejável, a 
outros compartimentos de máquinas. 

b) 
{i) o número de alboios, portas, ventiladores, aberturas nas 

chaminês para permitir a exatistão do ar e outras aberturas dos 
compartimentos de maquinas deverá ser reduzido ao mínimo ne­
cessário a uma boa ventilação e ao bom e seguro funcionamento 
do navio. 

(ii) As tampas dos alboios, quando instaladas, deverão ser 
de aço. 

Arranjos apropriados deverão permitir, em caso de incên­
dio. a saída da fumaça do compartimento a ser protegido. 

(iii) As portas, com exceção das portas acionadas por servo~ 
mecanismos, devem ser dispostas de modo que seja garantido um 
fechamento eficaz em caso de incêndio no compartimento, como 
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o auxílio de dispositivos de fechamento acionados por servome­
canismos ou de portas que se fechem automaticamente contra 
uma inclinação desfavorável da 3,5 graus, com um dispositivo de 
travamento do tipo ~·ralha-segura'' e um sistema de liberação 
manobrável à distância. 

c) Nenhuma janela deverá ser instalada nas gaiútas dos compartimentos 
de máquinas. 

d) Deverão ser providos meios de controle para as seguintes operações: 

(i) abertura e fechamento dos alboios, fechamento das abertu­
ras das chaminés, que normalmente permitem a ventilação e exaus­
tão, e fechamento das válvulas de borboletas dos ventiladores; 

(ii)· permitir a saída da fumaça; 
(iii) fechamento das portas acionadas por servomecanismos ou 

liberação do mecanismo de fechamento de outras portas que não se­
jam portas estanques acionadas por servomecanismos; 

(iv) parar as ventoinhas de ventilação; e 
(v) parar os ventiladores de tiragem forçada, de tiragem indu­

zida, as bombas de transferência e de serviço de óleo combustível e 
outras bombas de combustível. 

e) Os controles exigidos para os ventiladores deverão satisfazer às pres~ 
crições do parãgrafo f) da Regra 25 do presente Capítulo. Os controles de 
qualquer instalação fixa regulamentar de extinção de incêndio, bem como os 
meios de controle prescritos nas alíneas (i), (ii), (iii) e (v} do parágrafo d) da 
presente Regra e na alínea (v) do parágrafo a) da Regra 33 do presente Capí­
tulo deverão ser agrupados, de um modo julgado satisfatório pela Adminis­
tração, numa posição única ou em posições tão pouco numerosas quanto 
possíveL Estas posições não deverão correr o risco de serem isoladas por um 
incêndio que se declare no compartimento a que elas atendem e deverão ser 
acessíveis desde o convés descoberto, em boas condições de segurança. 

Parte C 

Medidas de Segurança contra incêndio para navios de passageiros 
que transportem, no máximo, 36 passageiros 

Regra 35 
Estrutura 

a) O casco, as superestruturas, as anteparas estruturais, os conveses e as 
casarias deverão ser construídos de aço ou outro material equivalente. 

b) Quando for empregada a proteção contra incêildio, de acordo com o 
parágrafo b) da Regra 40 deste Capítulo, a superestrutura poderâ ser cons~ 
truída de, por exemplo, liga de alumínio, desde que: 

(i) para o aumento de temperatura dos núcleos de divisões 
Tipo- A, -qi.I3rido exposto à prova de fogo padrão, deva~se ter a devi~ 
da atenção às propriedades mecânicas do material; 

(ii) a Administração esteja certa de que a quantidade de mate­
riais combustíveis utilizados nas partes importantes no navio esteja 
devidamente reduzida; os tetos (isto é, os revestimentos dos tetos 
dos conveses) sejam não~combustfveis; 

(iii) sejam feitas adequadas provisões para assegurar que em 

trolar ou limitar o incêndio deverão ser empregados e expressamente aprova­
dos pela Administração. 

Regra 37 
Aberturas em Divisões Tipo A 

a) Onde as divisões Tipo A forem perfUradas para passagem de cabos 
elétricos, canalizações, túneis verticais, condutos, etc., para vigas, vaus ou ou~ 
tros elementos estruturais, deverão ser tomadas providências para assegurar 
que a resistência ao fogo não seja enfraquecida. 

b) Onde, por necessidade, um conduto passe através de uma antepara de 
uma zona vertical principal, deverá ser instalada, adjacente à antepara, uma 
válvula borboleta para incêndio, de fechamento automático do tipo "falha­
segura". 

A válvula borboleta também deverá ser passível de ser fechada manual­
mente de ambos os lados da antepara. A posição de manobra deverá ser facil­
mente acessível e marcada em cor vermelha que reflita a luz. O conduto entre 
a antepara e a válvula borboleta deverâ ser de aço ou outro material equiva­
lente e, se necessário~ deverâ ter um padrão de isolamento tal como o que 
atende ao parágrafo a) da presente Regra. A válvula borboleta deverá ser ins~ 
talada de modo que exista em, pelo menos um dos lados da antepara, um in~ 
dicador visível, indicando se a válvula estâ em posição aberta. 

c) Exceto para as escotilhas situadas entre os compartimentos de carga, 
de paióis e de bagagens e entre ta~s compartimentos e os conveses expostos ao 
tempo, todas as aberturas deverão ser providas de dispositivos de fechamen­
to, permanentemente instalados, que sejam, pelo menos, tão eficazes parare­
sistirem a incêndios, como as divisões em que se encontrem instalados. 

d) A construção de todas as portas e batentes de portas em divisões Tipo 
A, juntamente com os meios de mantê-las fechadas, deverá, tanto quanto 
possível, ser adequada a resistír a incêridios bein como à· passagem de fumaça 
e chamas. de modo equivalente ao das anteparas em que as portas estejam si­
tuadas. As portas estanques não precisam ser isoladas. 

e) Todas as portas deverão poder ser abertas de cada um dos lados da 
antepara, por uma pessoa apenas. 

t) Portas de incêndio em anteparas de uma zona vertical principal e nos 
condutos das escadas, que não as portas estanques acionadas por servo~ 
mecanismos e as que ficam normalmente fechadas, deverão ser providas de 
dispositivos de fechamento automático capaz de poder funcionar com uma 
inclinação desfavorável de 3,5 graus. Todas essas portas, exceto as que ficam 
normalmente fechadas. deverão ser manobradas simultaneamente, ou em 
grupos, a partir de uma estação de controle e também, separadamente, a par­
tir de uma posição situada junto à porta. O mecanismo de liberação deverâ 
ser projetado de modo que a porta se feche automaticamente em caso de falha 
no sistema de comando; contudo, são consideradas aceitáveis para este fim as 
portas estanques acionadas por servo-mecanismos. Não é permitida a insta~ 
lação de dispositivos de travamento que não sejam liberados por uma estação 
de controle. As portas de uvai e vem'\ quando autorizadas, deverão ser pro­
vidas de um dispositiVo de travamento que seja automaticamente acionado 
pela manobra do sistema de fechamento. 

Regra 38 

Integridade ao Fogo das Divisões Tipo A 

caso de incêndio os sistemas de afrilazenagem·, o lançamento e em~ Quando, de acordo com esta Parte, são exigidas divisões Tipo A, a Ad~ 
barque de embarcações salva·vidas permaneçam tão eficazes, como ministração, ao decidir sobre a quantidade de isolamento a ser provida, deve~ 
se a superestrutura fosse construída de aço; e rá se guiar pelas disposições da Parte B deste Capítulo, mas poderâ aceitar 

(i v) os tetos e gaiútas das praças de caldeiras e de mâquinas se~ uma redução da quantidade de isolamento, abaixo da estipulada por essa 
jam construídos de aço com isolamento adequado, e as aberturas, se Parte. 
houver, deverão ser dispostas e protegidas de maneira a impedir a 
propagação do fogo. 

Regra 36 
Zonas Verticais Principais 

a) O casco, as superestruturaS e as c3.Sai'fii.S deverão se subdivididos em 
zonas vertícais principais. Os- degraus e recessos deverão ser reduzidos ao 
mínimo mas, quando necessários, deverão ser de divisões do Tipo A. 

b) Na medida do possível, as anteparas que constituem os limites das zo~ 
nas verticais principais-aCima-do convés das anteparas deverão estar nomes~ 
mo plano vertical que o das anteparas estanques de compartimentagem, si~ 
tuadas imediatamente abaixo desse convês. 

c) Essas anteparas deverão estender·se de convês a convés, até o casco 
ou outros limites. 

d) Em navios projetados para fins especiais, tais como o transporte de 
automóveis ou de vagões ferroviârios, nos_ quais a instalªção de tais anteparas 
seria incompatível com a finalidade do navio, meios equivalentes para con-

Regra 39 
Separação dos Compartimentos de Acomodações 

dos Colripartimeritos de M~qu_inas, Carga- e Serviços 

As anteparas limites e conveses que Separam os compartimentos habitá­
veis dos espaços destinados às máquinas. carga e serviÇos deverão ser cons­
truídos segundo as divisões Tipo A. Essas anteparas e conveses deverão ter 
um grau de isolamento satisfatório à Administração, tendo em vista a nature­
za dos compartimentos adjacentes. 

Regra 40 

Proteção dos Compartimentos cte Acomodações e de Serviços 

Os cõmpa-rtímentos- habítâveiS e de serviço deverão ser protegidos de 
acordo com as disposições dos parágrafos a) ou b) da presente Regra. 

a) 

(i) Dentro dos compartimentos habitáveis, todas as anteparas 
divisórias que não devam ser divisões do Tipo A, deverão ser cons~ 
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b) 

truídas de divisões do Tipo B, de materiais não-combustíveis, os 
quais poderão, contudo, ser revestidos de materiais combustíveis, de 
acordo com a alínea (iii) do presente parágrafo. 

(ii) Todas as anteparas de corredores deverão estender-se de 
convés a convés. Aberturas de ventilação poderão ser permitidas 
nas portas das anteparas do Tipo B, de preferência na pai"te inferior. 
Todas as outras anteparas divisóriã.s deverão estender-se vertical­
mente de convés a convéS, e trãrisverS3.lmente aos casco e outros li­
mites, a menos_ que Sejam instalados forros e tetos íncombustíveis, 
assegurando a integridade ao fogo, caso em que as anteparas pode­
rão terminar no feio ou no fcii'i'O~ 

(iii) Exceto nos compartimentos de carga, compartimentos de 
bagagens, depósitos de malas do correio e câmaras de gêneros refri­
gerados, todos os revestimentos, piSoS; forros e isolamentos deverão 
ser de materiais incombustíveis. O volume total dos ~lementos com­
bustíveis - forros; mOlduras, decoraçÕes e ChapeadoS em quillquer 
compartimento de acomodaçõeS ou compartimentO de serviço, não 
deverá exceder um volume equivalente ao de um chapeado de 2,5 
milímetros (l/lO de polegada) de espessura que fecubfa a suPerfície 
total das paredes e do teto. Todas as_ superfíCies expostas nOs corre­
dores ou nos condutos de escada e as dos espaços dissimulados ou 
inacessíveiS deverão ter característiCas de baixa propagaÇão de cha­
mas.(*) 

(i) Todas as anteparas de corredores em compartimentos habi­
táveiS deverão ser de aço ou construídas de painéis do Tipo B. 

(ii) Um sistema de detecÇão de incêndio, de um tipo aprovaM 
do, deverá ser iristãlado e disposto de modo a detectar a pres_ença de 
incêndio_em todos_os_c_oropartimentos fechados, apropriados pará. o 
uso ou serviÇO de passageiros oU da triPulação (exceto os c_ompartiM 
mentes que não apresentem nenhum risco substancial de incêndio), 
e indicar automaticãmerite; em um ou maíS PontOs ou estàções onde 
possam ser mais rapidamente observad?s por oficiilis ou pela tripu­
lação, a presença ou iridicaÇãO do incêndio e tãmbêm a Sua iOcaliM 
zação. 

Regra 41 

Revestimentos de Convés (*) 

Os principais revestimeriios de convés deriti-0 dOS COiiíi)ái-iiffiéfitOS h~biM 
táveis, estações de controle, escadas e corredofes deverão sei:- dC màterial 
aprovado que não se inflame prontamente. 

. .. . . ~e~;r~,f~ . '~' ~..ec•'Th~•c·c· 
Proteção das Escadas e Elevadores nos Compartinientos 

de Acomodações e de ServiÇo 

a) Tõdas as escadas e meios de abandon9 -~~; _Ç~~Pâ_~ti~~~iô~ habitá­
veis e de serviço deverão ser de aço Ou outro material aproprlãdo. 

b) Os túneis de elevadores de passa&eiros e dC SCrVlçO, oS tófiCiS VCfticãis 
para fornecirilento de luz e ar para os compaitimentos de passageiros, etc., 
deverão ser de divisões d~ Tipo A. As portas deverão ser de aço ou outfo ma­
terial equivalente e, quando fechadas, deverão apresentar uma reSiStência ao 
fogo pelo menos tão eficaz quarito a dos túneis em que estão instaladas. 

Regra 43 

Proteção das Estações de COntÍ'ole e Paióis 

a) As estações de controle deverão ser separadas do restante do navio 
por anteparas e conveses do Tipo A. 

b) As anteparas- limite_ dos paióis de bagagens, paióis de malas pos­
tais, paióiS de suprimento, paióis de tinta e de lâmpadas, cozinhã.S_ e outros lo­
cais similares deverão ser de divisões de Tipo Á. Os Ccii:npartimentoS_ qUe con­
têm paióiS de material altamente inflamável deverão ser localizados de manei­
ra a tornar mínimo o perigo para os PaSsageiros e tfiPUlaçãO em casO de in­
cêndio. 

Regra 44 

Janelas e Vigias 

a) Todas as janelas e vigias em anteparas que separam do exterior os 
compartimentos de acomodações deverão ser construídas com armações de 
aço ou de outro material adequado. O vidro deverá ser retido por um rebordo 
metálico. 

b) Todas as janelas e Vigias em anteparas dentro dos compartimentos 
habitáveis deverão ser construídas de modO a. atenderenl às exl&:êndas de inte­
gridade das anteparas em que estão instaladas. 

Regra 45 

Sistemas de Ventilação 

A ventilação mecânica dos compartimentos _de máquinaS deverá pOder 
ser parada de uma posiÇão facilmente acessível, situada fora dos comparti­
mentos de máquinas. 

Regra 46 

Detalhes de ConstruÇão 

a) Tintas, vernizes e preparados similares, tendo urna base de nit_rocelu­
lose ou qualquer outra altamente inflamável, não deverão ser utilizados em 
Qualquer parte dO navio. 

b) As canalizações que atravessam as divisões TipO A oU B deverão ser 
de um material aprovado pela AdministraÇão, levando em conta a temperatu­
ra a que eSsas diviSões poderão ser submetidasA As canalizações de óleo ou de 
líquidos combustíveis deverão ser de um material aprovado pela AdminiS­
tração. levando em conta o risco de incêndio,_Os materiãis cujas çaractei'ístiR 
cas sejain facilmente deterioradas pelo calor não deverão ser empregados na 
construção de embornais exteriores; descargas de sanitário e ou_tras saídas 
para o mar situadas próximo da linha d'água e onde uma falha do material 
em caso_ de incêndio, produziria perigo de_ alagamento. 

c) Nos corripartimentoS qUe coritCriham as máquinas principais de pro­
pulsão, ou caldeiras a _6leo, ou mâquinas aUXiliares do tipo de combustão in­
terna com potência total de saída igual Ou superior a 746 kw, dCverão_ser to­
rnadas as seguintes proviaências: 

(i) os alboios deverão poder se fechados do exterior desses 
compartimentos; 

(ii) OS ãlboios com pãinéiS de vidro deverão ser providos de 
tampas de aço externas ou outro material equivalente, ligadas de 
maneira permanente aos alboios; 

(iii} qUalquer janela permitida pela Administração na gaiút3. de 
tais ComJ)artirl:iCiitoS deve ser do tipo fixo e deverá ser provida de 
Urna tãmpa externa de aço ou outro material equivalente e fixada de 
maneira permanente; e _ _ 

(i v) nas j~n~l;t~ ~ _albq_iqs ref~_ridQS n_a,s; al(neas (i), (ii) e (iii) des­
te parágrafo deverá ser uSado vidro fefoi'Çado com arame. 

Regra 47 

Sistemas de Detecção de I_ncên~lio 
ê ~§Uipa~eniO dC ExtiriÇãO dC iDCêitdiO 

a) Patrulhas e Detei:çâo 

(i) bevúã ;er rilanti.cio,_ Crn tOdOS OS_nãYios, Ufn Crtç~_Siste~a 
Qe_ patrulhas, d~ modo que posSá ser prontantente percebido_ qual­
quer começo de iricêridio. Deverão, Ser ihStã_laQo~ al11rmes rnanuais 
de incêndio ein tOdoS os cOffipariilneiitOS_ h~bitávejS de passãgeiroS e 
ti'ípulação, para Permiiif ciue a Patfuihã cte lnCêilCtio dê irnediàta­
mente alarme ao_ passadiço ou à estação_ de controle de inc_êndio_. 

(ii) Deverá ser instálado úm sistema aprovado de alarme ou de 
detecção de incêndio que indiQue autOriúitiCãineilte, eni um oU mais 
pontos ou estações adequadas, a presença ou sinais de incêndio_ e 
sua localizaçã_o em qualqUer parte do navio Que, na opinião da Ad­
ministração, não seja aceSsível ao servíÇo de pati'ulha, exceto quan­
do a AdminiStraÇão considerar que o navio efetua viagCns de tão 
curta duração que rião seriã razoava aplicar este requisitO. 

(iil) b navio, seja novo ou exisieitte, deVei-á durarite toda a tra­
vessia ou a eSfãdia nos portos (exceto quando fora de serviço) ser 
equipado com pessoal e material, de modo que qualquer alarme de 
incêndio sCjã: imediatamente recebido por t.im membro reSpOnsável 
da tripulação. 

b) Bombas de Incêndio e Sistema de Redes Principais de IncêndiO 

O navio deverã ser provido de bombas de incêndio, de sistenias de redes 
principais de incêndio, tomadas de incêndiO e mangueiras, de acordo com a 
Regra 5 do presente Capítulo e êom os seguintes requisitos: 

(i) os navios de tonelagem bruta de arqueação igUaJ ou sUpe­
rior a 4000 deverão ser providos de, pelo menos. três bomb~s d«=: in­
cêndio independentes e os navios de tonelagem bruta de arqueaçJ.o 
lriferior a 4oOó cte, pelo meilos, dllaS bomb~s desse tipo; 

(•) C~~vi:m reporlar-sc às diretivas ooncCrncntcs à av-aliaÇilo dos riscos de Incêndio apresentados p~los materiais, 
adotadas pela Organizaçio (Resolução A.166 (ES.fV) ). 

(*) Convém reportar-se às diretivas provisórias aperfei~oadas sobre os mé:todos de testes aplicãveis às Coberturas 

Principais de Convés, adotadas pela Organização (Resolução A.2J4 (Vll)). 
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(ii) nOs navios de tonelagem bruta de arqueação igual ou supe~ 
rior a 1000,-as ligaçÕes de água do mar, as bombas de incêndio e as 
fontes de energia que as acionam deverão ser dispostas de modo a 
evitar que um incêndio em um compartimento qualquer possa pôr 
fora de ação todas as bombas de incêndio; e 

(iii) a bordo dos navios de tonelagem bruta de arqueação infe­
rior a 1000, a instalação devCrã ate"nder às condições impostas pela 
AdministraÇão. 

c) Tomadas de Incêndio, Mangueiras e Esguichos 

(i) O naviO deverá ser provido de mangueiras de incêndio em 
tal número que a Administração considere suficiente. Deverá haver 
pelo menos uma mangueira de incêdnio para cada tomada exigida 
pelo parágrafo d) da Regra 5 do presente Capítulo. Essas manguei~ 
ras deverão ser utilizadas unicamente para fins de extinção de incên~ 
dio ou de experiência dos aparelhos de extinção de incêdnio ou em 
exercícios de incêndio e vistorias. -

(ii) Nos compartimentos habitáveis, de serviço e de máquinas, 
o número e a posiÇão das tomadas deverão ser tais que possam ser 
satisfeitas as disposições do parágrafo d) da Regra 5 deste Capitulo, 
quando todas as portas estanques e as portas das anteparas das zo~ 
nas verticais principais estíverem fechadas. 

(iii) Os arranjos deverão ser tais que pelo menos dois jatos d'áR 
gua possam atingir qualquer parte de qualquer compartimento de 
carga quando vazio. 

(iv) Todas as tomadas exigidas nos compartimentos de máqui~ 
nas de navios com caldeiras a óleo ou máquinas propulsoras do tipo 
de combustão interna deverão ser equipadas com mangueiras que 
tenham esguichos, como exigido no parágrafo g) da Regra 5 deste 
Capftulo. 

d) Conexão Internacional com as Tomadas de Terra 

(i) Qualquer navio de tonelagem bruta de arqueação igual ou 
superior a 1000 toneladas deverã ser provido de, pelo menos, uma 
conexão internacional com as tomadas de terra, em atendimento ao 
parágrafo h) da Regra 5 deste Capftulo. 

(ii) As instalações deverão permitir a ligação com a terra por 
qualquer dos bordos. 

e) Extintores de Incêndio Portáteis nos Compar1imemos de Acomodações 
e de Serviço 

Os navios deverão ser providos, nos compartimentos habitâveis e de ser· 
viço, de extintores portáteis de modelo aprovado, em número julgado neces~ 
sãrio e suficiente pela Administração. 

f) Dispositivos de Extinção de Incêndio nos Compartimentos de Carga 

(i) OS COmpartimentOs de carga dos navios de tonelagem bruta 
de arqueação igual ou superior a 1000 deverão ser protegidos por 
um dispositivo fixo de extinção de iricêndio por gás inerte, em aten~ 
dimento à Regra 8 do presente Capítulo. 

(ii) Quando a AdministraçãO considerar que um navio efetua 
viagens de tão curta duração que não se justificaria a aplicação das 
exigênCias da alínea (i) deste parágrafo e no caso dos navios detone­
lagem bruta de arqueação inferior a 1000, deverão ser instalados 
nos compartimentos de carga os dispositivos de extinção que ela 
considerar satisfatórios. 

g) Dispositivos de Extiriçào de Incêndio nas Praças de Caldeiras, etc. 

Onde estiverem sitUadas caldeiras a óleo, principaís ou auxiliares, ou nos 
compartimentos que contenham unidades do sistema de óleo combustível ou 
tanques de sedimentação, um navio deverã ser provido dos seguintes disposi~ 
tivos: 

(i) deverá haver uma qualquer das instalações fixas de extinção 
de incêndio: 

( 1) um sistema fixo de borrifamento de água sob pressão, de 
acordo com a Regra Il deste Capítulo; 

(2) uma instalação fixa de extinção de incêndio por gãs inerte, 
de acordo com a Regra 8 deste Capítulo; e 

(3) uma instalação fixa de extinção de espuma, de acordo com 
a Regra 9 deste Capítulo. (A Administração Poderá exigir dispositi­
vos fixos ou móveis de ãgua sob pressão ou de espalhamento de es~ 
puma para o combate a incêndio acima das chapas de estado.) 

Em cada caso, se as praças de máquinas e de caldeiras não fo­
rem completamente separadas ou se o óleo combustível puder ser 

drenado da praça de caldeira para os porões da praça de máquinas, 
as praças de máquinas e de caldeiras combinadas deverão ser consiR 
deradas como um só compartimento. 

(ii) em cada frente de caldeira, bem como em cada local em que 
se situe uma parte da instalação de óleo combustível deverão existir 
pelo menos dois extintores portáteis, distribuidores de espusma ou 
de outro agente aprovado para extinção de incêndios de óleo. 

Em cada praça de caldeiras deverá haver, além disso, pelo me~ 
nos um extintor de espuma de um tipo aprovado, tendo uma capaci~ 
dade mínima de 136Iitros (30 galões) ou um dispositivo equivalente. 
Esses extintores deverão ser providos de mangueiras em sarilho, 
adequadas para atingirem qualquer parte da praça de caldeiras e 
compartimentos que contenham qualquer parte das instalações de 
óleo combustível; e 

(iii) em Cada frente de caldeiras deverá haver um recipiente con~ 
tendo areia, serragem impregnada com soda ou outro material seco 
aprovado e em quantidade considerada satisfatória pela Adminis~ 
tração. Um extintor portátil, de modelo aprovado, constitui um 
equivalente aceitável. 

h) Dispositivos de Combate a Incêndio em Compartimentos que contêm 
Motores de Combustão Interna 

Quando, em um navio, forem usadOs mOtores de combustão interna, seja 
para a propulsão principal ou seja para fins auxiliares associados, com uma 
potência total de saída de não menos de 746 kw, deverão ser providos os se~ 
guintes dispositivos: 

(i) um dos dispositivos fixos de extinção de Íncêndio previstos 
na alínea (i) do Parágrafo g) da presente Regra; e 

- (ii) em cada Compartimento de máquinas, um extintor de espu­
ma de um tipo aprovado e de capacidade mínima de451itros (lO ga­
lões) ou um outro equivalente e também um tipo de extintor de es~ 
puma portátil para cada 746 kw de potência de saída do motor ou 
fração desta potência. Mã.s o número total de extintores portáteis 
asSim suprido não deverá ser inferior a dois nem exceder seis. 

i) Dispositivos de Combate a Incêndio em Compartimentos que contêm 
Turbinas a Vapor e que não requeiram qualquer instalação Fixa 

A Administração deverá ter consideração especial com os dispositivos de 
extinção de incêndio a serem providos nos compartimentos que contenham 
turbinas a vapor e que sejam separados das praças de caldeiras por anteparas 
estanques. 

j) Equipamentos de Bombeiro e Equipamentos Individuais 

(i) O número mínimo de equipamentos de bombeiros, de acor~ 
do com as disposições da Regra 14 deste Capítulo, e de conjuntos de 
equipamentos individuais suplementares, compreendendo cada um 
desses conjuntos os. elementos estipulados nas alíneas a) (i), (ii) e (iii) 
daquela Regra, que deverá existir a bordo é o seguinte: 

(I) dois equipamentos de bombeiros e, além disso, 
(2) para cada 80 metros (262 pês) ou fração da soma dos com­

primentos de todos os compartimentos de passageiros e de serviço, 
no convês onde exitirem tais compartimentos ou, se houver mais de 
um convés para tal fim, no convés onde existir a maio f soma de tais 
comprimentos, dois equipamentos de bombeiros e dois conjuntos de 
equipamentos individuais, compreendendo cada conjunto os itens 
estipulados nas alíneas a) (i), (ii) e (iii) da Regra 14 deste Capítulo. 

(ii) Para cada _equipamento de bombeiro que inclua um apare-­
lho de respiração autônomo, de acordo com as disposições do parâ· 
grafo b) da Regra 14 do presente Capítulo, deverão existir ampolas 
_de recarregamento em número Julgado suficiente pela Adminis­
tração. 

(iii) Os equipamentos de bombeiros e os equipamentos indivi­
çiuais deverão ser armazenados em posições suficientemente distao~ 
tes umas das outras e mantidos prontos para o uso. Em cada uma 
dessas posições deverão estar disponíveis pelo menos dois equipa­
mentos de bombeiro e um equipamento individual. 

Regra 48 
Meios de Abandono 

a) Em todos os compartimentos destinados aos passageiros e à tripu~ 
lação e em todos os compartimentos em que a tripulação é normalmente em­
pregada, exceto os compartimentos de mãquinas, deverão ser previstas esca~ 
das inclinadas e escadas verticais que constituam um meio râpido de abando- . 
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no desses compartimentos para o convés de embarque das embarcações o uso de outros materiais aproPriados, em casos especiais, tendo em vista o 
salva-vidas. risco de incêndio. 
Deverão ser observadas em particular as seguintes precauções: 

(i) abaixo do convês das anteparas, cada compartimento estan­
que ou outro compartimento ou grupo de compartimentos delimita­
dos de modo semelhante deverá ser provido de dois meios de aban­
dono, dos quais pelo menos um deverá ser independente de portas 
estanques. Um desses meios de abandono poderã ser dispensado 
pela Administração, levando na devida conta a natureza e a locali­
zação dos compartimentos e o número de pessoas que neles poderão 
normalmente ser alojadas ou empregadas; 

(ii) acima do convês das anteparas, cada zona vertical principal 
ou outro compartimento ou grupo de compartimentos delimitado 
de modo semelhante, deverâ ser provido de pelo menos dois meios 
práticos de abandono do_s quais, pelo menos, um deverá dar acesso 
a uma escada que constitua uma saída vertical; e 

(iii) pelo menos um dos meios de abandono deverá ser consti­
tuído de uma escada inclinada de fácil acesso, segregada por antepa­
ras que proporcionem tanto quanto possíVel um abrigo contínuo 
contra o fogo, desde o nível de sua origem atê o convés de embarque 
nas embarcações salva-vidas. A largura, o número e a continuidade 
das escadas deverão ser julgados satisfatóriOs pela Administração. 

b) Nos compartimentos de máquinas deverão ser providos dois meios de 
abandono, um dos quais poderã ser uma porta estanque, para cada praça de 
máquinas, túnel de eixo e praça de caldeiras. Nos compartimentos de máqui­
nas que não disponham de nehuma porta estanque, os dois meios de abando­
no deverão ser constituídos por dois conjuntos de escadas verticais de aço, 
tão separados quanto possível, conduzindo a portas na gaiúta, do mesmo 
modo separadas e através das quais é provido o acesso ao convés das embar­
cações. No caso de navios de tonelagem bruta de arqueação inferior a 2000, a 
Administração poderá dispensar esta exigência, levando na devida conside­
ração a largura e a disposição da gaiúta. 

Regra 49 
6/eo Combustível utilizado para Motores de Combustão Interna 

Nenhum motor de combustão interna deverá ser us3.do para qualquer 
instalação fixa num navio, se seu combustível tiver um ponto de fulgor igual 
ou inferior a 43•C (IIO•F) (teste de cadinho fechado), como determinado por 
um aparelho de medida de ponto de fulgor, aprovado. 

Regra 50 
Arranjos Especiais nos Compartimentos de Máquinas 

a) Deverão ser providos meios para parar os ventiladores que servem às 
praças de máquinas e compartimentos de carga e para fechar todas as portas, 
condutos de ventilação, espaços anulares em torno das chaminés e outras 
aberturas para esses locais. Esses dispositivos deverão poder, em caso de in­
cêndio, ser manobrados do exterior dos compartimentos interessados. 

b) Os motores que movimentam os ventiladores de tiragem gorçada e_de 
tiragem induzida, as bombas de transferência de combustível, as bombas das 
unidades de óleo combustível e outras bombas similares a óleo deverão ser 
munidas de comandos à distância, situados fora dos compartimentos interes­
sados, de modo que possam ser parados em caso de incêndio que tenha ori­
gem no compartimento em que estão localizados. 

c) Toda tubulação de aspiração de óleo combustível de um reservatório, 
de um tanque de decantação ou de um tanque de serviço, situados acima do 
duplo-fundo, deverã ser munida de uma torneira ou válvula capaz de ser fe­
chada do lado de fora do compartimento interessado, no caso de que um in­
cêndio venha a se dec_larar no compartimento erri que esses tanques estejam 
situados. 

No caso especial de tanques profundos situados num túnel de eixo ou 
num túnel de tubulações, deverão ser instaladas válvulas sobre os tanques 
profundos, mas, em caso de incêndio, dever-se-á poder fechar as canalizações 
por meio de válvulas adicionais no tubo ou tubos fora do túnel ou túneis. 

Parte D 

Medidas de Segurança contra Incêndio para Navios de carga (*) 

Regra 51 

Exigências Gerais para Navios de Carga de Tonelagem Bruta de Arqueação 
Igual ou Superior a 4000 que não sejam Navios Petroleiros, abrangidos 

pela Parte E deste Capítulo 

b) Em compartimentos habitáveis, as anteparaS de corredores deverão 
ser de aço ou construídas de painéis tipo '"B". 

c) Os revestimentos de convês no interior dos compartimentos habitá­
veis situados sobre os conveses que constituam a parte superior dos comparti­
mentos de máquinas e dos compartimentos de carga deverão ser de um tipo 
que não se inflame com facilidade. (*) 

d) As escadas interiores situádás abaixo do convés descoberto deverão 
ser de aço ou de outro material apropriado. Os túneis verticais dos elevado­
res, destinados à tripulação, que se encontrem nos compartimentos habitáveis 
deverão ser de aço ou de outro material equivalente. 

_e) As anteparas das cozinh?S, paióis de tinta. paióis das luzes a óleo ou 
querosene, paióis do mestre, quando adjacentes aos compartimentos habitá~ 
veis _e das praças dos geradores de emergência, se houver, deverão ser de aço 
ou de material equivalente. 

O Não deverão _ser utilizadas tintas, vernizes e outras substâncias análo­
gas à base de nitrocelulose ou de outros produtos altamente inflamáveis, nos 
compartimentos habitá~eis e nos _compartimentos de máquinas. 

g) As tubulaçõ~s de óleo ou de co_mbustíveislíquidos deverão ser de ma­
terial aprovado pela Administração, tendo em vista o risco de incêndio. Não 
deverão ser utilizados n;tateriais facilmente tornados ineficazes pelo calor, 
pài-a a Construção de embonlais exteriores, descãrgas sanitárias e outros con­
dutos de descarga que estejam próximos à linha d~água. bem como em locais 
em que o enfraquecimento desses materiais em caso de incêndio levaria ao ris­
co de provocar um alagamento. 

h) a ventilação mecânica dos compartimentos de mãquinas deverá po­
~er se! parada de uma POsição facilmente acessível, situada fora dos compar­
timentos de maQuinas. 

Regra 52 
Sistemas de Extinção de Incêndio e Equipamento 

a) Aplicação 
Quando os navios tiverem uma tonelagem bruta inferior às citadas nesta 

Regra, os dispositivos para os itens cobertos pela presente Regra deverão ser 
de modo a satisfazer à Administração. 

b) Bombas de Incêndio e Sistemas de Redes Principais de Incêndio 
O navio deverâ ser provido de bombas de incêndio, de sistemas de redes 

principais de incêndio, tomadas d'água e mangueiras, de acordo com a Regra 
5 do presente Capítulo e com as seguintes prescriçõeS: 

(i) um navio de tonelagem bruta de arqueação igual ou supe­
rior a 1000, deverã ser provido de duas bombas de incêndio aciona­
das independentemente; e 

(ii) num navio de tonelagem bruta de arqueação igual ou supe~ 
rior a 1000, se um incêndio em qualquer compartimento puder colo­
car fora de ação todas as bombas, deverão existir meios alternativos 
para fornecimento de ãgua para o combate ao incêndio. 

Num navio de tonelagem bruta de arqueação igual ou superior 
a 2000, este meiO alternativo deverá ser unta bomba de emergência 
fixa independente. Esta bomba de emergência deverã ser capaz de 
fornecer dois jatos de água, de modo a Satisfãzer à Administração. 

c) Tomadas de Incêndio, Mangueiras e Esguichos 
(i) Num navio de tonelagem bruta de arqueação igual ou supe­

rior a 1000, o riúmero de mangueiras de incêndio a ser provido, cada 
uma delas complementada com acoplamentos e esguichos, deverâ 
ser de uma para cada 30 metros (100 pés) de comprimento do navio 
e uma sobressalente, com o mínimo de 5 mangueiras. Este número 
não inclui quaisquer mangueiras exigidas para qualquer praça de 
mãquinas ou de caldeiras. 

A Administração poderá aumentar .o número de mangueiras 
exigido, de modo a assegurar que mangueiras em número suficiente 
estejam disponíveis e aCessíveis a tOdo rriOmento, levando em consi­
deração o tipo do naVio e a natureza da linha em ciue o mesmo é em­
pregado. 

(ii) Nos compartimentOs habitáveis, de serviço e de máquinas 
o número e a posição das tomadas de incêndio deverã ser tal que 

---
(*} Con,·Cm reportar-se i Recomendaçio sobre as medidas dl!' sea:uranca ap]iehclsaosnnlos de carga operados 5Cm a 

presença permanente de pessoal nos eompartlm-entoS de máquinas, em c:omplemcnto h que sio normalmente julga­
das nece:ssirias para os navios operados com um pessoal de quarto nos c:ompardmentos de mâquinas, adotada pela 
Organizaçio (Resoluçio A.211 (VII)). 

a) Ü casco, as superestruturas, as anteparãs estftitUrais;COilveses e casa- (*)Convém rcportar·sc às dircti~as provisórias aperfeiçoadas sobre 05 mé_todos de tc~tes aplicitveis às Coberturas 
rias deverão ser construídos de aço, exceto quando a Administração aprovar Principais de convês, adotadas pela Organização (RcsoJuÇiio A. :it4 (VI!). 
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atenda aos requisitos do parágrafo d) da Regra 5 do presente Capí­
tulo. 

(iii) Num navio as disposições deverão ser tais que pelo menos 
dois jatos d'água possam atingir qualquer parte de qualquer com­
partimento de carga quando vazio. 

(iv) Todas as tomadas exigidas nos compartimentos de máqui­
nas de navios com caldeiras a óleo ou máquinas propulsoras do tipo 
de combustão interna deverão Ser eqUipãâas com mangueiras que 
tenham esguichos, como exigido no parágrafo g) da Regra 5 do pre­
sente Capítulo. 

d) Conexão Internacional com as Tomadas de Terra 
(i) Qualquer navio de tonelagem bruta de arqueação igual ou 

superior a 1000 deverá ser provido com pelo menos uma conexão in­
ternacional de ligação com a terra, em -atendimento ao parágrafo h) 
da Regra 5 deste Capítulo. --

(ii) As instalações deverão permitir a ligação com a terra por 
qualquer dos bordos. 

e) Extintores de Incêndio Portáteis nos Compartimentos de Ac:omodações 
e de Serviço -- ------ ----

Os navios deverão ser providos, nos compartimentos habitáveis e de ser­
viço, de extintores portãteis de modelo aprovado, em número julgado neces­
sário e suficiente pela Administração. Em qualquer caso, seti número não de­
verá ser inferior a cinco nos navios de tonelagem bruta de arqueação igual ou 
superior a 1000. 

ga. 
JJ Dispositivos Fixos de Extini;ão de Incêndio nQs Compartimentos de C ar-

(i) Os compartimentos de carga dos navios de tonelagem bruta 
de arqueação igual ou superior a 2000 deverão ser protegidos por 
um sistema fixo de extinção, em atendimento_à Regra 8 do presente 
Capitulo. 

(ii) A Administração poderá isentar dos requisitoS da alínea i) 
deste parágrafo os porões de carga de qualquer navio (outros que 
não sejam os tanques de um petroleiro): 

( t) se eles forem providos de tampas de aço nas escotilhas e de 
meios eficazes de fechamento de todos os ventiladores e outras at>er­
turas que conduzam aos porões; 

(2) se o navio for construído e destinad_o unicamente para o 
transporte de cargas tais como minérios, carvão ou grãos; e 

(3) quando for provado, de modo a satisfazer à Adminis­
tração, que o navio serã engajado em viagens de tão curta duração 
que seria injustfficâvel a aplicação do requisito. 

(íií) QU3.fldo transportando explosivos de natureza ou quanti­
dade tais que não seja permitido que sejam transportados em navios 
de passageiros, de acordo com a Regra 8 do Capítulo VII da presen­
te Convenção, todo navio, em complementação ao atendimento dos 
requisitos desta-Regra deverã atender aos seguintes requisitos: 

(I) não poderã ser usado vapor em qualquer compartimento 
que contenha explosivos. Para os fins desta alínea, .. compartimen­
to" significa todos os espaçoS compreendidos entre duas anteparas 
permanentes adjacentes e inclui o mais baixo dos porões e todos os 
compartimentos de carga acima dele; e 

(2) além disso, em cada compartimento que contenha explosi­
vos e nos compartimentos de carga adjacenteS, deverã ser provido 
em cada compartimento de carga um sistema de detecção de fumaça 
ou fogo. 

g) Equipamentos de Extinção de Incêndio nas Praças de Caldeiras, etc. 
Nos compartimentos em que existirem caldeiras principais ou auxiliares 

a óleo, unidades de óleo combustível ou tanques de decantação, em navios de 
tonelagem bruta de arqueação igual ou superior a 1000, deverão ser providos 
os seguintes dispositivos: 

(i) deverã existi! qualquer uma das seguintes instalações fixas 
de extinção de incêndio: 

(1) um sistema de borrifamento de âgua sOb pressão, de acordo 
com a Regra 11 deste CapítulO; 

(2) uma instalação de extinção de incêndio, de acordo com a 
Regra 8 deste Capítulo; 

(3) uma instalação fixa de espuma, de acordo com a Regra 9 
deste Capítulo. (A Administraçào poderá exigir equipamentos fixos 
ou móveis com· ãgua sob pressão ou de borrifamento de aspuma 
para combate a incêndio, acima do estrado da praça). 

Em cada caso, se as praças de mãquinas e de caldeiras não fo­
rem inteiramente separadas, ou s.e o óleo combustível puder escorrer 

dos pocetos de esgoto da praça de caldeiras para os da praça de mã­
quinas, as praças de mãquinas e de caldeiras combinadas deverão 
ser consideradas um único compartimento; 

(ii) deverã existir, pelo menos dois extintores portáteis aprova­
dos de espuma ou de outro meio aprovado de extinção, adequado 
para incêndios de óleo, em cada frente de caldeira de cada praça e 
em cada compartimento em que uma parte da instalação de óleo 
combustível estiver situada. Além disso, deverâ existir, pelo menos, 
um extintor com as características acima e com a capacidade de 9li­
tros (2 GALOES) para cada queimador, não havendo necessidade 
de que a capacidade total do extintor ou extintores adicionais exce­
da 45 litros (!O galões) para qualquer praça de caldeiras; 

_(iii) em cada frente de caldeira deverá existir um recipiente 
cOntendo areia, serragem impregnada com soda ou outro material 
seco aprovado, na quantidade que for exigida pela Administração. 
Alternativamente, um extintor portátil aprovado poderá ser usado 
em lugar do acima citado. 

h) Dispositivos de Combate a Incêndio em Compartimentos que contém 
Motores de Combustão Interna 

Quando forem usados motores de combustão inte~na, seja para a pro­
pulsão priridpal ou seja p·ara fins auxiliares associados, com uma potência to­
tal de saída de não menos de 746 kW, um navio de tonelagem bruta de ar­
queação igual ou superior a 1000 deverá ser provido dos seguintC:i dispositi­
vos: 

(i) l!_m dos dispositivos: fixos de extinção de incêndio exigidos 
pela alínea (i) do parãgrafo g) da presente Regra; e 

(ii) em cada compartimento de mãquinas, um extintor de espu­
ma de um tipo aprovado e de capacidade mínima de451itros (10 ga­
lões) ou um outro equivalente, e também um tipo aprovado de ex­
_tintor de espuma portátil para cada 74_6_kW de potência de saída do 
motor ou parte disso. O núinero total de extintores portáteis a ser 
suprido não deverã ser inferior a dois nem exceder seis. 

i} DispOsitivos de Combate a Incê-ndio em Compartimentos que contêm Tur­
binas a Vapo,. e que -hão requeiram 'qualquer Instalação Fixa 

A Adrpinistração deverã dar consideração especial aos dispositivos de 
extinção de incêndio a serem providos nos compaÍ'timentos que contenham 
turbinas _a yapor e que sejam separados das praças de caldeiras por anteparas 
estanques. 

j) Equipamentos de Bombeiro e Equipamentos Individuais 

(i) O navio, seja novo ou existente, deverá transportar pelo me­
nos dois equipamentos de bombeiro, em atendimento aos requisitos 
da Regra 14 do presente Capítulo. Além disso, as Administrações 
poderão exigir, nos grandes navios, conjuntOs adicionais de equipa­
mentos individuais e, em petroleiros e navios especiais, tais como 
navios-fábrica, equipamentos de bombeiro adiCionais. 

(ii) Para cada equipamento de bombeiro que inclua um apare­
lho de respiração autônomo, de acordo com as disposições do pará­
grafo b) da Regra 14 do presente Capítulo, deverão existir ampolas 
de recarregamento em número julgado suficiente pela Adminis­
tração. 

(iii) Os equipamentos de bombeiro e os equipamentos indivi­
duais deverão ser armazenados de modo que sejam facilmente 
acessíveis e prontos para serem usados e, quando forem providos 
mais de um equipamento de bombeiro e mais de um conjunto de 
_equipamento individual, deverão eles ser armazenados em posições 
suficientemente distantes umas das outras. 

Regra 53 
Meios de Abandono 

a) Em todos os compartimentos destinados aos passageiros e à tripu­
lação e em todos os compartimentos em que a tripulação é normalmente em~ 
pregada, exceto nos compartimentos de mâquinas, deverão ser previstas esca­
das inclinadas e escadas verticais que constituam um meio rápido de abando­
no desses compartimentos para o convês de embarque das embarcações 
salva~vidas. 

b) Nos compartimentos de máquinas deverão ser providos dois meios de 
abandono para cada praça de máquinas, túnel-de eixo e praça de caldeiras, 
sendo que um destes meios poderâ ser uma porta estanque. Nos comparti­
mentos de mãquinas que não disponham de nenhuma porta estenque, os dois 
meios de abandono deverão ser constituídos por dois conjuntos de escadas de 
aço, tão separados quanto possível, conduzindo a portas na gaiúta, do mes-
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mo modo separadas. e através das quais é provido o acesso ao convês de em­
barque das embarcações. No caso de navios de tonelagem bruta de arqueação 
.inferior a 2000. a Administração poderâ dispensar esta exigência. levando na 
devida consideração a largura e a disposição da gaiúta. 

Regra 54 
Dispositivos Especiais nos Compartimentos de Máquinas 

a) Deverão ser providos dispositivos para parar os ventiladores que ser­
vem aos compartimentos de mâquinas e aos de carga e para fechar todas as 
portas, condutos de ventilação, espaços anulares em torno das chaminés e ou­
tras aberturas para esses locais. Esses dispositivos deverão poder, em caso de 
incêndio? ser manobrados do exterior de tais compartimentos. 

b) Os motores que aciOnam os ventiladores de tiragem forçada e de tira­
gem induzida, as bombas de transferência de óleo? as bombas de óleo com­
bustível das unidades de queima e outras bombas similares de combustível 
deverão ser munidas de comandos à distância situados fora dos comparti­
mentos em que se acham as bombas, que possam ser paradas no caso de in­
cêndio que tenha origem no compartimento em que estão localizadas. 

c) Toda canalização de aspiração de óleo combustível ligada a um reser­
vatório, a um tanque de decantação ou a um tanque de serviço diário, situa­
dos acima do duplo-fundo, deverá ser munida de uma torneira ou de uma vâl­
vula capaz de ser fechada do lado de fora do respectivo compartimento, no 
caso de um incêndio que se declare no compartimento em que esses tanques 
estão situados. No caso especial dos tanques profundos situados em qualquer 
túnel de eixo ou de tubulações, as vâlvulas deverão ser instaladas nos tanques. 
mas em ca~o de incêndio dever-se-á poçier fechar as canalizações que a eles 
são ligadas por meio de válvula adicional colocada fora do túnel ou túneis. 

Parte e 
Medidas de Segurança Contra Incêndio para Petroleiros 

Regra 55 
Aplicação 

a) Esta Parte deverá ser aplicada a todos os petroleiros novos que trans­
portem óleo cru e produtos de petróleo que tenham um ponto de fulgor que não 
exceda 60•C (140•F) (prova de cadinho fechado), como determi~ado por um 
aparelho de medição de ponto de fulgor de tipo aprovado e cuja pressão Reid 
de vapor seja abaixo da pressão atmosferica, e outros produtos líquidos que 
tenham um risco de incêndio similar. 

b) Em complementação, todos os navios cobertos por esta Parte deve­
rão atender aos requisitos das Regras 52, 53 e 54 do presente Capítulo? exceto 
que o parágrafo f) da Regi-a 52 não se aplica necessariamente aos petroleiros 
que atendam à Regra 60 do presente Capítulo. 

c) Quando for pretendido transportar outras cargas que não sejam as re­
feridas no parágrafo a) desta Regra e que apresentem riscos adicionais de in­
cêndio? deverão ser exigidas, de modo a satisfazer à Administração, medidas 
adicionais de segurança. 

d) Transportadores combinados não deverão transportar cargas sólidas, 
a menos que todos o.s tanques de carga estejam vazios de óleo e sem gases ou 
a menos que, em cada caso, a Administração esteja satisfeita com os dispositi­
vos que forem providos. 

Regra 56 
Localização e Separação dos Compartimentos 

a) Os compartimentos de máquinas de Categoria A deverão ser posicio­
nados a ré dos tanques de carga e tanques de resíduos e deverão ser deles iso­
lados por ~m espaço vazio? compartimento da bomba de carga ou tanques de 
óleo combustível pasado. Eles também deverão ser situados a ré de tais com 
partimentos de bombas de carga e espaços vazios, mas não necessariamente a . 
ré dos tanques de óleo combustível pesado. Contudo, a parte mais baixa do 
compartiMento da bomba poderá ser embutida em tais compartimentos de 
mãquinas para acomodar as bombas, desde que a altura do convés rebaixado 
seja. de um modo geral? não mais do que um terço do pontal moldado acima 
da quilha. Exceto no caso de navio de não mais de 25000 toneladas mêtricas 
deadweight, em que possa ser demonstrado que, por razões de acesso e de um 
satisfatório arranjo de canalizações, isto seja impraticâvel, a Administração 
poderá permitir um rebaixamento que exceda tal altura mas que não exceda a 
metade do pontal moldado acima da quilha. 

b) Os compartimentos habitáveis, as estações principais·de controle de 
carga, estações de controle e compartimentos de serviço deverão ser posicio~ 
nados a ré de todos os tanques de carga, tanques de resíduos, compartimen­
tos das bombas de carga e espaços vazios que isolem os tanques de carga ou 
de resíduos dos compartimentos de máquinas de Categoria A. Qualquer ante­
para comum separando um compartimento de bomba de carga, incluindo a 
entrada do compartimento de bomba, de compartimentos habitâveis, de ser-

viço e estações de controle deverá ser construída no tipo .. A-60,.. Quando for 
necessário, compartimentos habitáveis. estações de controle, compartimentos 
de máquinas que não sejam de Categoria A e compartimentos de serviço po­
derão ser permitidos por ante a vante de todos os tanques de carga? tanques 
de resíduos? compartimentos de bombas e espaços vazios sujeitos a um pa­
drão de segurança equivalente e providos, de modo a satifazer à Adminis­
tração, de dispositivos apropriados de extinção de incêndio. 

c) Quando a instalação de um posto de navegação acima da ãrea de tan~ 
que de carga se fizer necessária. ele deverá servir unicamente para fins de na­
vegação e deverá ficar separado do convês dos tanques de carga por meio de 
um espaço aberto? com uma altura de pelo menos 2 metros. A proteção con­
tra incêndio de tal posição para navegação-deverA? além disso? ser do modo 
exigido para os compartimentos de controle, como consta dos parâgrafos a) e 
b) da Regra 57 e outras disposições da presente Parte que sejam aplicâveis. 

d) Meios ~everão ser providos para manter os derrames do convés afas­
tados das âreas de compartimentos habitáveis e de serviço. Isto poderá ser 
conseguido pela provisão de uma braçola contínua permanente, de uma altu­
ra apropriada, estendendo-se de borda a borda. Deverá ser dada conside­
ração especial aos dispositivos associados para o carregamento de popa. 

e) As anteparas exteriores de superestruturas e casarias que circundam 
os compartimentos habitáveis e de serviço e inclusive quaisquer conveses em 
balaço em que se apeiam tais aComodações deverão ser isolados? de acordo 
com o tipo uA-60 .. , em todas as partes que ficam em frente aos tanques de 
óleo de carga e ao longo de 3 metros para ré do limite de vante. No caso dos 
lados dessas superestruturas e casarias? tal isolamento deverâ ser instalado até 
uma altura que seja consid~rada nec.essária pela Administração. 

f) Nas anteparas-limites que ficam frente aos tanques de carga, das supe­
restruturas e casarias que contenham compartimentos habitáveis e de serviço 
deverão ser aplicadas as seguintes disposições: 

(i) nenhuma porta deverá ser permitida em tais anteparas­
limites, exceto portas de compartimentos que não tenham acesso 
aos compartimentos habitáveis e de serviço, tais como estações de 
controle de carga? compartimentos de provisões e paióis que podem 
ser permitidas pela Administração. Quando existirem tais portas, os 
limites dos compartimentos terão isolamento do tipo "A-60 ... Em 
tais limites poderão ser instaladas chapas aparafusadas para re­
moção das m4_quinas; 

(ii) as vigias em tais anteparas-limites deverão ser de um tipo 
fixo (que não são abertas). As janelas da casa do leme poderão ser 
do tipo de abrir; 

(iii) as vigias existentes no primeiro convés acima do convés 
principal deverão ser equipadas com coberturas internas de aço ou 
material equivalente. 

Os requisitos deste parágrafo. onde aplicáveis, exceto no caso de acesso 
aos compartimentos do passadiço, deverão tambêm ser aplicados aos limites 
das superestruturas e casarias, numa distância de 5 metros. medida longitudi­
nalmente, a partir da parte em que tais estruturas terminam a vante. 

a) 

Regra 57 
Construção 

(i) O casco. superestrutura, anteparas estruturais, conveses e 
casarias deverão ser construídos de aço ou outro material equivalen­
te. 

(ii) Anteparas entre compartimentos de bombas de carga, in­
cluindo seus túneis verticais e compartimentos de máquinas de Ca­
tegoria A, deverão ser do Tipo "A" e não deverão ter qualquer pe­
netração que seja inferior ao Tipo "A-On ou equivalente sob todos 
os aspectos, com exceção da gaxeta do eixo da bomba de carga e pe­
netrações similares engaxetadas. 

(iii) As anteparas e conveses que formam divisões que separem 
os compartimentos de mãquinas de Categoria A e compartimentos 
de bombas de carga, incluindo seus túneis verticais, respectivamen­
te, dos compartimentos habitáveis e de serviço deverão ser do tipo 
.. A-60". Tais anteparas e conveses e quaisquer limites de comparti­
mentos de máquinas de Categoria A e compartimentos de bombas 
de carga não deverão ter aberturas para janelas e vigias. 

(iv) Os requisitos das alíneas (ii) e (iii) do presente parágrafo, 
contudo, não impedirão a instalação de luminârias permanentes es­
tanques a gás, aprovadas para iluminar os compartimentos de bom­
bas, desde que possuam uma resistência adequada e mantenham a 
integridade e estanqueidade ao gás da antepara atendendo aos re-
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quisitos da classe uA". Além disso não impedirão a utilização de ja­
nelas numa estação de controle localizada totalmente no interior de 
um compartimento de máquinas. 

(v) As estações de controle deverão ser separadas dos compar­
timentos fechados adjacentes por meio de anteparas tipo ~·A" e con­
veses. O isolamento dos limites dessa estação de controle deverá ser 
de modo a satisfazer à Administração~ levando em consideração o 
risco de incêndio nos compartimentos adjacentes. 

(vi) As portas de gaiútas nos compartimentos de máquinas de 
Categoria A deverão ser de fechamento automático e atender às dis­
posições citadas na alínea (vii) do parágrafo b) da presente Regra. 

(vii) A superficie do isolamento nos limites interiores dos com­
partimentos de máquinas de Categoria A deverâ ser impenetrável ao 
óleo e vapores de óleo. 

(viii) Os revestimentos principais do convés, se aplicados, de­
verão ser de materiais aprovados que não se inflamem facilmente. 
(*) 

(ix) As escadas interiores deverão ser de aço ou outro material 
apropriado. 

(x) Quando forem adjacentes aos compartimentos habitáveis, 
as anteparas de cozinhas, paiós de tinta, das luzes a óleo ou querose­
ne e paiós do mestre deverão ser de aço ou de material equivalente. 

(xi) Tintas, vernizes e outros acabamentos usados em superfí­
cies interiores expostas deverão ser de natureza a não oferecer um 
risco de incêndio indesejável, a juizo da Admínistraçã<;) e não deve­
rão produzir uma quantidade excessiva de fumaça ou outras quais­
quer matérias de propriedades tóxicas. 

(xii) As canalizações que transportem óleo ou combustíveis 
líquidos deverão ser de um material aprovado pela Administração, 
considerando o risco de incêndio. Os materiais que forem tornados 
rapidamente ineficazes pelo aquecimento não deverão ser utilizados 
para os embornais exterrios, descargas de sanitários e outros condu­
tos de descarga que estejam próximos à linha d'água, bem como em 
locais em que a falha destes materiais em caso de incêndio levaria ao 
risco de provocar um alagamento. 

(xiii) A ventilação mecânica dos compartimentos de máquinas 
deve poder ser parada de uma posição facilmente acessível, situada 
fora dos compartimentos de máquinas. 

(xiv) Os alboios para os compartimentos de mâquinas de cate­
goria A e compartimentos de bombas de carta deverão atender às 
disposições da alínea (iii) do parãgrafo a) da presente Regra, rela­
cionadas às janelas e vigias e, além disso, deverão ser instalados de 
modos que sejam capazes de ser rapidamente fechados pelo lado de 
fora dos compartimentos a que servem. 

b) Dentro dos compartimentos habitáveis, de serviço e de estações de 
ntrole serão aplicadas as seguintes condições: 

(i) as anteparas dos corredores, incluindo as portas, deverão 
ser de divisões dos tipos uA" ou '4 B", estendendo-se de convés a 
convés. Quando forros ejou revestimentos contínuos tipo ·~a" fo­
rem instalados em ambos os lados da antepara, esta poderá termi­
nar no forro ou no revestimento contínuo. Portas de camarotes e lo­
cais de reunião em tais anteparas poderão ter uma abertura de venti­
lação na sua metade inferior; 

(ii} espaços de ar fechados, existentes por detrás dos tetos, pai­
néis ou revestimeritoS, -deverão ser divididos por separações bem 
próximas que impeçam a tiragem de ar e espaçadas entre si de não 
mais de 14 metros de distância; 

(iii) tetos, forros, anteparas e isolamentO, exceto o isolamento 
. nos compartimentos refrigerados deverão ser de material não com­
bustível. Barreiras de vapor e adesivos utilizados conjuntamente 
.com isolamento, bem como com o isolamento das instalações de ca­
nalização para os sistemas de serviço de refrigeração não necessita­
rão ser não-combustíveis, mas deverão ser mantidos na quantidade 
mínima que seja praticável e suas superfícies expostas deverão ter 
uma resistência de propagação de chamas que satisfaça à Adminis­
tração; 

(iv) as armações, inclusive os batentes e as peças de união das 
anteparas, forros, tetos, limitadores de tiragem, se instalados, de­
vem ser de material não-combustível; 

(v) todas as superficies expostas em corredores e nos condutos 
de escadas e em locais menos visíveis oU inàcessíveis deverão ter ca­
acterísticas de baixa propagação de chamas; (*) 

(vi) as anteparas, forros e tetos poderão ter compensados de 
madeira combustíveis, desde que tais compensados não excedam 2 
milímetros de espessura dentro de quaisquer dos tais compartimen­
tos. exceto corredores, condutos de escadas e estações de controle, 
onde não deverão exceder 1,5 milímetros; 

(vii) as escadas que atravessam somente um único convês deve~ 
rão ser protegidas, pelo menos em um nível, por divisões tipo .. A" 
ou .. B .. e portas de fechamento automâtico, de modo a limitar a rá­
pida propagação do incêndio de um convés para outro. Os condutos 
verticais d_os elevad_ores da tripulação deverão ser feitos de antepa­
ras divisórias do tipo "A". As escadas inclinadas e os condutos ver­
ticais dos elevadores que atravessam mais de um convés deverão ser 
circundadas por divisões do tipo .. A" e protegidas por portas de aço 
de fechamento automático em todos os níveis. As portas de fecha­
mento automãtico não deverão ser equipadas com ganchos de re­
tenção. Contudo, poderão ser utilizados dispositivos de retenção 
dotados de acessório de abertura à distância, de um tipo que permi­
ta que em caso de falha a porta possa ser fechada. 

c) Os condutos destinados à ventilação dos compartimentos de mãqui­
nas da Categoria uA" não deverão, como regra geral, passar por comparti­
mentos de acomodações, compartimentos de serviço ou estações de controle. 
Contudo, a Administração poderã dispensar o cumprimento desta disposição 
nos seguintes casos: 

(i) os condutos são cpnstruídos de aço e cada um é isolado de 
acordo com o padrão "A-60"; ou 

(H) os condutos são construídos de aço, providos de uma vál­
vula de borboleta automática contra incêndio, localizada nas proxi­
midades da antepara divisória, que atravessam, e isolados de acordo 
com o padrão ~~A-60", desde o compartimento de máquinas de Ca­
tegoria A até um ponto situado pelo menos 5 metros além da válvu­
la de borboletas contra incêndio. 

d) Os condutos destinádos à ventilação dos compartimentos habitáveis, 
campal timentos de serviço ou estações de controle não deverão, como regra 
geral, atravessar os compartimentos de mãquinas de Categoria A. Contudo, a 
Admini&ti'ação poderá permitir que sejam dispensadas estas disposições, des­
de que os condutos sejam de aço e uma válvula de borboleta automática con­
tra incêndio seja instalada em um local nas proximidades das anteparas atra­
vessadas. 

Regra 58 
Ventilação 

a) O arranjo e posicióhamento das aberturas no convés do tanque de 
carga, pelas quais pode ocorrer emissão de gás, deverá ser de modo a minizar 
a possibilidade do gás entrar em compartimentos fechados que contenham 
uma fonte de ignição oU se acumular nas proximidades das máquinas e equi­
pamentos de convés que possam se constituir num perigo de ignição. Em to­
dos os casos a altura da saída acima do convés e a velocidade de descarga do 
gás deverão ser consideradas conjuntamente com a distância de qualquer 
abertura da casaria ou fonte de ignição. 

b) O arranjo das entradas e safdas de ventilação e outras aberturas dos 
compartimentos que limitam a casaria e superestrutura deverã ser tal que 
complemente as disposições do parágrafo a) da presente Regra. Tais abertu­
ras, especialmente para os compartimentos de máquinas deverão ficar situa­
das o mais para ré possível. Dever-se-ã considerar com este propósito o caso 
em que o navio estíver equipado para a carga e descarga pela popa. Fontes de 
ignição, tais como equipamentos elétricos, deverão ser dispostos de modo a 
evitar o risco de uma explosão . 

c) Os compartimentos das bombas de carga deverão ser ventilados me­
canicamente e as descargas dos exaustores deverão ser dirigidas para um local 
seguro no convés aberto. A ventilação desses compartimentos deverá ter uma 
capacidade suficiente para minimizar a possibilidade de acumulação de vapo­
res inflamãveis. O número de' mudanças de ar deverá ser de pelo menos 20 ve­
zes por hora, baseado no volume bruto do compartimento. Os condutos de ar 
deverão ser dispostos· de modo que todo o compartimento seja eficazmente 
ventilado. A ventilação deverá ser do tipo de sucção. 

("') Convém reportar-se às diretivas provisórias aperfeiçoadas sobre os métodos de testes aplicáveis às Coberturas 
Principais de Convés, adotadas pela OrganizaçAo (Resolução A.214 (VII) ). 

(•) Convém reportar·se h diretivas concernentes à avaliaçlio de riscos de incêndio apresentados pelos materiais, 
adotados pela Organização (Resolução A.166 (ES.IV) ). 
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Regra 59 
Meios de Abandono 

Em aditamento aos requisitos do parágrafo a) da Regra 53 do presente 
Capítulo, a Administração deverá levar em consideração a disponibilidade de 
meios de abandono .. de emergência para o pessoal, a partir de cada camarote. 

Regra 60 

Proteção dos Tanques de Carga 

a) Para petroleiros de tonelagem de porte bruto igual ou superior a 
100000 toneldadas métricas e transportadores combinados de tonelagem de 
porte bruto igual ou superior a 50000 toneladas métricas, a proteção da ãrea 
do convés dos tanques de carga e dos próprios tanques de carga deverã ser 
obtida por um sistema de espuma fixo no convés e um dispositivo fixo de gâs 
inerte, de acordo com os requisitos das Regras 61 e 62 da presente Parte, exce­
to que, em lugar das instalações acima, a Administração, após ter levado em 
consideração o arranjo do navio e seu equipamento, poderâ aceitar outras 
combinações de instalações_ fixas se elas proporcionarem uma proteção equi­
valente à acima, de acordo com a Regra 5 do Capitulo I da presente Con­
venção. 

b) Para ser considerado equivalente, o sistema proposto, em lugar do 
sistema de espuma do convés, deverã: 

(i) ser capaz de extinguir incêndios provocados por derrama­
mento de óleo e também de impedir a ignição do óleo derramado 
ainda não inflamado; e 

(ii) ser capaz de combater incêndios ~m-~lt_nques avariados. 
c) Para ser considerado equivalente, o sistema proposto para substituir 

o sistema de gãs inerte deverâ: 
(i) ser capaz de impedir acumulações perigosas de misturas ex­

plosivas no intei10r dos tanques de carga intactos durante o serviço 
normal em viagens com lastro e em ópetaçõe".s-I'iecessãrias no inte­
rior do tanque; e 

(ii) ser piojetadõ de --niodo a minimizar o risco de ignição 
oriundo da produção de eletricidade estática pelo próprio sistema. 

d) Nos petroleiros-de onelagem de porte bruto inferior a 10000 tone­
ladas métrícas e nos transportadores combinados de tonelagem de porte bru­
to inferior a 50000 tonela_das métricas, a Administraçãõ p"oderã, na aplicação 
dos requisitos do parágrafo f) da Regra 52 ·do presente Capítulo, aceitar um 
sistema de espuma capaz de descarregar espuma interna ou ex-ternamente aos 
tanques. Os detalhes de tais instalações deverão ser de modo a satisfazer à 
Administração. 

Regra 61 

Sistema de Espuma Fixo no Convés 

O sistema de espuma fixo no convés, referido no parãgrafo a) da Regra 
60 do presente Capítulo, deverá ser projetado como se segue: 

a) as instalações para prover espuma deverão ser capazes de liberar es­
puma para a área total dos tanques de carga, bem como para dentro de qual­
quer tanque de carga cujo convés em que se SltUã--teftha sofrido ruptura; 

b) o sistema deverâ ser de operação simples e râpida. A estação principal 
de controle para o sistema deverã ser adequadamente localizada fora da área 
do tanque de carga, adjacente aos compartimentos habitáveis e facilmente 
acessível e operâvel, em caso de incêndio, nas ãreas pi"otegidas; 

c) a razão de suprimento da solução de espuma não devera ser inferior à 
maior das seguintes: 

(i) 0,6 litro por minuto por metro quadrado da área do tanque 
de carga, em que a ârea do convés de carga significa a boca máxima 
do navio, multiplicada pela extensão longitudinal dos compartimen­
tos ocupados pelos tanques de carga; ou 

(ii) 6 litros por minuto por metro quadrado da área da seção 
horizontal de um só tanque que possua a maior área de seção hori­
zontal. 

Deverá ser suprido suficiente concentrado de espuma para assegurar que­
seja gerada espuma pelo menos 20 miilutos, quando forem utilizadas as pro­
porções de solução estipuladas nas alíneas- (í) e (ii) deste parágrafo. 
considerando-se a maior delas. A razão de expansão da espuma (isto ê, a ra­
zão do volume da espuma produzida para o volume da mistura de ãgua e con­
centrado gerador de espuma fornecido) geralmente não deverã exceder 12 por 
I. Quando os sistemas produzirem, essencialmente, espuma de baixa expan­
são, mas com uma razão de expansão que exceda ligeiramente a de 12 Para I, 
a quantidade de solução de espuma disponível deverá ser calculada corno 

para os sistemas de razão de expansão de 12 para 1. Quando é empregada 
uma razão média de expansão de espuma (razão de expansão entre 50 para I 
e 150 para I), a velocidade de aplicação da espuma e a capacidade de uma ins­
talação geradora deverão ser de modo_ a satisfazer à Administração; 

d) a espuma oriunda do sistema fixo de espuma deverá ser suprida por 
meio de geradores e aplicadores de espuma. Pelo menos 50 por cento da 
quantidade de espuma exigida deverá ser fornecida por intermédio de cada 
gerador; 

e) 

(i) o número e a posição dos geradores deverão ser tais que 
atendam ao parãgrafo a) desta Regra. A capacidade de solução de 
espuma de qualquer gerador em litros, por minuto, deverâ ser pelo 
menos três vezes a do convés em metros quadrados, protegida por 
esse gerador, sendo tal ãrea inteiramente- avante do gerador; 

(ii} a distância do gerador para a extremidade mais afastada da 
área protegida avante desse gerador não deverá ser de mais de 75 
por cento do lançamento do gerador em condições calmas de ar; 

f) um gerador e uma conexão de mangueira para um aplicador de espu­
ma deverão ser localizados ~ bombordo e a boreste na antepara do tombadi­
lho ou dos comp-ãrtimentos- habitáVeis que ficam em frente ao convés de car­
ga. Deverão ser providos aplicadores para flexibilidade da ação durante as 
operações de combate a incêndio e para cobrir as ãreas não acessíveis aos ge­
radores; 

g) deverão ser providas vâlvulas na rede de espuma e na rede de incêndio 
imediatamente aVante de cada poSição de gerador, para isolar seções avaria­
das dessas redes; e 

h) a operação de um sistema de espuma de convês com a produção que 
lhe é exigida deverá permitir o uso simultâneo do núinero mínimo de jatos 
d'água exigido, na pressão exigida numa rede de incêndio. 

Regra 62 

Sistema de Gás Inerte 

O sistema de gâs inerte, referido no parágrafo a) da Regra 60 do presente 
Capítulo, deverá ser capaz de prover a demanda de gâs ou mistura de gases, 
para os tanques de carga, tãy deficientes em oxigênio qu_e a atmosfera dentro 
de um tanque possa ser tornada inerte, isto_é, incapaz de propagação de cha­
mas. Esse sistema deverá satisfazer às seguintes condições: 

a) deverá ser eliminada-a necessidade de entrada de ar puro num tanque 
durante as operações normais, exceto por ocasião da preparação para entra­
da- âo p-essoal no tanque; 

b) os tanques vazios deverão ser capazes de ser purgados com gâs inerte 
para reduzir o conteúdo de hidrocarboneto após terem suas cargas descarre­
gadas; 

c) a lavagem dos tanques deverã ser passível de ser levada a efeito numa 
atmosfera inerte; 

d) durante a descarga da carga o sistema deverã ser tal que assegure que 
o volume de gãs referido no parágrafo f) desta Regra esteja disponível. Em 
outras ocasiões deverá estar permanentemente disponível o gâs suficiente 
para assegurar o atendimento do parágrafo g) da presente Regra; 

e) deverão ser providos meios adequados para purgar os tanques com ar 
puro, do mesmo modo que com gãs inerte; 

f) o sistema deverã ser capaz de suprir o gãs inerte-numa quantidade de 
pelo menos 125 por cento da capacidade nominal das bombas de carga; 

g) em condições normais de trabalho, quando os tanques estiverem sen­
do ou já tiverem sido enchidos de gás inerte, üma pressão positiva deverá ser 
capaz de ser mantida no tanque; 

h) as safdas de descarga do gâs usado para purgar deverão ser adequa­
damente localizadas ao ar livre e deverão ter os mesmos requisitos gerais 
prescritos para as saídas de ventilação dos tanques, referidos no parágrafo e) 
da Regra 58 do presente Capítulo; 

i) deverâ ser provido um purificador que resfrie eficazmente o gás e re­
mova produtos sólidos e de combustão de enxofre; 

j) dois ventiladores para introdução de ar, pelo menos, deverão ser pro­
vidos, os quais, Conjuntamente, deverão ser capazes de descarregar, pelo me­
nos, a quantidade de gâs estipulada no parágrafo f) da presente Regra; 

k) o conteúdo de oxigênio no gâs inerte suprido, normalmente não deve­
rã exceder 5 por cento em volume; 

l) deverão ser providos meios para evitar o retorno dos gases de hidro­
carbonetos ou vapores dos tanques para os compartimentos de máquinas e 
condutos de fumaça e evitar o desenvolvimento de pressão ou vãcuo excessi­
vos. Além disso, um selo d'água eficaz ou efetiVo deverá ser instalado no puri­
ficador ou no convés. O ramal da canalização para o gãs inerte deverá ser_ 
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equipado com válvulas de interceptação ou meios equivalentes de controle 
em cada tanque. O sistema deverá ser projetado de modo a minimizar o risco 
de ignição oriundo da produção de eletricidade estática; 

m) instrumentos deverão ser iristalados para iÕdicação colltíriua e regis~ 
tro permanente, a todo momento em que estiver sendo suprido o gâs inerte, 
da pressão e conteúdo de oxigênio do gás na rede de suprimento de gâs inerte, 
ao lado da descarga do ventilador. Tais instrumentos deverão, de preferência, 
ser colocados no compartimento de controle da carga, se instalados, mas, em 
qualquer caso, deverão ser de fácil acesso para o Oficial encarregado das ope~ 
rações de carga. Instrumentos portáteis apropriados para a medida de oxigê~ 
nio e gases de hidrocarbonetos ou vapor e as instalações necessârias dos tan­
ques deverão ser providos para monitorar o conteúdo dos tanques; 

n) deverão ser providos meios para indicação da temperatura e pressão 
na rede de gâs inerte; 

o) deverão ser providos alarmes para indicar: 

(i) alto conteúdo de oxigênio no gâs, na rede de gás inerte; 
(ii) pressão baixa de gãs na rede de gâs inerte; 
(iii) preSsão baixa no suprimento para o selo de água do convés, 

se tal equipamento tiver sido instalado; 
(iv) alta temperatura do gãs na rede de gás inerte; e 
(v) baixa pressão de água para o purificador. 

Deve ser provido um fechamento automático do sistema quando forem 
atingidos os limites predeterminados, no que concerne às alíneas (iii), (iv) e 
(v) do presente parâgrafo: 

p) o Comandante de qualquer navio equipado com um dispositivo de 
gás inerte deverá possuir um manual de instruções abrangendo os requisitos 
operacionais, de segurança e de saúde profissional atinentes ao sistema. 

Regra 63 
Compartimento das Bombas de Carga 

Cada praça de bombas de carga deverá ser provida de um dispositivo 
fixo de combate a incêndio, operado de uma oposição facilmente acessível, 
fora da praça das bombas. O sistema deverá usar borrifos d' água ou um ou~ 
tro meio apropriado que satisfaça à AdminiStração. 

Regra 64 
Esguichos para Mangueiras 

Todos OS esguichos de água para mangueiras deverão ser de um tipo de 
duplo emprego aprovado (isto é, tipo borrifo/jato), incorporando uma válvu­
la de fechamento. 

Parte F 
Medidas Especiais de Segurança contra Incêndio 

Para navios de passageiros existentes 

(Para os fins desta Parte do presente Capítulo, todas as referências à Re­
gra ... (1948) significam referências _às Regras do CaPlhiio II da Convenção 
Internacional para Salvaguarda da Vida Humana do Mar, 1948, e todas as re-­
ferências à Regra ... ( 1960) significam, a menos que de outra forma estabeleci­
do, referências às Regras do Capítulo 11 da ConvCnção Internacional para 
Salvaguarda da Vida Humana do Mar, 1960) 

Regra 65 
Aplicação 

Todo navio de passageiros que transporte mais de 36 passageiros deverá, 
pelo menos, satisfazer às seguintes disposições: 

a) um navio, cuja quilha tenha sido batida antes de 19 de novembro de 
1952, deverá satisfazer às disposições das Regras 66 a 85, inclusive, da presen~ 
te Parte; 

b) um navio, cuja quilha tenha sido batida em ou depois de 19 de no­
vembro de 1952 mas antes de 26 de maio de 1965, deverá satisfazer, por sua 
vez, às disposições da Convenção Internacional para Salvaguarda da Vida 
Humana no Mar, 1948, relativas às medidas de segurança contra incêndio 
aplicãveis na citada convenção aos navios novos e deverá. também satisfazer 
às disposições das Regras 68 b) e c), 75, 77 b), 78, 80 b), 81 b) a g), 84 e 85 da 
presente Parte; e 

c) um navio, cuja quilha tenha sido batida em ou depois de 26 de maio 
de 1965, mas antes da presente COnvenção entrar em vigor, deverã, a menos 
que satisfaça às Partes A e B deste Capítulo, satisfazer às disposições da ConM 
venção Internacional para Salvaguarda da Vida Humana no Mar, 1960, rela~ 
tivas às medidas de segurança contra incêndio aplicáveis aos navios novos, e 
deverã tambêm satisfazer àS Regras 68 b) e c), 80 b), c) e d) e 85 da presente 
Parte. 

Regra 66 
Estrutura 

Os componentes estruturais deverão ser de aço ou outro material adequa~ 
do, em obediência à Regra 27 (1948), com exceção de que as casarias isoladas 
que não contenham compa'rtimentos habitâveis e os conveses expostos ao 
tempo poderão ser_ de madeira, desde que tenham sido tomadas medidas de 
proteção estrutural contra incêndio, que satisfaçam à Administração. 

Regra 67 
Zonas Verticais Principais 

# O navio deverá ser subdividido em zonas verticais principais por antepa· 
ras do tipo "A", de acordo com as disposições da Regra 28 (1948). Essas an­
teparas deverão ter, tanto quanto possível, um grau de isolamento adequado, 
levando em conta a natureza dos compartimentos adjacentes, tal como é pre~ 
visto na alínea (iv) do parãgrafo (c) da Regra 26 (1948). 

Regra 68 
Aberturas nas Anteparas das Zonas Verticais Principais 

a) O navio deverã satiSfazer de modo substancial às disposições da Re~ 
~ra 29 (1948). 

b) As portas contra incêndio deverão ser de aço ou material equivalente, 
revestidas ou não de um isolamento não-combustível. 

c) No caso de condutos verticais e dutos de ventilação que tenham uma 
ãrea de seção transversal de 0,02 metro quadrado (31 polegadas quadradas) 
ou mais, e que passem através das anteparas das zonas verticais principais, 
dever-se-á aplicar as seguintes disposições adicionais: 

(i) para os condutos verticiais e dutos que tenham áreas de 
seção transversal entre 0,02 metro quadrado (31 polegadas quadra­
das) e 0,075 metro quadrado (116 polegas quadradas), inclusive, de­
verão ser instaladas válvulas de borboleta contra incêndio, de fecha~ 
mento automático, de modo que se falharem elas fiquem em posição 
fechada ou tais condutos verticais e dutos deverão ser isolados de 
pelo menos 457 milímetros (18 polegadas) de cada lado da antepara, 
de modo a satisfazer às disposições aplicáveis no que concerne à an­
tepara; 

(ii) para os condutos verticais e dutos que tenham uma ârea de 
seção transversal de mais de 0,075 metro quadrado (116 polegadas 
quadradas), as válvulas de borboleta contra incêndio devem ser de 
um tipo de fechamento automático, de modo que se falharem assu~ 
mam a posição fechada. 

Regra 69 

Separação entre os Compartimentos de Acomodações 
e os Compartimentos de Máquinas, Compartimentos de Carga 

e Compartimentos de Serviço 

O navio deverá satiSfazer às disposições da Regra 31 (1948). 

Regra 70 

Aplicação relativa aos Mêtodos I, 11 e III 

Todos os compartimentos habitáveis e compartimentos de serviço do na~ 
vio deverão satiSfazer a todas as disposições de um dos parágrafos a), b), c) 
ou d) da presente Regra: 

a) para que um navio seja considerado como aceito segundo o Método I 
ele deverâ ter instalada uma rede de anteparas não-combustíveis do tipo uB", 
em substancial obediência às disposições de Regra 30 a) (1948) e utilizar ao 
máximo os materiais não~combustíveis, em obediência à Regra 39 a) (1948); 

11: 
b) para que um navio seja considerado como aceito segundo o Método 

(i) deverã ter instalado um sistema automático de extinção de 
incêndio por borrifos e um sistema de alarme de incêndio, em subs· 
tancial obediência àS disposiçõeS das Regras 42 e 48 (1948); 

(ii) a utilização de materiais combustíveis de qualquer natureza 
deverâ ser limitada tanto quanto seja possível e razoável~ 

c) Para que um navio seja considerado como aceito segundo o Método 
111, ele deverá ter instalada, de convés a convés, uma rede de anteparas capaz 
de retardar a propagação de um incêndio, e substancial obediência à Regra 30 
b) (1948). Deverâ, igualmente, ter instalado um sistema automãtico_ de de~ 
tecção de incêndio em substancial obediência à Regra 43 (1948). O emprego 
de materiais combustíveis e altamente inflamáveis deverã ser limitado ao 
prescrito nas Regras 39 b) e 40 g) (1948). Pode ser concedida a dispensa do 
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que prescreve as Regras 39 (b) e 40 (g) (1948) se for provida uma patrulha de 
incêndio a intervalos não superiores a 20 minutos; 

III: 
d) para que um navio seja considerado como aceito segundo o Mé_~odo 

(i) deverão ser instaladas anteparas suplementares do tipo .. A" 
nos compartimentos habitâveis, a fim de reduzir o comprimento 
médio das zonas verticais principaiS a 20 metros (65,5 pés) aproxi­
madamente; 

(ii) deverá dispor de um sistema automático de detecção de in~ 
cêndio, em obediência substancial à Regra 43 (1948); 

(iii) todas as superfícies expostas e os revestimentos das ante.. 
paras de corredores e de camarotes situados nos compartimentos 
habitãveis deverão ter um grau limitado de propagação de chamas; 

(iv) a utilização de materiais combustíveis deverâ ser limitada 
como prescrito na Regra 39 b) (1948). Poderâ ser admitido um des­
vio das disposições da Regra 39 b) (1948), se for provida uma patru­
lha de incêndio a intervalos não superiores a 20 minutos; 

(v) deverão ser instaladas, de convés a convés, anteparas não~ 
combustíveis suplementares do tipo ~·B", de modo a formar uma 
rede de anteparas capaz de retardar a propagação de um incêndio 
dentro da qual a ãrea de qualquer compartimento, exceto os com­
partimentos de reunião, não deverâ exceder, de um modo geral, 300 
metros quadrados (3200 pés quadrados). 

Regra 71 
Proteção das Escadas Verticais 

As escadas deverão satisfazer às disposições da Regra 33 (1948). Toda­
via, em caso de dificuldades excepcionais, a Administração poderá autorizar 
a utilização de anteparas e portas não-combustíveis do tipo uB", em lugar de 
anteparas e portas do tipo "A" nos condutos das escadas. Além disso, a Ad­
ministração poderá autorizar a utilizaçã.o, a título excepcional, de uma escada 
de madeira, com a condição de que ela seja protegida por borrifos e satisfato~ 
riamente protegida por conduto. 

Regra 72 
Proteção dos Elevadores (Passageiros e Serviços), 
Condutos verticais de Iluminação e Aeração, etc. 

O navio deverá satisfazer às disposições da Regra 34 (948). 

Regra 73 
Proteção das Estações de Controle 

O navio deverá satisfazer às disposições da Regra 35 (1948). Todavia, 
quando a disposição ou a construção das estações de controle forem tais que 
não a puderem satisfazer iil.teiramente, por exemplo, no caso da cada do leme 
construída de madeira, a Administração poderá autorizar a utilização de an­
teparas não-combustíveis-, não fixas; do tipo ·~a,, para proteger os limites de 
tais estações de controle. Em tais casos, quando os compartimentos situados 
imediatamente abaixo dessas estações apresentarem um notável risco de in­
cêndio, o convés intermediário deverá ser inteiramente isolado como uma an~ 
tepara do tipo '4A,. · 

Regra 74 
Proteção de Paióis, etc. 

O navio deverá satisfazer às disposições da Regra 36 (1948). 

Regra 75 
Janelas e Vigias 

Os alboios dos compartimentos de máquinas e de caldeiras deverão po­
der ser fechados do exterior. 

Regra 76 
Sistemas de Ventilação 

a) Todos os aparelhos de ventilação mecânica, com exceção dos ventila­
dores dos compartimentos de carga e de mâquinas, deverão ser munidos de 
comandos principais situados fora dos compartimentos de máquinas, em po­
sições de fãcil acesso, e escolhidos de tal maneira que seja possível parar todos 
os ventiladores que servem a outros compartimentos que não os de carga, 
com a utilização de três estações de controle. Os aparelhos de ventilação dos 
compartimentos de máquinas deverão ser munidos de um comando principal 
que possa ser manobrado do lado de fora deSses compartimentos. 

b) Um isolamento eficaz deverá ser provido para os condutos de ex­
tração de ar dos fogões de cozinha, ao longo de todo O percurso desses dutos 
através de compartimentos habitáveis. 

Regra 77 
Itens Diversos 

a) O navio deverá atender às disposições dos parágrafos a), b) e f) daRe­
gra 40 (1948). Todavia, poder-se-á substituir, no texto da Regra 40 a) (i) 
(1948), 13, 75 metros (45 pés) por 20 metros (65,5 pés). 

b) As bombas de combustível líquido deverão ser providas de comandos 
à distância, situados fora do compartimento que as contenham, de maneira 
que possam ser paradas no caso de vir a se deflagrar um incêndio no comparM 
timento considerado. 

Regra 78 
Filmes Cinematográficos 

Nas instalações cinematográficas a bordo não deverão ser usados filmes 
à base de nitrato de celulose. 

Regra 79 

Planos 

Deverão ser providos, a bordo dos navios, planos de acordo com as dis­
posições da Regra 44 (1948). 

Regra 80 
Bombas, Canalizações de água do mar, 

Tomi:tdas de Incêndio c Mangueiras 

a) O navio deverã satisfazer às disposições da Regra 45 (1948). 
b) A ãgua proveniente da rede principal de incêndio deverá, tanto quan­

to possível, estar imediatamente disponível, seja pela manutenção da pressão 
na rede, seja pelo controle à distância das bombas de incêndio, este que deve­
rá ser de fácil manobra e de livre acesso. 

Regra 81 

Disposições Relativas à Detecção e à Extinção de Incêndios 

Generalidades 

a) O navio deverã satisfazer às disposições dos parágrafos a) a o), inclu­
sive, da Regra 50 (1948), sujeito ainda às disposições abaixo, da presente Re­
gra. 

Sistema de Patrulha, de Detecção e de Comunicação 

b) Os membros de qualquer serviço de patrulha contra incêndio, exigido 
pela presente Parte, deverão ser treinados para se familiarizarem com os ar­
ranjos do navio e com a localização e o funcionamento de qualquer equipa­
mento que possam ter de utilizar. 

c) Deverã ser instalado, para alertar a tripulação, um alarme especial 
que poderá fazer parte do sistema de alarme geral do navio. 

d) Um sistema que permita a comunicação- com o público deverá ser 
tambêm instalado em todos os compartimentos habitáveis, de reuniões e de 
serviços, o qual poderá ser constituído por alto-falantes ou qualquer outro 
sistema eficaz de comunicações. 

Compartimentos de Máquinas e de Caldeiras 

e) Os extintores de incêndio deverão satisfazer às disposições das alíneas 
g) (ii), g) (iii) e h) (ii) da Regra 64 ( 1960), no que se refere ao número, tipo e 
distribuição a bordo. 

Conexão Internacional com as Tomadas de Terra 

f) O__ navio deverá satisfazer às disposições do parágrafo d) da Regra 64 
(1960). 

Equipame_ntos de Bombeiro 

g) O navio deverã satisfazer às disposições do parágrafo j) da Regra 64 
(1960). 

Regra 82 
Pronta Disponibilidade dos Equipamentos de Combate a Incêndio 

O navio deverá satisfazer às disposições da Regra 66 ( 1960). 

Regra 83 
Meios de Abandono 

O navio deverá satisfazer às disposições da Regra 54 (1948). 

Regra 84 

Fonte de Energia Elétrica de Emergência 

O navio· deverá satisfazer às disposições dos parágrafos a), b) e c) daRe­
gra 22 ( 1948), com exceção de que a localização da fonte de energia elétrica de 
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emergência deverá ser feita de acordo com as disposiÇõeS dO parágrafO i:ij da 
Regra 25 (1960). 

Regra 85 
Formaturas e Exercícios 

Nos exercícioS dé incéridio, menCionados nii Regra 26 do capiü.do III da 
ConvençãO Internacional para salvaguarda da Vidà HUmaOa no Mar, 1960, 
cada um dos membros da tripulação deverá demonstrar sua familiaridade 
com os arranjos e as instalações do navi9, com seu;; deveres _e_ com qualquer 
equipamento que poSsa ser chamado a utilizar. OS Comandantes deverão fa~ 
miliarizãr e iilsiruii" as iriPiil8ções a reSpeito. 

CAPITULO 1!1 

Equipamento Salva-Vidas, etc. 

Regra i 

Aplicação 

a) Salvo disposiÇão expressa em contrário; ó PreSente CapítUlo se aplica, 
como se segue, aos navios novos que efetUem viãgêns iriterrüicíOiüi.is: 

Parte A- Navios de passageiros e naviOs ae Carga; 
Parte B- Navios de passageiros; e 
Parte C- NaviOS de Carga. 

b) No caso de 11avios existentes,que ~f~tllani y_iâ&ens jrit~f~ã_Cioriais,_cu~ 
jas qUilhas teilham sidô bàiid.iS ôü_ gu_e_esi~v_am em eStágio Similàr Cfe_C9ns~ 
trução na data da entrada enl vigOr dã COríYenÇão íriternacionai pai-a Saiva~ 
guarda da Vida Humana no Mar,_!960_,__ o_~ após aquela data~ devem ser apli~ 
cadas as diSposições do CapítUlo Iíi deSsa CorivCilÇãO, 3PticáveiS aos riáVIos 
novos. tais como são nela definidQs._ _ ___ ---~- __ _ 

c) No caso de navios exisieQ_t~S que_ efetuam Vla&_enS !flierriaciomliS, cu~ 
jas quilhas tenhâ:n SidO bâildâ~ OU que êSiavarTI em eStágiO Similar de _cOns­
trução antes da entrada em vigor na COnvenção lriternaé::íO_nál para Sã.lva~ 
gu~rda da Victa_ Huma.na _np ~tvfar~ _i_?~O;. e __ qü~ .~iri_4!1.)}~0 .. ~~11b3.i\ljail_sfelio às 
dispOsiÇões do CâPiiulo iH dêssã ConVeriÇão i-elativa_s_ áos navios novoS, as 
medidas a serem tomadas para Cada naVio deveil) ser d~Jerrn_!n_~d~s pela Ad-

• -C-- , : ••-- • o>--.,'>- • -- > ~ , • < j-.L, o 0 o<_-' 'o)• • < • 

miriiSüiiÇào de maneira a obter, tanto quànto séjã Pi-âüco e razoável e tão 
logo seja possível, a aplicaç3o, na maior parte, das Prescrições do CaPítUlo i li 
dessa Corivenção. Todavi.a. a dispC?siçã.<?,~B:.~_Hrye_~ {!)_~~--Par~~_raf9 b)_.-4,~ Re~ 
gra 27 dq_ presente Capítulo Pode __ s_er -~Piicadci aos navios existentes ãssiriala-
dos no prêsente Ci.i_(JítUlo, sOmerite se: ..._ 

(i) o_ n3vio atende_às dispoSições das Regras 4, 8, i_4, i8 e i9 e 
os parágrafoS aJ ebj_,~~ .. f$egrí:l ?79'? Preselite Cap~~!JlO; 

(llj as_ balSas SafVã:~Vlda~ ti-ã.risPOriiidas de ácordo com as dis­
posiçõ-es do parágrafo b) da Re~ra 27 .ategd7.rii ~s prescr[~;õ~sdíi R.e­
g~a 15. ou da Regra 16~ assim como às da Regra 17 do presente Capí­
tulo: e 

(iíi) ci númêro tõtal de PCSSQãS a bOfdo não (or ªur!t_entádo 
como conseqüênCia da ãplicaçào desta diSPoSIÇão. à menOs ciue o 
navio atenda plenamente à:;, disposiÇões: 

(I) da Parte B do Capítulo II-1;. 
(2) das aUneas(iii) e (iv) dç parágrafoa) da Regra 21 ou da alí­

ne~ (iií) do pai-ágrãfó_aj ~a Regi-a 48 do Capíflllo 11~2; na medida em 
que elas sejarn_ apli_cávels:_ e ' - "'-n'"' '- -· ,,,__,__.,,.,-' ·' 

. (3) dos parágrafos a), b), e) e f) da Regra 29 do presente Capí­
tulo. 

Parte A 
Generalidades 

(A Parte A Se ap!lcà t_antO âOS_ ~avioS 
de passageiroS COmo aos riãVios ae carg::ij 

Regra 2 
Definições 

Para O? fins dçste .. ÇapítuiO: .. _ ___ _. . . 
a} "viagem curta intcrnaciorial" si8,nífié:a iirila Viii_&em_LritCr0acioi13J no 

decorrer da qual o navio não se afãSta mais de 200 inilhiiS_ de !lr!l_p_orio_ ~u de 
um local em que os passageiros c a tripulação possam ser Colocados em segu~ 
rança, e em cuja derrota a distância entrC o último porio de esc3ia do pãís em 
que a viagem tem iníciO e o Podo final de destino nãO ultrapasse 600 i:niihas: 

b) "balsa salva-vidas" signifiCã uma b<ilsa _Satva-vidas que satisfaça às 
disposiçõCs da Regra 15 ou da Regra 16 do presente Capítulo: 

c) "dispositivo aprovrido de lançamento à ágÚa" significa um dispoSÜi~ 
vo aprov.ado pela Admiriistração e Capaz de lançãr ao mar, a partir de sua po~ 

Sição de embarque nqn~v~o! uma bals~ sal_v3:-vÚ:ias com s~_a ç~rga completa 
de pessoas que está autorizada a transportar e com seu equipamento: 

d) ·~patrão habilitado" significa éillãlcjúer rriC:mibro da tfipUiação_ gue 
POssua um certificado de aptidão expedido ·em virtude das disposições da Re­
gra 32 do presente CapítUlo: e 

e) '"aparelho flutuante" significa Uin material_flutuante (outro que não 
as embarcações de salvamento, balsas salva-vidas, bóias salva-vidas e coletes 
salva~vidas) destinado a suportar um determinado número de pessoas que se 
encontrem na águo., e construído de tal modo que conserve sua forma e suas 
características. 

Regra 3 
Isenções 

a) A Administração, se considerar que a natureza abriga_da_ e as __ ~:Qn­
dições _da viagem são iãiS Que ri apHCàÇãO d3 iOüitidade das prescrições do 
presente Capítulo não seria razoável ftem riecessãria, jJode, na medida corres~ 
pondcnte, dispensar dessas prescrições determinados navios ou classes de 
navios Que, no decurso de sua viagem, não se afastem mais de 20 rriilhas da 
terra mais próxima. 

O) No caso de Tiavlos de pasSágeirOS que SãO ÜÜÜzadoS Pàfà tranSportes 
especiais de grande número de_ passageiros em trâfêgo especial. tal como o 
transporte de peregrin?s, a Ad.rriinisiràÇão, Sê COnSid~rar que é impraticável 
exigi i- o _cUmprimento das _PrescriçõeS do presente Capítulo, pode iSentar os 
navios que pertençam a se1:1 país d~aplic;Ição_ da_~ prescrições em questão, 
com a condição de que eles satisfaçã.iTI iOtegr-ahTiente as disposiÇões: 

(1) das Regras anexas ao.Acordo_de i97i ~~bre Navios de Pas~ 
sageirOS qUe eretuarii tfãrisPori~~ ESpecj;is;_ ~ 
, _ (ii) d?s Regra.s ~n,eJo;as ~o Protocolo çle l973 s_obre E~paços Ha­
b.i~~yeis .. errl_,Ni!Y.Lo~ d~ PaSS~&_eiroS que efetuam transportes EsPe­
ciais, quando entrar em vigor. 

Regra 4 

Condições a serem satiSfeitas para _que as· Embarcações salva-vidas, as 
Balsas salva~vidas e os Aparelhos Flutuantes estejam em pronta dispOriibili~ 

da de 

~,: )i.)J!_Pí-In~.fpi~ . .-i~r~I êi~~_j_e~Hl~ ~-.~-q~iPã~~fito das ~mbà~?_áçõe~ Sâ_l.{a-
yidas. bal5:as salva~vidas _e apare_lhos. flutuantes de um _Q.av~o ao qual_ se ,aplica 
O, r~ese~te cã.PíiUJo ê q~é de~~ ~Stàr pi-Oi-aâffiente diSpOnf~ét em caso de 
emergência. _ _ __ _ _ __ _ _ _ _ _ 

__ _b)o_~_(,l.ra _que estejãm _prorit::iineriie dlsPOriíVeíS; áS C:nibarcãÇões sàlva­
vidas, balsas salvà~victaS e apàréthõs i1uiUanteS devem satiSfazer àS sCguintes 
condições: 

<n Poder ser _tafiÇ~do~ ã ã_gua cO~ s~gu~a_nç3. e rapidez, mesmo 
em CJ;li-tdlçõeS __ d_eSraVOrã~éiS de trirri e c_om _banda de ts graus; 

(ii) ser po_ssível efetUài- Com fàPidez e em boa ordem o embar~ 
qUe nas emb_arcações sâlva~vidaS_ e balSas sã.Jva-vidas; e 
___ , Ôil) ã iriSÍãlaçâo de câdà éiT_ibârC8.ção salv_a~vldas, de cada balsa 
salva~vida~ _e de ci:tda~ apareiho :Ctlltllài-tte deve Ser ta:i que não iOterfi­
ra coin a maftób_i-a daS deinaiS émbarCàçõeS, balsas salva·vidas e 
aparelhos flutuantes. 

c) Todos os equipamentos· salva~vidas devem ser mantidos em perfeito 
estad~ ~e_ ~~rviço ~ di,sp_o_n~veis para uso imediato ã.rit"es do navio deixar o por­
to e a qualquer momento durante a viagem. 

Regra 5 
Construção de Embarcações Salva-Vidas 

a) Todas as embarcações _salva~vidas devem se:r be~_ construídª-s e pos~ 
suir rormas e propOrções que lhes assegurem uma 'ª-mpla estabilidade no mar 
e uma borda livre suficiente _cjuando carregadas com todas as pessoas que de­
vem receber e t.odo seu equipamento. Todas a~ embarcações salva-vidas de­
vem Poder conserVar uffia eStabiljdãde PoSitiva cluaridO inll~d~da.S e~ livre 
cori"IuÍliCação com o mú, e Carregadas "cOm todas a~ pessoaS qu~ possam 
transportar e seU eqUipamento. 

b) 

(i) TOdas as.eínbarcições saiVa-vidasdeVerTI ter os bordos rfgidos 
e apenas flutuadOres internos. A AdiTiinistração Pode aprovar 
embarcações saJva-vldas com cobe:tura rígida, com a condição de 
que a mesma ·possã ser facilinente 3berúl, tanto dO Interior como cto 
exterior,-~ P~o iifl(Jeça o embarQue_e deSembarqUe rápido, o lança~ 
-i:nento à água e a manobra d3. embarcação salVa-vidas. 



050 Quinta~feira l7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11)- Suplemento Abril d~· 1980 

(ii) As embarcações salva-vidas a motor devem ser providas 
de meios, aprovados pela Administração, qüe im-peçam a enttáda de 
água pela proa. 

(iiif-As- erribarcações salva-vidas não devem ter um compri­
mento inferior a-7,30 metros (24 pés) exceto quando, em virtude das 
dimensões do navio _ou por outras razões, a Administração conside­
re o emprego de tais embarcações salva-vidas como pouco razoável 
ou impraticâveL Em nenhum navio as embarcações salva-vidas de­
vem ter um comprimento inferior a 4,9 metros (16 pés). 

c) Nenhuma embarcação salva-vidas pode ser aceita se seu peso em ple­
na carga, com as pessoas que pode transportar e seu equipamento, ultrapas­
sar 20.300 quilogramas (20 toneladas inglesas), ou se sua capacidade de trans­
porte, calculada de acordo com as prescrições- da Regra 7 do presente Capítu­
lo, ultrapassar 150 pessoas. 

d) Toda embarcação salva-vidas autorizada a transportar mais de 60 
pessoas, mas não mais de 100 pessoas1 deve ser ou uma embarcação salva­
vidas a motor que satisfaça às prescrições da Regra 9 do presente Capítulo, 
ou uma embarcação salva-vidas provida de meios_ de propulsão mecânica 
aprovados e que. atenda às prescrições da Regra 10 do presente Capítulo. 
Toda embarcação salva-vidas autorizada a transportar mais de 100 pessoas 
deve ser a motor, e satisfazer às prescrições da Regra 9 do presente CapítUlo. 

e) Toda embarcação salva-vidas deve ter resistência suficiente para po­
der 'ser arriada ao mar sem perigo, quando carregada com sua lotação com­
pleta de pessoas e equipamento. Toda embarcação salva-vidas deve apresen­
tar uma resistência suficlente para que não sofra deformação residual após ter 
sido submetida a uma prova com carga completa majorada de 25 por cento. 

I) Toda embarcação salva-vidas deve ter um tosamento médio pelo me­
nos igual a 4 por cento do seu comprimento. O tosameiltõ deve ter aproxima­
damente a forma parabólica. 

g) Numa embarcação salva-vidas autorizada a transportar 100 pessoas 
ou mais, ·o volume dos flutuadores deve ser aumentado de modo a satisfazer à 
AdministraçãO. 

h) Toda embarcação salva-vidas deve contar com uma flutuabilidade 
própria sufiCiente ou ser eqUipada com tanques de ar estanques ou de outros 
materiais de flutuabilidade equivalente, resistentes à corrosão, que não devem 
ser afetados por óleo ou produtos petrolíferos, suficientes para fãzer flutuar 
a embarcação e seu equipamento quando estiver inundada, em livre comuni­
cação com o mar. Tãmbém deve ser provido um suplemento de tanques de ar 
estanques ou de outros materiais de flut1,1abilidade equivalente, resistentes à 
corrosão. que não devem ser afetado~ por óleo ou produtos petrolíferos e 
cujo volume deve ser igual, pelo menos, a décima parte da capacidade cúbica 
da embarcação. A Administração pode também autOrizar tanques de ar es­
tanques cheios de um material flutuante, resiStente à corrosão, e que não seja 
afetado por óleo ou produtos petrolíferos. 

i) As bancadas transversais e laterais deverão estar colocadas o mais bai~ 
xo possível na embarcação salva-vidas. 

j) Toda embarcação salva-vidas, com exceção das embarcações salva­
vidas construídas de madeira, deve ter um coeficiente de bloco da capacidade 
cúbica, medida de acordo com as disposições da -Re-gra 6 do presente Capítu· 
lo, pelo menos igual a 0,64. Todavia, uma tal embarcação pode ter um coefi­
ciente de bloco inferior ã-0~64, se a Administração cõnsiderar como suficien­
tes sua altura metacéntrica e sua borda livre quando ela estiver com sua plena 
carga de pessoas e equipamento. 

Regra 6 
Capacidade Cúbica das Embarcações Salva-Y!4~s 

a) A capacidade cúbica de uma embarcação salva-vidas deve ser deter­
minada pela Regra de Simpson (Stirling) ou por qualquer outro método que 
tenha o mesmo grau de precisão. A capacidade de uma embarcação salva­
vidas de popa quadrada deve ser calculada como se a embarcação fosse de 
popa fiita. 

b) A título de indicação, a capacidade, em metros cúbicos (ou pés cúbi­
cos), de uma embarcação salva-vidas, calculada com o auxílio da Regra de 
Simpson, pode ser considerada como dada pela fórmula seguinte: 

Capacidade ~ _..:L'-- (4A + 2B + 4C), 
12 

sendo L o comprimento da embarcação salva-vidas, em metros (ou pés), me­
dido por dentro do tabo_ado ou chapeamento, da proa até o ponto correspon­
dente no cadaste. No caso de uma embarcação com popa quadrada, o com­
primento deve ser medido até a face inter·na do painel da popa. A, B e C re­
presentam as áreas transversais, medidas respectivamente a 1/4 do compri-

mento a partir da proa, a meio e a 1/4 da popa, correspondendll assim aos 
três pontos obtidos divid_indo o comprimento L em quatm partes iguais. (As 
áreas correspondentes às duas extremidades da embarcação sàt..1 consideradas 
desprezíveis). 

As áreas A, B e C devem ser consideradas como_ diJ.dn:-; em_ mctrl1S qua­
drados (ou em pés quadrados) pela aplicação sucessiva da seguinte rórmula a 
cada uma das três seções transversais: 

Area ~ _..:;h~- (a + 4b + 2c + 4d + e). 
12 

sendo "h" o pontal medido. em metros (ou pés), pelo interior dl1 tahoado nu 
chapeamento, a partir da quilha até o nível da borda ou. em certos casos. a ti: 
um nível inferior de acordo com o que está determinado a seguir: u. h. c, J L' c 
são as largura~ horizontais da embarcação, medidas em metros {ou rés), nns 
pontos superior c infer"ior do pontal. assim como nos três pontos o-htidos 
dividindo-se .. h" em quatro partes iguais ("a" e .. e'' correspondendo às toma­
das nos extremos e '"c" no ponto médio de "h"). 

c) Se o tosamento da borda, medido em dois pontos situados a 1 ;4 do 
comprimento da embarcação a contar dos extremos, exceder I o/r _do compri­
mento da embarcação, o pontal empregado no cálculo da área da seç5o trans­
versal A ou C serã tomado Como o pontal a meio aumentado de l0f do com­
primento da embarcação. 

d) Se o pontal da embarcação salva-vidas a meio exceder 45% da boca. o 
pontal usado no cálculo da área da seção transversal a meio B será igual :1 
45% da boca, e os pontais empregados nos câlculos das áreas das seções trans­
versais A e C, situadas na quarta parte do comprimento a partir da proa e da 
popa, são determinados aumentado-se o pontal empregado para o cálculo 
da seção B em I% do comprimento da embarcação, contanto que, em ne­
nhum caso, os pontais empregados nos cálculos excedam os pontais reais des­
ses pontos. 

e) Se o pontal da embarcação salva-vidas for superior a 1.22 metro H 
pés}, o número de pessoas qUe a aplicação da presente Regra admite deve ser 
reduzido proporcionalmente à relação entre 1,22 metro (4 pés) e o pontal real. 
até que uma experiência com a embarcação flutUando e iendo a bordo o cita­
do número de pessoas, todas elas usando seus coletes salva-vidas. tenha per­
mitido determinar--definitivamente esse número. 

f) A Administração deve fixar, mediarite fórmulas convenientes. uma li­
mitação do número de pessoas nas embarcações salva-vidas com as extre_mi­
dades muito afiladas, ou_ nas embarcaç_ões salva-vida_s que apresentem formas 
muito Cheias. 

g) A Administração pode atribuir a uma embarcação salva-vidas de ma­
deira uma capacidade igual ao produto de suas três dimensões por 0.6. se for 
evidente que essa fórmula de cálculo não dá uma capacidade superior àquela 
obtida pelo mêtodo acima. As dimensões serão então medidas da seguinte 
maneira: 

Comprimento- a partir da interseção da face externa do tabuado com a 
roda de proa até o ponto correspondente no cadaste ou, no caso de uma em­
barcação de popa quadrada, até a face de ré do painel da popa; 

Boca - medida na seçào-mestrã., pela face externa do tabuado na largu­
ra máxima; e 

Pontal - tomado a meio, pelo lado interno do tabuado desde a quilha 
até o nível da borda; porém o pontal usado no cãlculo da capacidade cúbica 
não pode, em caso algum, exceder 45% da boca da embarcação. 

Em todos os casos, o proprietário do navio tem o direito de exigir que a 
capacidade cúbica da embarcação salva~vidas seja determinada por uma me­
dição exata. 

h) A capacidade cúbica de uma embarcação salva-vidas a motor, ou de 
uma embarcação salva-vidas equipada com um dispositivo de propulsão me­
cânica, se obtém da capacidade bruta, deduzindo-se um volume igual ou ocu­
pado pelo motor e seus acessórios ou a caixa -de engrenagem de qualquer ou­
tro dispositivo de propulsão mecâniça e, quando existirem, pela instalação ra­
diotelegráfica e o holofote com seus acessórios. 

Regra 7 
Capacidade de Transporte das Embarcações Salva-Vidas 

O número de pessoas que uma embarcação salva-vidas é autorizada a 
acon10dar deve ser igual ao maior número inteiro obtido dividindo~se sua ca­
pacidade em metros cúbicos por: 

no caso de uma embarcação salva­
vidas de comprimento igual ou su-
perior a 7.3 metros (24 pés) .......... 0,283 (ou sua capacidade, em pés 

cúbicos, por lO); 
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no caso de uma embarcação salva­
vidas de comprimento igual a 4,9 
metros ( 16 pés) . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . 0,396 (ou sua capacidade, em pés 

cúbicos, por 14); 

no caso de uma embarcação salva­
vidas de ·comprimento igual ou su­
perior a 4,9 metros (16 pés), mas 
inferior a 7,3 metros (24 pés) . . . . . . . . um número compreendido entre 

0,396 e 0,283 (ou sua capacidade, 
em pés cúbicos, por um número 
compreendido entre 14 e 10, a ser 
obtido por interpolação), ficando 
entendido que, em nenhum caso, 
o número obtido pode exceder o 
número de pessoas adultas que, 
com seus coletes salva-vidas ves­
tidos, possam ir sentadas, sem di­
ficultar de forma alguma a utili~ 
zaçào dos remos ou o funciona­
mento de qualquer outro meio de 
propulsão. 

Regra 8 
Número Regulamentar de Embarcações Salva-Vidas a Motor 

a) Todo navio de passageiros deve levar de cada bordo pelo menos uma 
embarcação salva-vidas a motor que satisfaça às prescrições da Regra '9 do 
presente Capítulo. Todavia, quando o número total de pessoas que esse navio 
estiver autorizado a transportar, juntamente com a triPulação, não ultrapas­
sar 30, será suficiente uma:- úllíca embarcação salva-vidas a motor. 

b) Todo navio de carga de tonelagem bruta de arqueação igual ou supe­
rior a 1600, com exceção dos petfoleiros, dos navios empregados como 
navios~usinas na pesca da baleia, dos navios empregados no tratamento do 
pescado ou no enlatamento de conservas do pescado e dos navios utilizados 
no transporte do pessoal empregado nessas indústrias, deve levar, pelo me~ 
nos, uma embarcação salva-vidas a motor que satisfaça às prescrições daRe­
gra 9 do presente Capítulo. 

c) Todo petroleiro de tonelagem bruta de arqueação igual ou superior a 
1600, tódo navio empregado como navio-usina na pesca da balda, todo navio 
empregado no tratamento ou no enlatamento de conservas do pescado e todo 
navio-utilizado no transporte do pessoal empregado nessas indústrias deve le· 
v ar de cada bordo, pelo menos, uma embarcação salva~vidas a motor que sa­
tisfaça às prescrições da Regra 9 do presente Capítulo. 

Regra 9 
Especificações das Embarcações Salva-Vidas a Motor 

a) Uma embarcação salva~vidas a motor deve atender às seguintes con­
dições: 

(i) deve ser equipada com um moto( de combusião i.ilterna, 
mantido constantemente em estado de funcionamento; deve poder 
ser posto em marcha em qualquer circunstância, devendo levar um 
aprovisiOnamento de combustível suficiente para 24 horas de fun­
cionamento contínuo, na velocidade especificada na alínea (iii) do 
presente parágrafo; 

(ii) o motor e seus acessórios devem ser convenientemente pro~ 
tegidos para assegurar seu funcionamento em condições meteoroló~ 
gi_ças d_esfavorãveis e a capuchana do motor deve ser resistente ao­
fogo. Devem ser tomadas disposições para assegurar a marcha 
atrás; e 

(iii) a velocidade em marcha avante, em mar calmÕ e com sua 
carga completa de pessoas e equipamento, deve ser: 

(1) de seis nós, pelo menos, no caso das embarcações salva­
vidas a motor prescritas pela Regra 8 do presente Capítulo, para os 
navios de passageiros e petroleiros, os navios empregados como 
naVios~usinas na pesca da baleia, os navios empregados no trata­
mento ou no enlatamento de conservas do pescado e os navios utili­
zados no transporte do pessoal empregado nessas indústrias; e 

(2) de quatro nós, pelo menos, no caso de todas as outras em­
b.arcações salva~vidas a motor. 

b) O volume dos flutuadores internos de uma embarcação salva-vidas a 
motor, se necessário, deve ser aumentado em relação ao prescrito pela Regra 
5 do presente Capítulo do volume correspondente aos flutuadores internos 
necessários Para sustentar o nlotor e seus acessórios e, se existentes, o holofo-

te, a instalação radiotelegráfica e seus acessórios, quando esse volume exceda 
o dos flutuadores internos exigidos. Este aumento deve ser efetuado à razão 
de 0,0283 metro cúbico (I pé cúbico), por cada uma das pessoas adicionais 
que a embarcação salvaMvidas poderá acomodar se forem suprimidos o motor 
e seus acessórios e, se existenteS, o llOlofote -e--ã -iristalação radiotelegráfica 
com seus acessórios. 

Regra 10 
Especificação das Embarcações SalvaM Vidas de Propulsão 

Mecânica que não sejam Embarcações Salva-Vidas a Motor 

Uma embarcação salva-vidas de propulsão mecânica que não seja a mo­
tor deve satisfazer às seguintes condições: 

a) O dispositivo de propulsão deve ser de um tipo aprovado e deve ter 
potência suficiente para permitir que, sendo posta n'água a embarcação, esta 
se afaste do navio rap-idamente e seja capaz de manter~se no rumo sob con­
dições desfavoráveis de tempo. Se o dispositivo de propulsão for manobrado 
à mão, ele deve ser de tal simplicidade que possa ser manejado por pessoas 
inexperientes assim como pode ser manobrado quando a embarcação salva­
vidas estiver alagada. 

b) Deve ser provido um dispositivo que permita ao timoneiro da embar­
cação salva-vidas dar marcha atrâs em qualquer momento quando o propul­
sor estiver em funcionamento. 

c) O volume dos tlutuadores internos da embarcação salva-vidas de pro~ 
pulsào mecânica deve ser aumenta~o para compensar o peso do dispositivo 
de propulsão. 

Regra // 
Equipamento das Embarcações Salva~ Vidas 

a) O equipamento normal de cada embarcação salva-vidas será o se­
guinte: 

(i) um número suficiente de remos que flutuem à razão de um 
jogo por bancada, mais dois remos sobressalentes que flutuem e um 
remo de esparrela que também flutue, uma andaina e meia de for­
quetas e toleteiras seguras à embarcação por meio de correntes ou 
fiéis, e Um craque; 

(ii) dois bujões para cada bueiro (não serão exigidos bujões 
para os bueiros providos de válvulas automáticas apropriadas) se­
guros à embarcação por meio de correntes ou fiêis, uma cuia e dois 
baldes de material aprovado; 

(iii) um leme calado na embarcação e respectiva cana; 
(iv) duas machadinhas, uma em cada extremidade da embar­

cação; 
(v) uma lanterna com óleo suficiente para 12 horas e duas cai­

xas de fósforos apropriadas num recipiente estanque à água; 
(vi) um mastro ou mastros, com estais de cabo de aço galvani­

zado e velas de cor alaranjada; 
(vii) uma agulha eficaz encerrada numa bitácula luminosa ou 

provida de meios adequados de iluminação; 
(viii) uma linha salva-vidas constituída por um cabo fazendo 

alças com cassoilos a meio, correndo pela parte externa da embar­
cação; 

(ix) uma âncora flutuante de dimensões apropriadas; 
(x) duas boças de comprimento suficiente; uma deverá ser fixa­

da na extremidade de v ante da embarcação com estrepo e aparelho 
de escape. de modo a permitir que seja largada; outra deverá ser fir­
memente fixada ao cadaste da embarcação e pronta para ser usada; 

(xi) um recipiente contendo quatro litros e meio (ou um galão 
inglês) de óleo vegetal, de peixe ou animal; o recipiente deve ser dis­
posto de modo que o óleo possa ser distribuído sobre a superfície da 
água, e fabricado de modo que possa ser fixado à âncora flutuante; 

(xii) uma ração alimentar, determinada pela Administração. 
para cada pessoa que a embarcação estiver autorizada a transpor­
tar. Essas rações devem ser conservadas em recipientes estanques ao 
ar, os quais devem ser colocados dentro de um recipiente estanque à 
água; 

(xiii) recipientes estanques à ãgua contendo três litros (ou seis 
pintas) de água doce para cada pessoa que a embarcação estiver au­
torizada a transportar, ou recipientes estanques à ãgua contendo 
dois litros (ou quatro pintas) de água doce para cada pessoa, assim 
como um aparelho de dessalinização capaz de fornecer um litro (ou 
duas pintas) de água potável por pessoa; um caneco inoxidável segu· 
ro por um fiel e uma vasílha graduada inoxidável para beber; 
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(x.iv) quatro sinais com pãra-quedas, de um tipo aprovado, ca­
patcs de produzir uma luz encarnada brilhante numa altura eleva­
da; seis fachos manuais, de um tipo aprovado, que proporcionem 
uma lu1: encarnada brilh_ante; 

(x.v) doiS- Siiülis--fumígenos flutuanteS, de um !ipo aprovado 
(para uso durante o dia), capazes de produzir fumaça de cor alaran­
jada; 

(x.vi) dispositivos, de tipo aprovado, que permitam às pessoas 
"c agarrarem à embarcação quando embarcada, em forma de boli­
nas ou vergalhões na quilha, j~ntamente com cabos de salvamento 
0xaqo!-i d-e ho-rqa -a borda: passarldO POf b'aiXo da-'qtiilha: ó.U qu3(­
i.juer· outro disPoshiv'o' aPróvaCro;-' ,-.. _,~,_,,_ , __ ,__._. ''· ._, ·'"''-

{xvii) uma ca:ixa estanque à água com medicamentos para os 
rrimciros socorros. de um tipo aprovado; 

(xvüi) Uma lâmpada elétrica; estanque à água, capaz de ser uti­
litada para sinalização do Código MéirSe; uln j{lg"o 4~ pilhas e uma 
lâmpada sobressalente num recipiente estáhcjue à ãgua; 

(xix) um espelho para sinalização, de um tipo aprovado, para 
ser usado durante o dia; · "- -

(xx) uma faca de marinheiro com abridor de lata, amarrada à 
emban:açàõ··poy~·merr, ·~de um fiel; -

(xxi) duas retenidas leves que flutuem; 
(xxii) Umã bomba manual, de um tipo aprovado; 
(xxiii) -uma CãfXlnipfO"t{iiã:da para gu-a-rdar pequenos objetos de 

cquifútfneiltO;---- --- - -----------

(xxiv) uín apito ou um emiSSOr de sinal sonoro equivalente; 
(xxv) um conjunto d"e apetrechos de -pesCa; - -
(xxvi) uma CObertura, de --moq:elo aprovado, de cor muito visí-

vel, capaz de proteger os passageiros contra as interi1PérieS_;_e __ 
(Xxvii) um-exertiplar da Tabela de Sinais de S3.Jv.amento, pres­

crita na Regra 16 qo Capítulo V. 

b) No caso de navios que efetuem viagens de tal duração que, na opinião 
Ja Allmini!itração intúesS~d3, os itens especificados iias--alíiH!âs-·(vi),--(X.Ií), 
(.\ix). (xx) c (xxv) do parági-afo 3.J qa prese~te Regra seja~ C()~Siderados su­
pér"OuoS, ·a- Administração pode permitir qUe Sejam d-ispenSã.dos. 

I.:) N~o õbstante as ~isp~s!~~es dC? E~~ã-gtaf<? ~~~~E!:.~~~~!~ Re~ra. a~ e~­
ban:ações-·salva-vidas a ffi()tor, ou outras embarca~õe~ salva-vidas -de propul­
sà.o mecâi-licá-de um tiPO'api-óvildo, não necessitaln -Jevãr mastiOOOU velas, ou 
mais do yuc a metade da dotação ·de remos, mas devem s-er equip.adas com 
dois croql.ies. -- -· - __ -- ,:;-- - - ·· - · ;. ' 

d) Todas as embarcações salva-vidas devem ser dotadas de dispositivos 
adequados a facilitarem ãs pes:Sõ-as· que-se acham dentro d'água, se recolhe-
rem à embarcação. - ---- -· 

e) Toda embarcação salva-vidas a motor deve ter a bordo um extintor 
portátil de incêndio, de modelo aprovado e capaz de descarregar espuma ou 
qualquer out.ro produto apropriado, para extinguir incêndio Pár óleo--infla­
mado. 

Regra 12 
Manutenção do Equipameillõ--das Embarcações Salva-Vidas 

Todas as peças do equipamento das embarcações salva-vidas que não se­
jam guar~a<.l~s em arn_1áij9_S, conn!X.Ceção dos croques que devem ser manti­
dos dispoÍlíveis para á-defCsa da embarcação, devein Ser peadas dentro da effi· 
burcaçào. As peías devem ser dispostas de maneira a asSég'u'(ar a sujeiçãO â6 
material sem interferir -Com ·os estroPOs õu ·gatOs das úlihas, item Ímpedir o 
emb<trquc rápido. Tódas as peças do equipamento de uma embarcação salva­
vidas devem ser de dimensões e PeSOs tão reduzidos quanto possível e devem 
ser adicionadas de modo apropriado e sob uma forma compacta. 

Regra 13 
Ararelho Portátil de Rádio para as Embarcações 

e Balsas Salva-Vidas 

a) Todos os naviOs, cõm exceção dos que levam de cada bordo uma em· 
barcaçào salva-vidas a mo1or dotada de uma instalação radiotelegráfica em 
utendiitiento iiS [lfeScriçõ-es· tia Regra 14 <!o Capítulo IV, devem. ter a bordo 
um aparelho portútil de rádiO, de tipo ã.pi-"ovado, para: em-ba"fcaçõ"eS e balsaS 
s;.tlva-vidas c que satisfãç"a às prescrições da Regra 14 do presente Capítulo e 
du Regra 13 do CapHi.tlo-IY. TOdo esse equipamento deve ser guardado no 
~ama rim de cartas oti em qualquer outro local apropriado, pronto para ser 
transportado em caso de urgência, não importa para qual embarcação de sal­
v;.tmento. Todavia, nos petroleiros de tonelagem bruta de arqueção igual ou 
superior a 3000, nos quais as embarcações salva-vidas são instaladas a meio 
navio e a ré, esse equipamento deve ser guardado num local adequado, nas 

proximidades das embarcações que estejam ma:is afastadas do transmissor 
principal do navio. 

b) Nos casos de navios que efetuem viagens de duração tal que, na opi­
nião da Administração, um aparelho portátil de rádio para embarcações e 
balsas salva-vidas seja considerado supêrf!uo, a ~4m~nistr~ção pode permitir 
que tal equipamento se}:i- "diSpenSado. 

a) 

Regra 14 
Aparelhos Rádio e -HÕÍÕfÓtes nas Embarcações 

·· Salva-Vidas a Motor 

(Q Quando o número total de pessoas a bordo, seja de um navio 
de pãsSa&eirOS· Qué'·eretúe Yíágens ífítCfn~tcih'ri"àiS'"ciufti1ao";sej~m Via~ 
gens internaciOnais cUrtas, -Seja de um navio empregado como 
navio-usina na pesca da baleia ou no tratamento ou no enlatamento 
de conservas do pescado, seja 4e um navio utilizado no ~ranspo[te 
do pessoal empregado nessas iridústrias, foi SUperior a-199 ·maS irife­
riof a I 500, pelo menos uma das embarcações sã.lva~vidas a motor 
prescritas· na Regra 8 deste Çapítulo deve ter um apa-relho radiotelé~ 
gráfico que satisfã.ça às prescrições <!a presente Regra e as -da Regra 
13 do Capítulo IV. 

(i i) Q'~ãndõ O -núm~ro total de p~sso~s a ~~~do deu~ desses ~a· 
vias for-igUal ou super!or a 1?()0, r;s~~ aparelho de radiotelegrafia 
deve ser instalado a bordo de caQa embarcação salva~vidas a mo'tor 
qUe o naVió"ê o~riga~o a ·tevar. -~~ à~ó!ªO~c~~ ~ R.eg~a ª" qo Presente 
Càpltulo: · · - · 

b) O aparelho de radiotelegralia deve Ser instalado numa cabine bastante 
grande para acomodar o aparelhO e seu operador. , 

c) Devem sei- tOmadas medidas para que o fUncionamento do transmis­
sor e do receptor não sofra iillerfefênCi:is produZidas pdo motOr efn marCha, 
esteja-se ou não carregando ã bateTia. -

d) A bateria da irts~alaçào radio~elegrâtica n~o d~y~ ser ~tiliza4a para 
alimentar o dispositiVO qUe- dâ partida ao motor, ou o sistema de ignição~ 

e) Ü motor da embarcação Salva-vielas d(!Ve ser equipado com ufn dína­
mO pafa feCaf(eg'ar a bãteriá. da irlstafação rad~otelegrâfica, OU para outros 
fins. · 

f) "Todas as embarcações salva-vidas a motor que, de acordo com o parâ~ 
t~rafo a) da Regra: 8 do presente CapftUio, qevem leyar os navios de passagei­
ros e, segundo o parãgrafo c) da cítada Regra, -os navíoS empregados como 
navio-Usina na pesca q:a Q~l~i~. I}Q ~ratamert~o do pescado ou no enlatamento 
de conservas do pescado e no transporte das pess-oas empregadas nessas in­
dústrias, devem ser providas de um holofote. 

g) 9 holofote deve ter Uma lâmpada de no mínimo 80 watts, um refletor 
eficaz e uma fónte de t!nefgia qUe permita iluminar eficazmente urri objeto de 
cor clara, de cerca de IS metros (60 pés) de largura, a uma distância ode 180 
metros (2UÕ"jilrdaS);~dürãnte 'um pel-íOdo"tOfai-dC-6 horis-e que possa funéio­
nar durante, pelo menos, três horas consecutivas. 

Regra 15 
Especificações das Balsas Salva-Vidas lnfláveis 

a} Toda balsa salva-vidas insuflávei deve ser construída de tal forma que, 
quando inteiramente in-nada e flutuando com sua cobertura içada, deve per­
manecer eSl:ávd em alto mar. 

b) A balsa deve ser construída de modo tal que possa resistir, sem danos 
para si mesma. ol.f p-ara-seu ecquipãitl'efitó",''à(f!a:nçame-iito a:o -m-ar de uma altu­
ra de 18 metros (60 pés)". se nver-·de ser instalada a bordo a uma altura de 
mais de 18- metros (60 pés) em relaÇão ao -nível da ágllã~ ela deve sef de um 
modelo que tenha sido submetido com sucesso a uma prova de lançamento, 
de uma altura pelo menos igual à altura em que deverá ficar localizada. 

c) A balsa deve set:" provida de uma cobertura que se arme automatica­
mente em sua posiÇão -quarido a balsa se inflar. ESsa-cobertura- deve ser capaz 
de proteger os ocupantes contra as iiú6mf!éth:s e cántar Co in rrleiOs paia riCO:. 
Iher a água da chuva. A cobertura deve ser provida de duas lâmpadas que ob­
tenham sua luz de uma pilha ativada pela âgua do mar; urna colocada no irite­
rior e ·a oi.ilra i10" exfeddr:·nó tOpe" 'da cobertura. A cobertura da balsa deve ser 
de uma cOr rriuito ·viSíVeL - • -

d) A balsa deve ser provida de uma baça e de uma linha salva-vidas 
constituída por um Ca:bo fãzendõ alças cuin cassoifos a meiO, correridO-em 
volta da balsa pelo lado externo. Também deve possuir uma linha salva-vidas 
correndo ao redor do seu perímetro interior. 

e) A balsa salva-vidas deve poder ser colada rapidamente em sua po­
sição correta por uma só pessoa se, ao inflar-se permanecer em posição inVCr: 
tida. 
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f) A balsa deve ser provida, em cada uma de suas aberturas, de meios su­
ficientes que permitam que as pessoas que se encontrem na ãgua -subam a bor­
do. 

g) A balsa deve ser guardada dentro de uma valise ou outro invólucro 
construído de modo a resistir às árduas condições de utilização encontradas 
no mar. A balsa, dentro de sua valise ou outro invólucro, deve flutuar. 

h) A flutuabilidade da balsa estará distribuída num número par de com­
partimentos separados, a metade dos quais será capaz de suportar, fora d'á­
gua, o número de pessoas que a balsa esteja autorizada a transportar, ou por 
qualquer outro meio igualmente eficaz que assegure uma margem razoável de 
flutuabilidade, se a balsa sofrer avarias ou vier a se-inflar parcialmente. 

i) O peSo toial da balsa, com sua valise ou outro envoltório e seu equipa­
mento, não deve exceder 180 quilogramas (400 libras inglesas). 

j) O número de pessoas que uma balsa salva-vidas inflável é autorizada a 
receber deve ser igual: 

(i) ao maior número inteiro obtido dividindo-se por 96 o volu­
me medido em decímetros cúbicos (ou por 3,4 o volume medido em 
pés cúbicos) das câmaras de ar (que, para esse fim, não devem in­
cluir as bancadas em arco nem a bancada ou bancadas transversais 
eventualmente instaladas), uma vez infladas; ou 

(ii) ao maoir número inteiro obtido dividindo-se por 3 720 a 
área medida em centímetros quadrados (ou por 4 a área medida em 
pés quadrados) do piso da balsa (que, para fins deste cálculo, pode­
rá incluir a bancada ou bancadas transversais eventualmente insta­
ladas), uma vez inflada. Deverá ser tomado o menor dos dois nú­
meros anteriores. 

k) O piso da balsa deve ser impermeável à água e sufiCientemente isola­
do contra o frio. 

I) A balsa deve ser inflada por meio de um gás que não seja nocivo para 
seus ocupantes. Deve ser inflada automaticamente, seja puxando-se um cabo 
ou seja por meio de qualquer outro dispositivo igualmente simples e eficaz. 
Devem ser providos meios para manter a pressão, podendo-se usar foles ou 
bombas de enchimento exigidos pela Regra 17 do presente Capítulo. 

m) A balsa deve ser de material e construção aprovados e deve ser cons­
truída de maneira a poder resistir às intempéries durante 30 dias, qualquer 
que seja o estado do mar. 

n) Não deverá ser aprovada nenhuma balsa cuja capacidade de trans­
porte, calculada de acordo com as disposições do parágrafo j) da presente Re­
gra, seja inferior a seis pessoas. O número mâxirrio de pessoas, calculado de 
acordo com o citado parágrafo, para o qual pode ser aprovada uma balsa 
salva-vidas inflável, é deixado a critério da Administração, mas não deve, em 
nenhum caso, exceder 25. · 

o) A balsa deve ser capaz de funcionar dentro de um_a gama de tempera­
tura indo de -30"C a +66" (-22°F a +ISO" F). 

p) 

(i) A balsa deve ser estivada de maneira tal que dela se possa 
dispor facilmente em caso de emergência. A maneira pela qual é es­
tivada deve permitir, ·em cãSõ de naufrágio, que-ela se liberte de seu 
dispositivo de fixação, passando a flutuar, e que venha a se inflar e 
separar-se do navio. 

(ii) Se a balsa for estivada por meio de peías, estas devem ser 
providas de um dispositivo de fixação automátiCo, de tipo hidrostá­
tico ou de um outro tipo equívalente que seja aprovado pela Admi­
nistração. 

(iii) As balsas salva-vidas exigidas pelo parágrafo c) da Regra 
35 do presente- Capítulo podem ser fixadas com firmeza. 

q) A balsa salva-vidas deve ser provida de dispositivOs ciUe permitam 
que seja facilmente rebocada. 

Regra 16 
Especificações das Balsas Salva-Vidas Rígidas 

a) Toda balsa salva-vidas rígida deve ser construída de modo a poder ser 
lançada à água des-de o local onde se encontre estivada, sem que ela e seu 
equipamento venham a sofrer danos. 

b) A coberta da balsa deve estar situada dentro da parte em que os ocu­
pantes estão protegidos. A superfície da citada coberta deve ser de, pelo me­
nos. 0,372 metro quadrado (4 pés quadrados) por pessoa que a balsa estiver 
autorizada a transportar. A coberta deve ser de tal natureza que evite, na me­
dida do possível, a entrada d'água, mantendo efetivamente fora d'água seus 
ocupantes. 

c) Toda balsa deve ser provida de uma cobertura ou de um dispositivo 
similar, de cor muito visível, capaz de proteger seus ocupantes contra as in­
tempéries, qualquer que seja a face da balsa que esteja para cima. 

d) Toda balsa deve ter seu equipamento estivado de tal modo que seja 
facilmente acessível, quer esteja a balsa em sua posição correta ou invertida, 
quando flutuando. 

e) O peso total de uma balsa e de seu equipamento, transportados por 
um navio de passageiros, não deve exceder 180 quilogramas (400 libras ingle­
sas). O peso de uma balsa salva-vidas transportada por um navio de carga 
pode exceder 180 quilogramas (400 libras inglesas) quando a balsa puder ser 
lançada de ambos os bordos do navio, ou se existír um -dispositivo mecânico 
para lançá-la à água. 

f) Toda balsa deve, em qualquer ocasião, ser eficaz e estável, quer flutue 
na sua posição correta ou quer o faça invertida. 

g) A balsa deve ter compartimentos de ar ou um dispositivo de flutuabi­
lidade equivalente, de um volume de 96 decímetros cúbicos (3,4 pés cúbicos) 
por pessoa que estiver autorizada a transportar, os quais devem ser situados 
tão perto quanto possível dos costados da balsa. 

h) A balsa deve ser provida de uma baça e de uma linha salva-vidas 
constituída por um cabo fazendo alças com cassoilos a meio, correndo em 
volta da balsa pelo lado externo. Também deve possuir uma linha salva-vidas 
correndo ao redor de seu perímetro interior. 

i) A balsa deve ser provida, em cada uma de suas aberturas, de meios efi­
cazes que permitam que as pessoas que se encontrem na água subam a bordo. 

j) A balsa deve ser construída de modo que não seja afetada por óleo ou 
produtos petrolíferos. 

k) Um dispositivo luminoso flutuante, alimentado por bateria elétrica, 
deve ser ligado à balsa por meio de um fiel. 

l) A balsa salva-vidas deve ser provida de dispositivos que permitam que 
seja facilmente rebocada. 

m) Toda balsa deve ser estivada de forma que flutue livremente se o na­
vio vier a afundar. 

te: 

Regra 17 
Equipamento de Balsas Salva-Vidas Infláveis e Rígidas 

a) O equipamento normal de cada balsa salva-vidas deverá ser o seguin-

(i) um cabo flutuante de no mínirrio 30 metros (100 pés) de 
comprimento, que leve em sua extremidade um pequeno flutuador; 

(ii) para as balsas concebidas para receber um número de pes­
soas inferior ou igual a I 2: uma faca e um bartedouro. Para as bal­
sas salva-vidas concebidas para receber um número de pessoas igual 
ou superior a 13; duas facas e dois bartedouros; 

(iii) duas esponjas; 
(iv) duas âncoras flutuantes, uma ligada permanentemente à 

balsa e a outra sobressalente; 
(v) dois remos de pã; 
(vi) um conjunto de reparos capaz de reparar perfurações nos 

compartimentos que asseguram a flutuabilidade; 
(vii) uma bomba de ar ou foles para enchimento, a menos que 

a balsa salva-vidas satisfaça às diSposições da Regra 16 do presente 
Capíiulo; 

(viii) três abridores de lata; 
(ix) uma caixa estanque à água com produtos farmacêuticos 

para primeiros socorros, de um tipo aprovado; 
(x) um caneco inoxidável graduado; 
(xi) uma lâmpada elétrica estanque à água, capaz de ser utiliza­

da para sinalização do Código Morse, assim como um jogo de pi­
lhas e uma lâmpada sobressalente num recipiente estanque à água: 

(xii) um espelho para sinalização durante o dia e um apito; 
(xiii) dois sinais de socorro com pára-quedas, de um tipo apro­

vado, capazes de produzir urna luz encarnada brilhante numa altura 
elevada: 

(xiv) seis fachos manuais, de um tipo aprovado, que emitam 
uma brilhante luz encarnada; 

(xv) um conjunto de apetrechos de pesca; 
(xvi) uma ração alimentar, determinada pela AdministraçãO, 

para cada pessoa que a balsa salva-vidas estiver autorizada a trans­
portar; 

(xvii) recipientes estanques à água, contendo um litro e meio 
(três pintas) de água doce para cada pessoa que a balsa salva-vidas 
estiver autorizada a transportar, sendo que meio litro dessa quanti­
dade (uma pinta) por pessoa pode ser substituído por um aparelho 
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de dc.'isanilização capaz de produzir a mesma quantidade de água Regra 20 
dol.:e; Marcas nas Embarcações Salva-Vidas, Balsas Salva-Vidas 

(xviii) seis tabletes contra enjôo de rpar para cada pessoa que a e Aparelhos Flutuantes 
balsa salva-vidas estiver autorizada a transportar; a) As dimensões da embarcação salva-vidas, assim como o número de 

(xix) instruções relativas à sobrevivência a bordo de uma balsa pessoas que está autorí:tada a transportar, devem ser marcados na em bar-
salva-vidas; e cação salva-vidas em caracteres indeléveis e de fácil leitura. Q nom~ do navio 

(xx) um exemplar da Tabela de Sinais de Salvamento, prescrita a que pertence a embarcação salva-vidas e seu porto de_ registro devem ser 
na Regra I 6 do Capítulo V. pintados na proa, de ambos os bordos. 

b) Da mesma maneira deverá ser marcado o número de pessoas nos apa­h) No caso de navios de passageiros que efetuem viagens internacionais 
- relhos flutuantes. l.:urtas, de uma duração tal que, na opinião-da AdministraÇão-intereSsada, to-

c) Do mesmo modo deverá ser marcado o número de pessoas nas balsas 
dos os artigos especificados no parágrafo a) da presente Regra não sejam con- salva-vidas infláveis, bem como na valise ou envoltório da citada balsa. Cada 
sidcrados como necessários, a AdministraÇãO podt! ã.utOrizar que uma ou 

balsa inflável deverá igualmente ser marcada com o número de série, assím mais halsas salva-vidas, sempre que seu número não seja inferior a um sexto 
como com o nome do construtor, de modo a permitir a ideiltiffcação do pro­do total de balsas salva-vidas transportadas nos na_y_ios ~m questão, sejam 

Providas do equipamento especificados nas alíneas (i) a (vii) íilcltisive, (xi) e prietário da balsa. 
d) Em toda balsa salva-vidas rígida deverá ser marcado o nome do navio (xix) do parágrafO i) da presente Regra e da m. etade do equipamento especifi-

- -- --- - a que pertence e seu porto de registro, assim como o número de pessoas que ~:ad_o nas aHneas (xiii) e (xiv) do mesmo parágrafo; o restante das balsas em-
barcadas devem ser providas do equipamento espeCífíc::ido nas alíneãs (i) a está autorizada a transportar. 

e) Não se deverá marcar nas embarcações salva-vidas, balsas salva-vidas (vii) iridusive, e (xíx) do parágrafo em questão. f · 
ou aparelhos ITlltuantes, ·um número de pessoas superior ao que 01 obtido 

Regra 18 pela aplicação das Regras do presente Capítulo. 
Adestramento na Ut_iliz_ação das Balsas Salva-Vidas 

Regra 21 
Tanto quanto seja possíVel e razoável, a Administração deve tomar as Características das Bóias Salva-Vidas 

medidas necessárias para que a tripulação dos navios que transportem balsas 
a) Uma bóía salva-vidas deve satisfaz~r às seguintes condições: salva-vidas seja adestrada no seu lançamento à ~gua e na sua utilização. 

Regra 19 (i) ser de cortiça maciça ou Qe qualquer outro material equiva-
Acesso às Embarcações Salva-Vidas e Balsas Salva-Vidas lente; 

(ii) ser capaz de flutuar, em água doce, durante 24 horas com 
a) Devem ser tomadas disposições convenientes-para permitir o acesso -um peso de ferro de 14,5 quilogramas (ou 32 libras inglesas)~ 

às embarcações salva~vidas, as quais compreendem: (íii) não ser atacada por óleo ou produtos petrolíferos; 

(i) uma escada, para cada jogo de turcos, que permita o acesso (i v} ser de cor bem visível; e 
à1-1 embarcações quando estas se encontrem na água. todavia, nos (v) levar--marcado, em letras maiúsculas, o nome do navio que 
navios de passageiros, nos navios empregados Como navios-usina na a transporta e o do porto de regístro. 
pesca da baleia ou no tratamento~ no enlatamento de copserva? d9 b) São proibidas as bóias salvq-vidas cujo enchimento~ constituído por 
pescado, c nos navios utilizados no transporte do pessoal emprega- junco, cavacos de cor_tiça ou cortiça granulada, ou por qualquer outro mate­
do nessas indústrias, a Administração pode autorizar a substituição rial, e sem coesão própria, assini COmo-bôiã.s cuja flutuabilidade seja assegu­
dessas escadas por dispositivos aprovados, com a condição d(; que rada por compartimentos de ar que necessitem Ser -previamente insuflados. 
não haja menos de uma· escada em cada bordo do navio; c) As bóíaS salva-vídas fabric3.-das coro material" plástico ou com algum 

(ifJ dispositivos para iluminar as embarcações salva-vidas e os outro prOduto sintético devem ser capazes de conservar- suas propriedades de 
aparelhos de lançamento das mesmas à água, durante a preparação flutuabilidade e de resistência ao contato d~ água do mar e dos produtos pe­
e a operação de lanç-amento e para iluminar a zona da água onde troHferos, assim como às ·variações de temperatura e de clima que podem en­
sào arriadas as embarcações salva-vidas até que tenha terminado a centrar no decorrer das viagens em alto-mar. 
operação d~ lançamento; d) As bóiis salva-vidas devem ser providas de uma linha salva-vidas fa~ 

(iii) disposifiv-o"s para avisar ao$ passageiros e à tripulação que zendo alças, solidamente fixada-às mesmas. Pelo menos uma bóia em cada 
o navio está pre"stcs·a ser abandonado; e bordo deve ter uma retenida com, pelo menos, 27,5 metros (ou 15 braças) de 

(iv) dispositivos que permitam evitar toda a descarga de água comprimento. 
sobre as embarcações salva-vidas. e) Nos navios de passageiros, o número de bóias salva-vidas luminosas, 

b) T;.tmbém devem ser tomadas disposições convenientes para permitir 0 com iluminação automática, não deve ser inf~rior à metadç do número total 
de bóias salva-viQ.as e não deve, em nenhum caso, ser inferior a seis; nos na~ acesso às balsas salva-vidas, as quais compreendem: 
vi os de carga esse número não deve ser inferior à metade do número total de 

(i) escadas apropriadas que facilitem o acesso às balsas salva- bóias salva-vidas. 
vidas quando estas se encontrem na água. Todavia, nos navíos de f) Os aparelhos luminosos com iluminação automãüca exigidos pelo pa­
pas<;agcíros, nos navios empregados como navios-usina na pesca da rágrafo e) da presente Regra devem ser tais que não possam ser apagados pela 
haleia ou no tratamento e no enlatamento de conservas do pescado, ãgua. Devem ser capazes de funcionar durante, pelo menos, 45 minutos e sua 
e nos navios utilizados no transporte do pessoal empregado nessas intensidade luplinosa não deve ser inferior a duas candeias em todas as Pi­
indústrias, a Administração pode autorizar a substituição dessas es- reções do hemisfério superior. Devem ser colocados perto das bóias salva­
..;adas. em sua totalidade ou em parte, por dispositivos aprovados: vidas, com os necessários dispositivos de fixação. o~ aparelhos luminosos 

(ii) nos casos em que são providos dispositivos de lançamento com iluminação automática, utilizados a bordo dos petroleiros, devem ser de 
das halsas saly_a"vidas à água, meios apropríados para iluminar esses tipo de pílha elétrica aprovado. (*) 
dispositivos e as balsas salva-vidas correspondentes, durante a pre- g) Todas as b6iaS salva-vidas devem ser instaladas a bordo, de modo 
raraçi'io e a operação de lançamento à água, e para iluminar a zona que estejam ao alcance imediato das pessoas embarcadas. Pelo menos duas 
da úgua na qual são arriadas estas balsas salva-vidas até que se te- das bóias salva-vidas providas de aparelhos luminosos com iluminação auto-
nha terminado a operação de lançamento: mática, de acordo com as disposições do parágrafo e) da presente Regra, de-

(iii) vem também ser providas de um eficaz sínal de fumaça que se ative automati-
(iv) dispositivos para· avisar aos passageiros e à tripulação que camente e capaz de emitir uma fumaça de cor muito visível durante, pelo me-

o navio está prestes a ser abandonado: e nos, 15 minutos. Elas devem poder ser rapidamente lançadas do passadiço. 
(v) dispositivos que piimíúúll'Cvitar toda a descarga de água h) As bóias salva-vidas devem sempre p-oder ser instantaneamente 

sobre as balsas salva-vidas que se encontrem nos lugares previstos lançadas e não devem possuir nenhum dispositivo de fixação permanente. 
para lançamento à água, quer estejam providas ou não de meios --~-
aprovados de lançamento à águã. (~)A> S~guintes 1hstãncias de mibilidade da lul. podeni-ier ..::~per;~.da~ nas con-di~\>~-. .lll\ltl,férica~ llll:nculU:.IJ.I~. 
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Regra 22 
Coletes Salva-Vidas 

a) Os navios devem ter para cada pessoa a bordo um colete salva-vidas 
de um tipo aprovado e, além disso, a menos que esses coletes possam ser 
adaptados ao talhe das crianças, um número conveniente de coletes especiais 
para crianças. Os coh::tes salva-vidas devem ser marcados claramente com a 
indicação de que foram aprovados pela Administração. 

b) Além dos coletes salva-vidas prescritos no parãgrafo a) da presente 
Regra, deve haver a bordo dos navios de passageiros um número de coletes 
salva-vidas suplementares que correspondam a cinco por cento do número de 
pessoas a bordo. Esses coletes devem ser guardados no convés, em locais bem 
visíveiS. 

Coeficiente de 
TransmisSão 
Atmosférica 

Visibilidade 
Meteorológica 

(milhas náuticas) 

Alcance luminoso 
do facho 

(milhas náuticas) 

0,3 
0,4 
0,5 
0,6 
0,7 
0,8 
0,9 

2,4 
3,3 
4,3 
5,8 
8,4 

13,4 
28,9 

0,96 
1,05 
1,15 
1,24 
1,34 
1,45 
1,57 

c) Um colete salva-vidas aprovado deve preencher as seguintes con­
dições; 

(i) ser de material e construção apropriados; 
(ii) ser construído de modo a eliminar, na medida do possível, 

todo o risco de ser vestido incorretamente, exceto que ele deva ser 
capaz de ser vestido pelo avesso; 

(iii) ser capaz de manter fora da água o rosto de uma pessoa 
exausta ou desmaiada, e mantê-la acima da água com o corpo incli­
nado para trás em relação à sua posição vertical~ 

(iv) ser capaz de fazer girar o corpo na água a partir de qual­
quer posição até uma posição segura de flutuação. com o corpo in­
clinado para trás em relação à sua posição vertical; 

(v) não ser afacado por óleo ou produtos petrolíferos; 
(vi) ser de cor bem visível; 
(vii) ser provido de um apito do tipo a·provado, firmemente fi­

xado ao colete por meio de um fiel; e 
(viii) ser construído de tal modo que a flutuabilidade que lhe é 

necessária para funcionar como previsto não diminua de mais de 
cinco por cento após uma imersão de 24 horas em água doce. 

d) Um colete salva-vidas cuja flutuabilidade dependa de uma prévia in­
suflação põde ser usado pelas tripulações de todos os navios, com exceção 
dos navios de passageiros e dos petroleiros, com a condição de que: 

(i) possua dois compartimentos infláveis separados; 
(ii) possa ser inflado por meios mecânicos e com a boca; e 
(iii) satisfaça às prescrições do parâgrafo c) da presente Regra, 

mesmo quando _so_mente um dos compartimentos esteja inflado. 

e) Os coletes salva-vidas devem ser instalados a bordo de modo que se­
jam facilmente acessíveis, indicando claramente sua posição. 

Regra 23 
Aparelhos Lança-retenidas 

a) Todo navio deve ser provido de um aparelho (ança-retenidas de um 
tipo aprovado. 

b) Esse aparelho deve ser capaz de lançar, com precisão razoável, uma 
retenida a uma distância mfnimã de 230 metros (ou 250 jardas), e deve ter 
pelo menos quatro prÓjetis e quatro reteilidas. 

Regra 24 
Sinais de SOcOrfO- CfáS -NãvTOS--

-------- -

Todo navio deve ser provido, de modo que satisfaça à Administração, de 
meios que lhe permitam fazer eficientes sinais de socorro, de dia e de noite, inM 
cluindo pelo menos doze sinais com pára-quedas, capazes de produzir uma 
luz encarnada brilhante a uma altura elevada. 

Regra 25 
Tabela e Obrigações da Tripulação em Casos de Emergência 

a) A cada membro da tripulação devem ser dada incumbências especiais 
para os casos de emergência. 

b) A Tabela de Postos deve mostrar essas incumbências especiais e indi­
car, em particular, os postos aos quais deve comparecer cada membro da tri­
pulação e as funções que lhe cabe executar. 

c) A Tabela de Postos para cada navio de passageiros deve ser redigida 
numa forma aprovada pela Admhlistração. --

d) Antes do navio sair em viagem, a Tabela de Postos deve estar organi­
zada. Cópias devem ser afixadas em diversos locais do navio e, em particular, 
nos alojamentos da tripulação. 

e) A Tabela de Postos deve fixar as funções dos diversos membros da tri­
-pulação no que concerne: 

(i) ao fechamento das portas estanques, válvulas e aos disposi· 
ti vos de fechamento dos embornais. dalas de cinzas e portas contra 
incêndios; 

(ii) ao equipamento das embarcações salva-vidas (incluindo o 
aparelho de rádio portátil das embarcações salva-vidas) e aos outros 
aparelhos salva-vidas; 

(iii) ao lançamento das embarcações salvawvidas ao mar; 
(iv) à preparação geral dos outros aparelhos salvawvidas; 
(v) aos postos dos passageiros; e 
(vi) à extinção de incêndios, levando em conta os planos con­

cernentes ao combate a incêndio. 

f) A Tabela de Postos deve fixar as diVersas tarefas atribuídas aos taífei~ 
ros com relação aos passageiros, em casos de emergência. Esse pessoal deve 
principalmente: 

(i) avisar os passageiros; 
(ii) verificar que estejam vestidos e que tenham postos seus co­

letes salva-vidas de forma apropriada; 
(iii) reunir os pas-sageiros nos postos de salvamento; 
(iv) manter a ordem nos corredores e nas escadas e, de uma 

forma geral, controlar a movimentação dos passageiros; e 
(v) providenciar o suprimento de cobertores para as embar-

caç-ões salva-vidas. ' 

g) Entre os detalhes relacionados pela Tabela de Postos, relativos à ex­
tinção de incêndios de acordo com a alínea (vi) do parâgrafo e) da presente 
Regra, devem figurar: -

(i) o efetívo das equipes de combate a incêndio; e 
(ii) as tarefas especiais assinaladas em relação ao manejo do 

equipamento e instalações de combate a incêndio. 

h) As Tabelas de Postos devem especificar com precisão os sfnais de cha­
mada de toda a tripulação para seus postos de salvamento e de incêncio e in­
dicãr suas características. Esses sinais devem ser dados por apito ou por sereia 
e, com exceção dos navios de passageirOs que efetuem viagens internacionais 
curtas e dos navios de carga de comprimento inferiOr a 45,7 metros (150 pés), 
devem ser complementados por outros sinais produzidos eletricamente. To­
dos esses sinais devem poder ser emitidos do passadiço. 

a) 

Regra 26 
Chamadas e Exercícios 

(i) Nos navios de passageiros, a chamada da tripulação para os 
exercícios com as embarcações e de incêndio deve ter lugar uma vez 
por semana, quando isso for possível. Essas chamadas terão lugar 
antes que o navio deixe o último porto de partida para uma viagem 
internacional, que não seja uma viagem internacional curta. 

(ii) Nos navios de carga, uma chamada da tripulação para os 
exercícios com as embarcações e de incêndio deve ter lugar a inter· 
valos que não excedam um mês, com a condição de que uma chama-

- da da tripulação para exercícios com as embarcações e de incêndio 
seja efetuada dentro das 24 horas que se seguirem à da partida do 
porto, se mais de 25 por cento dos membros da tripulação t;ver sido 
substituída nesse porto. 

(iii) Por ocasião da chamada mensal para os exercícios nos na­
vios de carga, deve ser examinado o equipamento das embarcações, 
para verificar se Õ mesmo está comPleto. 

(i v) As datas em que as chamadas têm lugar e os detalhes de 
todo treinamento e exercícios de combate a incêndio efetuados a bor-
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do devem ser registradas no Diário de Navegação, prescrito pela 
Administração. Se no transcurso de uma semana qualquer (nos na­
vios de passageiros), ou de um mês (nos navios de carga), não se rea­
lizar nenhum exercício ou somente um exercfcio parcial, deverá ser 
registrada no Diário de Navegação as condições e as razões de tal 
fato. Um relatoi'io da inspeção do equipamento das embarcações 
nos navios de carga deve ser registrado no Diário de Navegação, no 
qual também serão registradas as ocasiõés em que as embarcar,.ões 
salva-vidas foram postas borda fora e arriadas, de confórmidade 
com o parágrafo c) da presente Regra. 

b) Nos navios de passageiros, com exceção dos navios que efetuem via­
gens internacionais curtas, a chamada dos passageiros terá lugar dentro das 
24 horas que se seguirem à da partida do riavio do porto. 

c) Pelo menos uma vez em cada quatro meses, embarcações salva-vidas 
em diferentes grupos devem ser, em rodízio, postaS borda fora e, se a ope­
ração for possível e razoável, arriadas ao mar. Os exercícios e inspeções de­
vem ser efetuados de modo que a tripulação tenha perfeita compreensão das 
funções que será chamada a desempenhar, fique exercitada e seja também ins­
truída sobre o manejo e a manobra das balsas salva-vidas, quando existirem. 

d) O stnal de alarme para chamar os passageiros para os postos de reu­
nião consistirá de uma_série de sete ou mais sinais sonoros curtos seguidos de 
um longo, emitidos pelo apito ou pela sereia. Nos navios de passageiros, com 
exceção dos que efetuem viagens internacionais curtas, este sinal será suple­
mentado por outros sinais produzidos eletricamente em todo o navio, que po'­
dem ser acionados a partir do passadiço. A significaçãO de todos os sinais de 
inter~sse dos passageiros, assim cOmo intruções precisas sobre o que eles têm 
a fazer em casos de emergência, devem ser claramente indicadas, em idiomas 
apropriados, em Havisos" que devem ser afixados nos camarotes e em outras 
partes dos compartimentos destinados aos passageiros, em locais bem visí­
veis. 

Parte B 

Somente para Navios de Passageiros 

Regra 27 

Embarcações Salva-Vidas, Balsas Salva-Vidas 
e Aparelhos Flutuantes 

a) Os navios de passageiros devem levar duas embarcações salva-vidas 
ligadas aos turcos - uma de cada bordo - para serm utilizadas em caso de 
emergência. Essas embarcações devem ser de um tipo aprovado e_ não devem 
ter mais de 8,5 metros (28 pés) de comprimento. Elas podem ser computados 
para os fins dos parágrafos b) e c) da presente Regra, com a condição de que 
satisfaçam plenamente às prescrições do presente Capítulo relativas às em­
barcações salva-vidas; elas podem também ser computadas para os fins da 
Regra 8, com a condição de que satisfaçam além disso às prescrições da Re­
gra 9 e, quando seja apropriado, às da Regra 14 do presente Capítulo. Devem 
ser mantidas prontas a serem írnediatamenJ~_y_tilizadas quando o navío esti­
ver no mar. Nos navios em que, de conformidade com o parágrafo h) daRe­
gra 29, tiverem sido fixados dispositivos nos costados das embarcações salva­
vidas, não há necessidade de equipar com esses dispositivos as duas embar· 
cações postas a bordo para satisfazer às prescrições da presente Regra. 

b) Os navios de passageiros que efetuem viagens internacionais que não 
sejam viagens internacionais curtas devem levar: 

c) 

(i) embarcações salva-vidas em cada bordo, com uma capaci­
dade total que permita que as de cada bordo possam receber a meta­
de do número total de pessoas a bordo. 

A administração, todavia, pode autorizar a substituição das 
embarcações salva-vidas por balsas salva-vidas com a mesma capa­
cidade total, em condições tais que exista sempre. de cada bordo, 
um número de embarcações salva-vidas suficiente para 37 1/2 por 
cento das pessoas a bordo; e 

(ii) balsas salva-vidas que tenham urna capacidade total sufi­
ciente para receber 25 por cento do número total de pessoas a bor­
do, assim como aparelhos flutuantes previstos para 3 por cento des­
se número. Os navios com fator de subdivisão igual ou inferior a 
0,33 estão autorizados a transportar aparelhos flutuantes para 25 
por cento de todas as pessoas existentes a bordo em lugar das balsas 
salva-vidas para 25 por cento e aparelhos flutuantes para 3 por cen­
to, 

(i) Um navio de passageiros que efetue uma viagem internacio­
nal curta deve levar um número de pares de turcos, calculado em 

função do seu comprimento, como especificado na Coluna t\ da Ta­
bela que figura na Regra 28 do presente Capítulo. Em cada jogll de 
turcos deve _ha_ver uma embarcação salva-vidas: essas emhan.:ações 
salva-vidas devem ter, pelo menos, a capacidade mínima exigida na 
Coluna C da Tabela citada ou a capacidade necessúri;;l para receber 
todas as pessoas a bordo, se esta for menor. 

Nos casos em que, na opinião da Administração. é impossível 
ou pouco razoável colocar-se a bordo de um navio,_ que efetue via­
gens internacionais curtas, "O número de jogos de turcos estipuladll 
na Coluna A da Tabela da Regra 28 do presente Capítulo, a Admi­
nistração pode autorizar, em circunstâncias excepcionais. um núme­
ro menor de turcos, com a condição de que esse número jamais seja 
inferior ao número mínimo eStiPUlado na Coluna B da Tabela e de 
que a capacidade total das embarcações salva-vidas a bordo do na­
vio seja, pelo menos, igual à capacidade mínima exigida na Coluna 
C, ou a capacidade exigida para receber todas as pessoas a bordo. se 
esta capacidade for menor. 

(ii) Se as embarcaçõ-es salva-vidas assim previstas não são sufi­
cientes para receber todas as pessoas existentes a bordo, o navio de­
verá ser provido de embarcações salva~vidas adicionais sob turcos. 
ou de balsas salva-vidas, de modo que a capacidade total das embar­
cações e das balsas salva-vidas seja suficiente para receber todas as 
pessoas a bordo. 

(iii) Não obstante as disposiçõ_es da alínea (ii) do presente pa­
rágrafo, o número de pessoas transportadas num navio qualquer 
que efetue viagens internacionaís curtas não deve ultrapassar a ca­
pacidade total das embarcações salva-vidas levadas a bordo, de 
acordo com as disposições das alíneas (i) e (ii) do presente parágra­
fo. a menos que a AdministraçãO considere que issO se faz neces­
sário devido ao volume do tráfego e, neste caso, somente se o navio 
satisfizer as prescrições do parágrafo d) da Regra I do Capítulo ll-1, 

(iv) Nos casos em que, de acordo com as disposições da alínea 
(iii) do presente parágrafo, a Administração tiver autorizado o 
transporte de um número de pessoas superior à capacidade das em­
barcações salva-vidas, e estiver convencida de que é impossível esti~ 
var as balsas salva-vidas prescritãS na -alínea (ii) do presente pará­
grafo, poderã ela autorizar uma redução do número de embarcações 
salva-vidas. Todavia: 

t) o número de embarcações salva-vidas, no caso de navios de 
comprimento -igual ou superior a 58 metros (190 pés), jamais deverã 
ser inferior a 4, duas das quais devem ser colocadas em cada bordo 
do navio e, no caso de navios de comprimento inferior a 58 metros 
(190 pés), jamais deverá ser inferior a 2, uma de cada bordo do na­
vio; e 

2) o número de embarcações e de balsas salva-vidas deve ser 
sempre suficiente para receber a totalidade das pessoas que o navio 
estiver autorizado a transportar. 

(v) Todo navio de passageiros que efetue viagens internacio­
nais curtas deve ser provido, além das embarcações e balsas salva­
vidas exigidas nos termos do presente parágrafo, de uma reserva de 
balsas salva-vidas que permite receber lO por cento do número total 
de pessoas correSPondente à capacidade total de passageiros das 
embarcações salva-vidas com que o navio estiver equipado. 

(vi) Todo navio de passageiros que efetue viagens internacio­
nais curtas deve ser também provido de aparelhos flutuantes para 5 
por cento, pelo menos, do número total das pessoas que o navio es­
tiver autorizado a transportar. 

(vii) A Administração pode permitir a determinados navios, 
ou classes de navios que possuam certificados para viagens interna­
cionais curtas, efetuar viagens de mais de 600 milhas, mas que não 
ultrapassem 1.200 milhas, sempre que tais navios satisfaçam às 
prescrições do parágrafo d) da Regra I do Capítulo 11-l, e este:i<llll 
providos de embarcações salva·vidas capazes de transportar. th-'Hl 

nlenos, 75 por cento das pessoas que se encontrem a bordo, c tam­
bém satisfaÇam às disPosições do presente parágrafo. 

Regra 28 

Tabela relativa aos Turcos e à Capacidade 
das Embarcações Salva-vidas para os Navios que efetuem 

_ Viagens Internacionais Curtas 

a) A Tabela seguinte fixa .. em funçi'io do comprimento do navio: 

(A) o número de jogos de turcos a cada um dos quais deve ficar 
ligada uma embarcação salva-vidas, de acordo com a Regra 27 do 
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presente Capítulo, num navio que efetue viagens internacionais cur-
tas; 

(B) o número reduzido de jogos de turcos que, excepcional­
mente, pode ser admitido num navio que efetue viagens internado-

(A) 

nais curtas, de acordo com a Regra 27 do presente Capítulo; e 
(C) a capacidade mínima exigida para as embarca-ções salva­

vidas num navio que efetue viagens internacionais curtas. 

(B) (C) .. 

Número mínimo de Número reduzido de Capacidade mínima das 
Comprimento do Navio jõgosde turcos jogos de turcqs embarcações salva~ vidas 

autorizados 
excepcionalmente Metros Pés 

Metros Pés cúbicos cúbicos 

31 e abaixo de 37 100 e abaixo de 120 2 2 li 400 
37 e abaixo de 43 120 e abaixo de 140 2 2 -•s 650 
43 e abaixo de 49 140 e abaixo de 160 2 2 26 900 
49 e abaixo de 53 160 e abaixo de 175 3 3 33 1150 
53 e abaixo de 58 175 e abaixo de 190 3 3 38 1350 
5_8 e abaixo de 63 190 e abaixo de 205 4 4 44 1550 
63 e abaixo de 67 205 e aj>aixo de 220 4 4 50 1750 
67 e abaixo de 70 220 e abaixo de 230 5 5 52 1850 
70 e abaixo de 75 230 e abaixo de 245 5 4 61 2150 
75 e abaixo -de 78 245 e abaixo de 255 6 5 68 2400 
78 e abaixo de 82 255 e abaixo de270 6 5 76 2700 
82 e abaixo de 87 270 e abaixo de 285 7 5 85 3000 .. 

87 e abaixo de 91 285 e abaixo de 300 7 5 94 3300 
91 e abaixo de 96 300eabaixode315 8 6 102 3600 
96eabaixodel01 315eabaixode330 8 6 110 3900 

IOI e abaixo de 107 330e abaixo de350 9 7 121 4300 
l07eabaixode 113 350eabaixode370 10 7 135 4750 
113 e abaixo de 119 370eabaixo de 390 lO 7 146 5150 
119 e abaixo de 125 390 e abaixo de410 10 7 151 5550 
12Seabaixode 133 410eabaixode435 12 9 171 6050 
133 e abaixo de 140 435 e abaixo de 460 12 9 185 6550 
140 c abaixo de 149 460 e abaixo de490 14 10 202 7150 
149 e abaixo de !59 490 e abaixo de 520 14 lO 221 7800 
159 e abaixo de 168 520 e abaixo de 5~0 16 . 12 238 8400 

Nota sobre (C)- Quando o comprimento do navio for inferior a 31 metros (100 pés) ou superior a 168 me~ros (550 pés), o n~~ero ~ínimo de 
jogos _de turcos e a capacidade cúbica das embarcações salva-vidas devem ser deter~mados pela Admm1straçao. 

Regra 29 

Instalações e Manobras das Embarcações Salva-Vidas, 
Balsas Salva-Vidas e Aparelhos Flutuantes 

a) As embarcações salva-vidas e as balsas salva-vidas devem ser instala­
das de modo que satisfaçam à Administração, de tal forma que: 

(i) possam ser arriadas no menor tempo possível, não ultrapas­
sando 30 miriutos; 

(ii) não impeçam de modo algum a manobra râpida das outras 
embarcações salva~vidas, balsas salva-vidas ou aparelhos flutuantes 
ou a condução das pessoas presentes a bordo, para os Jocajs de reu­
nHio ou de embarque; 

(iii) aS-embarcações salva-vidas e as balsas salva~vidas, que de­
vem ser providas de dispositivos para lançamento à ãgua aprova­
dos. devam poder ser arriadas com sua carga completa de pessoas e 
equipamento, mesmo sob condições desfavoráveis de ~'trim" e com 
15 graus de banda; e 

(iv) as balsas salva-vidas para as quais não são exigidos dispo­
sitivos de lançamento aprovados, assim como os aparelhos flutuan­
tes, devam poder ser lançadas à água, mesmo sob condições desfa­
voráveis de .. trim" e com 15 graus de banda. 

b) Cada embarcação salva-vidas deve ficar ligada ao seu próprio par de 
turcos. 

c) As embarcações salva-vidas somente poderão ser estivadas em um 
convés, a menos que se tomem medidas apropriadas para evitar que as em­
barcações salva-vidas de um convés _inferi.or interfiram com as do convés su­
perior. 

d) As embarcações salva-vidas e as balsas salva-vidas, para as quais de­
vem se providos dispositivos aprovados para lançamento à água, não devem 
ser colocadas no extremo de vante Qo navio. _Elas devem ser dispostas de 
modo que possam ser lançadas ao mar com toda segurança, levando-se em 
conta a necessidade de ficarem a uma distâricia Suficiente do hélice e das par­
tes salientes do casco a rê:. 

e) Os turcos devem ser de um tipo aprovado e dispostos adequadamen­
te, de modo que satisfaçam à Administração. Devem ser dispostos em um ou 
mais conveses, de modo que as embarcações neles suspensas possam ser arria­
das com segurança, sem interferir na manobra dos outros turcos. 

f) Os turcos devem ser: 

(i) do tipo oscilante ou do tipo de gravidade para a manobra 
das embarcações salva-vidas que não pesem mais de 2300 quilogra­
mas (2 1/4 toneladas inglesas), nas condições de serem arriadas n'ã­
gua sem passageiros; e 

(ii) do tipo de gravidade para a manobra das embarcações 
salva-vidas que pesem mais de 2300 quilogramas (2 l/4 toneladas 
inglesas), nas condições de serem arriadas n'água sem passageiros. 

g) Os turcos, talhas, cadernais e outros aparelhos devem ter uma resis~ 
tência suficiente para que-as embarcações salva-vidas possam ser postas para 
fora, guarnecidas com a tripulação de lançamento e, em seguida, arriadas 
com toda segurança, qualquer que seja o bordo, com sua carga completa de 
pessoas e· equipamento, mesmo que o navio tenha uma banda de 15 graus e 
um .. trim'' de lO graus. 

h) Patins ou outros meios apropriados devem ser providos para facilitar 
o lançamento à água das embarcações salva-vidas, malgrado a existência de 
uma banda de 15 graus. 

i) Devem ser providos meios que permitam atracar as embarcações 
salva-vidas ao costado do navio e mantê-las nessa situação, com o fim de per~ 
mitir que as pessoas possam embarcar com segurança. 

j) As embarcações salva-vidas, assim como as embarcações de emergên~ 
cia prescritas na Regra 27 do presente Capítulo, devem ser servidas por talhas 
de cabos metálicos, bem como por guinchos de um modelo aprovado. capa­
zes, quando se trate de embarcações de emergência, de içá-las rapidamente. 
A Administração pode, a título excepcional, permitir a instalação de talhas de 
cabo de manilha ou de qualquer outro material aprovado, com ou sem guin­
cho (salvo no caso das embarcações de emergência que devem ser servidas 
por guinchos que permitam recuperá-las rapidamente), quando admitir que 
as talhas de cabo de manilha ou de qualquer outro material aprovado sejam 
adequados. 
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k) Pelo menos dois cabos salva-vidas devem ser flXados ao patarrás que 
une as extremidades dos turcos; as talhas e os cabos salva-vidas devem ser su­
ficientemente corilpridos para que toquem n'âgua, quando o navio estiver 
com seu calado mínimo de viagem no mar e com uma banda de 15 graus para 
qualquer dos bordos. Os cadernais inferiores das talhas devem ter um elo ou 
arganéu alongado para fixação do gato do estropo da embarcação, a menos 
que seja instalado um dispositivo de escape, de um rilodelo aprovado. 

I) Quando for empregado um dispositivo mecânico para içar as embar­
cações salva-vidas, ele deve ser completado por um dispositivo que funcione à 
mão e que seja eficaz. Quando as embarcações são içadas por meio de talhas 
com comando mecânico, devem ser providos dispositivOs -de segurança com o 
fim de parar automaticamente o motor antes que os tUi<::Os venham de encon­
tro aos respectivos esbarros, evitando assim esforçoi-CiCesSivos às talhas de 
cabos metâlicos e aos turcos. 

m) As embarcações salva-vidas ligadas aos turcos devem ter suas talhas 
prontas a serem utilizadas e devem ser tomadas disposições para que as em­
barcações salva-vidas sejam rapidamente desligadas das talhas, sem que ne­
cessariamente essa manobra seja simultânea em ambas as talhas. Os pontos 
de suspensão das embarcações salva-vidas às talhas devem ser situados a uma 
altura suficiente, acima da borda, para assegurar a estabilidade das embar­
cações durante a manobra de lançamento à água. 

n) 

(i) Nos navios de passageiros que efetuem viagens internacio­
·nais que não sejam viagens internacionais curtas e que são providos 
de embarcações e balsas salva~vidas, de acordo com as disposições 
da alínea (i) do parágrafo b) da Regra 27 do presente Capítulo, de­
vem ser instalados dispositivos aprovados de lançamento à água 
para o número de balsas salva-vidas que, juntamente com o das em­
barcações salva-vidas, é exigido por essa mesma alínea para receber 
todas as pessoas existentes a bordo. Esses dispositivos devem ser em 
número suficiente, na opinião da Administração, para arriar em 30 
minutos, no máximo, em condições calmas de tempo, as ba1sas car­
regadas com todas as pessoas que estiverem autorizadas a transpor­
tar. Os dispositivos assim aprovados devem, na medida do possível, 
ser repartidos igualmente em cada bordo do navio, devendo existir 
pelo menos um dispositivo em cada bordo. Todavia, não é necessãrio 
prever-se dispositivos desse gênero para as balsas suplementares as­
sinaladas na alínea (ii) do parágrafo b) da Regra 27 do presente 
Capítulo, para 25 por cento de todas as pessoas existentes a bordo. 
Porém, toda balsa embarcada de acordo com as disposiçõeS dessa 
mesma alínea deve, quando um dispositivo aprovado de lançamento 
à água for instalado no navio, ser de um tipo suscetível de ser arria­
da por meio desse dispositivo. 

(ii) Nos navios de passageiros que efetuem viagens internacio­
nais curtas, o número previsto de dispositivos aprovados de lança­
mento à água deverá ser deixado a critério da Administração. O nú­
mero de balsas salva-vidas previsto para cada um desses dispositivos 
não deverá ser superior ao número de balsas carregadas com o nú­
mero de pessoas que estão autorizadas a transportar que, na opinião 
da Administração, podem ser arriadas em 30 minutOs no máXimo, 
em condições calmas de tempo, por meio desses dispositivos, 

Regra 30 
Iluminação para Conveses, Embarcações Salva-Vidas, 

Balsas Salva-Vidas, etc. 

a) Uma iluminação elétrica, OU de outro sistema equivalente suficiente 
para satisfazer às exigências de segurança, deve ser prevista nas ~iversas par­
tes de um navio de passageiros e particularmente nos conveses onde se encon­
tram as embarcações e balsas salva-vidas. A fonte autônoma de emergência 
do grupo elétrico prescrita-pela Regra 25 do Capítulo 11~1 deve ser capaz de 
alimentar, quando for necessário, os aparelhos que asseguram essa ilumi­
nação; assim como as iluminações prescritas na alínea (ii) do parágrafo a) e 
nas alíneas (ii) e (iii) do parágrafo b) da Regra 19 do presente Capitulo. 

b) A saída de cada compartimento principal ocupado por passageiros 
ou pela tripulação deve ser permanentemente iluminada por uma lâmpada de 
emergência. A alimentação dessas lâmpadas de emergência deve poder ser 
fornecida pela fonte autônoma de emergência assinalada no parãgrafo a) da 
presente Regra, caso falte o suprimento da instalação geradora principal. 

Regra 3/ 
Pessoal das Embarcações Salva Vidas 

e das Balsas Salva-Vidas 

a) Um oficial de convés ou um patrão habilitado deve ficar encarregado 
de cada uma das embarcações salva-vidas, assim como deve, também, ser de-

signado um suplente. Cada responsável por uma embarcação deve ter uma 
lista de seu pessoal e deve verificar se os homens sob suas ordens estão fami­
liarizados com suas diversas funções. 

b) Um homem capaz de acionar o motor deve ser designado para cada 
embarcação salva-vidas a motor. 

c) Um homem capaz de operar a instalação radiotelegráfica e o holofote 
deve ser designado para cada embarcãção salva-vidas que possua esses apare­
lhos. 

d) Um homem adestrado no manejo e manobra das balsas salva-vidas 
deve ser designado para cada uma das balsas salva-vidas embarcadas, exceto 
quando, nos navios de passageiros que efetuem viagens internacionais curtas, 
a Administração conSidere- isto impraticável. 

Regra 32 
Patrões. Habilítados 

a) Em todo navio de passageiros deve haver, para cada embarcação 
salva-vidas posta a bordo de acordo com as prescrições do presente Capítulo. 
um número de patrões pelo menos igual ao previsto na tabela abaixo: 

Número de pessoas previstas 
por embarcação 

Número mínimo de Patrões 
Habilitados 

Menos de 41 pessoas ....... ~ .... _ .. 
De41 a61 pessoas ............... . 
De 62 a 85 pessoas .............. . 
Acima de 85 pessoas .......•...... 

2 
3 
4 
5 

b) A designação, para cada embarcação salva-vidas, dos Patrões Habili­
tados fica a cargo do Comandante. 

c) O certificado de aptidão do patrão habilitado é emitido sob a autori­
dade da Administração~ Para obter esse certificado, o candidato deve provar 
que foi adestrado em todas as manobras relativas ao lançamento n'âgua das 
embarcações salva-vidas e de outros aparelhos salva-vidas, bem como na uti­
lização dos remos e dos dispositivos de propulsão mecânica, que está familia­
rizado com as manobras das próprias embarcações e dos outros equipamen­
tos salva·vidas e que, além disso, é capaz de compreender as ordens relativas 
a todas as categorias de equipamentos salva-vidas e de executá-las. 

Regra 33 
Aparelhos Flutuantes 

a) Nenhum tipo de aparelho flutuante pode ser aprovado sem que satis­
faça às seguintes condições: 

(i) deve ter dimensões e resistência tais que possa ser lançado à 
ãgua, desde o local em que se encontre estivado, sem sofrer danos; 

(ii) não deve pesar mais de ISO quilogramas (400 libras ingle­
sas), a menos Qll::~ sejam instalados dispositivos apropriados que sa­
tisfaçam à Administração, a fim de permitir seu lançamento n'ãgua 
sem que seja necessário levantã-lo à mão; 

(iii) deve ser de material e construção aprovados; 
(iv) deve ser utilizável e estãvel quando flutuando sobre qual­

quer de suas faces; 
(v) os reservatórios de ar ou fl.utuadores equivalentes devem fi­

car colocados tão perto quanto possível dos lados do aparelho e a 
flutuabilidade do aparelho não dependerã de enchimento prelimi­
nar; e 

(vi) deve ser munido de uma boça e de um cabo salva-vidas fa­
zendo alças com cassoilos a meio, seguramente fixado em torno da 
parte externa. 

b) O número de pessoas que um aparelho flutuante pode ser autorizado 
a suportar deve ser o menor dos dois números obtidos dividindo-se: 

(i) o número de quilogramas de ferro, que ele pode suportar 
em água doce, por 14,5 (ou o número de libras inglesas por 32); e 

(ii) o perírrietro do aparelho, expresso em milímetros, por 305. 

Regra 34 
Número de Bóíãs Salva-Vidas 

O número de bóia_s salva-vidas de que devem ser munidos os navios de 
passageiros fica determinado pela seguinte tabela: 
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Comprimento do Navio 

Em metros Em pés 

Número 
mínimo 
de bóias 

Abaixo de 61 ............. . Abaixo de 200 ............ . 8 
12 
18 
24 
30 

61 e abaixo de 122 ..•..... 
122 e abaixo de 183 .•..... 

200 e abaixo de 400 ........ . 
400 e abaixo de 600 ........ . 

183 e abaixo de 244 ...... . 600 e abaixo de 800 ........ . 
244eacima ............ . SOOeâéima .............. . 

a) 

b) 

Parte C 
Somente para Navios de Carga 

Regra 35 
Número e Capacidade das Embarcações Salva-Vidas 

e Balsas Salva-Vidas 

(i) Todo navio de carga, exceto os navios empregados como 
navios-usina na pesca da baleia, no tratamento ou no enlatarnento 
de conservas do pescado e os navios utilizados para o transporte do 
pessoal empregado nessas indústrias, deve possuir, ein cada bordo, 
embarcações salva-vidas de uma tal capãcid.iide total que possam re­
ceber todas as pessoas existentes a bordo e, alê:m disso, deve ter a 
bordo balsas salva-vidas que possam receber a metade do número 
total dessas pessoas. 

Todavia, no caso de navios de carga que efetuem viagens inter­
nacionais entre países vizinhos próximoS, a Administração, se esti­
ver convencida de que as condições de viagem são tais que nãi:i seja 
razoãvel nem necessãrio o transporte obrigatório das balsas mencio­
nadas no parágrafo precedente, pode eximir desta obrigação deter­
minados navios ou classes de navios. 

(ii) (I) Sob reserva das dispoSições da alínea (ii) (2) do presen­
te parágrafo, tOdo petroleiro de tonelagem bi-uta de arqueação igual 
ou superior a 3000 deve ter a bordo pelo menos quatro embarcações 
salva-vidas, duas das quais ficarão situadas na popa e duas a meio­
navio. 

Todavia, nos petroleiros desprovidos de superestruturas cen­
trais, todas as embarcações salva-vidas devem ser localizadas a ré. 

(2) Nos petroleiros de tonelagem bruta de arqueação igual ou 
superior a 3000 que são desprovidos de superestruturas centrais, a 
Administração pode autorizar a instalação de somente duas embar­
cações salva-vidas, com a condição de que: 

(aa) seja levada a ré uma embarcação salva-vidas em cada bor­
do do navio; 

(bb) cada uma dessas embarcações não ultrapasse 8,5 metros 
(28 pés) de comprimento; 

(cc) cada uma dessas embarcações salva-vidas seja instalada o 
mais avante possível e, pelo menos, de forma que a parte da popa da 
embarcação fique situada, em relação à parte de vante do hélice, a 
uma distânciã de urila Vez e nieiil o COmprimento da embarcação; e 

(dd) cada uma dessas embarcações salva-vidas seja instalada o 
mais perto do nível dO mar Que seja prudeõte e praticamente possível. 

(i) Todo navio empregado como navio-usina na pesca da ba­
leia, no tratamento ou no enlatamento do pescado e todo navio uti­
lizado para o transporte do pessoal empregado nessas indústrias 
deve ter: 

( 1) de cada bordo, embarcações salva-vidas de uma capacidade 
tal que possam receber a metade do número total das pessoas exis­
tentes a bordo. A AdministraçãO pode, todãViã, autorizar a substi­
tuição das embarcações salva-vidas por balsas salva-vidas da mesma 
capacidade total, em condições tais que haja sempre, cte cada bordo, 
um número de embarcações salva-vidas suficierite pi:tril acoinõdar 
37 1/2 por cento das pessoas existentes a bordo; e 

(2) balsas salva-vidas tendo uma tal capacidade total que pos­
sam receber a metade do número total de pessoas existentes a bor­
do. Todavia, quando, no caso de navios-usina empregados no trata­
mento e no enlatamento de conservas do pescado, não for possível 
transportar embarc:a:ções salva-vidas que satisfaçam plenamente às 
prescrições do presente Capítulo relativas às embarcações salva­
vidas, esses navios devem ser autorizados a levar outras embar­
cações em substituição a elas. Essas embarcações devem, todavia, 

- ter um número de lugares pelo menOs igual ao prescrito pela presen~ 
te Regra, assim como urna flutuabilidade e equipamento pelo menos 
igual ao que prescreve o presente Capítulo para as embarcações 
salva-vidas. 

(i1) Todo navio empregado como navio-usina na pesca da ba­
leia, no tratamento e no enlatamento de conservas do pescado e 
todo navio utilizado para transportar o pessoal empregado nessas 
indústrias deve ter a bordo duas embarcações, uma de cada bordo, 
para os casos de emergência. Essas embarcações devem ser de um 
tipo aprovado e não ter mais de 8,5 metros (28 pés) de comprimen~ 
to. Elas podem ser contadas para os fins de presente parãgrafo, com 
a condição de que satisfaçam plenamente às prescrições do presente 
Capftulo relativas às embarcações salva-vidas. Elas podem também 
ser contadas para os fins da Regra 8, com a condíção de que satis­
façam, além disso, às prescrições da Regra 9 e, quando necessário, 
da Regra 14 do presente Capítulo. Elas devem ser mantidas prontas 
a serem imediatamente utilizadas quando o navio estiver no mar. 
Nos navios a bordo dos quais, de conformidade com o parágrafo g) 
da Regra 36 do presente Capítulo, são fixados dispositivos rios cos­
tados das embarcações salva-vidas, esses dispositivos hão serão exi­
gidos para as duas embarcações postas a bordo em atendimento à 
presente Regra. 

c) Todos os navios de carga, de comprimento igual ou superior a 150 
metros (492 pés), que sejam desprovidos de superestruturas centrais, devem 
ter a bordo, além do previsto na alínea (i) do parágrafo 8) da presente Regra, 
uma balsa salva-vidas que possa transportar pelo menos 6 pessoas. Essa balsa 
deve ser colocada o mais avante que s~ja possível e razoâvel. 

Regra 36 

Turcos e Dispositivos de Lançamento 

a) Nos navios de carga, as embarcações salva-vidas e balsas salva-vidas 
devem ser instaladas de modo a satisfazer à Administração. 

b) Cada embarcação salva-vidas deve ficar ligada a seu próprio par de 
turcos. 

c) As embarcações salva-vidas e as balsas salva-vidas para as quais de­
vem ser providos dispositivos aprovados de lançamento à ãgua devem, de 
preferência, ser colocadas tão próximas quanto possível dos compartimentos 
de acomodações e dos de serviço. Elas devem ser dispostas de maneira que 
possam ser arriadas com toda segurança, se possível na parte retilínea do cos­
tado e afastadas, em particular da hélice, partes salientes do casco a ré. Se fo­
rem colocadas na parte de vante do navio devem ser dispostas a ré da antepa­
ra de colisão, num local abrigado e, a este respeito, a Administração deve ter 
especial atenção à resistência dos turcos. 

d) Os turcos devem ser de um tipo aprovado e dispostos de uma maneira 
conveniente que satisfaÇa à Administração. 

e) Nos petroleiros de tonelagem bruta de arqueação igual ou superior a 
1.600, nos navios empregados corno navios-usina na pesca da baleia ou no 
tratamento e no enlatamento __ de conservas do pescado e nos navios utilizados 
para o transporte do pessoal empregado nessas indústrias, os turcos devem 
ser do tipo de gravidade. Nos outros navios os turcos devem ser: 

(i) do tipo oscilante Õu do tiPo de gravidade para a manobra 
das embarcações salva-vidas que não pesem mais de 2.300 quilogra­
mas (2 1/4 toneladas inglesas), nas condições de serem arriadas n'â­
gua sem passageiros; e 

(ii) do tiPo de gravidade para a manobra das embarcações 
salva-vidas que pesem mais de 2.300 quilogramas (2 1(4 toneladas 
iTtgiesas), riaS condiÇões de serem arriadas n'ãgua sem passageiros. 

f) Os turcos, talhas, cadernais e outros aparelhos devem ter uma resistên­
cia suficiente parã:"que as embarcações salva-vidas possam ser postas para fo­
ra, guarnecidas com a tripulação de lançamento e, em seguida, arriadas com 
toda segurança, qualquer que seja o bordo, com sua carga completa de pes­
soas e eqUipamento, mesmo que o navio tenha uma banda de 15 graus e um 
'"trim" de lO graus. 

g) Patins ou outros meios apropriados devem ser providos para facilitar 
o lançamento à água das embarcações salva-vidas, malgrado a existência de 
uma banda de 15_graus. 

h) Devem ser providos meios para atracar as embarcações salva-vidas 
ao costado do navio e mantê-las nessa situação, com o fim de permitir que as 
pessoas possam embarcar com segurança. 

i) As embarcações salva-vidas, assim como as embarcações de emergên­
cia prescritas na alínea (i i) do parágrafo b) da Regra 35 do presente Capítulo, 
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devem ser servidas por talhas de cabos metálicos, bem como por guinchos de 
um modelo aprovado, capazes, quando se trate de embarcações de emergên­
cia, de içá-las rapidamente. A Administração pode, a título excepcional, per­
mitir a instalação de talhas de cabos de manilhas o~ de qualquer outro mate­
rial aprovado, com ou sem guincho (salvo no caso das embarcações de emer­
gência que devem ser servidas por guinchos que permitam recuperâ~las rapi­
damente}, quando admitir que as talhas de cabos de manilha ou de qualquer 
outro material aprovado sejam adequadas. 

j) Pelo menos dois_ cabos salva-vidas devem ser fixados ao patarrás que 
une as extremidades dos turcos; as talhas e os cabos salva-vid;~.s devem ser su­
ficientemente compridos para que toquem n'água, quando o navio estiver 
com seu calado mínimo no mar e com uma banda de 15 graus para qualquer 
dos bordos. Os cadernais inferiores das talhas devem ter um elo ou arganéu 
alongado para fixação do gato do estrepo da embarcação, a menos que seja 
instalado um dispositivo de escape, de um modelo aprovado. 

k) Quando for instalado um dispositivo mecânico para içar as embarM 
cações salva-vidas, ele deve ser completado por um dispositivo que funcione à 
mão e que seja eficaz. Quando_ as embarcações são içadas por meio de talhas 
com comando mecânico, devem ser providos dispositivos de segurança, a fim 
de parar automaticamente o motor antes que os turcos venham de encontro 
aos respectivos esbarros, evitando, assim, esforços excessivos às talhas de ca­
bos metálicos e aos turcos. 

dos Grandes Lagos da América do Norte e em suas águas tributárias e comu­
nicantes, até o limite Leste constituído pela saída inferior da eclusa Saint­
Larnbert em Montreal, na província de Quebec, Canadã. (*) 

c) Nenhuma disposição deste Capítulo poderá impedir um navio ou 
urna embarcação de _salvamento em perigo, de empregar todos os meios dis­
poníveis para chamar a atenção, índicar sua posição e obter socorro. 

Regra 2 
Termos e Definições 

Para aplicação do presente Capítulo, as expressões que se seguem têm as 
significações abaixo. Todas as expressões utilizadas no presente Capítulo e 
que são também defiriidas no Regulamento de RadiocomunicaçõeS têm as 
significações do citado Regulamento: 

a) .. Regulamento de Radiocomunicações" significa o Regulamento de 
Radiocomunicações anexo ou considerado como anr;xo à mais recente Con­
veiiÇão Internacional de TeleCom-un.icações que esteja em vigor num dado 
momento; 

b) "Auto-alarme radiotelegráfico" significa um aparelho receptor de 
alarme automático que responda ao sinal de alarme radiotelegráfico e tenha 
sido aprovado; 

c) .. Auto-alarme radiotelefônico" significa um aparelho receptor de 
alarme automático que responda ao sinal de alarme radiotelefônico e tenha 
sido aprovado; _ _- __ _ 

d) .. Estação Radiotelefónicã", .. Insta13ção Radiotelefônica" e .. Escuta 
Radiotelefônica" devem ser consideradas corno relativas à Faixa de Média 

cessariame~te essa manobr~ seja sim~ltânea em ambas as talh_as. Os pontos Freqüência, salvo indicaçãO expresSa em cOntrário; 
de suspensa? das e~barca~_oes salva-vtdas às talha& devem.~er satuados a urna e) "Radiotelegrafista" sigriifica uma pessoa que possUi~ pelo menos, um 
a!tu~a suficiente acima da borda para assegurar a estabthdade das em bar- . certificado de operador de radiotelegrafista de primeira ou de segunda classe, 
caçoes durante a. man~~ra de lançamen~o à á~ua. . ou um certificado geral de operador de rádiocomunicações para o serviço 

() As embarcações salva-vidas !igadas aos turcos devem ter suas talhas 
prontas a serem utilizadas e devem ser tornadas disposições para que as em­
barcações salva-vidas sejam rapidamente desligadas das talhas, sem que ne-

m) Nos navios utilizados como naviOs-usma na pesca _da b~~eta ou no móvel marítimo, de acordo com as determinaÇões do Regulamento de Radio-
tratamento e no enlatamento de conservas do pescaqo e nos navioS utiliZados para comunicações e que exerça as suas funções a b do de u · 0 eq · d 

t 
1 

d 1 d · d~ t · - 'd • - ar m navt utpa o 
o ranspor e~ 0 pe.Ciso_a emprega 0 nessas . m us nas, que sao p~ovt ~s com uma estação radiotelegráfica que atenda às prescrições da Regra 3 ou da 
de embarc~çoes salv~-v1das e de bals_as ~alva-vida~ de acordo .com~ _ahnea (t)_ Regra 4 do presente Capítulo; 
~) do parag~afo bb? da ~egra.~5, ~aâo e n~~ssâr~o. pro~er dis~ositivos pa~a f) "Operador de radiotelefonia•; significa Uma pessóa posSuidora de um 
ançamenfit~ as a sasdsa va~vt_ a~ã dguAa.d 1 ~p.osit!_vãos desse genero, em.dnu- certificado adequado de acordo com as disposições do Regulamento deRa-

rner.o su ciente, segun o ~ opm1 o a mmtstraç o, evem ~ser p:ov1 os diocornunicações; 
para que as balsas salva-vtdas, embarcadas de acordo com a almea (1) 1) do g) "Instalação existente" significa· 
parágrafo b) da Regra 35, possam ser lançadas à água no máximo em 30 mi- · 
nutos, com o mar calmo, carregadas com o número de pessoas que estão au- (i) uma instalação inteiramente montada a bordo de um navio, 
torizadas a receber. Os dispositivos aprovados de lançamento à água assim antes da data de entrada em vigor da presente Convenção, indepen-
providos, devem, na medida do possível, ser distribuídos por igual em cada dentemente da data na qual tenha efeito a aceitação pela Adminis-
bordo do navio. Toda balsa s_alva-vidas embarcada num navio que seja provi- tração respectiva; e 
do de dispositivo para lançá-la à água, deve ser de um tipo adequado para po- (ii) urna instalação da qual uma parte foi montada a bordo de 
der utilizar esse dispositivo. um navio, antes da data de entrada em vigor da presente Con­

venção, consistindo a parte restante ou de componentes instalados 
em substituição a componentes idênticos-, ou de componentes que 
satisfaça111 às prescrições do presente Capítulo; 

Regra 37 

Número de Bóias Salva-Vidas 

Pelo menos 8 bóias salva-vidas, de um tipo que satisfaça às prescrições 
da Regra 21 do presente Capítulo, devem ser transportadas a bordo. 

Regra 38 

Iluminação de Emergência 

A iluminação prescrita na alínea (ii) do parágrafo a) e nas alíneas (ii) e (iii) do 
parágrafo b) da Regra 19 do presente Capitulo deve poder ser alimen­
tada, pelo menos durante 3 horas, pela fonte de energia--de emergência pres­
crita na Regra 26 do Capítulo 11-1. Nos n_avios de carga de tonelagem bruta 
de arqueação igual ou superior a !.600, a Administração deve tomar as medi­
das necessárias para assegurar-se que os corredores, escadas e saídas estejam 
iluminados, de modo que todas as pessoas existentes a bordo possam chegar 
facilmente aos postos de lançamento e aos locais de estiva das embarcações 
salva-vidas e balsas salva-vidas. 

CAPITULO IV 
Radiotelegrafia e Radiotelefonia 

Parte A 
Aplicação e Definições 

Regra I 
Aplicação 

a) Salvo disposição expressa em contrâiio, o presente Capítulo se aplica 
a todos os navios vísados pelas presentes Regras. . 

b) O presente Capítulo não se aplica aos navios aos quais seriam aplicá­
veis as presentes Regras, quando tais navios estiverem navegando nas águas 

b) "'Instalação nova" significa qualquer instalação que não seja uma ins­
talação existente. 

Regra 3 
Estação Radiotelegráfica 

Os navios de passageiros, quaisquer que sejam as suas dimensões, e os 
navios de carga de tonelagem bruta de arqueação igual ou superior a 1600 de­
vem, a menos que sejam isentos pela Regra 5 do presente Capítulo, ser provi­
dos de urna estação radiotelegráfica, de acordo com a_s disposições das Regras 
9 e 10 do presente Capítulo. 

Regra 4 
Estação Radiotelefônica 

Os navios de carga de tonelagem bruta de arqueação igual ou superior a 
300 mas inferior a 1600, a menos que sejam providos de uma estação radiote­
legráfica de acordo com as disposições das Regras 9 e 10 do presente Capítu­
lo, devem, desde que não sejam isentos nos termos da Regra 5 do presente 
Capítulo, ser providos de uma estação radiotelefônica, de acordo com as dis­
posições das Regras 15 e 16 do presente Capítulo. 

Regra 5 
Isenções das Prescrições das Regras 3 e 4 

a) Os Governos Contratantes consideram altamente desejável que não 
haja desvio da aplicação das Regras 3 e 4 do presente Capitulo; entretanto, a 

{*) Esses navios e,Stão sujeitos a exigê~cias especiais relativas ao rádio para fins de sc­
gur~n~a, contJdas no Acordo pertmente entre o Canadá e os Estados Unidos da 
Amcnca. 
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Administração pode conceder, individualmente, a determinados navios de 
passageiros e a determinados navios de carga, isenções de caráter parcial ejou 
condicional, ou mesmo uma isenção total das prescrições da Regra 3 ou da 
Regra 4 do presente Capítulo. 

b) As isenções autorizadas no parâgrafo a) da presente Regra devem ser 
concedidas somente a navios que efetuem viagens no decorrer das quais a dis­
tância máxima a que se afastam da costa, a extensão da viagem, a ausência 
dos riscos habituais da navegação e outras condições que afetam a segurança 
são tais que a aplicação integral da Regra 30u (fa Regra 4 do presente Capí­
tulo não é nem razoável nem necessária. Para decidir se elas concederão ou 
não isenÇões-, a título individuaí, aos navios, as AdffililiStrações devem consi­
derar as conseqiiências que essas ísenções podem ter sobre a eficiência geral 
do serviço de socorro, para a segurança de todos os navios. Convém que as 
Administrações não percam de vista que é desejável prescrever a instalação de 
uma estação radiotelefônica de acordo com as Regras 15 e 16 do presente 
Capítulo, como condição para concessão a um navio de uma isenção das dis­
posições da Regra 3 do presente Capítulo. 

c) Cada Administração deve submeter à Organização, tão logo seja 
possível, após o dia 19 de janeiro de cada ano, um relatório indicando todas as 
isenções concedidas em virtude dos parágrafos a) e b) da presente Regra, no 
decorrer do ano civil precedente e citando os motivos dessas isenções. 

Parte B 
Serviço de Escuta 

Regra 6 
Serviços de Escuta Radiotelegrãfica 

a) Todo navio que, de conformidade com as disposições da Regra 3 ou 
da Regra 4 do presente Capítulo, for provido de uma estação radiotelegráfi­
ca, deve ter a bordo, quando no mar, um radiotelegrafista pelo menos e, se 
não estiver provido de um auto-alarme radiotelegráfk:ó, deve, sujeito às dis­
posições do parágrafo d) da presente Regra, assegurar um serviço de escuta. 
contínua na freqüência de socorro em radiotelegrafia, por um radiotelegrafis~ 
ta usando fones ou um alto-falante. 

b) Todo navio de passageiros que, em virtude da Regra 3 do presente 
Capítulo, fot provido de uma estação radiotelegrãfica, deve, se estiver provi­
do de um auto-alarme radiotelegrâfico, sujeito às disposições do p3.râgrafo d) 
da presente Regra e quando estiver no mar, assegurar um serviço de escuta na 
freqiiência de socorro em radiotelegrafia, feito por utn radiotelegrafista utili~ 
zando fones ou um alto-falante, nas seguintes condiçõeS: 

c) 

d) 

(i) se transportar ou estiver autorizado a transportar até 250 
passageiros, durante um período de pelo menos 8 ~orã.s por dia; 

(ii) se transportar ou estiver autorizado a transportar mais de 
250 passageiros e se efetua uma viagerri entre-dofS portos consecuti- · 
vos cuja duração ultrapasse 16 horas. durante um total de pelo me­
nos 16 horas por dia. Nesse caso-,- o navio deve ter a bordo pelo me­
nos dois radiotelegratistas; e 

(iii) se transportar ou estiver autorizado a transportar mais de 
250 passageiros e se eretua viagens de duraçãO infeilor a í 6 hOras 
entre dois portos consecutivos, durante um total de pelo menos 8 
horas por dia. 

(i) Todo navio de carga que, de conformidade com a Regra 3 
do presente Capítulo, for provido de urna estaÇão radlOtelegrâfica, 
deve, se estiver provido de um auto-alarme radiotelegráfico, sujeito 
às disposições do parágrafo d) da presente Regra e quando estiver 
no mar, assegurar um serviço de escuta na freqüência de socorro em 
radiotelegrafia, feito por um fadiotelegrafista usando fones ou um 
alto-falante, durante um total de pelo menos 8 horas por dia; e 

(ii) Todo navio de carga, de tonelagem bruta de arqueação 
igual ou superior a 300 mas inferior a I600, que for provido de uma 
estação radiotelegráfica, em virtude da Regra 4. do preseTite Capítu­
lo, deve, se for provido de um auto-alarme radiotelegráfico, sujeito 
às disposições do parágrafo d) da presente Regra e quando estiver 
no mar, assegurar um serviço de escuta na freqüência de socorro em 
radiotelegrafia, feito por um radioteiegÍ"afiSi3. U"Sando fOnes ou um 
alto-falante, durante os períodos determinados pela Administração. 
As Administrações devem, contudo, levar em conta que é desejável 
exigir, sempre que praticável, um total de pelo menos 8 horas de es­
cuta por dia. 

(i) Durante o período em que for exigido de um radiotelegra­
fista, na aplicação da presente Regra, fazer escuta na freqüência de 
socorro em radiotelegrafia, o radiotelegrafista poderá interromper 
essa escuta durante o tempo em que estiver atendendo ao tráfego em 

outras freqiJências ou incumbindo-se de outras tarefas essenciais re­
lativas ao serviço radioelétrico, mas isso somente quando não for 
praticável a escuta usando fones divididos ou alto-falante. O Serviço 
de Escuta deve sempre ser mantido por um radiotelegrafista usando 
fones ou alto-falante. durante os períodos de silêncio especificados 
no Regulamento de Radiocomunicações. 

A expressão "'tarefas essenciais relativas ao serviço radioelétri­
co" utiFzada_ no presente parágrafo inclui reparos urgentes: 

(I J do material de radiocomunicações utilizado para fins de 
segurança; e 

(2) do material de radionavegação, por ordem do Comandao-
te. 

(ii) Independentemente das disposições da alínea (i) do pre­
sente parãgrafo, -o radiotelegrafista a bordo de outros navios, que 
não sejam navioS de passageii'os. que possuam vários radiotelegra­
fistas, pode, em casos excepcionais, isto ê, quando for praticamente 
impossível fazer a escUta por fones ou um alto-falante, interromper 
a escuta por ordem do Comandante a fim de efetuar a manutenção 
necessária para prevenir uma falha iminente de: 

- material de radiocomunicações utilizado para fins de segu­
rança; 

- material de radionavegação; e 
- qualquer outro material eletrônico de navegação. assim 

como os reparos necessários. 
Todavia: 
( l) o radiotelegrafista deve possuir as qualificações, julgadas 

necessárias pela Administração interessada, para realizar essas tare­
fas; 

(2) o navio deve ser provido de um seletor de recepção que 
atenda às disposições do Regulamento de Radiocomunicações; e 

(3) o serviço de escuta deve sempre ser mantido por um radio­
telegrafista utilizando fones ou um alto-falante, durante os períodos 
de silêncio especificados no Reguiamento de Radiocomunicações. 

e) A bordo de todos os navios providos de um auto-alarme radiotelegrá­
fico, este aparelho deve, quando o navio estiver no mar, ser posto em funcio­
namento sempre que não seja efetuada a escuta em virtude dos parágrafos b), 
c) e d) da presente Regra e, quando praticável, durante as operações radiogo­
niométricas. 

f) É conveniente que os períodos de escuta previstos pela presente Re­
gra, incluídos aqueles que são fixados pela Administração, sejam observados, 
de preferência naS horas prescritas pelo Regulamento de Radiocomunicações 
para o serviço radiotelegráfico. 

Regra 7 
Serviços de Escuta Radiotelefônica 

a) Todo navio provido de uma estação radiotelefônica, de conformidade 
com a Regra 4 do presente Capítulo. deve, por razões de segurança, ter a bor­
do pelo menos um operador de radiotelefonia (o qual pode ser o Comandan­
te, um oficial ou um membro da tripulação que possua um certificado de ra­
diotelefonista) e deverá, quando estiver no mar, manter escuta contínua na 
freqüência de socorro em radiotelefonia, no local a bordo de onde o navio ê 
normalmente governado, por meio de um receptor de escuta da freqUência de 
socorro em radiotelefonia, usando um alto-falante, um alto-falante com filtro 
ou um auto-alarme radiotelefônico. 

b) Todo navio que, de acordo com a Regra 3 ou Regra 4 deste Capítulo, 
for provido de uma estação radiotelegrãfica, deve, quando estiver no mar, 
manter uma escuta contínua na freqüência de socorro em radiotelefonia, em 
local a ser determinado pela Administração, por meio de um receptor de es­
cuta da freqüência de socorro em radiotelefonia, Usaildo um alto-falante, um 
alto-falante com filtro ou um ato-alarme radiotelefônico. 

Regra 8 
Serviços de Escuta Radiotelefônica em VHF 

Todo navio equipado com uma estação radiotelefônica de VHF, de acor­
do com a Regra 18 do Capítulo V, deve rrianter um Serviço de escuta no pas­
sadiço durante o_s períodos e nos canais que possam ser exigidos pelo Gover­
no Contratante referido na citada Regra. 

Parte C 
Exigências Técnicas 

Regra 9 
Estações Radiotelegráficas 

a) A estação radiotelegráfica deve estar situada de tal maneira que não 
sofra interferência proVeniente de ruídos exteriores, de origem mecânica ou 
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de outra natureza, que impeça uma recepção adequada dos sinais radioelétri­
cos. A estação deve ser situada, no navio, o mais alto que for praticamente 
exeqüível, a fim de assegurar o maior grau de segurança possível. 

b) O camarim de operação de radiotelegrafia deve ser de dimensões sufi­
cientes e convenientemente ventilado para permitir o bom funcionamento das 
instalações radiotelegráficas principal e de reserva. Não deve ser usado para 
qualquer outra finalidade que interfira com a operação da estação radiotele­
gráfica. 

c) O camarote, de pelo meitos um radicitdegrafista, deve ser situado o 
mais perto possível do camarim de operação da rediotelegrafia. A bordo dos 
navios novos, não deve ser no interior dess_~-~I:Jl!!d!lJ. 

d) Deverá haver entre o camarim de operação de radiotelegrafia e o pas­
sadiço e uma outra estação de onde se governe o navio, se existente, uma li­
gação bilateral eficaz para chamada e comunicação oral, a qual deve ser inde-

salente adequada, cOmpletamente montada e que possa ser instala~ 
da imediatamente. Além disso, em todos os casos, deverá existir a 
bordo cabos de antena e isoladores em quantidades suficiente para 
permitir que Lima a'ntena adequada possa vir a ser instalada. 

Se uma antena principal estiver suspensa entre suportes sujeitos 
a vibrações, ela deve ser corretamente protegida contra os riscos de 
ruptura. 

b) Nas instalações de navios de carga (com exceção das instalações de 
navios de carga de tonelagem bruta de arqueação igual ou superior a 1600, 
instaladas em 19 de novembro de 1952 ou após essa data), se o transmissor 
principal atender a todas as exigências impostas ao transmissor de reserva, 
este último não serâ obrigatório. 

pendente da rede Prl.ncl·pal de comunicações do navio. (. · · 1 d d d · 1) o transmissor princrpa e o e reserva evem po er ser rapr-
c) 

c) A instalação radiotelegráfica deve ser situada de tal sorte que fique damente concectados e sintonizados corn a antena principal e com a 
protegida dos efeitos nocivos da água e das temperaturas extremas. Ela deve de reserva, se houver; e 

ser de fácil acesso para que possa ser utilizada imediatamente em caso de peri- {ii) 0 receptor principal e 0 de reserva devem poder ser rapida-
go e para fins de reparos. mente concectados com qualquer antena com que devem ser utiliza-

f) Deverá ser provido um relógio de confiança, com mostrador de diâ- dos. 
metro não inferior a 12,5 centímetros (5 polegas), com um ponteiro central de 
segundos e com 0 mostrador marca_dQ para indicar os períodos de silêncio d) Todos os elementos da instalação de reserva devem ser localizados no 
prescritos para 0 serviço radiotelegráfico pelo Regulamento de Radiocomu- navio, tão alto quanto seja possível na prática, para assegurar o máximo de 
nicações. Deverá ser solidamente fixado no camarim de operação de radiote- segurança, 
legrafia, de tal· modo que todo o mostrador posssa ser facilmente observado; e e) Tanto o transmissor principal como ·o- de reserva devem poder trans­
com precisão, pelo radiotelegrafista, da posição de trabalho da radiotelegra- mitir na freqüência de socorro em radiotelegrafia, utilizando uma classe de 
fia e da posição de teste do receptor de auto-alarme radiotelegráfico. emissão determinada pelo Regulamento de Radiocomunicações para essa f re-

g) o camarim de operação de radiotelegrafia deve possuir uma ilumi- qUência. Além disso, o transmissor principal deve poder transmitir, pelo me­
nação de emergência, de funcionamento- seguro._· c-onstituída por uma lârnpa- nos, em duas freqüências_ de trabalho nas faixas autorizadas entre 405 kHz e 
da elétrica instalada permanentemente, de modo a fornecer uma iluminação 535kHz, utilizando as classes de emissões determinadas pelo Regulamento de 
suficiente para 05 aparelhos de comando e de controle das instalações princi- Radiocomunicações para essas freqüências. O transmissor de reserva pode 
pai e de reserva, assim como para 0 relógio prescritO pelo parágrafo f) da pre- ser um transmissor de emergência de um navio, tal cor:no definido e limitado 
sente Regra. Nas instalações novas, se essa lâmpada for alimentada pela íon te em sua utilização pelo Regulamento de Radiocomunicações. 
de energia de reserva prescrita na alínea (iii) do parágrafo a) da Regra lO do f) O transmissor principal e o de reserva devem, se a emissão modulada 
presente Capítulo, ela deve ser comandada por comutadores de duas di- for prescrita pelo Regulamento de Radiocomunicações, ter uma taxa de mo­
reções, colocados próximo da entrada principal do camarim de operação de dulação d.e pelo menos 70 por cento e uma freqUência de modulação com­
radiotelegrafia e próximo da posição da qual se maneja a estação radiotele- preendida entre 450 e 1350 Hz. 
gráfica, a menos que a âisposição do camarim não o justifique. Esses comuta-
dores deverão ser claramente etiquetados para indicar sua finalidade. g) O transmissor principal e o de reserva devem, quando conectados à 

antena principal, ter um alcance normal mínimo conforme abaixo especifica-
h) Uma lâmpara elétrica de inspeção, alimentada pela fonte de energia do, isto é, devem ser capazes de transmitir sinais Claramente perceptíveis de 

de reserva prescrita pela alínea (iii) do parágrafo a) da Regra lO do presente navio para navio, nas distâncias especificadas, durante o dia e em circunstân­
Capítulo, e munida de um cabo flexível de comprimento adequado ou uma cias e condições normais.(*) (Siriais claramente perceptíveis devem normal­
lâmpada portátil autonôma (Oashlight), deve existir e ser conservada no ca- mente poder ser recebidos se o valor eficaz da intensidade de campo no recep-
marim de operação radiotelegráfica. . tor for, pelo menos, de 50 Ínicrovolts por metro). 

i) A estação _radiotelegráfica deve ser provida de peças sobressalentes, -----:----------:--,----------,----­
ferramentas e equipamentos de teste, necessários para manter a instalação ra­
diotelegráfica em bom estado de funcionamento durante a estadia do navio 
no mar. O equipamento de teste deve incluir um aparelho ou aparelhos para 
medir as voltagens em corrente alternada e em contínua, e ressistências em 
Ohm. 

Alcance Metros Potência total 

j) Si! houver um camarim de operação radiotelegráfica de emergência, 
em separado, ele deve se submeter às disposições dos parágrafos d), e), f), g) e 
h) da presente Regra. 

Regra 10 

Instalações Radiotelegráficas 
a) Salvo disposições contrárias expressas da presente Regra: 

(i) a estação radiotelegráfica deverá incluir uma instalação 
principal e uma instalação de reserva, eletricamente separadas e ele­
tricamente independentes uma da outra; 

(ii) a instalação principal deverá compreender um transmissor 
principal, um receptor principal, um receptor de escuta na freqüên­
cia de socorro em radiotelefonia e U:riiá Tonte principal de energia; 

(iii) a iristalação de reserva deverá compreender um transmis­
sor de reserva, um receptor de reserva e uma fonte de energia de re­
serva; e 

(iv) uma antena principal e uma outra de reserva deverão ser 
providas e instaladas, ficando entendido~ todavia, que a Adminis­
tração pode dispensar qualquer navio das prescrições relativas à an­
tena de reserva, caso ela considere que a instalação dessa antena não 
é possível nem razoável. Nesse caso, deve haver uma antena sobres-

normal amperes na antena 
em milhas (') (watts) (') 

200 128 200 
175 102 125 
ISO 76 71 
125 58 41 
100 45 25 
75 34 14 

~ *l Na ausência de uma medida direta da ill!ensidade de eampo. os dados scsuint~s pOO~m s~rvir de guia para a de­
tc:rminação apro~imada do alcance normal. 

{I) Este nUmero representa o produto da altura máxima da antena aeim11 da linha de cal'l!!a m:himu. c_\pr.::ssu .::m 
metro!>. pela corrente da antena exprtssn em amperes {valor efica~ R..M.S.). 

O~ valor~-s dados na s~gunda coluna da tabela corrcspondcm a um valor mi:dio d~ pn1du~iio 

altura efcüva da antena 

--,---,-.,-..,...---,~---- Q.47 
altura mbima da antena 

bt~ proporção varia com as condições locai$ da a.menu e pode ser compreendida entre ccn:a de lU c U.7. 

(~j Os valores dado> na tcfceira coluna da tabela corrcspondem 11 um valor mi:dio da prOJX!TÇà\1 

potência irradiada pela antena 

----.,.-,------• O.Ol! 
potência total da antena 

~sta prur><Jrçilu varia consideravelmente de acordo com os Y,dures da alt.ura efetiva c da re~i~tênda Ua antena, 
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Alcance mínimo normal 
em milhas marítimas 

Transmissor Transmissor 
Principal de Reserva 

Todos os navios de passageiros e navios 
de carga de tonelagem bruta de arqueação 

150 100 igual ou superior a 1600 .•... -... -.......... 

Navios de carga de tonelagem bruta de 
arqueação inferior a 1600 ................. 100 75 

h) 

(i v) 

(ii) O recePtOr principal e o de reserva devem poder receber na 
freqliência de socorro em radiotelegrafia, e nas classes de emissão 
determinadas pelo Regulamento de Radiocomunicações para essa 
frequência. 

(ii) Além disso, o receptor principal deve poder receber nas fre· 
qüências e nas ciãSses de emissão utilizadas para a transmissão dos 
sinais horários, das mensagens meteorológicas e- de todas as outras 
comunicações relativas à segurança da nã.vegação, que a Adminis­
tração possa considerar como sendo necessãrias. 

(iii) O receptor para a escuta na freqüênCia de socorro em ra­
diotelefonia deverá estar pré-sintonizado nessa freqüência. Será do­
tado de um filtro ou de um dispositivo que permita tornar silencioso 
o alto-falante, caso este óltimo esteja situado no passadiço, na au­
sência de um sinal de alarme radiotelefônico. O dispositivo deve pÔ:. 
der ser facilmente ligado e desligado e poder ser utilizado quando, 
na opinião do Comandante, a situação for tal que a manutenção da 
escuta comprometeria a segurança da navegação do navio. 

(I) Um transmissor de radiotelefonia, -se instalado, deve ser 
provido de um dispositivo destinado a prodUzir automaticamerite o 
sinal de alarme radiotelefônico. Este dispositivo deve ser concebido 
de modo a prevenir que seja acionado acidentalmente e que esteja de 
acordo com as disposições do parágrafo e) da Regra 16 do presente 
Capítulo. Este dispositivo deve poder ser desligado a qualquer mo­
mento para permitir a transmissãO imediata de uma mensagem de 
socorro. 

(2) Devem ser tomadas medidas para comprovar periodica­
mente o bom funcionamento do dispositivo automático de emissão 
do sinal de alarme radiotelefônico, em freqUências diferentes da fre­
qiiência de socorro em radiotelefonia, utilizando uma antena artifi~ 
cial apropriada. 

i) O receptor principal deve ter uma sensibilidade suficiente para produ­
zir sinais rtóS fones ou num alto-falante, mesmo quando a tensão na entrada 
do receptor desça até 50 m"iciovcilts. O receptor de reserva deve ter uma sensi­
bilidade suficiente-para produzir os citados sinais, mesmO-quando a tensão na 
entrada do receptor desça até 100 micrOvolts. 

j) Uma fonte de energia elétrica, sU(iciente para fazer funcionar a insta­
lação principal no alcance normal exigido pelo parãgrafo g) da presente Re~ 
gra, assim como para carregar todas as baterias de acumuladores que fazem 
parte da estação radiotelegrâfica, deve estar permanentemente disponível en­
quanto ·a navio estiver no mar. A tensão de alimentação da instalação princi­
pal deve, no caso dos navios novos, ser mantida em ± 10 por cento da tensão 
normal. No caso dos navios existentes, a tensão deve ser mantida tão próxima 
quanto possível da tensão normal e, caso seja possível na prática, em± 10 por 
cento. 

k) A instalação de reserva deve ser provida de uma fonte de energia in­
dependente da potência propulsora do navio e de sua rede elétrica. 

I) 
(i) A fonte de energia de reserva deve ser constituída, de prefe­

rência, por baterias de acumuladores que possam ser carregadas 
pela rede elétrica do navio e deve, em quaisquer circunstâncias, po­
der entrar rapidamente em serviço e fazer furiclónar o tranSmiSSor e 
o receptor de reserva em condições normais de operação, durante 
pelo menos seis horas consecutivas e, além disso, satisfazer a todas 
as outras cargas suplementares mencionadas nos parágrafos m) e n) 
da presente Regra. (*) 

(ii) A fonte de energia de reserva deve ter uma capacidade sufi­
ciente para fazer funcionar simultaneamente, pelos menos durante 
seis horas, o transmissor de reserva e a instalação de VHF deve ser 
reservada às comunicações de socorro, de urgência e de segurança. 
Uma outra solução consiste em prover uma fonte separada de ener­
gia de reserva para a instalação de VHF. 

rn) A fonte de energia de reserva deve ser utilizada para alimentar a ins­
talação de reserva e o dispositivo de manipulação automática do sinal de alar­
me epecificado no parágrafo r) da presente Regra, se ele for operado eletrica­
mente. 

A fonte de energia de reserva pode também ser utilizada para alimentar: 

(i) o auto-alarme radiotelegrâflcá; 
(ii) a iluminação de emergência especificada no parágrafo 

g) da Regra 9 do· presénte Capítulo; 
(iii) o radiogoniômetro; 
(iv) a instalação de VHF; 
(v) o dispositivo que permite produzir o sinal de alarme radio­

telefônico, se existente; e 
(vi) qualquer dispositivo prescrito pelo Regulamento de Ra­

diocomunicações para permitir a passagem da transmissão para a 
recepção e vice-veisa. 

Sob ressalva das disposições do parágrafo n) da presente Regra, a fonte 
de energia de reserva não deve ser utilizada para outros fins a não ser os espe­
cificados no presente parágrafo. 

n) Não obstante as prescrições do parâgr(lfo m) da presente Regra, a 
Administração podé, no qUe:cortcerne aos n-avios de carga, autorizar a utili­
zação da fonte de energia de reserva para alimentar um pequeno número de 
circuitos de emergência de baixa potência que estejam em sua totalidade si­
tuados na parte alta do ':lavio, tais como a iluminação de emergência no con­
vés das embarcações, com a ·condição de que esses circuitos possam ser facil­
mente desconectados quando se fizer necessário e que a fonte de energia te­
nha uma capacidade suficiente para suportar a carga ou cargas adicionais. 

o) A fonte de energia de reserva e seu quadro de distribuição devem ser 
localizados no navio, o mais alto que na prâtica seja possível, e ser facilmente 
acessíveis ao radiotelegrafista. O quadro de distribuição deve, sempre que 
seja possível, ser localizado num camarim de radiotelegrafia, caso contrário, 
deve ser provido de um dispositivo de iluminação. 

p) Enquanto o navio estiver no mar, as baterias de acumuladores que fa­
zem parte da instalação principal ou da instalação de reserva devem ser carre­
gadas diariamente até sua condição normal de carga completa. 

q) Devem ser tomadas todas as medidas necessárias para eliminar, na 
medida do possível, as causas de interferências radioelétricas provenientes de 
aparelhos elétricos e de outros aparelhos a bordo e para suprimir essas inter­
ferências. Se necessário, devem ser tomadas m_edidas para assegurar que as 
antenas ligadas a estações receptoras de radiodifusão não comprometam, por 
meio de interferência, o funcionamento eficaz e correto da instalação radio­
telegráfica. Esta prescrição deve ser objeto de atenção especial na construção 
de nav"ios novos. 

r) Para emitir o sinal de'iilarme radiotefegrâfiCo deve-se prover, além 
dos meios de transmissão manual, um dispositivo automático de geração de 
sinal de alarme radiotelegráfico capaz de aciónar os transmissores prirlcipal e 
de reserva, de maneira que transmita o sinal de alarme radiotelegráfico. O 
dispositivo deve poder ser retirado de operação a qualquer rrlomento, para 
permitir o imediato funcionamento manual do transmissor. Se este dispositi­
vo de manipulação for de fundomimento elétri"co, ele deve poder ser alimen­
tado pela fonte de energia .d_e reserva. 

s) Enquanto o navio estiver no mar, o transmissor de reserva, se não for 
utiliZado para as comunicações, deve ser testado diariamente, usando-se uma 
antena artificial adequada e, ·pelo menos uma vez durante cada viagem, 
usando-se a antena de reserva, se estiver instalada. A fonte de energia de re~ 
serva deve também ser testada diariamente. 

t) Todos os aparelhos que constituem a instalação radiotelegráfica de­
vem ser de funcionamento seguro e construídos de modo a permitir um fácil 
acesso para fins de manutenção. 

u) Não obstante as prescrições da Regra 4 do presente Capítulo, a Ad­
ministração pode, no que concerne aos navios de carga de tonelagem bruta de 
arqueação inferior a 1600, admitir que sejam atenuadas as disposições daRe-

(•) Para Iins de determinação da quantidade de detri~idade a ser fornecida ('lc!a f~mh: de •.m..-ra:i<~ de rcs.:rvu. 
re>:umenU;~-se a título informativo o emprego da seguinte (órmula: 
1/2 Uo consumo de corrente do transmissor, com o manipulador calcado {sinal) 
+ !/2 do consumo de corrente do transmissor, com o manipulador levantado (espaço) 
• consumo de corrente d.> n:ccptor e circuito~ ;Ldicionais conectado~ A fonte de energia l.lc rescn a. 
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gra 9 do presente Capítulo e as da presente Regra, desde que em nenhum caso 
a qualidade da estação radiotelegráfica venha a ser inferior ao nível exigido 
pelas Regras 15 e 16 do presente Capítulo para as estações radiotelefônicas, 
na medida em que essas Regras sejam aplicãveis. Em particular, no caso de 
navios de carga de tonelagem bruta de arqueação igual ou superior a 300, mas 
inferior a SÇO, a Administração não estâ obrigada a exigir: 

(i) um receptor de reserva; 
(ii) uma fonte de energia de reserva nas instalações existentes; 
(iii) a proteção da antena principal contra os riscos de ruptura 

de vida às vibrações; 
(i v) que os meios de comunicação entre a estação radiotelegrá­

fica e o passadiço sejam independentes da rede geral de comuni­
cações do navio; e 

(v) que o alcance do transmissor seja superior a 75 milhas. 

Regra li 

Auto-Alarmes Radiotelegrâficos 

a) Todo auto-alarme radiotelegrãfico instalado após 26 de maio de 1965 
deverã preencher os seguintes requisitos- mírt1nios:-

(i) na ausência de interferências de qualquer natureza, deve po­
der ser posto em ação, sem ajustagem manual, por qualquer sinal de 
alarme radiotelegráfico transmitidO na- freqUência·de socorro em ra­
diotelegrafia por uma estação costeirll, um transmissor de emergên­
cia do navio Oii de embarcação de salvamento, que funcione de con­
formidade com o Regulamento de Radiocomunicações, desde que a 
tensão do sinal de entrada do receptor seja superior a 100 microvolts 
e inferior a I volt; 

(ii) na ausência de interferências de qualquer natureza,. deve 
poder ser acionado por três ou quatro traços consecutivos, quando 
a duração dos traços estiver compreendida entre 3,5 segundos e um 
valor tão próximo qUã.ritO -pOSS:lVel de 6 segundos, e quando a du­
ração dos intervalos estiver compreehdida entre 1,5 segundo e o me­
nor valor possível que, de preferência, não seja maior de lO milisse­
gundos; 

(iii) não deve ser posto em ação por parasitas atmosfêricos ou 
por qualquer outro sinal que não seja o sinal de alarme radiotelegrá­
fico, desde que os sinais recebidos não constituam na realidade um 
sinal que se enquadre nos limites de tolerância indicados na alínea 
(ii) acima; 

(i v) a seletividade do auto-alarme radiotelegráfico deve ser tal, 
que proporcione uma sensibilidade praticamente uniforme, numa 
faixa pelo menos igual a 4KHz mas que não ultrapasse 8KHz de 
cada lado da freqüência de socorro em--radiotelegrafia, e que, fora 
dessa faixa, proporcione uma-Seb.sibilidé!.de que diminua o maís-ra­
pidamente possível, de conformidade com as melhores regras da téc­
nica; 

(v) se isso fot pOssível na prática, o auto-alarme radiotelegráfi­
co, em presença de ruídos atmosféricos ou de outras interferências, 
deve regular-se automaticamente para que, dentro de um período de 
tempo razoavelmente curto, ele se aproxime das condições em que 
possa distinguir mais facilmente o sinal de alarme radiotelegráfico; 

(vi) quando o aparelho for acionado por um sinal de alarme 
radiotelegráfico, ou em caso de uma falha do aparelho, o auto­
alarme radiotelegráfico deve produzir um- sinal de advertência contí­
nuo, audível no camarim de operação de radiotelegrafia, no cama~ 
rote do radiotelegrafista e no passadiço. Se isSo To r possível na práti­
ca, o sinal de advertência também deve se_r dado no caso de falha de 
um elemento qualquer do sistema receptor de alarme. Um único in­
terruptor deve permitrf"corfar o sinal de adveftênc-ra- e esse interrup­
tor deve ser instalado no camarim de operação de radiotelegrafia; 

(vii) para fins de testes Periódicos do auto-alarme radiotelegrá­
fico, o aparelho deve incluir um gerador previamente sintonizado na 
freqilência de SocOrro em radiotelegrafia e um dispositivo de mani­
pulação, por meio do qual se produza um sinal de ~!arme radiotele­
gráfico de tensão igual à míniina indic3.dã na alínea (i) acima. Tam­
bém deve ser provido um meio para conectar os fones para a escuta 
dos sinais recebidos pelo auto-alarme radiotelegráfico; e 

(viii) o auto-alarme radiotelegráfico deve poder suportar as 
condições de vibração, de umidade e de variações de temperatura 
equivalentes às rigorosas condições que reinam a bordo dos navios 
no mar, e deve continuar funcionando em tais_ c:oo_iiições. 

b) Antes de aprovar um novo tipo de auto-alarme radiotelegrúfict), u 
Administração íntef6ssada deve se assegurar, por meio de testes práticos rca~ 
Jizados nas condições de funcionamento equivalentes às encontradas na prúti­
ca, que o aparelho estã de acordo com as prescrições do parágrafo a) da pre­
sente Regra. 

c) A bordo dos navios providos de um auto-alarme radiotelegráfico. um 
telegrafista deve, quando o navio estiver no mar, verificar a eficácia do apare­
lho pelo menos uma vez em cada 24 horas e, se o aparelho não funcionar con­
venientemente, comunicar ao Comandante ou ao Oficial de Serviço no passa­
diço. 

d) Um radiotelegrafista deve verificar periodicamente o bom funciona­
mento do receptor do auto-alarme radiotelegráfico ligado à sua antena nor­
mal, escutando os sinais no aparelho e comparando-os com sinais similares 
recebidos com o auxílio da instalação principal na freqüência de socorro em 
radiotelegrafia. 

e) Na medida que isso seja possível na prática, o auto-alarme radiotele­
gráfico, quando ligado a uma antena, não deve afetar a exatidão do radiogo­
niômetro. 

a) 

b) 

Regra /2 

Radiogoniômetros 

(i) O radiogoniômetro prescrito pela Regra 12 do Capítulo V 
deve ser eficaz e capaZ de receber sinais cm11 o mínimo de ruídos 
próprios do receptor, e de obter marcações a partir das quais pos­
sam ser determinadas a. direção e marcação verdadeiras. 

(ii) Ele deve poder receber os sinais nas freqüências de radiote­
legrafia determinadas pelo Regulamento de Radiocomunicações 
para fins de socorro e de radiogoniometria, assim como para os ra­
diofaróis inarítimos. 

(iii) Na auSênCia de interferências, o radiogol1iômetro deve ter 
uma sensibilidade suficiente para permitir a obtenção de marcações 
precisas, mesmo com um sinal cuja intensidade de campo seja so­
mente de 50 microvolts por metro. 

(iv) Na medida em que isso seja possível na prãtica, o radiogo­
niômetro deve estar situado de maneira que os ruídos mecânicos, ou 
de qualquer outra origem, causem a menor interferência possível na 
determinação eficaz das marcações. 

(v) Na medida em que isso seja possível na prãtica, o sistema 
de antenas do radiogoniômetro deve ser erigído de tal sorte, que a 
determinação eficaz das marcações sofra a menor perturbação 
possível devido à proximidade de outras antenas, conjuntos de lança 
de carga, adriças metãlicas e quaisquer outros objetos metálicos de 
grande tamanho. 

(vi) Um eficaz sistema bilateral de chamada e de comunicação 
verbal deve ser estabelecido entre o radiogoniômetro e o passadiço. 

_ (vii) Todos os radiogoniômetros devem ser calibrados por oca­
sião de sua instalação, de modo julgado satisfatório pela Adminis­
tração. A calibragem deve ser verificada tomando marcações de 
comprovação, ou efetuando-se uma nova calibragem cada vez que 
modificações, que possam afetar de maneira apreciável a exatidão 
do radiogoniômetro, sejam feitas na posição_ de qualquer antena ou 
de qualquer estrutura sobre o convés. Os elementos característicos 
da calibragem devem ser verificados a intervalos de um ano ou tão 
próximos de um ano quanto possível. Deverâ ser mantido um regis­
tro dessas calibragens e de quaisquer verificações de sua precisão. 

(i) O equipamento de vetoramento rádio, que funciona na fre­
qüência de. sOcorro--em radiotelefonia, deve perinitír obter mar­
cações radiogoniométricaS ·nessa freqilêricia, sem ambigliidade de 
sentido, dentro de um arco de 30- graus para cada lado da prua. 

(ii) Ao instalar e submeter a provas o equipamen!o menciona~ 
do neste parágrafo, deve-se levar na devida consideração as R eco~ 
rnend,ações pertinentes do Comitê Consultivo Internacional de Ra­
diocomunicações (CCIR). 

(iii) Devem ser tomadas todas ªs medidas razoáveis par"a asse­
gurar o vetoramento nas condições prescritas no presente parágra­
fo. Nos casos em que, por razões de dificuldades técnicas, um tal ve­
toramento não possa ser obtido, as Administrações podem dispén­
sar individualmente os navios da~ di~posições do presente parágra­
fo. 
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Regra /3 
Instalações Radiotelegráficas para Embarcações 

Salva-Vidas a Motor 

a) A instalação radiotelegrãfica prescrita pela Regra 14 do Capftulo 111 
deve incluir um transmissor, um receptor e uma fonte de energia. Ela deve ser 
projetada de modo que possa ser manejada, em caso de necessidade, por urna 
pessoa inexperiente. 

b) O transmissor deve ser capaz de transmitir na freqüência -de socorro 
em radiotelegrafia, utilizando uma classe de emissão determinada pelo Regu­
lamento de Radiocomunicações para essa freq-Uência. Ele deve tambêm ser 
capaz de transmitir na freqilência e na classe de emissão determinadas pelo 
Regulamento de RadiocomunicaçõeS para uso das embarcações salva-vidas, 
nas faixas compreendidas entre 4000 e 275.0_0_ KHz. 

c) Se o Regulamento de Radiocomunicações prescrever a emissão modu­
lada, o transmissor deve ter uma taxa de modulação de pelo menos 70 por 
cento e uma freqüência de modulação compreendida entre 450 e 1350 Hz. 

d) Além de um dispositivo para transmissão manual, o transmissor deve 
ser dotado de um dispositivo automático para tranSmissão de sinais de alar­
me e de socorro em radiotelegrafia. 

e) Na freqüência de socorro em radiotelegrafia, o transmissor deve ter 
um alcance normal (tal como definido no parágrafo g) da Regra 10 do presen­
te Capítulo) de pelo menos 25 milhas utilizando a antena fixa. (*) 

t) o receptor deve ser capaz de receber na freqüência de socorro em ra­
diotelegrafia e nas classes de emissão determinadas para essa freqüência pelo 
Regulamento de Radiocomunicações. 

g) A fonte de energia deve ser constituída por uma bateria de acumula­
dor~s com capacidade suficiente para alimentar conÜnuamente o transmissor 
durante 4 horas em condições normais de funcionamento. Se a bateria for de 
um modelo que requeira ser carregada, deve-se dispor de meios que permitam 
carregá-la utilizando a rede elêtrica do navio. Além disso, deve-se dispor de 
meios necessâr'iOs para carregá-la após a embarcação salva-vidas ter sido 
lançada ao mar. 

h) Quando a energia necessária à instalação radiotelegráfica e ao proje­
tor prescrito pela Regra 14 do Capítulo 111 for fornecida pela mesma bateria, 
esta deve ter uma capacidade suficiente para proporcionar a carga adicional 
do projetor. 

i) Uma antena do tipo fixo, bem como os suportes necessários para 
mantê-la na altura mais elevada possível devem existir a bordo. Alêm disso, 
se possível, deve haver a bordo uma antena a ser sustentada por um papagaio 
ou por um balão. 

j) Quando o navio estiver no mar, um radiotelegrafista deve, semanal­
mente, testar o transmissor utilizando para isso uma antena artificial apro­
priada e carregar a bateria a plena carga quando esta for de um modelo que 
assim o requeira. 

Regra /4 
Aparelhos Portáteis de Rádio para as Embarcações 

e Balsas Salva-Vidas 

a) O aparelho prescrito pela Regra 13 do Capítulo 111 deve incluir um 
transmissor, um receptor. uma antena e uma fonte-de energia. Deve ser proje~ 
tado de modo a poder ser utilizado, em caso de urgência, por uma pessoa 
inexperiente. 

b) O aparelho deve ser facilmente transportável, estanque e capaz de flu­
tuar na água do mar. Ele deve também poder ser lançado ao mar sem que so­
fra danos. Os aparelhos novos devem ser de peso e dimensões as mais reduzi­
das possíveis e devem, de preferência, poder ser utilizados tanto em embar­
cações como em balsas salva-vidas. 

c) O transmissOr deve ser capaz de emitir na freqilência de socorro em ra­
diotelegrafia, utilizando uma classe de emissão determinada para essa fre­
qüência pelo Regulamento de Radiocomunicações. Ele deve tambêm ser ca­
paz de emitir na freqüência radiotelegráfica e numa classe de emissão deter­
minada pelo Regulamento de Radiocornunicações, para as -embarcações e 
balsas salva-vidas, nas faixas compreendidas entre 4000 e 27500 KHz. Toda­
via, a Administração pode autorizar a emissão na freqüência de socorro em 
radiotelefonia e nunéâ classe de emissão determinada para essa freqUência 
pelo Regulamento de Radiocomunicações, como uma alternativa ou em 
adição à transmissão na freqOência rãdiotelegráfica determinada pelo Regu­
lamento de Radiocomunicações para as embarcações e balsas salva-vidas, nas 
faiXas compreendidas entre 4000 e 27500 _KHz. 

d) O transmissor deve, se a emissão modulada for prescrita pelo Regula­
mento de Radiocomunicações, ter uma taxa de modulação de pelo menos 70 

por cento e, no caso de uma emissão radiotelegráfica, uma freqüência de mo­
dulação compreendida entre 450 e 1350 Hz. 

e) Além de um dispositivo para transmissão manual, o transmissor deve 
ser dotado de um dispositivo ·automático para transmissão de sinais de alar­
me e de socorro em radiotelegrafia. Se o transmissor permitir o emprego da 
freqüência de socorro em radiotelefonia, ele deve ser dotado de um dispositi­
vo automático de transmissão do sinal de alarme radiotelefônico, de acordo 
com às prescrições do parágrafo e) da Regra 16 do presente Capítulo. 

t) O receptor deve ser capaz de receber na freqüência de socorro em ra­
diotelegrafia e nas classes de emissão determinadas para essa frequência pelo 
Regulamento de Radiocomunicações. Se o transmissor permitir o emprego 
da freqüência de socorro em radiotelefonia, o receptor deverá tambêm ser ca­
paz de receber nessa mesma freqüência, e numa classe de emissão determina­
da para essa freqüência pelo Regulamento de Radiocomunicações. 

g) A antena deverã ser ou auto-sustentada, ou destinada a ser sustentada 
pelo mastro de uma embarcação salva~vidas, na altura mais elevada possível. 
Alêm disso, ê desejável que exista, se tal for possível na prática, uma antena a 
ser sustentada por um papagaio ou por um balão. 

h) O transmissor deve _fornecer à antena prescrita no parágrafo a) da pre­
sente Regra, uma potência adequada em alta freqüência(*) e deve, de prefe­
rência, ser alimentado por um gerador acionado à mão. Se ele for alimentado 
por uma bateria, esta última deve ser de acordo com as especificações estabe-­
lecidas pela Administração para assegurar que seja de um tipo durável e de 
capacidade adequada. 

i) Quando o navio estiver no mar, um radiotelegrafista ou um operador 
de radiotelefonia, segundO o caso, deverá testar o transmissor semanalmente, 
utilizando uma antena artificial adequada, e carregar a bateria a plena carga 
quando esta for de um modelo que assim o requeira. 

j) Para aplicação da presente Regra, a expressão "aparelho novo" desig­
na um aparelho fornecido a um naviO após a data da entrada em vigor da pre­
sente Convenção. 

Regra /5 
Estações Radiotelefônicas 

a) A estação radiotelefônica deve ser situada na parte mais alta do navio 
e colocada, na medida do possível, ao abrigo de qualquer ruído que possa 
perturbar a recepção correta das mensagens e sinais. 

b) Deve haver um meio eficaz de comunicação entre a estação radiotele­
fônica e o passadiço. 

c) Um relógio de confiança deve ser solidamente fixado numa posição 
tal, que todo o mostrador possa ser facilmente observado na posição de tra­
balho da radiotelefonia. 

d) Deve ser provida uma iluminação de emergência, de funcionamento 
seguro, independente da rede de iluminação normal da instalação radiotelefô­
nica, permanentemente instalada, de modo a fornecer uma iluminação ade­
quada dos aparelhos de comando e de controle da instalação radiotelefônica, 
do relógio prescrito pelo parágrafo c) da presente Regra e do quadro de ins­
truções prescrito no parágrafo f}. 

e) Quando a fonte de energia consistir em uma ou vãrias baterias, a es­
tação radiotelefônica deve estar provida de meioS que permitam comprovar 
seu estado de carga. 

f) Um quadro de instruções que resuma claramente o procedimento de­
socorro -em radiotelefonia deve ser colocado de modo a ser inteiramente visí­
vel da posição de trabalho da radiotelefonia. 

Regra /6 

Instalações Radiotelefônicas 

a) A instalação radiotelefônica deverá incluir equipamento de transmis­
são e de recepção, e fontes apropriadas de energia (citadas nos parágrafos se­
guintes, como o transrriiS:sàf :-o receptOr ;-á receptor di: escUta na freqüência de 
socorro em radiotelefonia e a fonte de energia, respectivamente). 

b) O transmissor deve poder transmitir na freqUência de socorro em ra­
diotelefonia e, pelo menos, em alguma outra freqüêricia nas faixas compreen­
didas entre 1605 e 2850KHz, utilizando as classes de emissão determinadas 
para essas freqüências, pelo Regulamento de Radiocomunicações. Em ope­
ração normal, uma emissão em dupla faixa lateral ou uma emissão em faixa 

(~) Na f:slta de uma medição da intensidade d~ campo, pode-se admitir c:jUCCSte alc:mc~ :~erit ohtidu quaml<l <l [')r<l· 

duto da altum da antena acima d<l nível do mar pela corrente da antena {val<lr el'icu) for d~ 10 mdru:;..arnpl:n:s, 

(~) Podem·se <.."'.)Miderar como satisfeitas as condições da pr~sent~ Rej!:r~: 
- se a potência de entrada no anodo do estâgio l'inal for de, pelo menos. 10 waus, ou 
-se a potência de saída em altu freqU~ncia for d~. pelo meno:;, 2 watb(emissii.o A1) na l'rcl.jO~nda de SOO !l.i[l, 
numa antena artificial, <XJnstitufda de uma r~'Sistência efetiva de 15 <lhm~ em sêrie com uma capadd.:u.J.: d: 100,\ 

10-l.! far:lds. A taxa de modulação deve ser de. pelo menos, 70 p<lt o.:cnto. 
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lateral única com onda portadora completa (isto é, da classe A3H) devem ter 
uma taxa de modulação de, pelo menos, 70 por cento na intensidade de pico. 
Uma emissão na faixa lateral única com onda portadora reduzida ou suprimi­
da (classe A3A ou A3J) deve ser modulada de maneira que os produtos de in­
termodulação não ultrapassem os valores prescritos no Regulamento de Ra­
diocomunicaç-ões. 

c) 

(i) A bordo dos navios de carga de tonelagem bruta de ar­
queação igual ou superior a 500 mas inferio_r & 1600, o transmissor 
deve ter um alcance normal de, pelo menos 150 milhas, quer dizer, 
deve ser capaz de emitir a essa distância sinais claramente perceptí­
veis de navio a navio, durante o dia, em condições e circunstâncias 
normais. (*) (Sinais élaramente perceptíveis são normalmente rece­
bidos se o valor eficaz (RMS) da intensidade Qe campo produzida 
no receptor pela onda portadora não modulada for de, pelo menos, 
25 microvolts por metro). 

(ii) A bordo dos navios de carga de tonelagem bruta de ar­
queação igual ou superior a 300 mas inferior a 500, o transmissor 
deve: 

(I) nas instalações existentes, ter um alcance normal de, pelo 
menos, 75 milhas; e 

(2) nas instalações novas, fornecer à antena uma potência de, 
pelo menos, 15 watts (onda portadora não modulada). 

d) O transmissor deve ser provido de um dispositivo destinado a produ­
zir automaticamente o sinal de alarme radiotelefônico. Este dispositivo deve 
ser projetado de modo a prevenir que entre em funcionamento acidentalmen­
te e a poder ser desligado a qualquer momento para permitir a transmissão 
imediata de uma mensagem de socorro. Devem ser tomadas disposições para 
verificar periodicamente o bom funcionamento do dispositivo em freqüências 
diferentes da freqüência de socorro em radiotelefonia; utilizando uma antena 
artificial apropriada. 

e) O dispositivo prescrito no parágrafo d) da presente Regra deve aten­
der às seguintes condições: 

(i) a tolerância da freqilência de cada um dos sinais elementares 
deve ser igual a mais ou menos 1,5 por cento; 

(ii) a tolerância na duração de cada uffi dos sinais elementares 
deve ser igual ~ mais ou menos 50 milisegundos; 

(iii) o intervalo entre dois sinais elementares sucessivos não 
deve ultrapassar 50 milisegundos; e 

(iv) a razão entre a amplitude do sinal elementar (tone) mais 
forte e a de mais fraco deve estar compreendida entre l e 1,2. 

f) O receptor prescrito no parágrafo a) da presente Regra deve permitir a 
recepção na freqilência de socorro em radiotelefonia e, pelo menos, numa ou­
tra freqüência disponível para as estações marítimas radiotelefônicas, nas fai­
xas compreendidas entre 1605 e 2850 K Hz, utilizando as classes de emissão 
determinadas para essas freqüências pelo Regulamento de Radi_ocomúni­
cações. Além disso, o receptor deve permitir a recepção, has classes de emis­
são determinadas pelo Regulamento de Radiocomunicações, em todas as ou­
tras freqüências utilizadas para a transmissão, em radiotelefonia, de mensa­
gens meteorológicas e de quaisquer outras comunicações relativas à segu­
rança da navegação que a Administração possa julgar necessárias. O receptor 
deve ter uma sensibilidade suficiente para produZir sinais por meio de um 
alto-falante, mesmo quando a tensão de entrada do rçceptor seja somente de 
50 microvolts. 

g) O receptor de escuta na freqüência de socorro em radiotelefonia deve­
rã estar previamente sintonizado nesta freqüência. Ele deve ser provido de um 
filtro ou de um dispositivo que permita tornar silencioso o alto-falante, na au­
sência do sinal de alarme radiotelefônico. Este dispositivo deve poder ser fa­
cilmente ligado e desligado e poder ser utilizado quando, na opinião do Co­
mandante, a situação for tal que a manutenção da escuta comprometeria a se­
gurança da navegação do navio. 

h) Para permitir uma passagem rápida da ti-ansmissão para a recepção, 
no caso de uma comutação manual, o comando do dispositivo de comutação 
deve ser colocado, se possível, no microfone ou no monofone. 

i) Enquanto o navio estiver no mar, deve estar disponível permanente­
mente uma fonte de energia principal suficiente para fazer funcionar a insta­
lação no alcance normal prescrito pelo parágrafo c) da presente Regra. As ba­
terias, se existentes, devem ter, em quaisquer circunstâncias, uma capacidade 
suficiente para fazer funcionar ó transmissOr e o receptor durante, pelo me­
nos, seis horas consecutivas nas condições normais de operação.* Nas insta­
·,ações montadas em ou após 19 de novembro de 1952, a bordo de navios de 

carga de tonelagem bruta de arqueação igual ou superior a 500 mais inferior a 
1600, deve-se prover uma fonte de energia de reserva na parte superior do na­
vio, a menos que a fonte principal de energia jâ esteja ali situada. 

j) A fonte de energia de reserva. se existente, poderá ser usada somente 
para alimentar: 

(i) a instalação radiotelefônica; 
(ii) a iluminação de emergência prescrita no parágrafo d) da 

Regra 15 do presente Capítulo; 
(iii) o dispositivo prescrito no parágrafo d) da presente Regra, 

para a produção do sinal de alarme radiotelefônico; e 
(iv) a instalação de VHF. 

k) Não obstante as prescrições do parágrafo j) da presente Regra, a Ad­
ministração pode autorizar a utilização da fonte de energia de reserva, quan­
do tiver sido provida, para alimentar o radiogoniômetro, se existente, e um 
certo número de circuitos de emergência de baixa potência, inteiramente loca­
lizados na parte superior do navio, tais como a iluminação de emergência no 
convés das embarcações, com a condição de que essas cargas adicionais pos­
sam ser rapidamente desligadas e que a fonte de energia tenha uma capacida­
de suficiente para alimentã-la. 

I) Enquanto o navio estiver no mar, todas as baterias existentes devem 
ser mantidas carregadas para atender às prescrições do parâgrafo i) da pre­
sente Regra. 

m) Deve ser provida e instalada uma antena e, a bordo de navios de car­
ga de tonelagem bruta de arqueação igual ou superior a 500 mas inferior a 
1.600, ela deve, se suspensa entre suportes sujeitos a vibrações, ser protegida 
contra os riscos de ruptura. Além disso, deve haver uma antena sobressalente, 
completamente montada para substituiçãO imediata ou, quando isso não for 
possível, uma quantidade suficiente de fio de antena e iSoladores para permi­
tir-a instalação de uma antena sobressalente. Devem ser providas também as 
fei"rament~s necessárias para instalar uma antena. 

Regra 17 

Estações Radiotelefônicas de VHF 

a) Quando um navio dispuser de uma estação radiotelefônica de VHF, 
de acordo com a Regra 18 do Capítulo V, essa estação deve ficar situada na 
parte superior do navio e incluirã uma instalação radiotelefônica de VHF que 
atenda às disposições da presente Regra e s~a compoSta de um transmissor, 
um receptor, uma fonte de energia suficiente para os fazer funcionar na sua 
potência nominal, e uma antena que permita irradiar e receber de modo efi­
caz os sinais nas freqliências de operação. 

b) Tal instalação de VHF deve satisfazer às condições definidas no Re­
gulamento de Radiocomunicações para o equipamento utilizado no Serviço 
Radiotelefônico Móvel Marítimo de VHF, e deve poder funcionar nos canais 
especificados no Regulamento de Radiocomunicações e nas condições que 
possam ser prescritas pelo Gove_rno Contratante assinalado na Regra 18 do 
Capítulo V. 

c) O Governo Contratante não deve exigir que a potência de saída dera­
diofreqüência da onda portadora do transmissor seja superior-a lO watts. A 
antena deve, tanto quanto possível, ser situada de modo que tenha acesso a 
todo o horizonte, sem obstáculos. ("') 

d) O comando dos canais de VHF exigidos para a segurança da nave­
gação deve ser de acesso imediato no passadiço, perto do posto de governo. 
Em caso de necessidade, é conveniente dispor-se também da possibilidade de 
utilizar a ligação radiotelefônica desde as asas do passadiço. 

Regra /8 

Auto-Alarmes Radiotelefônicos 

a) Os auto-alarmes radiotelefônicos devem atender às seguintes con­
dições mínimas: 

(i) uma tolerância de+ ou- 1,5 por cento é admitida, em cada 
caso, nas freqaências do máximo da curva de resposta dos circuitos 

(•) Na ausência de m~dldas da ill[ensidad~ de campo, pode-SI! l!dmitir que esse alcance s~rà ohtidl.l ,;um uma 
potencia de 15 watts na antena (onda portadora não modulada). com um rendim~nto da antena 1k 27 pu r ~-..:ri tu. 

(•) T~ndo em vista determinar a quantidade de eletricidade a ser fornedlla pela~ hateria~ p:•n• 1~rcm uma 
capacidade de reserva de seis horas, l: recomendada como guia a sc~uintc fórmula' 
l/2 do <X~n>umo de corrente necess!lria para uma transmissão falad<t ,. o ..:.;,nsumo de currcll!c d11 r~'I:~PI•Ir • ,, 
consumo de corrente de todas as carga5 adicionais que as bateria& pos>am ser ~h~nwdu, a atimcnt:1r em ~•t"l·' de 
socorro ou de emergência. 

1 *l Como orientacão g~ral, admite-se que cada navio ser!! equipado com uma anh:nn de g;mhu unit;'triu, ~'<lm pol.1ri· 

t.:~çiio vertical. in&m!ada a uma a!lura nominal de 9,15 metros (JO pés) acima da água. com um transmiswro.:om 

uma potênd<l de saícl<l de radiofreqüência de !O watts e um n:ceptor com uma sens'tb'!hdadt de:!. microvolt~ no' 

hllrnes de cntrad:.~., com uma mdo sina!jruldo de 20 db. 
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sintoniZados, ou de qualquer outro dispositivo utilizado para a se­
leção de freqüências, e a resposta não deve cair abaixo de 50 por 
cento da resposta mãxima para freqüências que não se afastem mais 
de 3 por cento da freqüência de resposta mãxima; 

(ii) na ausência de ruídos e interferências, o dispositivo de re~ 
cepção automática deve poder ser acionado pelo sinal de alarme, 
num período de não menos de quatro e não mais de seis segundos; 

(iii) o dispositivo de recepção automática deve responder ao si~ 
nal de alarme em condições de interferência intermitente, causada 
por ruídos atmosféricos, e outros potentes sinais que não sejam os 
de alarme, de preferência sem que seja necessária nenhuma ajusta~ 
gem manual no decorrer de qualquer período de escuta mantido por 
esse dispositivO; --

(iv) o dispositivo de recepção automática não deve ser aciona­
do por ruídos atmosféricos, nem por outros sinais potentes que não 
sejam o sinal de alarme; __ _ __ 

(v) o dispositivo de recepção automáticà deve funcion-ã.r eficaz­
mente além das distâncias em que a transmissão- da voz é satisfa­
tória; 

(vi) o dispositivo de recepção automática deVe poder suportar 
as condições de vibração, de umidade, de variação de temperatura e 
de voltagem de alimentação, típicas das condições adversas que rei­
nam a bordo dos navios no mar, e deve continuar a funcionar em 
tais condições; e 

(vii) o dispositiVo de recepção automática deve, na medida do 
possível, dar aviso de avarias que o impeçam de funcionar normalw 
mente durante as horas de escuta. 

b) Antes de aprovar um novo tipo de auto~alarme radiotelefônico, a Ad­
ministração interessaâa deve aSsegurar-se, por meio-de testes práticos feiiós 
nas condições de funcionamento eqUivalentes: às encontradas na prática, de 
que o aparelho satisfaz às prescrições do parágrafo a) da presente Regra. 

Parte D 
Regi~tros Radioelétricos de Bordo 

Regra 19 
Registros Radioelétricos de Bordo 

a) O registro radioelétrico de bordo (Diário de Serviço Radioelétrico) 
prescrito pelo Regulamento de Radiocomunicações para os naVios equipados 
com estação radiotelegráfica, de acordo com a Regra 3 ou com a Regra 4 do 
presente Capitulo, deve ser mantido no camarim de operação de radiotelegra­
fia durante a viagem. Cada radiotelegrafista deve anotar_ no diãrio do serviço 
radioelétrico o seu nome, as horas em que entrar e sair de serviço, bem como 
todos os acontecimentos de interesse do serviço radioelétrico sobrevindos du­
rante o seu serviço, que possam ser de importânCia pata a- salvaguarda da 
vida humana no mar. Alêm disso, as seguintes iildicações devem figurar no 
diãrio do serviço radioelétrico de bordo: 

(i) os lançamentops prescritos pelo Regulamento de Radioco­
municações; 

(ii) detalhes da manutenção, inclusive um registro da carga das 
baterias, na forma que for prescrita --pela Administração; 

(Ui) unlã declaração diária de que foram observadas as pres~ 
crições do parágrafo p) da Regra 10 do presente CapítUlo; 

(iv) detalhes dos testes do transmissor de reserva e da fonte de 
energia de reserva, efetuados de acordo com o parágrafos) da Regra 
I O do presente capítulo; 

(v) nos navios providos de um auto-alarme radiotelegráfico, os 
detalhes dos testes efetuados de acordo com o parágrafo c) da Regra 
11 do presente Capítulo; 

(vi) detalhes da manutenção das baterias, incluindo um regis­
tro da carga (quanto for aplicável), prescrito no parágrafo j) daRe­
gra t 3 do presente Capítulo, e detalhes dos testes prescritos pelo ci~ 
tado parágrafo no que Concerne aos transm-iSsOres ínsta.lados nas 
embarcações- Salva-vidas a motor; 

(vii) detalhes da manutenção das baterias, incluindo um regis~ 
tro da carga (quando for aplicável), prescrita -rw parágrafo í) da Re­
gra 14 do presente Capítulo, e detalhes dos lestes prescritos pelo ci­
tado parágrafo no que concerne aoS aparelhos radioelétrfcos portá­
teis das embarcações e balsas salva~vidas; e 

(viii) a hora em que a escuta for interrompida de acordo com 
as disposições do parágrafo d) da Regra 6 do presente Capítulo, as~ 
sim como o motivo da interrupção e a hora em que a escuta foi reas~ 
sumida. 

b) O regiStro radioelétríco de bordo (Diário do Serviço Radioelétrico) 
prescrito pelo Regulamento de Radiocomunicações para os navios equipados 

com estação radiotelefônica, de acordo com a Regra 4 do presente Capítulo, 
deve ser mantido no local onde se faz a escuta. Todo operador qualificado e 
todo comandante, oficial ou membro da tripulação, que faça um serviça de es· 
cuta de acordo com a Regra 7 do presente' Capítulo, deve anotar, no registro 
radioelétrico de bordo, além do seu nome, os detalhes de todos os aconteci­
mentos de interesse do serviço radioelétrico sobrevindo durante o seu serviço, 
que possam ser de importância para-a salvaguarda da vida humana no mar. 
Alêm disso, as seguintes indicações devem figurar no diãrio do serviço radioe­
létrico de bordo: 

(i) os lançamentos prescritos pelo Regulamento de Radioco~ 
rnunicações; 

(ii)' a hora em que o serviço de escuta é iniciado quando o na­
vio sai do porto e a ·hora em que termina esse serviço quando na­
vio chega ao porto; 

(iii) a hora em que o serviço de escuta for interrompido por 
qualquer motivo, bem como a razão da interrupção e a hora em que 
for reassumido; 

(i v)_ detalhes da manutenção. das baterias (se existentes), in­
cluindo um registro da carga, prescrita pelo parágrafo l) da Regra 
16 do presente Capítulo; e 

(v) detalhes da manutenção das baterias, incluindo um registro 
da carga (quando for aplicável), prescrita pelo parágrafo i) daRe­
gra 14 do presente Capítulo, e uma menção detalhada dos testes 
prescritos pelo citado parágrafo, no que concerne aos aparelhos ra­
dioelétriCOs portáteis das embarcações e balsas salva-vidas. 

e) Os registros radioelétricos de bordo devem estar disponíveis_ para ins­
peção, pelos funcionários autorizados pela Administração para efetuá~la. 

CAPITULO V 
Segurança da Navegação 

Regra l 
Aplicação 

O presente Capítulo se aplica, salvo disposições expressas em contrário, 
a todos os navios em todas as viagens, exceto aos navios de guerra e aos na­
vios que naveguem exclusivamente nos Grandes Lagos da América do Norte 
e nas ãguas que os ligam entre si ou em suas águas tributárias, limitadas a les­
te pela saída inferior da eclusa St. Lambert em Montreal, na província de 
Quebec (Canadá). 

Regra 2 
Mensagens de Perigo 

a) O Comandante de qualquer navio que se achar em presença de gelo 
perigoso, dereJitos perigosos ou de qualquer outro perigo imediato à nave­
gação, ou de uma tempestade tropical, ou encontrar temperaturas de ar infe~ 
riores ao ponto de congelação associadas a ventos de força tempestuosa, oca­
sionando graves acumulações de gelo nas- superestruturas ou enconhar ven­
tos de força igual ou superior a 10 (Escala Beaufort) sobre os quais não tenha 
sido recebida nenhuma mensagem de tempestade, é obrigado a informar, por 
todos os meios que dispuser, os navios nas vizinhanças, assim corno as autori­
dades competentes, por intermédio do primeiro ponto da costa com o qual 
possa se comuniC'ar. Nenhuma forma especial de transmissão é imposta. A in~ 
formação pode ser transmitida seja em linguagem clara (de preferência em in­
glês), seja por meio do Código Internacional de Sinais. Ela deverá ser dissemi­
nada a todos os navios nas vizinhanças e enviada ao primeiro ponto da costa 
com o qual a comunicaçãO pos~_a ser feita, solicitando-lhe que a mesma seja 
retransmitida para as autoridades Cõmpetentes. 

b) Cada Governo Córltrátante tomará as medidas necessárias para que 
toda informação recebida, concernente a um perigo previsto no parágrafo a) 
da presente Regra, seja prOntamente levada ao conhecimento dos interessa­
dos e comunicada aos ou~ros Governos aos quais ela possa ser útil. 

c) A transmissão das mensagens concernentes a esses perigos é gratuita 
para os navios interessados. 

d) Todas as mensagens transmitidas por via radioelétrica, em virtude do 
parágrafo a) da presente Regra, serão precedidas do Sinal de Segurança, 
utilizando-se o procedimento prescrito pelo Regulamento de Radiocomuni­
cações, tal como definido na Regra 2 do Capítulo IV. 

Regra 3 

As seguintes informações devem ser fornecidas 
nas m~nsagens de_ perigo: 

a) Gelo flutuante, derelitos e outros perigos imediatos para a navegação: 

(i) a natureza do gelo, do derelito ou dos perigos observados; 
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(ii) a posição do gelo, do derelito ou do perigo por ocasião da 
última observação; 

(iii) a data e a hora (Hora Média de Greenwích) quando da úl­
tima observação do perigo. 

b) Tempestades tropicaiS (furações nas AhfilhaS, ·rufões nos mares da 
Chiria,- ciclones no Oceano Indico e tempestades da mesma natureza em ou­
tras regiões): 

(i) mensagem assinalando que foi encontrada uma tempestade 
tropical. Esta obrigação deve ser compreendida em sentido geral e a 
informação deverá ser transmitida todas as vezes que o Coman­
dante tiver boas razões para acreditar que uma tempestade tropical 
estã se formando ou jã existe em sua vizinhança; 

(ii) a data, a hora (Hora Média de Greenwich) e a posição do 
navio no momento em que foi feita a observação; 

(iii) a mensagem- deverã comportar o mãximo das informações 
possíveis entre as seguintes: 

-a pressão barométrica, de preferência correta (declarando se 
foi calculada em milibares, em polegadas ou em milímetros e se a 
leitura foi ou não corrigida); 

- a tendência barométrica (a variação da pressão barométrica 
durante as últimas três horas); 

- a direção do vento verdadeiro; 
- a força do vento (Escala Beaufort); 
- o estado do mar (calmo, moderado, forte, tempestuoso); 
- marulhos (fracos, moderados, fortes) e a direção verdadeira 

de onde eles vêm. Uma indicação do período ou do comprimento do 
marulho (curto, médio, longo) seria tambêm precioSa; 

- o rumo verdadeiro e a velocidade do navio. 

c) Observações posteriores 

Quando um Comandante comunicar a existência de uma tempestade 
tropical ou de qualquer outra tempestade perigosa, é desejável, mas não obri­
gatório, efetuar observa_ções posteriores e, se possível, transmiti-las de hora 
em hora, mas em todo caso, a intervalos que não excedam 3 horas, durante 
todo o tempo em que o navio permanecer sob a influência da tempestade. 

d) Ventos de força igual ou superiora 10 (escala Beaufort) e para os quais 
nenhum alarme de tempestade tenha sido recebido 

O presente parágrafo é destinado a tempestades outras que não as tropi­
cais, mencionadas no parágrafo b) da presente Regra. Quando for encontra­
da uma tempestade desse gênero, a mensagem enviada deve conter infor­
mações semelhantes às que são enumeradas no parágrafo b), com exceção das 
informações relativas ao estado do mar e às vagas. 

e) Temperaturas do ar inferiores ao ponto de congelação associadas com 
ventos de forca forte e que provocam uma grave acumulação de gelo nas superes~ 
truturas 

Gelo 

(i) data e hora (hora Média de Greenwich) GMT; 
(íi) temperãtura do ar; 
(iii) temperatura da água do mar (se possível); 
(iv) força e direção do vento. 

Exemplos 

m Gelo. Grande iceberg avistado a 4.60SN., 4.410W., às 08:00 GMT. 
15 de maio. 

Derelüo 

TTI Derelito. Derelito observado quase submerso a 4.006N., 1.243W., 
às 16:30 GMT. 21 de abril. 

Perigo à navegação 

m Navegação. Barca Farol Alfa fora de posição. 18:00 GMT. 3 de ja­
neiro. 

Tempestade Tropical 

TTT Tempestade. 00:30 GMT. 18 de agosto. 2.204N., I 1.354E. Barôme­
tro corrigido 994 milibares, tendência para baixa 6 milibares. Vento NW, 
força 9, fOrtes aguaceiros. Grandes vagas de leste, Rumo 067, 5 nós. 

TTT Tempestade. As aparências indicam a aproximação de um furacão. 
13:00 GMT. 14 de setembro. 2.200N., 7.235W. Barômetro corrigido 29,64 
polegadas, tendência parã baixa 0,015 polegadas. Vento NE, força 8, aguacei­
ros freqüentes. Rumo 035, 9 nós. 

TTT Tempestade. As condições indicam a formação de um ciclone de 
grande intensidade. 02:00 GMT. 4 de maio. 1.620N., 9.203E. Barômetro ni!o 
corrigido 753 milímetros, tendência para baixa 5 milímetros. Vento S., quarta 
SW., força 5. Rumo 300, 8 nós. 

TTTTempestade. Tufão a SE. 03:00GMT. 12 de junho. 12.605E. Barô­
metro caindo rapidamente. O vento aumenta do N arte. 

TTT Tempestade. Vento de força 11, não foi recebido nenhum alarme de 
tempestaoe. 03:00 GMT. 4 de maio. 4.830N., 30W. Barômetro corrigido 983 
milibares, tendência para baixa 4 milibares, vento SW., força 11 variâvel, 
Rumo 260, 6 nós. 

Formação de gelo 

TTT Sofrendo rigoroso congelamento. 14:00 GMT. 2 de março. 69N., 
IOW. Temperatura do ar 18. Temperatura da âgua do mar 29. Vento NE., 
força 8. 

Regra 4 

Serviços Meteorológicos 

a) Os Governos Contratantes se comprometem a incentivar os seus na­
vios no mar, a coletar as informações de ordem meteorológicas, a examinãM 
las, a disseminã-las e a permutâ~las da maneira mais eficaz, com o objetivo de 
auxiliar a navega-ção. As Administrações devem incentivar o emprego de ins­
trumentos que apresentem um alto grau de exatidão e facilitar a inspeção des­
ses -instrumentos, quando for solicitada. 

b) Em particular, os Governos Contratantes se comprometem em cola­
borar na aplicação, no máximo possível, das seguintes disposições meteorolõ-
gicas: 

(i) difundir aos navios os ventos fortes, tempestades e tempes­
tades tropicais, não só pela transmissão de mensagem rádio como 
pelo uso de sinais apropriados em pontos da costa; 

(ii) transmitir diariamente, Via rãdio, boletins meteorológicos 
para uso da navegação, contendo informações sobre as condições de 
tempo, de mar e de gelos flutuantes assim como se previsões e, 
quando possível, informações complementares suficientes para per­
mitir o estabelecimento, no mar, de cartas meteorológicas simples e 
incentivar tambêm a transmissão em fac-símile de cartas meteorolô~ 
gicas apropriadas; 

(iii) preparar· e difundir todas as publicações que possam ser 
necessãrias para a eficiente realização de trabalho meteorológico no 
mar e assegurar, na medida do possível, a publicação e comunicação 
de cartas diárias sobre o estado do tempo para informação dos na­
vios que se vão fazer ao mar; 

(iv) tomar medidas para que os navios selecionados sejam pro­
vidos de instrumentos testados (tais como barômetro, batógrafo, 
psicrômetro e aparelhos que permitam a medida de temperatura da 
água do mar), destinados a serem empregados para este fim e que 
efetuem observações meteorológicas nas horas padrão principais 
para observações sinóticas de superfície (pelo menos quatro vezes 
por dia sempre que as condições o permitirem) e incentivar outros 
navios a fazerem observações sob uma forma simplificada, especial­
mente quando eles se encontrarem em regiões onde a navegação for 
pouco intensa. Estes navios transmitirão estas observações, via rá­
dio, para benefício dos diversos serviços meteorológicos oficiais e 
repetirão suas informações em beneficio dos navios nas vizinhanças. 
Quando na vizinhança de uma tempestade tropical ou de uma pre­
sumida tempestade tropical, os navios devem ser incentivados a efe­
tuar e a transmitir suas observações, todas as vezes que tal for possí­
vel, a intervalos mais frequentes, levando em conta, todavia, o fato 
de que os oficiais do navio possam estar ocupados com os encargos 
da navegação nas condições de tempestades; 

(v) assegurar a recepção e a transmissão, pelas estações de rá­
dio costeíras, das mensagens meteorológicas provenientes de navios 
e a eles destinadas. Os navios que estiverem na impossibilidade de 
comunicação direta com a costa devem ser i11centivados a transmitir 
suas mensagens meteorológicas por intermédio dos navios do ser­
viço meteorológico em alto-mar ou por outros navios que estejam 
em ligdção com a costa; 

(vi) incentivar todos os Comandantes a prevenir os navios que 
estejam nas vizinhanças, bem como as estações costeiras, quando 
encontrarem ventos de velocidade igual ou superior a 50 nós (força 
10 da Escala Beauforr); 

(vii) esforçar-se para obter um procedimento uniforme no que 
co_ncerne aos serviços meteorológicos internacionais jâ especifica-
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dos, e enquadrar-se, na medida do possível, às Regras Têcnicas e às 
Recomendações da Organização Meteorológica Mundial, à qual os 
Governos Contratantes poderão dirigirem-se para estudo e conse­
lho sobre qualquer questão de ordem meteorológica que se possa 
apretentar na aplicação da presente Convenção. 

c) As informações apontadas na presente Regra devem ser dadas na for­
ma prevista para sua emissão e serão transmitidas na ordem de prioridade 
prescrita pelo Regulamento de Radiocomunicações. Durante a duração das 
transmissões .. a todas as estações" de informaÇões, alarmes e previssões me­
teorológicas, todas as estações de bordo devem obedecer às disposições do 
Regulamento de Radiocomunicações. 
d) As previsões, alarmes, relatórios sinóticos e ·outros relatórios meteoroló­

gicos para uso dos navioS devem ser transmitidos e divulgados pelo serviço 
nacional que estiver na posição mais favorável para servir às diferentes zonas 
e regiões, segundo acordos mútuos realizados entre os Governos Contratan­
tes interessados. 

Regra 5 
Serviço de Procura de Gelos Flutuantes 

a) Os Governos Contratantes obrigam-se a manter um serviço de procu­
ra de gelos flutuantes e um serviço de estudo e observação do regime de gelos 
flutuantes no Atlântico Norte. Durani.e toda a estação dos gelos, os limites 
Sueste, Sul e Sudoeste das regiões dos icebergs, nas vizinhanças dos grandes 
bancos dà Terra Nova, serão patrulhados com o fim de fornecer aos navios 
que passam as informaÇões Sobre a extensão da região perigosa, estudar o re­
gime dos gelos em geral, e prestar assistência aos navios e trigulações que te­
nham necessidade de auxílio na zona de ação dos navios patrulheiros. Duran­
te o resto do ano, o estudo e a observação dos gelos devem ser mantidos se­
gundo as necessidades. 

b) Os navios e av1ões empregados pelo serviço de procura de gelos, estu­
do e observação dos mesmos podem ser designados para outras funções, pelo 
Governo encarregado da execução desse serviço, com a condição de que essas 
outras funções não venham a prejudicar seu objetivo principal e não aumen­
tem as tarifas daquele serviço. 

Regra 6 
Patrulha do Gelo. Direção e Despesas 

a) O Governo dos Estados Unidos da Amêrica concorda em continuar a 
assumir a gestão do Serviço de Patrulha de gelo e o estudo e observação dos 
gelos bem como a difusão das informações assim obtidas. Os Governos Con­
tratantes especialment~ interessados nesse serviço comprometem-se a contri­
buir para as despesas da manutenção e de funcionamento desse Serviço. Suas 
respectivas contribuições são calculadas em função da tonelagem bruta total 
de seus respectivos navios que naveguem nas regiões dos icebergs onde atua 
o Serviço de Patrulha de gelos flutuantes. Em particular, cada Governo Con­
tratante especialmente interessado compromete-se a contribuir anualmente 
para as despesas de manutenção e de funcionamento desse Serviço, com uma 
quantia que será fixada em proporção de tonelagem bruta total de seus navios 
que naveguem durante a estação de gelos nas regiões dos icebergs onde atua o 
Serviço de Patrulha de gelos flutuantes. Os Governos não Contratantes, espe­
cialmente inteÍ'essados nesse Serviço, podem contribuir para as despesas de 
manutenção e funcionamento ri:i.ima mesma base. O Governo responsável 
fornecerá anualmente a cada Governo participante um balanço sobre o custo 
total de manutenção e do funcionamento do Serviço de Patrulha de gelos flu­
tuantes, bem como a cota que cabe a cada Governo contribuinte. 

b) Cada um dos Governos participantes tem o direito de modificar ou 
de cessar sua participação e outros Governos interessados podem 
comprometer-se a contribuir para as despesas. O Governo participante que 
fizer uso desta faculdade continuará responsável por sua contribuição atê o 
dia J9 de setcmrbo que se seguir à data da notificação de sua intenção de mO­
dificar ou de cessar sua contribuição. Para usar da citada faculdade ele deverá 
notificar sua intenção ao Governo responsável, pelo menos seis meses antes 
do citado 19 de setembro. 

c) No caso em que, numa ocasião qualquer, o Governo dos Estados 
Unidos desejar cessar de gerir esse serviço ou que um dos Governos pa-rtici­
pantes exprimir o desejo de não mai.s assumir a responsabilidade de sua con­
tribuição pecuniária ou de modificá-la, ou em que outro Governo COntratan­
te desejar se comprometer a participar das despesas, os Governos participan­
tes regularão a questão da melhor maneira para atender a seus interesses recí­
procos. 

d) Os Governos-particip.antes têm o direito de introduzir nas disposições 
da presente Regra e da Regra 5 do presente Capítulo, de comum acordo e em 
qualquer tempo, as modificações que forem julgadas desejáveis. 

e) Nos casos em que a presente Regra preveja a possibilidade de ser to& 
mada uma medida após acordo entre os Governos participantes, todas as 
proposições apresentadas por um Governo Contratante qualquer com esse 
fim, devem ser transmitidas ao Governo encarregado da execução do Serviço, 
o qual entrará em entendimentos com os outros Governos participantes com 
o fim de assegurar que eles aceitem essas proposições. Os resultados da con­
sulta assim feita serão comunicados aos outros Governos participantes, bem 
como ao GOverno Contratante autor das proposições. Em particular, as dis­
posições relativas às contribuições para custeio do Serviço serão revistas pe­
los Governos participantes a intervalos não superiores a três anos. O Gover­
no encarregado da execução do Serviço deve tomar a iniciativa das medidas 
necessárias para este fim. 

Regra 7 
Velocidade nas Yizinhan~~ de G~los 

Quando gelos flutuantes foram assinalados nas rotas ou perto delas, os 
Comandantes de navios devem, durante a noite, navegar em uma velocidade 
moderada ou mudar de rumo, de modo a afastarem-se francamente da zona 
perigosa. 

Regra 8 
Organização do Tráfego 

a) A prática de seguir, sobretudo em zonas de convergência, as rotas 
adotadas com o propósito de separação de trãfego, inclusive as medidas que 
visam impedir o travessia de zonas designadas como sendo zonas que devem 
ser evitadas por navios ou certas classes de navios ou previstas para evitar 
condições desfavoráveis, tem contribuído para a segurança da navegação e é 
recomendada a todos os navios. 

b) A Organização é reconhecida como único organismo internacional 
·para o estabelecimento e adoção, no plano internacional, de medidas relati­
vas à organização do tráfego e às zonas que devem ser evitadas por navios ou 
certas classes de navios. Ela se encarrega de reunir todas as infonTiações perti­
nentes e de comunicá-las aos Governos Contratantes. 

c) A escolha das rotas e a iniciativa das medidas a serem tomadas a este 
respeito, assim como a delimitação do que constitui as zonas de convergência 
será, preliminarmente, responsabilidade dos Governos interessados. Por oca­
sião da criação dos dispositivos de organização do tráfego que se estendam às 
águas internacionais ou de outros dispositivos que os Governos desejem ver 
adotados pela Organização, deverá ser dada a devida consideração às infor­
mações pertinentes publicadas por esta última. 

d) Os Governos Contratantes devem usar de sua influência para garan­
tir uma utilização apropriada das rotas adotadas e fazer tudo que estiver ao 
seu alcance para fazer cumprir as medidas tomadas pela Organização. em 
matêria de organização do tráfego marítimo. 

e) Os Governos Contratantes devem tambêm induzir todos os navios 
que passem nas vizinhanças dos grandes bancos da Terra Nova a evitar, tanto 
quanto possível, os locais de pesca situados ao norte do paralelo de 439 N e a 
passar longe das regiões onde existam, ou ê suposta a existência de gelos flu­
tuantes perigosos. 

Regra 9 
Emprego InjustifiCado dos SinaiS de Socorro 

o-emprego de um sinal internacional de socorro, salvo com o objetivo de 
assinalar que um navio ou um avião está em perigo, bem como o emprego de 
um sinal que possa ser confundido com um sinal internacional de socorro, é 
proibido para todos os navios e aeronaves. 

Regra 10 
Mensagens de Socorro - Obrigações e Procedimentos 

a) O Comandante de um navio no mar, que recebe, de qualquer que seja 
a origem, uma mensagem indicando que um navio, uma aeronave ou suas 
embarcações e balsas salva-vidas se encontram em perigo, é obrigado a 
dirigir-se, a toda velocidade, em socorro das pessoas em perigo, informando­
as, se possível, do que está fazendo. Em caso de impossibilidade, ou se, em 
face às circunstâncias especiais em que se encoiftre, considere não razoável ou 
desnecessário prosseguir para prestar socorro, deve lançar no livro de bordo a 
razão pela qual deixou de prosseguir em socorro das pessoas em perigo. 

b) O Comandante de um navio em perigo, após ter consultado, tanto 
quanto isso possa ser possível, os Comandantes dos navios que tenham res­
pondido a seu pedido de socorro, tem o direito de requisitar, entre esses na­
vios. aquele ou aqueles que considere corno os mais capacitados a prestar so­
corro e o Cc;>mandante ou Comandantes dos navios requisitados têm obri-
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gação de submeter-se à requisição, navegando, a toda velocidade, em socorro 
das pessoas em perigo. 

c) O Comandante de um navio é liberado da obrigação imposta pelo pa­
rágrafo a) da presente Regra, quando verifica que um ou mais navios, que 
não o seu, foram requisilaâos e estão atendendo a requisição. 

d) O Comandante de um navio é liberado da obrigação imposta pelo pa­
rágrafo a) da presente Regra e, se seu navio tiver sido requisitado, da obri~ 
gação imposta pelo parágrafo b) da presente Regra, se ele for informado pe­
las pessoas em perigo ou pelo Comandante de um outro navio que tenha che~ 
gado nas proximidades dessas pessoas de que o seu socorro jâ não é mais ne­
cessário. 

e) Não são anuladas pelas prescrições da presente Regra as disposições 
da Convenção Internacional para unificação de certas Regras, com respeito à 
Assistência e Salvamento no Mar, assinada em Bruxelas, em 23 de setembro 
de 1910, particularmente no que concerne à obrigação de prestar socorro, im­
posta pelo Artigo ll da citada Convenção. 

Regra li 
Lanternas de Sinalização 

Todos os navios de tonelagem bruta de arqueação igual ou superior a 
150, quando efetuam viagens internacionais, devem ter a bordo uri'l:a lanterna 
eficaz para sinalização diuma que não deve ser exclusivamente alimentada 
pela fonte principal de energia elétrica do navio. 

Regra 12 
Equipamentos de Navegação a Bordo 

a) Todos os navios de tonelagem bruta de arqueação igual ou superior a 
1600 devem ser equipados com um radar de um tipo aprovado pela Adminis­
tração. No passadiço desses navios devem ser providos meios para pilotagem 
das informações radar. 

b) Todos os_navio.s de tonelagem bruta de arqueação igual ou superior_ a 
1660, quando efetuando viagens internacionais,- devem ser equipados com um 
radiogoniômetro que satisfaça as disposições da Regra 12 do Capítulo IV. A 
Administração pode isentar todos os navios de tonelagem bruta de arqueação 
inferior a 5000 da obrigação de serem equipados com tais aparelhos, nas zo­
nas em que ela julgue excessivos ou supérfluos, tendo na devida conta o fato 
de que o radiogoniômetro constitui um auxílio precioso, tanto como instru­
mento de navegação quanto como meio de determinar a posição dos navios, 
das aeronaves ou das embarcações e balsas salva-vidas. 

c) Todos os navios de tonelagem bruta de arqueação igual ou superior a 
1600, quando efetuando viagens internacionais, devem ser equipados com 
uma agulha giroscópica alêm da agulha magnética. A Administração- pode 
isentar dessa obrigação todos os navios de tonelagem bruta de arqueação in­
ferior a 5000, caso julgue excessiva ou supérflua. 

d) Todos os navios novos de tonelagem bruta d,e arqueação igual ou su­
perior a 500, quando efetuando viagens internacionais, devem ser equipados 
com um ecobatimetro. 

e) Todas as medidas razoáveis devem ser tomadas para manter esses 
aparelhos em bom estado de funcionamento. Todavia, um defeito de funcio­
namento do equipamento radar, da agulha giroscópica ou do ecobatímetro 
não deve ser considerado como um motivo para julgar o navio incapaz de na­
vegar ou para atrasar sua saída de um porto em que não forem facilmente ob­
tidas condições de reparo. 

f) Todos os navios riOvOs de tonelagem bruta de arqueação igual ou su­
perior a 1600, quando efetuando viagens internacionais, devem ser equipados 
com equipamento rádio para vetoramento na fr_çqüêncla radiotelefônicã. de 
socorro, obedecendo às disposições pertinentes do parágrafo b) da Regra 12 
do Capítulo IV. 

Regra /3 
Equipagem 

Os Govúnos Contratantes se obrigam, no que concerne aos navios de 
sua nacionalidade, a conservar ou, se for necessário, a adotar todas as medi­
das que tenham por objetivo assegurar, sob o ponto de vista de segurança no 
mar,.que todos os navios tenham a bordo uma tripulação suficiente em núme­
ro e qualidade .. 

Regra /4 

Auxílios à Navegação 

quem pela intensidade da navegação e pelo grau de risco. Concordam igual­
mente em assegurar que as informações relativas a esses auxílios sejam postas 
à disposição de todos os interessados. 

Regra 15 

Busca e Salvamento 

a) Cada Governo Contratao_t~ se obriga a garantir que serão tomadas 
todas as disposições=tJ.ecessárias para a vigilância em suas costas e para o sal­
vamento das pessoas em perigo no mar, ao longo dessas costas. Estas dispo­
sições devem compreender o estabelecimento, a utilização e a manutenção de 
todas as instalações de segurança marítima julgadas praticamente realizáveis 
e necessárias, levando em conta a intensidade do tráfego no mar e os perigos 
da navegação, e davam, tanto quanto possível. fornecer os meios adequados 
para localizar e salvar as pessoas em perigo. 

b) Cada Governo Contratante se obriga a dar informações concernentes 
aos meios de salvamento de que dispõe, e, se exisiifem, os projetos de modifi­
cações dos citados meios. 

Regra /6 

Sinais de Salvamento 

Os seguintes sinaiS devem ser empregados pelas estações de salvamento 
ou pelas unidades marítimas de salvamento nas suas comunicações com os 
navios ou as pessoas em perigo, bem como pelos navios e pessoas em perigo 
nas suas comunicações com as estações e as unidades marítimas de salvamen­
to. Os sinais usados por aeronaves empregadas nas operações de busca e sal­
vamento para orientar os navios estão indicados .no parágrafo d) abaixo. 

Uma tabela ilustrativa descrevendo os sinais abaixo relacionados deverá 
estar sempre disponível para uso dos oficiais de quarto, de todo navio a que 
se apliquem as Regras do presente Capítulo. 

a) Respostas das estações ou unidades marítimas de salvamento aos si­
nais de perigo emitidos por um navio ou pessoa: 

Sinal Significação 

De dia 
Sinal de fumaça cor de laranja ou "Você foi avistado - Socorro lhe 
sinal combinado luminoso e sonoro será prestado o mais breve pos~ 
(thunderlight) consisti rido de três sível'. 
sinais simples disparados __ a interva-
los aproximados de um minuto. 

De noite 
Foguete de estrelas brancas consis~ (A repetrçao destes sinais terá a 
tindo de três sinais simples dispara- mesma significação). 
dos a interv-alos aproximados de um 
minuto. 

Se necessário, os sinais diurnos podem ser igualmente emitTâos à noite e 
os noturnos durante o dia. 

b) Sinais de aterragem para guia de pequenas embarcações tran::;portan· 
do tripulações ou pessoas em perigo: -

Sinal Significação 

De dia 
Movimento vertical com uma ban- "Este é o melhor local para o de­
deira branca ou com os braços, ou sembarque". 
disparo de um sinal de estrelas ver-
des ou transmissão da letra '"K" 
{- . -) por meio de um aparelho 
de sinal luminoso ou sonoro. 

Os Governos Coffttatantes concordam em assegurar a instalação e ma- De noite 
nutenço:1o dos auxílios à navegação, neles incluídos os rádio·faróis e os Movimento vertical com uma luz ou "Este é o melhor local para o 
auxílios eletrônicos, na medida em que, a seu critério, eSsas m·eald?S se justifi- facho branco ou disparo de um si- desembarque". 
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Sina! 

nal de estrelas verdes ou transmis­
são da letra "K" (- . -) por meio 
de um aparelho luminoso ou sonoro. 
Um alinhamento (indicação da dire­
ção) pode ser dado pela colocação 
de uma luz branca fixa ou um fa­
cho fixo, em nível mais baixo e em 
linha reta em relação ao obser­
vador. 

De dia 

Significação c) Sinais a serem empregados em conexão com o uso de aparelhos de 
salvamento que tenham sua base na costa: 

Sinal Significação 

De dia 
Movimento vertical de uma bandei- Em geral - ""Afirmativa". Es­
ra branca ou com os braços, ou pecialmente: '"A retenida foi !ao­
disparo de um sinal de estrelas ver- çada". ••o moitão estã sob vol­
des. ta". "O caboes_tâ sob volta". uHâ um 

homem na bóia.de calção" "'Alar". 

De noite 
Movimento horizontal com urna ban­
deira branca ou com os ~ braços es­
tendidos horizontalmente, ou dispa­
ro de um sinal de três estrelas 
vermelhas ou transmissão da letra 
ug" ( ... ) por meio de um aparelho 
de sinal luminoso ou sonoro. 

"O desembarque aqui é altamente Movimento vertical de uma luz 
perigoso,-,-. branca ou de um facho b_ranco, ou 

disparO de um sinal de estrelas 
verdes. 

De noite 
Movimento horizontal COp1 uma luz "O desembarque 
ou facho branco ou disparo de um perigoso ... 
transmissão da letra .. S" ( ... ) por 
meio de um aparelho de sinal lu-
minoso ou sonoro. 

De dia 

aqui é altamente 

Movimento horizontal com uma ban- .. 0 desembarque aqui é altamen­
deira branca, seguido pela coloca- te perigoso. Uma posição mais 
ção dessa bandeira no solo e o favorável para o desembarque se 
transporte de outra bandeira bran- encontra na direção indicada". 
ca na direção que ·se deseja indi-
car, ou disparo de um sinal de es-
trelas vermelhas verticalmente e dis-
paro de um sinal de estrelas bran-
cas na direção do ponto melhor 
para o desembarque, ou transmissão 
da letra "S" ( ... ) seguida pela 
letra "R" (. - .), se o ponto me-
lhor para o desembarque da em-
barcação em perigo estiver- localiza-
do mais para a direita da direção 
da aproximação, ou da letra ~~L" 

(. - .. ), se o ponto melhor para 
o desembarque estiver localizado 
mais para a esquerda da direção de 
aproximação. 

De noite 
Movimento horizontal com uma luz .. 0 desembarque aqui é altamente 
ou facho branco seguido pela colo- perigoso. Uma posição mais favo­
cação da luz ou facho no solo e rável para o desembarque se co­
transporte de outra luz ou facho contra na direção indicada". 
branco na direção que se deseja in-
dicar, ou disparo de um sinal de 
estrelas vermelhas verticalmente e 
um sinal de estrelas brancas na di-
reção do ponto melhor para o desem-
barque, ou transmissão da letra. 
"S" ( ... ) seguida pela letra "R" 
(. - .), se o ponto para o desembar-
que da embarcação em perigo esti-
ver localizado mais para a direita 
da direção de aproximação, ou da 
letra ••L" (. - .. ), se o ponto me-
lhor para o desembarque estiver lo-
calizado mais para a esquerda da 
direção de aproximação. 

De dia 
Movimento horizontal com uma ban- Em geral 
deira branca ou com os braços es- pecialmente: 
tendidos horizontalmente ou dispa- ·~Agüentar". 

ro de um sinal de estrelas verme- , 

··Negativa". Es­
..Folgar os cabos". 

lhas. 

De noite 
Movimento horizontal de uma luz 
branca ou de um facho branco, ou 
disparo de um sinal de estrelas 
vermelhas. 

d) Sinais usados por aeronaves, efetuando operações de busca e salva­
mento, para dirig"ir navios na direção de uma aeronave, um navio ou uma 
pessOa ein perigo (Ver a Nota exPliCativa abaixo): -

(i) Os seguintes procedimentos, levados a efeito em seqüência 
por uma aeronave, significam que a aeronave está dirigindo um na­
vio, na direção de uma aeronave ou de um navio em perigo: 

(I) circulando em torno da embarcação de superfície pelo me­
nos uma vez; 

(2) cruzando o rumo em que segue a embarcação de superfície, 
próximo de sua proa e a baixa altitude, dando acelerações de motor 
ou alternando o passo do hélice, e 

(3) aproando na direção em que a embarcação de superfície 
deve se dirigir. 

Uma repetiçãd desse procedimento Ú!:m a mesma significação. 

(íi) As manobras seguintes efetuadas por uma aeronave signi­
ficam que o auxílio da embarcação de superfície à qual o sinal é diri­
gido jâ não é mais -necessário: 

- cruzando a esteira da em~arcação de superfície, próximo a 
sua popa e a baixa altitude, dando acelerações de motor ou alter­
nando o passo do_ hélice. 

Nota: um aviso antecipado de mudanças nestes sinais será dado 
pela Organização, à medida que se fizer necessário. 

Regra 17 
Escadas e Aparelhos para içar o Prãtico 

Os navios que efetuam viagens no decorrer das quais é provável que ve­
nham a ter de empregar prãtícos devem atender às seguintes prescrições: 

a) Escadas de Prático 

(i) a escada deve permitir o embarque e o desembarque do prá­
tico com toda segurança. Deve ser mantida safa e em bom estado e 
poder ser utilizada pelas autoridades e outras pessoas, por ocasião 
da entrada ou saída de um navio do porto; 

(H) a escada devi ser instalada numa posição segura, tal que 
não corra o risco de receber descargas eventuais provenientes do na­
vio, que cada degrau seja solidamente apoiado de encontro ao cos­
tado do navi~, q~e se encon~re suficientemente afastada, na medida 
que tal seja razoavelmente possível na prática, das arestas do navio e 



072 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S..;ào li)- Suplemento Abril dl.' 1980 

que o prático possa ter acesso ao navio coin segurança e comodida­
de sem subir menos de 1,50 metro (5 pês) e rnais de 9 metros (30 
pés). A escada utilizada deve ser de uma única peça e deverâ poder 
atingir o nível da água a partir do ponto de acesso ao navio. Ao 
tomar-se as disposições necessárias, deve-se ler devidamente em 
conta todas as condições de carregamento e de trim do navio, assim 
como uma banda adversa de 15 graus. Quando a altura entre o nível 
do mar e o local de acesso ao navio for superior a 9 metros (30 pés), 
a subida a bordo, a partir da escada do prático, Ueve se efetuar com 
a ajuda de uma escada de portaló ou de qualquer outro meio igual­
mente seguro e cômodo; 

(iii) os degraus da escada de prâtico devem: 
(I) ser de madeira dura ou de outro material que tenha pro­

priedades equivalentes, fabricados de uma única peça isenta de nós, 
possuir uma superfície não-derrapante eficaz. Os quatro degraus in­
feriores podem ser de borracha que tenha uma resistência e rigidez 
suficientes, Ou de oUtro material conveniept~ que apresente carac­
terísticas equivalentes; 

(2) não ter menos de 480 milímetros (19 polegadas) de compri­
mento, 115 milímetros (4 l/2 polegadas) de largura e 25 milímetros 
(1 polegada) de espessura, não se levando em conta, caso existam, 
quaisquer dispositiVos não-derrapantes; e 

(3) ser regularmente espaçados de 300 milímetros (12 polega­
das) pelo menos, e no máximo de 380 milímetros (15 polegadas) e 
ser fixados de modo a serem mantidos em posição horizontal. 

(!v) uma escada de prático não deve Possuir mais de dois de­
graus de substituição mantidos no lug~r por um meio diferente do 
utilizado para a construção inicial. Os degraus assim fixados devem 
ser substituídos, tão logo isso seja possível na prãtica, por degraus 
fixados segundo o método utilizado na construção inicial da escada. 
Quando um degrau de substituição for fixado nos cabos laterais da 
escada por meio de ranhuras praticadas em seus lados, essas ranhu­
ras devem ser situadas nos lados maiores do degrau; 

(v) os cabos laterais da escada de prático devem ser constitui­
dos de dois cabos de manilha não-revestidos e que tenham pelo me­
nos 60 milímetros (2 1/4 polegadas) de circunferência de cada la­
do. Cada cabo deve ser contínuo e não possuir nenhuma emenda 
abaixo do degrau superior. Duas baças solidamente amarradas ao 
navio, tendo pelo menos 65 milímetros (2 l/2 polegadas) de circun­
ferência, e um Cabo de segurança devem estar prontos a serem utili­
zados em caso de necessidade; 

(vi) travessões de madeira dura ou de outro material que tenha 
propriedades equivalentes, fabricados de _uma única peça, que te­
nham pelo menos 1,80 metro (5 pés e lO polegadas) de comprimen~ 
to, devem ser colocados em locais a intervalos tais que impé:çam a 
escada do prãtico de girar. O travessão inferior deve se achar na al­
tura do quinto degrau a partir da base da escada e dois travessões 
contíguos não devem ser separados por mais de nove degraus; 

(vii) devem ser providos dispositivos apropriados para permi­
tir a passagem de maneira segura e cômoda do topo da escada de 
prãtico, ou de qualquer escada de portaló ou outro dispositivo pro­
vido, para o convés ou para qualquer outra parte do navio, ou in­
versamente. Quando se utiliza para esse efeito uma abertura na ba­
laustrada ou na borda-falsa, devem ser providos balaústres apro­
priados. Quando essa passagem se efetua por meio de uma escada 
de borda-falsa, essa escada deve ser solidamente fixada à balaustra­
da da borda-falsa ou à plataforma. de desembarque e dois corrimãos 
devem ser instalados nos pontos de acesso ou de desembarque do navio, 
a não menos de 0,70 metro (2 pés e 3 polegadas) e não mais de 
0,80 metro (2 pés e 7 polegadas) um do outro. Cada corrimão deve 
ser fixado rigidamente ao casco do navio na ou próximo à sua base 
também no ponto mais alto. Ele deve medir 40 milímetros ( 1 1/2 po­
legada) de diâmetro no mínimo e se estender a não menos de 1,20 
metro (3 pés e li polegadas) acima da parte superior da borda­
salsa; 

(viii) deve ser provida iluminação à noite, de modo que a par­
te exterior da escada do prático, bem como a pó-siçâo em que o prã­
tico aborda o navio fiquem devidamente iluminadas. Uma bóia 
salva-vidas provida de um facho de iluminação automática e uma 
retenida devem ser mantidas prontas para serem utilizadas em caso 
de necessidade; 

(ix) devem ser providos dispositivo-s pàra qUe ·a ·esCada do prá~ 
tico possa ser usada em qualquer dos bordos do navio; 

(x) a instalação da escada, bem como o embarque e desem­
barque do prático devem ser fiscalizados por um oficial responsável; 
e 

(xi) se um navio apresenta características de construção, tais 
como saliências no costado que impeçam a aplicação de qualquer 
uma das presentes disposições, devem ser tomadas medidas espe­
ciais, de modo que satisfaçam à Adrilinistração, para que as pessoas 
possam embarcar e desembarcar com toda a segurança, 

b) Aparelhos para Içar o Prático 

(i) o aparelho para içar o prâticO, Caso existente, bem como 
seus acessórios, devem ser de um tipo aprovado pela Adminis­
tração. Ele deve ser const_ruído e projetado de maneira tal, que o 
prático possa ser embarcado e desembarcado com toda segurança e 
que exista um acesso de modo seguro do aparelho para o convés e 
vice-versa; 

(ii) uma- escãda de prático, de acordo com as disposições do 
parágrafo a) da presente Regra, deve ser conservada no convés, ao 
lado do aparelho de içar, e deve poder ser utilizada imediatamente. 

Regra 18 

Estações de Radiotelefonia em VHF 

Quando um Governo Contratante ~xigir que os navios que naveguem 
numa área sob sua soberania sejam providos de uma estação de radiotelefo­
nia em VHF, utilizada em ligação com um sistema que tenha sido estabeleci­
do para melhorar a segurança da navegação, essa estação deve atender às dis­
posições da Regra 17 do Capítulo IV. e ser operada de acordo com a Regra 8 
do Capítulo IV. 

Regra 19 
Utilização do Piloto Automático 

a) Nas zonas de grande densidade de trâfego, em condições de visibilida­
de reduzida e em todas as demais situações de navegação perigosa em que se 
utilize um piloto automático, deve ser possível restabelecer imediatamente o 
controle manual do governo do_ navio. 

b) Em todas as circunstâncias acima indicadas. deve ser possível que o 
oficial de quarto possa contar, sem demora, com os serviços de um timoneiro 
qualificado que deve estar preparado a todo momento para guarnecer o leme. 

c) A transferência do governo automático para o manual e vice-versa 
deve ser feita diretamente por um oficial responsável ou será efetuada sob sua 
vigilância. 

Regra 20 

Publicações Nâuticas 

Todos os navios devem ser providos de cartas, instruções náuticas, lista 
de faróis, avisos aos navegantes, tâbuas de marés e outras publicações nâuti­
cas, adequadas e atualizadas, que possam ser necessárias no decorrer da via­
gem projetada. 

Regra 21 

Código Internacional de Sinais 

Todos os navios que, de acordo com as disposições da presente Con­
venção, são obrigados a possuir uma instalação de radiotelegrafia ou de ra­
diotelefonia, devem possuir a bordo o Código Internacional de Sinais, Essa 
publicação deverã também ser transportada por qualquer outro navio que, na 
opinião da Administração, Possa ter' necessidade de utilizá-la. 

CAPITULO VI 
Transporte de grãos 

Parte A 
Disposições Gerais 

Regra 1 
Aplicação 

Salvo disposição expressa em contrário, o presente Capítulo, e principal­
mente suas PARTES A, 8 e C, aplica-se ao transporte de grãos em todos os 
navios aos quais são aplicáveis as presentes Regras. 

Regra 2 
Definições 

a) O termo ugrãoH compreende trigo, niil6o, aveia, centeio, cevada, ar­
roz, leguminosas, sementes e derivados beneficiados, de comportamento si­
milar a grãos em estado natural. 
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b) A expressão "compartimento cheio" designa todo compartimento em 
que após o carregamento e o rechego, de acordo com a Regra 3, o nível do 
grão a granel é o mais elevado possível. 

c) A expressão "compartimento parcialmente cheio" designa todo com­
partimento em que o grão a granel foi carregado de maneira diferente da indi­
cada no parãgrafo b) da presente Regra. 

d) A expressão "ângulo de alagamento" (0 f) designa um ângulo de incli­
nação com o qual ficam imersas às aberturas no casco, nas superestruturas ou 
nas casarias que não podem ser fechadas com estanqueidade à água. Na apli­
cação desta definição as pequenas aberturas atr.lvés das quais não possa 
ocorrer alagamento progressivo não necessitam ser consideradas como aber­
tas. 

Regra 3 
Rechego 

Convém que seja:in tornadas fod3S- as-medidas de rechego, necessárias e 
razoâveis, para nivelar tOdas as Superfícies livres do grão e para minimizar a 
possibilidade da carga correr. 

a) Em qualquer ••compartimento cheio", o grão a granel deve ser estiva­
do de modo a encher, no mãximo da medida possível, todos os espaços situa­
dos abaixo dos conveses e tampas de escotilhas. 

b) Após o carregamento, todas as superticies livres do grão nos "'com­
partimentos parcialmente cheios" devem ser niveladas. 

c) A Administração que emite o documento de autorização pode, em 
virtude da Regra 9 do presente Capítulo, conceder a dispensa das disposições 
relativas ao rechego, quando a configuração dos espaços vazios abaixo do 
convés, resultante do escoamento livre do grão num compartimento- com­
partimento que pode ser provido de condutos de alimentação, de conveses 
perfurados ou de outros dispositivos análogos -tiver sido levada em consi­
deração, de uma maneira que lhe pareça satisfatória, pOr ocasião do cálculo 
da altura dos espaços vazios. 

Regra 4 
Requisitos de Estabilidade para o Navio em Estado Intacto 

a) Os cálculos prescritos pela presente Regra devem ser baseados nas in­
formações sobre estabilidade fornecidas de acordo com a Regra 19 do Capí­
tulo 11-l da presente Convenção, ou com as disposições editadas pela Admi­
nistração que emite o documento de autorização previsto na Regra lO do pre­
sente Capitulo. 

b) Durante toda a viagem, a estabilidade no estado intacto de qualquer 
navio que transporte grão a granel deve satisfazer aos seguintes critérios, após 
levar em conta, segundo o mêtodo descrito na Parte B, os momentos de incli­
nação decorrentes da acomodação do grão: 

(i) o ângulo de banda causado pelo deslocamento do grão não 
deve ser maior que 12 graus; todavia, uma Administração que con­
ceda uma autorização em virtude da Regra lO pode exigir um ângu­
lo de banda menor, se ele considerar que a experiência mostra ser 
isto necessário: (*) · 

(ii) no diagrama de estabilidade estática, a área líquida ou a 
curva do braço de banda e a curva do braço de endireitamento, até o 
ângulo de banda correspondente à diferença máxima entre as orde­
nadas dessas duas curvas, ou até um ângulo de 40 graus, ou ainda 
até o .. ângulo de alagamento er se este ângulo foi- inferior, a 40 
graus, deve, em todas as condições de carregamento, ser pelo menos 
igual a O, 75 metro-radiano: e 

(iii} a altura metacêntrica inicial, após a correção dos efeitos de 
superfície livre dos líquidos contidos nos tanques, não deve ser infe­
rior a 0,30 metro. 

c) Antes do carregamento do grão a granel, o Comandante deve, se soli­
citado pelo Governo Contratante do país do porto de carfegamento, provar a 
aptidão do navio de satisfazer os critérios de esiabllidade definidos no pará­
grafo b) da presente Regra, utilizando as informações aprovadas que lhe fo­
ram fornecidas segundo as Regras 10 e 11 do presente Capítulo. 

d) Após o carregamento, o Comandante deverá se certificar de que o na­
vio se encontra em flutuação direita antes de se -fazer ao mar. 

Regra 5 
Anteparas Divisórias Longitudinais e Anlaúa-ção 

por Sacaria em FOrmato de Pires 

a) Nos '"compartimentos cheios" assim como nos .. parcialmente 
cheios,. podem·se instalar anteparas longitudinais, seja para reduzir os efeitos 
desfavoráveis de banda pelo deslocamento do grão, seja para liinitar a altura 

da carga utilizada para segurar a superfície do grão. Essas anteparas divi­
sórias devem ser estanques ao grão e construídas de acordo com as dispo­
sições da Seção I da Parte C. 

b) Nos "compartimentos cheios", se forem instaladas anteparas divi­
sórias para reduzir os efeitos desfavoráveis do deslocamento do grão, elas de­
vem: 

(i) caso se trate de um compartimento entre conveses, estender­
se de convés a convés; e 

(ii) caso se trate de um porão, estender-se para baixo a partir 
da parte inferiOr do convés ou das tampaS de escotilhas, no modo 
descrito na Seção li da Parte B do presente Capítulo. 

Salvo nos casos de sementes de linhaça e de outros grãos que tenham 
propriedades anãlogas, pode-se substituir uma ante"para divisória longitudi­
nal abaixo de uma escotilha pelo uso de sacaria em formato de pires, confor­
me descrito na Seção I da Parte C do presente Capítulo. 

c) Caso se instale uma antepara divisóriá num ~'compartimento parcial­
mente cheio", essa antepara divisória deve estender-se de um nível acima da 
superfície do grão correspondente a 1/8 da largura mâxima do compartimen­
to, até um nível situado a uma distância igual, abaixo dessa superfície. Quan­
do esta separação for usada para limitar a altura das camadas de sacaria, a al­
tura da antepara central longitudinal deverá situar-se a pelo menos 0,60 me­
tro acima da superfície nivelada do grão. 

d) Além disso, pode-se reduzir os efeitos desfavoráveis do deslocamento 
do grão, guarnecendo-se as partes laterais do compartimento com sacos de 
grão ou de qualquer mercadoria apropriada, bem travadas, de maneira a im­
pedir o seu deslocamento. 

Regra 6 
Contenção da Carga 

a) A menos que se tenha em conta o efeito desfavorável do deslocamen­
to do grão de acordo com as disposições das presentes Regras, a superfície do 
grão a granel, em qualquer .. compartimento parcialmente cheio", deve ser ni­
velada e recoberta de sacós de grãos, solidamente esiívados, numa altura pelo 
menos igual a 1/16 da larguia máxima da superfície livre do grão ou a 1,20 
metros, considerando-se sempre o maior valor. Pode-se utilizar em lugar do 
grão ensacado qualquer outra mercadoria apropriada que exerça a mesma 
pressão sobre a superfície do grão. 

b) Os sacos de grão ou de qualquer outra mercadoria apropriada, assim 
utilizados, devem ser acamados da maneira descrita na Seção 11 da Parte C do 
presente Capítulo. Pode-sé também fixar as lonas da superfície do grão a gra­
nel por meios de cintas ou correias, da maneira descrita na Seção 11 da Parte 
C. 

Regra 7 
Alimentadores e Túneis Verticais 

Caso se instale alimentadores ou túneis verticais, deve ser levado na devi­
da conta o efeito que eles exercem, na ocasião do câlculo dos momentos de 
banda da maneira descrita na Seção 111 da Parte B do presente Capítulo. As 
divisões que constituem as anteparas divisórias desses alimentadores deverão 
atender às normas de resistência enunciadas na Seção I da Parte C do presen­
te Capítulo. 

Regra 8 
Carregamento Conjunto 

Porões e cobertas podem ser carregados como sendo um só comparti­
mento desde que. ao serem calculados os momentos transversais de banda, 
seja devidamente considerado o fluxo do grão para os espaços inferiores. 

Regra 9 
Aplicação das Partes B e C 

·um_a_ Administração ou um Governo Cofltratante, em nome' de uma Ad­
ministração, podem autorizar que sejam dispensadas as hipóteses admitidas 
nas Piries B e C, do presC:nte Capítulo, em casos em que tal medida seja con­
siderada justificada cOm relação às disposições tomadas em matéria de carre­
gamento- Ou de dispositivos estruturais, com a condição de que sejam satisfei­
tos os critérios de estabilidade definidos no parágrafo b) da Regra 4 do pre­
sente Capítulo. Quando tais dispensas forem autorizadas em virtude da pre­
sente Regra, deve-se indicar os detalhes correspondentes no documento de 
autorização, ou as informações ·sobre o carregamento de grão. 

(*) A1sirn, por exemph.l, po~er·se-ia limit11r o ân,gulo de banda admissivel ao ângulo no qual a borda do convês ex· 
p<1S1<:1 às intemp!:ries ficaria submersa em .condiçaes de águas tranqUilas. 
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Regra /0 
Autorização 

a) Um documento de autorização deve ser emitido para cada navio car­
regado, de acordo com as Regras do presente Capítulo, seja pela Adminis­
tração ou por uma organização por ela reconhecida, seja por um Governo 
Contratante em nome ~e uma Administração. Esse documento de autori­
zação deve ser aceito como prova de que o navio pode satisfazer as condições 
das presentes Regras. 

b) O documento de autorização deve ser acompanhado do livreto de 
ilustrações sobre estabilidade para o carregamento ·cte grão, a fim de habilitar 
o Comandante a cumprir com as disposições do parágrafo c) da Regra 4 do 
presente Capitulo. Este livreto deve estar de acordo com as disposições da 
Regra ll do presente Capítulo. 

c) O documento de autorização, assim como os dados de estabilidade 
em matéria de carregamento de grão e os planos anexos podem ser redigidos 
na língua (ou línguas) oficial do país emitente. Caso essa língua não seja o in­
glês nem o francês, esses documentos devem ser acompanhados de uma tra~ 
dução numa dessas línguas. 

d) Uma cópia desse documento de autorização, os dados de estabilida­
de em matéria de carregamento de grão e os planos conexos devem permane~ 
cera bordo, de modo que o Comandante do navio possa. quando para tal for 
solicitado, apresentá-los, para fins de controle, às autoridades competentes 
do Governo Contratante do país no qual se encontra o porto de carregamen~ 
to. 

e) Não se procederá o carregamento de grão em nenhum navio que não 
possua o cit;ado documento de autorização; até que o Comandante demonstre 
de modo que satisfaça à Administração, ou em nome desta, ao Governo Con~ 
tratante em cujo territóriO se enCoritre o porto de carregamento, que, nas con­
dições de carregamento propostas, o navio cumpre com as prescrições das 
presentes Regras. 

Regra I/ 
Informações sobre o Carregamento de Grão 

Estas informações devem ser suficientes para permitir ao Comandante a 
determinação dos momentos de banda, devidos ao deslocamento do grão e 
calculados de acordo com a Parte B do presente Capítulo em todas as con­
dições razoáveis de carregamento. Estas informaÇões compreendem~ 

a) as informações aprovadas pela Administração ou por um Governo 
Contratante em nome da Administração: 

(i) as curvas ou tabelas dos momentos de banda devidas ao 
deslocamento do grão, para cada compartimento cheio, parcialmen~ 
te cheio ou carregado em conjunto, levando em conta, se a ocasião 
se apresentar, os efeitos de instalações provisórias; 

Regra 13 

Exceções para Determinadas Viagens 

A Administração, ou um Governo Contrante em nome da Adminis­
tração, se considerar que o caráter obrigado da navegação e as dCmais con~ 
dições de viagem são tais que a aplicação de qualquer uma das disposições 
das Regras 3 a 12 do presente Capítulo não é razoável nem necessâria, pode 
isentar dessas disposições certos navios- ou classes de navios. 

Parte B 

CÂLCULO DOS MOMENTOS HIPOTÉTICOS DE BANDA 

Seção I - Descrição dos espaços vazios hipotéticos e métodos 
de cãlculo da estabilidade em estado intacto. 

Seção li- Momento hipotético da banda em função do volu~ 
me de um compartimento cheio. 

Seção Ili- Momento hipotético de banda em função do vo­
lume dos alimentadores e dos túneis verticais. 

Seção IV- Momento hipotético de banda em função do volu~ 
me de compartimentos parcialmente cheios. 

Seção V- Outras formas possíveis em matêria de carregamen~ 
to de navios existentes. 

Seção I 
Descrição dos Espaços Vazios Hipotéticos e Métodos de Cálculo 

da Estabilidade em Estado Intacto 
A) Generalidades 

a) Para fins de cálculo dos momentos de banda desfavorâveis, devidos 
ao deslocamento da superfície da carga em navios transportando grão a gra­
nel, dever-se-â considerar as seguintes hipóteses: 

(i) nos "compartimentos cheios" que tenham sido estivados de 
acordo com as disposições da Regra 3 do presente Capítulo, existe 
sob todas as superfícies limitadoras, cuja inclinação em relação à 
horizontal é inferior a 30 graus, um espaço vazio que é paralelo a 
essa superfície limitadora e cuja altura média é calculada com o 
auxílio da fórmula: 

Vd ~ Vdl + 0,75 (d - 600)mm 
onde: 

V d = altura média do espaço vazio em mm; 
Vdl = altura padrão do espaço vazio, tirada da Tabela I abai­

xo; e 
d = altura real das longarinas em mm. 

Não se deve admitir, em nenhum caso, que Vd seja inferior a 100 
mm. 

TABELA I 

(ii) as tabelas dos momentos máximos de banda admissíveis, Distância da extremidade ou Altura padrão 
ou quaisquer outras informações que permitam ao Comandante da lateral da escotilh~ ao do espaço vazio 
provar que foram satisfeitas as disposições do parágrafo c) da Regra limite do compartimento V dl 
4 do presente Capítulo; · metros milímetros 

(iíi) os detalhes dos esboços de quaisquer instalações provi- --------------------==
5
::
70

.:..::.::..:_ ____ _ 
sórias e, quando se fizer necessário, das medidas que tenham sido 

0
'
5 

530 julgadas necessárias para satisfazer as disposições da Seção I e) da l,O 
500 Parte C do presente Capítulo; 

1
'
5 

480 (i v) as condições típicas de carregamento rotineiro por ocasião ~,O 
450 da partida e da chegada e, quando necessário, as condições de ser~ '

5 
440 . 3~ 

VIÇO mais desfavoráveis; 430 
d 

3~ 
(v) um exemplo concreto para orientação o Comandante; e 4,0 430 (vi) instruções sobre o carregamento apresentadas em forma 4,5 430 

de notas que resumam as disposições do presente Capítulo. 5,0 430 
b) as informações julgadas aceitâveis pela Administração ou por um 5,5 450 

Governo Contratante em nome da_ Administração: 6,0 470 

(i) as características do navio; 
6
•
5 

490 
(ii) o deslocamento leve e a distância vertical entre ;:1 interces-

7 
•
0 520 

são da linha da base moldada e seção da meia nau, até o centro de 
7

•
5 

550 
gravidade (KG); S,O 590 

(iH) a tabela de correções para as superfícies livres; e 
(iv) as capacidades e os centros de gravidade. 

Regra 12 
Equivalência 

Quando é aplicada uma equivalência aceita pela Administração, de acor­
do com as disposições da Regra 5 do Capítulo I da presente Convenção, de­
vem ser incluídas as características no documento de autorização ou nas in­
formações sobre o carregamento de grão. 

Notas ~!ativas à Tabela I 
Para as distâncias superiores a 8 metros, a altura do espaço vazio Vdl l: obtida por tlltrapola.;üo linc:tr à razUo de SO 
mm por metro suplementar. Quando a altura da !ongarina da o:scoti!ha ou de s.:u prolongumcnto difere da do vau da 
ClllTemidade da ~scotilha, tomar-se-á a maior altura. salvo nos seguintes ca:ro:r: 
{I) quando a longarina da escotilha ou seu prolongamento estiver situada abaixo do vau da extremidade da eseoti· 

lha, o~ espa~os vazios ao nivc! da escotilha podem ser caleulat!os utiliZIUldo-se a menor dessa~ altur:~s: 
{2) quando o vau da extremidade da escotilha estiver mais baixo que a longarina da escotilha ou seu prolongamen· 

to, os espaços vazios a vante e a ri: da escotilha que se enconll'am no interior do prolongumcnto da longarina po· 
dem ser calculados utilizando-se a menor dessas alturas: c 

(3) onde existir um convés subido, sem contato com a cseotilba, a altura média do espaço vazio, medida a partir J;~ 
faee inferior do convés subido, deve ser calculada usando-se a altura padrão ao o:sp;t~o vazio combinJda com :t 
altura do vau da escotilha mais a altura do convés subido. 
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(ii) nos "compartimentos cheios" que não são estivados de 
acordo com as disposições da Regra 3 do presente Capítulo e onde a 
inclinação da superficie limitadora em relação à horizontal é infe~ 
rior a 30 graus, a inclinação da superfície da carga é de 30 grãus em 
relação à horizontal após o carregamento; e 

(iii) nas escOtilhas cheias, além de qualquer espaço vazio sub~ 
sistente no interior da tampa das mesmas, existe um espaço vazio de 
altura média de 150 mm, medido entre a parte mais baixa da tampa 
da escotilha ou entre a parte alta da braçola e a superfície do grão, 
se esta for menor. 

b) O esquema descritivo do comportamento da- superfíciC do gl-ão que 
deve tomar~se como hipótese nos '"compartimentos parcialmente cheios" fi~ 
gura na Seção IV da presente Parte. 

c) Tendo em vista demonstrar que satisfazem aos critérios de estabilida­
de enunciados no parágrafo b) da Regra 4 do presente Capítulo (ver Figura 
I}, os cálculos de estabilidade da embarcação devem normalmente repousar 
sobre a hipótese segundo a qual o centro da gravidade da carga num ucom­
partirnento cheio" coincide com o centro geométrico do espaço do total ocu­
pado pela carga. Quando a Administração permite que se leve em conta o 
efeito de espaços vazios hipotéticos abaixo do ·convés nos "compartimentos 
cheios", sobre a altura do centro de gravidade, convém introduzir a seguinte 
correção destinada a compensar o efeito desfavorâvel do deslocamento verti­
cal das superficies do grão, aumentando o momento de banda hipotético de­
vido ao deslocamento transversal do grão: 

Momento total da banda= 1,06 x momento de banda devido 
ao deslocamento transversal c~lculado. 

Em todos os casos, o peso da carga num "compartimento cheio" corres­
pende ao volume total do espaço de carga dividido pelo fator de estiva. 

d) Nos ''compartimentos parcialmente cheios" dever-se-â levar em con­
ta o efeito desfavorável do deslocamento vertical das superfícies do grão da 
seguinte maneira: 

Momento total de banda= 1,12 X momento de banda devido ao deslo· 
camento transversal calculado. 

e) Pode-se adotar qualquer outro método igualmente eficaz para efetuar 
a correção exigida nos parágrafos c) e d) acima. 

.Notas relativas lt Fisura I 
fi) Na figura que precede: 

FIGI..R.\ 1 

Noor:entp hipotéticP de ben9:. 11m fynclio do volvmc:-, devido 11 "'"' dodo 

c~~~ento trnn~v~rsal 

rntor de e:st.iv:D :.: Ousloc:llmento 

À40 ,. O,BO X Ào 

Fator de estiva = Volume por unid11dc de peso de Clll'!l de ,grio. 
Deslocamento .. Peso do navio, do combustfvel. da 6gua doce, das provisões etc. c da cars:u. 

(1) A curva do braço de endircitllmcnto deve ser deduzida de curvas de estabilidade em número suficiente pura de fi· 
nlr com precisiio a eUI'\/11 necessária para 0$ fins d35 presentes disposições. c pr!nclpalmcntc as curva& dc:t:S!Ubili· 
dudc rorrespondc:ntes aos ãns:u!O$ de 12 a:raus c: de AO srnus. 

S.,.ão H 

Momento Hipotético de Banda em Função do Volume dos 
Compartimentos Cheios 

A) Generalidades 

a) O movimento da superficie do grão é função da seção transversal da 
parte do compartimento considerado e o momento de banda resultante deve 
ser multiplicado pelo comprimento para obter o momento total dessa parte. 

b) O momento hipotético de banda transversal, devido ao deslocamento 
do grão, é a resultante das mudanças definitivas de forma e cte posição doses­
paços vazios quando o grão se deslocou do lado mais alto para o mais baixo. 

c) Presume-se que a superficie do grã-o após o deslocamento deve formar 
um ângulo de 15 graus com a horizontal. 

d) Para calcular a área mãxima_ de espaço vazio que pode se formar con­
tra um elemento estrutural longitudinal não se deve levar em consideração os 
efeitos de quaisquer superfícies horizontais tais como flanges ou barras de fa­
ce. 

e) As áreas totais dos espaços vazios iniciais e finais devem ser iguais. 
f) Uma antePara divisória longitudinal descontínua será considerada 

como eficaz em todo o seu comprimento. 

B) Hipóteses 

Nos parágrafos seguintes, admitiu-se coino hipótese que o momento to­
tal de banda de um compartimento é a soma dos resultados obtidos 
examinando-se separadamente as partes abaixo: 

a) A vante e a ré da escotilha 

(i) Se um compartimento possui duas ou mais escotilhas prin­
cipais, através das quais possa ser efetuado o carregamento, a altura 
do espaço vazio abaixo do convés da ou das partes situadas entre 
tais escotilhas é calculada utilizando-se as distâncias a vante e a ré 
até o ponto médio entre as escotilhas. 

(ii) Após o hipotético deslocamento do grão, a disposição final 
dos esoacos vazios é a ilustrada na Figura 2. 

E 

t.nte1=a~a -~!~i::;éria longitudinal 

FIGURA 2 

Notas relativas à Figura 2. 

11) Se a. ârea múxima do esp3ço vuzio que pode-se formar contrn a !ongarina em B, for inferior à irca inici~l does· 
paço vazio sob AB. isto é AB x Vd. presume-se que o excedente se desloque pura o espaço vuio linal no lado 
alto. 

(.:!) Se a antepara divisória longitudinal situada em C for um11 antepara divisória provida na uplieao;iio d3S ditpo· 
sições da a!inc3 (ii) do par:ígrafo b) da Rcgru 5 do presente: Capitulo, ela deve estender-se pelo menos 0.6 metro 
abaixo de- D ou de E. se este último estiiiCr situado mais baixo. 

b) Acima e ao nfvel de escotilha 

Após o deslocamento hipotético do grão, o esquema definitivo dos es­
paços vaziC?S é o ilustrado nas Figuras 3 e 4 seguintes: 

~~~mm r:1<1is qualquer _espaço vazio 
exostente no interior d.l bor;.) da 
escotllha 

·l'---~d--"/'--~· 
.L .. ;-~_,----~· 
Vd 

.E 
2 
.g 
3 

\,"4-lta~ relativas ã Figura J. 

• 

i 
FI CL:t:f. 

tI I AB Qu~!qucr área em c}(ccuo que possa se formar contra a !ongarina em B. se transferirâ para~.~ Áre>~ Vazia·· 
final na escotilha. 

t1J CO Qqualqucr área em excesso que possa se formar contra a !on.;arina em E. se transferirá para ··A Ãre-u V a· 
1.ia'" fina! no lado mais 3/to. 
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r 

'o,Cim 

' 

1!>01' ... r:-.li~ r;u.1lr:u~r c~piiÇO v,uio 
c·~i~t~·"t" n.l boc.l d" e~cotilha 

E 

' G 

-~ FlCl''.l'l I, 

'-•>I..!~ r~lali•as à Figura 4. 

, 11 Se :1 antepara di•·isória central for uma antepara divisória provida na aplicaç~~ da.s d_is~o~iç~~s da alínea {ii) do 
r.~rápaf<> h) da Regra 5 do prc.sente Capitulo, ela deve estender-5e pelo menos 0,6 m~tro aba1XO de H ou da J. se 
"~!<: Ultimo ponto c.stiver situll.do mais baixo. _ _ __ _ . _ . 

, ~ 1 o "'"~dente dcc AB se desloca para a metade mais baixa da escotilhn onde $C formam do1s espaços vaZIOS fina1s 
..Ji~tintus. a 5;1ber. um conll"'ll antepara divisórht central e outro contra a braçola e a !ongarina da escotilha do 
!.J<l•> mais alto. _ 

, ; 1 S.: f<.lr feita uma estivu com sncos de g~ll.oS em formato de pires oU quaisqUer oUtros volumes de carga geral numa 
c~..:..,tilh..!. admite-se. para ca!culnr o momento de banda transversal. que esse dispositivo é p~lo menos equivalen­
te a uma antepara divisória central. 

(') Comj}ârfimentos Canegãdos em Conjunto 

Os parãgrafos abaixo descrevem o comportamento dos espaços vazios 
hipotéticos nos compartimentos carregados em conjunto. 

a) Sem anteparas divisórias centrais eficazes: 

(i) abaixo da coberta superior- mesmo comportamento que no dispo­
sitivo para uma única coberta descrito na Seção 11 (B) da presente Parte; 

(ii) abaixo da segunda coberta - admite-se que a área de espaço vazio 
suscetível de se deslocar desde o lado mais baixo, qut.r dizer, a área do espaço 
vazio iniCial dimiritiída da área situada contra a lQngarina da escotilha, 
desloca-se como se segue: Uma metade na direção da escotilha da coberta su­
perior e os dois quartos restantes na direção do lado mais alto, sob a coberta 
superior e sob a segunda coberta respectivamente; e 

(iii) abaixo da terceira coberta e das cobertas inferiores- admite-se que 
as áreas de espaço vazio suscetíveis de se deslocar desde o lado mais baixo de 
cada uma dessas cobertas, deslocam-se em quantidades iguais na direção de 
todos os espaços vã.zios sob as cobertas do lado mais alto e na direção do es­
paço vazio na escotilha da coberta superior. 

b) Coni anteparas divisórias centrais eficazeS que se esteridem até a esco­
tilha da coberta superior: 

(i) em todos os níveis de coberta ao nível da antepara divisória, 
admite-se que as áreas de espaços vazios suscetíveis de se desloca­
rem desde o lado mais baixo, deslocam-se para o espaço vazio situa­
do sob a metade do lado baixo da escotilha da coberta superior; 

(ii) no nNel da coberta situada imediatamente abaixo da base 
da antepara divisória, admite~se que a área de espaço vazio suscetí~ 
vel de se deslocar desde o lado mais baixo, desloca-se como se segue: 
Uma metade na direção do espaço vazio, situado sob a metade do 
lado baixo da escotilha da coberta superior, e o restante, em quanti­
dades iguais, na direção dos espaços vazios situados abaixo das co­
bertas do lado mais alto; e 

(iii) nos níveis das cobertas inferioreS às descritas fias alíneas (i) 
e (ii) acima, pi'esume-se que a área de espaço vazio suscetível de se 
deslocar desde o lado baixo de cada uma dessas cobertas, se desloca 
em quantidades iguais, em direção aos espaços vazios situados em 
cada uma das duas metades da escotilha da coberta superior de cada 
lado da antepara divisória e na direção 'dos espaços vazios situados 
sob as cobertas do lado mais alto. 

c) Cóni anteparas divisórias centrais eficazes que não se estendem até a 
escotilha da coberta superior: 

Já que não se pode supor que se produza um deslocamento lateral doses­
paços vazios ao mesmo nível da coberta que a antepara divisória, admitir~se-ã 
que a área de espaço vazio suscetível de se deslocar desde o lado mais baixo a 
este nível, desloca-se acima da antepara divisória, ria direção dos espaços va~ 
zios situados sobre os lados mais altos, de acordo com os princípios enuncia~ 
dos nos parágrafos a) e b) anteriores. 

Seção lli 

Momento Hipotético de Banda em Função do Volume 
dos A limentadores e dos Túneis Verticais 

A) Alimentadores laterais convenientemente situados (ver a Figura 5) 

Põde~se supor que, sob a influência do movimento do navio, os espaços 
vazios sob coberta são, em grande parte, cheios pelo fluxo de grãos proceden­
tes de dois alimentadores longitudinais, com a condição de que: 

a) esses alimentadores se estendam por todo o comprimento da coberta 
e que suas perfurações sejam convenientemente espaçadas; 

b) o volume de cada alimentador seja igual ao volume do espaço vazio 
sob a coberta, situado por fora da longarina lateral da escotilha e de seu pro­
longamento. 

I I 
I Inclui r I 
I 

este esp~~o vazio no .:.iiltu!o 
I 

I I I ~ 
.~ .~ • • E$COti lhll principal 

l/V --<._. 
~~,__ 

~ 

ri CURA 5 

B) Túneis Verticais situados sobre as escotilhas principais 

Após o hipotético deslocamento do grão, o esquema final dos espaços 
vazios será b ilustrado na Figura 6. 

' 

2 ~c e~c~dc~tc 

T ~c <:spaç.> •a> lo 

....!_ d~ t·~«.'~C.''h• 
J d<.. t.,~, cte,~d,, 

Nota relativas à F18ura 6. 

ver nota 

L 
J 
./ . ...---;' 

n C\'RI\ r, 

Se os espaços laterais que rodeiam o Túnel Vertical não podem ter um rco:hego adequado, de acordo com as dispo· 
s.ições da Regra 3 do presente Capitulo, admite-se que tem oriJem uma superfície de deslocamento de 25 graus. 

Seção IV 

Momento hipotético de banda em função do volume 
doS compartimentos pardalmfRte cheios 

A) Generalidades 

Quando a superfície livre do grão a granel não tenha sido estivada de 
acordo com as disposições da Regra 6 do presente Capítulo, deve~se supor 
que a superfície do grão após o deslocamento forme um ângulo de 25 graus 
com a horizontal. 
B) Anteparas divisórias longitudinais descontínuas 

Num compartimento em que as anteparas divisórias longitudinais não 
são contínuas entre os limites transversais, o comprimento sobre o qual tais 
anteparas são eficazes como meios para prevenir o deslocamento da superfí­
cei do grão por toda sua largura, deve ser considerado como igual ao compri~ 
mento real das anteparas divisórias em questão, menos 2/7 da maior das se­
guintes distâncias medidas transversalmente: a que separa a antepara di vi~ 
só ria da antepara divisória adjacente ou a que separa a antepara divisória do 
costado do navio. 

Nos casos de carregamento conjunto, esta correção não é aplicãvel aos 
compartimentos inferiores se o Compartimento superior for uin ''comparti­
mento cheio" ou um '"'compartimento parcialmente cheio". 
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A) Generalidades 

Secão V 

Outros arranjos possíveis em matéifiis 
de carregamento de navios existentes 

Todo navio carregado de acordo com as disposições das subseções B) ou 
C), abaixo deve ser considerado como tendo características de estabilidade 
em estado intacto pelo menos equivalentes às prescritas no parágrafo b) da 
Regra 4 do presente Capífulo. Os documentos que atestam ter sido dada a au­
torização para efetuar tais carregamentos devem ser aceitos de conformidade 
com o disposto no parágrafo e) da Regra lO do Presente Capítulo. 

Para os fins da presente Parte, a expressão "navio existente" designa um 
navio cuja quilha tenha sido batida antes da entrada em vigor do presente 
Capítulo. 

B) Estiva em na~·ios especialmente adaptados 

a) Não obstante as disposições contidas na Parte B do presente Capítu­
lo, grão a granel pode ser transportado, sem que sejam observadas as pres­
crições nela contidas, nos navios que são construídos com duas ou mais ante­
paras divisórias longitudinais verticais áu inclinadas, estanques ao grão, con­
venientemente dispostas para limitar os efeitos de qualquer deslocamento 
transversal do grão, sempre que se cumpram as seguintes condições: 

(i) o maior número possível de porões e de compartimentos de­
vem ser cheios e devem ser tomadas todas as medidas de rechego; 

(ii) qualquer que seja a forma de estiva que se adote, o navio 
não tomará uma banda superior a 5 graus, em nenhum momento da 
viagem, quando: 

(I) nos porões ou compartimentos que tehham sido totalmente 
cheios, o grão sofreu uma redução de 2 por cento em volume e sua 
superfície livre se desloca de um ângulo de 12 graus em relação à sua 
superfície origínal para as partes desses- porões e compartimentos 
que tenham uma inclinação de menos de 30 graus com a horizontal; 

(2) nos "porões ou compartimentos parcialmente cheios", o 
grão se comprime e sua superfície livre se desloca como descrlto na 
alínea (ii) (I) do presente parágrafo ou adquira um ângulo de banda 
maior se julgado necessãiió pela Administração, e as superfícies do 
grão, estivadas de acordo com a Regra 5 do presente Capítulo, se 
desloquem de um ângulo de 8 graus em relação às superfícies iniciais 
niveladas. Para os fins da alínea (ii) do presente parágrafo, as tábuas 
de escora de carga, se o navio for delas provido, serão consideradas 
como servindo~para limitar o deslocamento transversal da superfície 
do grão; e 

(iii) o Comandante deve possuir um plano de carregamento de 
grão e um manual de estabilidade, ambos aprovados pela Adminis­
tração ou por um Governo Contratante agindO em nome dessa Ad­
miniStraÇão, indicando as condições de estabilidade em que se ba­
searam os cãlculos indicados na alínea (ii) do presente parágrafo. 

b) A Administração,-ou um Governo Contratante agirldo em nome des­
sa Administração, prescreverá as precauções a serem toniãdas para impedir o 
deslocamento em todas as outras condições de carregamento, a bordo de na­
vios projetados de acordo com as disposições do parágrafo a) da subseção B 
da presente Seção, que preencham as condições enunciadas nas alíneas (ii) e 
(iii) desse mesmo parágrafo. 

C) Navios sem docurnentos de autorização 

Todo navio que não tenha a bordo documentos de autorização emitidos 
de acordo com as disposições das Regras 4 e I O do presente Capítulo pode ser 
autorizado a carregar grão a granel se satisfizer as disposições da Subseção B 
da presente Seção ou nas seguintes condições: 

a) todos os .. compartimentos cheios" devem ser dotados de anteparas 
divisórias centrais que se estendam por todo o comprimento dos comparti­
mentos e para baixo, a partir do lado inferior do convés ou das tampas das es­
cotilhas, numa distância pelo menos igual a 1/8 da boca máxima do compar­
timento abaixo da linha do convés ou a 2,4 metros, utilizando-se dessas dis­
tâncias a qUe for maior; todavia, construções especiaiS em forma de pites 
atendendo às disposições da Seção 11 da Parte C podem ser aceitas em substi­
tuição a uma antepara divisóría Central. no interior e abaixo de uma escoti­
lha; 

b) todas as escotilhas que dêem acesso a "compartimentos cheios", de­
vem ser fechadas com segurança; 

c) todas as superfícies livres do grão nos "compartimentos parcialmente 
cheios" devem ser niveladas e tomadas todas as medidas de rechego de acor­
do com as disposições da Seção 11 da Parte C; e 

d) durante toda a viagem, a altura metacêntrica, após corrigida para os 
efeitos de superfície livre dos líquidos existentes nos tanques, deve ser igual a 
0,3 metro ou ao valor obtido pela fórmula seguinte, caso este último seja su­
perior: 

GMR 

Sendo: 

L B Vd (0,25 B - 0,645'\IVd B 

SF xAx 0,0875 

L = comprimento total combinado de todos os compartimentos cheios 
B = boca moldada do navio 
SF = fator de estiva 
V d = altura média do espaço vazio calculada de acordo com a alínea (i) 

do parâgrafo a) da Seção I-A da presente Parte 
!J. = deslo_camento 

Parte C 

Instalações para o transporte e travamento 
das superfícies dos grãos 

Seção I - Resistência das instalaÇões para 
o transporte de grãos 

A) Generalidade (incluindo as cargas de trabalho) 
B) Anteparas divisórias com ~rga dos dois lados 
C) Anteparas divisórias com carga de um só lado 
D) Estivi em formato de pires 
E) Estiva com grãos a granel 

F) Fixação das tampas de escotilhas dos compartimentos cheios 

Seção II - Travamento da superfície em compartimentos 
parcialmente cheios. 

A) Travamento da superfície por meio de cintas ou correias 
B) Dispositivos de estivagem em camadas . 
C) Grão ensacado 

Seção I 
Resistência das Instalações para o Transporte de Grãos 

A) Generalidades 
a) Madeira 
Toda madeira utilizada para as instalações destinadas ao transporte de 

grão deve ser de boa qualidade e de um tipo cujo emprego tenha se mostrado 
satisfatórto para tal fim. As dimensões reais da madeira aparelhada devem es­
tar de acordo com as dimensões abaixo especificadas nesta Parte. O compen­
sado de madeira previsto para os exteriores, com as lâminas ligadas com co ia 
estanque à água e instalado de modo que a fibra do compensado exterior seja 
perpendicular às colunas ou armações transversais que o suportam, pode ser 
utilizado com a condição de que sua resistência seja equivalente à da madeira 
sólida de medidas apropriadas. 

b) Cargas de trabalho 
Quando se calcula as dimensões das anteparas divisórias com carga de 

um só lado, utilizando-se as tabelas dos parágrafos a) e b) da Subseção C da 
presente Seção, adota-se as cargas de trabalho seguintes: 

para as anteparas divisórias de aço 
para as anteparas divisórias de madeira 

c) Outros materiais 

2000 kg por em' 
. . 160 kg por em' 

Pode-se aprovar a utilização de outros materiais que não sejam madeira 
ou aço para as anteparas divisórias com a condição de que tenham sido devi­
damente levados em conta suas propriedades mecânicas. 

d) Pontaletes 

(i) A menos que sejam providos dispositivos para impedir que 
as extremidades dos pontaletes escapem de seus encaixes, os encai­
xes das extremidades dos pontaletes devem ter pelo menos 75 milí­
metros de profundidade. Se um pontalete não for travado em sua 
extremidade superior, a escora ou o estai mais elevado deve ser ins­
talado o mais perto possível dessa extremidade. 

(ii) Os dispositivos de fixação utilizados para encaixar as tá­
buas de escora d<?. grão devem ser tais que a remoção de uma parte 
da seção transversal de um pontalete não aumente em demasia as 
pressões locais na área em questão. 
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(iii) O momento máximo de flexão imposto a um pontalete que 
suporta urna antepara divisória com Carga de um só lado deve nor­
malmente ser calculado supondo-se que as extremidades do pontale­
te não são fixas. Todavia, se uma Administração constatar que, por 
qualquer forma, foi conseguido na realidade um certo grau de fi­
xação das extremidades dos pontaletes, dever-se-â considerar certa 
redução do momento mãximo de flexão resultante da fixação das 
extremidades do pontalete. 

e) s~cões compostas 
Quando os pontaletes, vigas ou qualquer outro elemento de reforço são 

constituídos por duas seções distintas, cada uma instalada de cada lado de 
uma antepara diviSóriã e iii.ti!rligadas por meio de parafusos a_ intervalos 
apropriados, o módulo de seção efetiva e igual à soma dos módulos das duas 
seções. 

f) Anteparas divisórias piil"âais 
Quando as anteparas divisórias não se estendem por toda a altura dopo­

rão, essas anteparas e seus pontaletes devem ser sustentadas ou estaiadas de 
modo que sejam tão eficazes quanto aquelas que se polongar:n por toda a altu­
ra. 

B) Anteparas divisórias com r:arga dos e/ois lados 

a) Tábuas de esr:ora de carga 

(i) As tábuas de escora de carga (de "dunnage") devem ter uma 
espessura de pelo menos 50 mm, ser instaladas de modo a se torna­
rem estanques ao grão e, se necessãrio, suportadas por pontaletes. 

(ii) O vão mãxirno ·das tãbuas de escora de carga, sem suporte, 
deve ser, em função de sua espessura, o seguinte: 

Espessura 

50mm 
60mm 
70mm 
80mm 

Vão mãximo sem suporte 

2,5m 
3,0m 
3,5m 
4,0m 

Se forem providas tãbuas de maiores espessuras, o vão mâximo 
variará diretamente em função do aumento de espessura, 

(iii) AS extreinidades de todas as tâbuas de escora de carga de­
vem ser firmemente encaiXadas com um comprimento de encaixe de, 
no mínimo, 75 mm, 

b) Outros materitii:S 
As anteparas divisórias feitas de outros materiais, que não seja madeira, 

devem ter uma resistência "equivalente a das tãbuas de escora de carga prescri­
tas no parágrafo a) da presente Subseção. 

c) Pontaletes 

(i) Os pontaletes de aço utilizados para sustentar as anteparas 
divisórias com carga dos dois lados devem ter um módulo de seção 
dado pela fórmula: 

na qual: 

W = módulo de seção em cm3 
a = vão horizontal entre os pontaletes, em metros. 

O módulo de seção por metro de vão W 
1 

não deve ser inferior ao 
valor dado pela fórmula: 

W I ~ 14,8 (h 1 1,2) em' por metro, 
na qual: 
h l representa o vão vertical, sem suporte, em metros e deve ser 
considerado como a distância rilãX:liTüi entre dois estais adjacentes 
quaisquer ou entre o estai e qUalquer uma das extremidades do pon­
talete. Quando esta distância foi' irlfei-i_Of ã-2,4 metros, os módulos 
respectivos devem ser calculados como se a distância real fosse de 
2,4 metros. 

(ii) Os módulos dos pontaletes de madeira devem ser calcula­
dos multiplicando-se por 12,5 os módulOs correSpondentes para 

pontaletes de aço. Se forem utilizados outros materiais, seus módu­
los devem ser pelo menos os exigidos para o aço, aumentados em 
função da razão das tensões admissíveis para o aço, para as do ma­
terial utilizado. Dever~se-.í igualmente, nesses casos, ter atenção à 
rigidez relativa de cada pontalete, a fim de se assegurar que a defor­
mação não seja excessiva_. 

(iii) A distância horizontal entre os pontaletes deve ser tal que 
os vãos das tábuas de escora da carga, sem suporte, não sejam supew 
riores aos vãos máximos definidoS na alínea (ii) do parágrafo a) da 
presente Subseção. 

d) Escoras 

(i) Caso sejam utiliZadas escoras de madeira, elas devem ser de 
uma única peça e convenientemente fixadas em cada extremidade. 
Devem apoiar-se na estr_utura permanente do navio mas não direta­
mente sobre o costado. 

(i i) Sob reserva das disposições das alíneas (iii) e (iv) abaixo, as 
escoras de madeira devem ter no mínimO as seguintes dimensões: 

Comprimento 
da escora 
em metros 

Seção 
Retangular 

(mm) 

Diâmetro da 
Seção Circular 

(mm) 

Inferior ou igual ã 3m .......... ~ .. . 150 X 100 140 
SUperior a 3 m mas inferior 

ou igual a 5 m .......... , ..... . 
SuperiOr a 5 m mas inferior 

ouiguala6m .... ·-·······~···· 
Superior a 6 m mas inferiOr 

Óu igual a 7 m ............• -•..• 
Superior a 7 m mas inferiOr 

oU igual a,8 m ...... ·-~· ••....•. 
Superior a 8 m .............•...... 

150 X 150 

, 150x150 

200x 150 

200 X 150 
200 X 150 

165 

180 

190 

200 
215 

As escoras de comprimento igual ou superior a 7 metros devem ser 
bem estaiadaS, -aprOXImadamente a ineio do seu comprimento, para 
amarrá-las em forma de ponte. 

(iii) Os mOmentos de inércia das escoras podem ser modifica­
dos numa razão diretamente proporcional quando a distância hori­
zontal entre os pontaletes difere sensivelmente de 4 metroS. 

(i v) Quando o ângulo que a escora faz com a horizontal ultra­
passa lO graus, deve-se instalar a escora diretamente superior a que 
é exigida na alínea (ii) do presente parãgrafo. Todavia, o ângulo en­
tre a escora e a horizontal jamais deve ultrapassar 45 graus. 

e) Estais 
Quando São utilizados estais para suporte de anteparas divisórias com 

carga dos dois lados, etes devem ser disPOstos horízontalmente, ou tão próxi­
mo da horizontal quanto possível. Devem ser feitos de cabo de aço e ter boa 
fixação em ambos os chicotes. Calcula-se as dimensões do cabo, supondo-se 
que as anteparas divisôrias e o pontalete que o estai suporta sejam carregados 
uniformemente a 500 kg/ri12• A carga útil de trabalho assim calculada para o 
estai não deve ser superior a I (3 de sua carga de rupturas. 

C) Anteparas Divisórias cOm Carga de uin só Lado 

a) Anteparas divisórias longitudinais 

A carga em quilograma por metro de antepara divisóriã deve ser retirada 
da seguinte tabela: 

TABELA I(') 
B(m) 

(m)h 2 3 4 5 6 7 8 lO 

1,5 850 900 10\0 1225 \500 1770 2060 2645 
2,0 1390 1505 1710 1985 2295 2605 2930 3590 
2,5 1985 2160 2430 2740 )090 3435 380Q 4535 
3,0 2615 2845 3150 3500 3885' 4270 4670 5480 
3,5 3245 3525 3870 4255 4680 5100 5540 64~_5_ 
4,0 3890 4210 4590 5015 5475 5935 6410 7370 
4,5 4535 4890 5310 5770 6270 6765 7280 8315 
5,0 5185 5570 6030 6530 7065 7600 8150 9260 
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(m)h 

6,0 
7,0 
8,0 
9,0 

10,0 

2 

6475 
7765 
9055 

10345 
11635 

3 

6935 
8300 
9665 

11030 
12395 

7470 
8910 

10350 
11790 
13230 

5 

8045 
9560 

11075 
12590 
14105 

6 

8655 
10245 
11835 
13425 
15015 

7 

9265 
10930 
12595 
14260 
15925 

8 

989"0 
11630 
13370 
15110 
17850 

10 

11150 
13040 
14930" 
16820 
18710 

h = altura do grão em metros a partir da parte fnferior da antepara divisória. O 
B = extensão transversal, em metros, do grão a granel. 

Para outros valores de h ou B, as car:as devem ser calculadas por interpolação ou eurapolação linear. segundo oca· 
ro, 

(() ~aru converter as cargas dadas acima em unidades inglesas (toneladas por p~). tomar-se-á I quilograma por me· 
tro, como sendo igual a 0,0003 tonelada por p~. 

(2) Quando uma antepara divisória se encontra a um metro ou menos de um alimentador ou de uma ~o.'l>cotilha, a al· 
tura h~ medida até o nível do grão ne~sc alimentador ou nessa escotilha. Em todos os outros C"J.sos. a altura é 
medida at!: o convés situado acima, ao nive! da antepara divisória. 

b) Anteparas divisórias transversais 

A carga em quilograma por metro de antepara divisória deve ser retirada 
da seguinte tabela: 

TABELA 11 (') 
L(m) 

(m)h 2 3 4 5 6 7 8 lO 12 14 16 

1,5 670 690 730 780 835 890 935 1000 1040 1050 1050 
2,0 1040 1100 ll70 1245 1325 1400 1470 1575 1640 1660 1660 
2,5 1460 1565 1ó75 1780 1880 1980 2075 2210 2285 2305 2305 
3,0 1925 2065 2205 2340 2470 2590 2695 2845 2925 2950 2950 
3,5 2425 2605 2770 2930 3075 3205 3320 3480 3570 3595 3595 
4,0 2950 3160 3355 3535 3690 3830 3950 4120 4210 4235 4240 
4,5 3495 3725 3940 4130 4295 4440 4565 4750 4850 4880 4885 
5,0 4050 4305 4535 4735 4910 5060 5190 5385 5490 5525 5530 
6,0 5175 5465 5720 5945 6135 6300 6445 6655 6775 6815 6825 
7,0 6300 6620 "6905 7150 7365 7445 7700 7930 8055 8105 8115 
8,0 7425 7780 8090 8360 8590 8685 8950 9200 9340 9395 9410 
9,0 8550 8935 9275 9565 9820 9930 10205 10475 10620 10685 10705 

10,0 9680 10095 10460 10770 [[045 11270 11460 11745 11905 11975 I 1997 

h = altura do grão em metros a partir da parte inferior da antepara divisória. F) 
L = extensão longitudinal do grão a granel em metros. 

Para outros valores de h ou L, as cargas devem ser calculadas por Interpolação ou e:o:trapo!ação linear. segundo oca· 

"· 
( 11 P...tra converter as cargas dadas acima em unidades inglesas (toneladas por pi:), tomar·se-á l quilogr:m1a por me· 

tro. como sendo igual a 0,0003 to11cladas por pé:. 

I~) Qu<~ndo uma antepara divisória se encontre a um metro ou men<>ló de um ali111entador ou de umu escotilha. u <li· 
tur<l h i! medida ato!: o nfvel do grão nesse nlimcntador ou nessa escotilha. Em todos os outros ça~os. a altura ê 
medida atí: o convés situado acima, ao nivcl da antepara divisória. 

c) Distribuição vertical das cargas 

Pode-se supor, caso isso seja necessário, que as cargas totais por unidade 
de comprimento de antepara divisória, dadas nas Tabelas I e 11 acima, têm 
uma distribuição trapezoidal em função da altura. Em tais casos, as cargas de 
reação nas extremidades superior e inferior de um elemento estrutural vertical 
ou de um pontalete vertical não são iguais. A carga de reação na extremidade 
superior de um elemento ou de um pontalete vertical sob a forma de uma por­
centagem da carga total deverá ser retirada das Tabelas III e IV abaixo: 

TABELA lli 
ANTEPARAS DIVISÓRIAS LONGITUDINAIS COM CARGA DE UM SÓ 

LADO 
Cargas de reação na extremidade superior do pontalete 

expressas sob forma de porcentagem da carga (Tabela I) 
B(m) 

(m)h 2 3 4 5 6 7 8 10 

1,5 43,3 45,1 45,9 46,2 46,2 46,2 46,2 46,2 
2 44,5 46,7 47,6 47,8 47,8 47,8 47,8 47,8 
2,5 45,4 47,6 48,6 48,8 48,8 48,8 48,8 48,8 
3 46,0 48,3 49,2 49,4 49,4 49,4 49,4 49,4 
3,5 46,5 48,8 49,7 49,8 49,8 49~8 49,8 49,8 

(mJh 2 3 4 ) (> 7 8 lO 

4 47,0 49,1 49,9 50,1 50,1 50,1 50,1 50,1 
4,5 47,4 49,4 50,1 '50,2 50,2 50,2 50,2 50,2 
5 47,7 49,4 50,1 50,2 50,2 50,2 50,2 50,2 
6 47,9 49,5 50,1 50,2 50,2 50,2 50,2 50,2 
7 47,9 49,5 50,1 50,2 50,2 50,2 50,2 50,2 
8 47,9 49,5 50,1 50,2 50,2 50,2 50,2 50,2 
9 47,9 49,5 50,1 50,2 50,2 50,2 50,2 50,2 
!O 47,9 49,5 50,1 50,2 50,2 50,2 50,2 50,2 

B = ex.tensão transversal do grão a granel em metros-

Para outros valores de h ou B, as cargas de reação devem ser determinadas por intcrpolaçi'io ou c~trapolaçàn Jim:ar, 
segundo o caso. -

TABELA IV 
ANTEPARAS DIVISÓRIAS TRANSVERSAIS COM CARGA DE UM SÓ LADO 

Cargas de reação na extremidade superior do pontalete 
expressas sob forma de porcentagem de carga (Tabela li) 

L(m) 

(m)h 

1,5 37,3 38,7 39,7 40,6 41,4 .42,1 42,6 • 43,6 44,3 44,8 45,0 
2 39,6 40,6 41,4 42,1 42,7 43,1 43,6 44,3 44,7 45,0 45,2 
2,5 41,0 41,8 42,5 43,0 43,5 43,8 44,2 44,7 45,0 45,2 45,2 
3 42,1 42,8 43,3 43,8 44,2 44,5 44,7 45,0 45,2 45,3 45,3 
3,5 42,9 43,5 43,9 44,3 44,6 44,8 45,0 45,2 45,3 45,3 45,3 
4 43,5 44,0 -44,4- 44,7 44,9 45,0 45,2 45,4 45,4 45,4 45,4 
5 43,9 44,3 44,6 44,8 45,0 45,2 45,3 45,5 45,5 45,5 45,5 
6 44,2 44,5 44,8 45,0 45,2 45,3 45,4 45,6 45,6 45,6 45,6 
7 44,3 44,6 44,9 45,1 45,3 45,4 45,5 45,6 45,6 45,6 45,6 
8 44,3 44,6 44,9 45,1 45,3 45,4 45,5 45,6 45,6 45,6 45,6 
9 44,3 44,6 44,9 45,1 45,3 45,4 45,5 45,6 45,6 45,6 45,6 

10 44,3 44,6 44,9 45,1 45,3 45,4 45,5 45,6 . 45,6 45,6 45,6 

L = extensão longitudinal do grão a granel em metros 

Para outros valores de h ou L, as cargas devem ser determinadas por m­
terpolação ou extrapolação linear, segundo o_ caso. 

A resistência das extremidades dos elementos de estrutura ou dos ponta­
letes verticais pode ser calculada tendo como base a carga máxima que cada 
extremidade eventualmente tenha que suportar. Essas cargas são as seguinte~: 

Anteparas divisórias longitudinais 
Carga máxima na parte superior - 50% da carga total corres­

pondente, da Tabela I. 
Carga máxima na parte inferior - 55% da carga total corres­

pondente, da Tabela L 
Anteparas divisórias transversais 

Carga máxima na parte superior - 45% da carga total corres­
pondente da Tabela 11. 

Carga máxima na parte fnferior ..:....... 60% da carga total corres­
pondente, da Tabela IL 

As espessuras das tábuas horizontais de escora de carga, feitas de madei­
ra, podem também ser calculadas levando-se em conta a distribuição vertical 
das cargas indicadas nas Tabelas 111 e IV acima e, nesse caso, será utilizada a 
fórmula: 

t= lOa'\ ~ \j h,~ 
na qual 

t = espessura das tábuas de escora de carga em milímetros 
a = vão horizontal das tábuas de escora de carga, isto é, distância em 

metros entre os pontaletes 
h = altura do grão desde a extremidade inferior da antepara divisória 

em metros 
p = carga total por unidade de comprimento, tirada das Tabelas I e IJ 

em quilogramas 
k = coeficierite dependente- da disiribuTçã:o vertical· da carga. 
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Quando se supõe que a distribuição vertical da carga~ uniforme, isto é, 
retangular, k deve ser tomado como sendo igual a 1,0. Quando a distribuição 
for trapezoidal: 

k ~ 1,0 + 0,06 (50 - R) 

fórmula na qual 

Os documentos de autorização, emitidos em virtude da Regra 10 do pre­
sente Capítulo, devem incluir uma referência ao modo de fixação considerado 
necessário pela Administração que emitir tais documentos. 

Seção 11 

Amarração da Carga nos Compartimentos Parcialmente Cheios 

A) Amarração por meio de Correias ou Cintas 

R = carga de reação na extremidade superior tirãda das Tabelas III ou a) para eliminar os momentos de banda nOs .. compartimentos parcial-
IV. mente cheios'', trava-se a carga por meio de correias ou cintas da seguinte 

d) Estais ou Escoras 
As dimensões dos estais ou escoras devem ser calculadas de modo que as 

cargas obtidas nas Tabelas I e li dos parágrafos a) e b) precedentes não sejam 
superiores a 1/3 das cargas de ruptura. 

D) Estiva em Formato de Pires 

Quando se faz a estiva em formato de pires para reduzir os momentos de 
banda num "compartimento cheio", a profundidade do pires (saucei) medida 
a partir de sua base até a linha do convés deve ser a seguinte: 

a bordo dos navios cuja boca moldada não ultrapassa 9,1 metros: 
pelo menos 1,2 metros; 

a bordo dos navios cuja boca moldada for igual ou superior a 18,3 me­
tros: pelo menos 1,8 metros; e 

a bordo dos navios cuja boca moldada estiver compreendida entre 9,1 e 
18,3 metros, a profundidade mínima do pires deve ser calculada por interpo­
lação. 

A parte superior do pires (boca) deve ser constituída pela estrutura abai­
xo do convés ao nível da escotilha, isto é, pelas longarinas ou pelas braço las e 
pelos vaus das extremidades da escotilha. O pires e a escotilha situados acima 
devem ser completamente cheios com sacaria com irão ou com outra merca­
doria apropriada, separada da superficie do grão a granel por lonas ou outro 
material equivalente e estivada de forma que permaneça bem apertada contra 
as estruturas adjacentes e os vaus (beams) desmontáveis da escotilha, se os 
houver. 

e) Estiva com grão a granel 

Em lugar de estivar em formato de pires, cheio de sacaria com grãos ou 
com qualquer outra mercadoria apropriada, pode-se fazê-lo com grãos em 
montes nas seguintes condições: 

a) o formato de pires seja conseguido com um material que sirva de for­
ro, aprovado pela Administração, que tenha uma resistência à tração de pelo 
menos 274 kg por tira de 5 em e provido de um dispositivo apropriado que 
permita amarrã-lo no topo; 

b) o material previsto no parâgrafo a) acima pode ser substituído por 
um material julgado aceitável pela Administração, e qtie tenha uma resistên­
cia à tração de pelo menos 137 kg por tira de 5 em, sempre que o pires seja 
construído do seguinte modo: 

cintas transversais julgadas aceitáveis pela Administração devem ser co­
locadas no interior do pires formado pelo grão a granel, a intervalos que não 
excedam 2,4 metros. Essas cintas devem ser suficientemente compridas para 
serem esticadas e fixadas no topo do pires, e 

as cintas devem ser recobertas por tábuas de escora de estiva (dunnage), 
de espessura igual ou superior a 25 mm ou por outro material apropriado que 
tenha uma resistência equivalente, mas de pelo menos 150 ou 300 mm de lar­
gura, colocado no sentido longitudinal, para evitar que o material usado 
para forrar o pires seja cOrtado ou gasto pelo atrito. 

c) o pires deve ser cheio de grão a granel e fixado no topo. Todavia. 
quando se utilizar um material aprovado em virtude do parágrafo b) acima, 
deverá ser colocada uma quantidade adicional de tábuas no topo do pires, an­
tes que o mesmo seja fixado, ao esticarem-se as cintas, comprovando que o 
material que envolve o pires o encobre perfeitamente; 

d) caso sejam utilizadas várias folhas de material para forrar o pires, elas 
devem ser reunidas no fundo, seja costurando-as ou colocando~as em dobras 
duplas; 

e) o topo do pires deve coincidir com a parte inferior dos vaus (beams) 
quando estes estiverem no lugar e pode-se colocar mercadorias diversas apro­
priadas, ou grão a granel entre os vaus situados na parte superior do pires. 

F) Fixação das tampas de escotilha dos compartimentos cheios 

Se não houver grão a granel ou outras mercadorias na parte alta de um 
~·compartimento cheio", as tampas de escotilha devem ser fixadas de um 
modo apropriado tendo na devida conta o peso e os dispositivos permanentes 
providos para fixação dessas tampas. 

maneira: 

(i) o grão é carregado e nivelado até que sua superfície seja li­
geiramente convexa e cobre-se a mesma cóm tecidos de aniagem 
para separação, lona ou material equivalente; 

(ii) os tecidos de aniagem para separação efou os encerados 
devem se sobrepor pelo menos l ,8 metro; 

(ii1) sobre os tecidos de aniagem ou encerados devem ser esten­
didas duas plataformas contínuas formadas por tablados de madei­
ra sem acabamento, de 25 mm por 150 e 300 mm, superpostas de 
forma que a plataforma superior, disposta no sentido do compri~ 
mento, seja cravada na inferior, colocada transversalmente. Em seu 
lugar, pode-se utilizar uma plataforma contínua com tãbuas de 50 
mm de espessura e de pelo menos 150 mfn de largura, colocadas 
transversalmente de lado a lado do comprimento e espaçados no 
máximo de 2,4 metros. Pode-se admitir plataformas feitas de outros 
materiais desde que tenham sido aceitas pela Administração como 
equivalentes às acima descritas; 

(iv) como cintas, pode-se utilizar cabos de aço de 19 mm de 
diâmetro ou de um diâmetro equivalente, lâminas duplas de aço de 
50 mm por 1,3 mm com uma carga de ruptura no mínimo igual a 
5.000kg ou correntes que tenham uma resistência equivalente, reuni­
das e estentidas por meio de um tensor de 32 mm. Quando se utilizar 
lâminas de aço, o citado tensor pode ser substituído por um .guincho 
para esticamenteo, usado em conjunção com um braço de trava­
mento, com a condição de que se disponha de chaves apropriadas 
para as regulagens eventuais. Quando são utilizadas lâminas de aço 
devem ser usadas pelo menos três juntas de aperto para segurar as 
extremidades. Quando são utilizados cabos devem ser usados pelo 
menos quatro grampos para fazer as alças; 

(v) antes do término do carregamento deve·se fixar as cintas 
ao vigamento por meio de uma manilha de 25 mm ou de grampo de 
resistênCia equivalente, de modo que ao término· do carregamento 
esses dispositivos fiquem situados a cerca de 450 milímetros abaixo 
da superfície do grão; 

(vi) as cintas devem ser colocadas a intervalos de 2,4 metros no 
máximo, e cada uma delas se apoiarâ num travessão cravado sobre 
a plataforma longitudinal. Este t~avessão consiste de urna tãbua de 
pelo menos 25 mm por 150 mm, estendido de lado a lado do com­
partimento; e 

(vii) no decorrer da viagem, as lâminas de aço devem ser inspe~ 
cionadas regularmente e tesadas quando se fizer necessário. 

8.) Dispositivos de Sobrestiva 

Quando se utiliza sacos de grão ou qualquer outra mercadoria apropria­
da para travamento da carga nos ••compartimentos parcialmente cheios", 
deve-se recobrir a superfície livre do grão com um tecido de separação ou 
com outro material equivalente ou com uma plataforma apropriada. Essa 
plataforma serã constituída de suportes colocados a intervalos de, no mâxi­
rno, 1.2 metro e de tábuas de 25 milímetros de espessura, colocadas sobre es· 
ses suportes a intervalos de. no mâximo, 100 milímetros. As plataformas po­
dem ser construídas de outros materiais que a Administração_julgue equiva­
lentes. 

C) Grão Ensacado 

Os sacos utiliZados para o transporte de grã-oS-devem estar em bom esta~ 
do, bem cheios e bem fechados. 

CAPITULO VIl 
Transporte de mercadorias perigosas 

Regra I 
Aplicação 

a) A menos que expressamente declarado de outro modo, o presente 
Capítulo aplica·se ao transporte de mercadorias perigosas a bordo de todos 
os navios a que se aplicam as presentes Regras. 
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b) As disposições do presente Capítulo não se aplicam às provisões de 
bordo~ nem ao equipamento dos navios e às cargas específicas dos navios 
para elas especíalmente construídos ou inteiramente transformados para esse 
fim~ tais como os petroleiros. 

c) O transporte de mercadorias perigosas é proibido, a menos que seja 
efetuado de acordo com as disposições do presente Capítulo. 

d) Para suplementar as disposições do presente Capítulo, cada Governo 
Contratante deve publicar ou fazer publicar instruções detalhadas determi­
nando as condições de embalagem e de estiva de certas mercadorias perigosas 
ou categorias de mercadorias perigosas e, principalmente, todas as pre­
cauções a serem observadas por ocasião do seu transporte com outras merca­
dorias. 

Regra 2 
Classificação 

Classificar-se-ão as mercadorias perigosas- nas seguintes classes: 
Classe 1 - Explosivos; 
Classe 2 - Gases compromidos, liquefeitos ou dissolvidos sob pressão; 
Classe 3 - Líquidos inflamâveis; 
Classe 4.1 - Sólidos inflamáveis; 
Classe 4.2 - Sólidos inflamáveis ou substâncias suscetíveis de combus-

tão espontânea; . 
Classe 4.3 - Sólidos inflamáveis ou substâncias que, em contato com a 

água, emitem gases inflamâveis; 
Classe 5.1 - Sustâncias comburentes; 
Classe 5.2 - Peróxidos orgânicos; 
Classe 6.1 - Sustância venenosas (tóxicas) 
Classe 6.2 - Substâncias infecciosas; 
Classe 7 - Substâncias radioativas; 
Classe 8 - Substâncias corrosivas; 
Classe 9 - Substâncias perigosas diversas, isto é, quaisquer outras 

substâncias cuja experiência tenha mostrado ou possa vir a mostrar, que 
apresentem um caráter perigoso tal, que as disposições do presente Capítulo 
devam a elas ser aplicadas. 

Regra 3 
Embalagem 

a) A embalagem das mercadorias perigosas deve: 

(i) ser bem feita e em bom estado; 
(ii) ser concebida de maneira que as superfícies interiores com 

as quais o conteúdo possa entrar em contato não venham a ser peri· 
gosamente atacadas por ele; e 

(iii) ser capaz de suportar os riscos normais do manuseio e do 
transporte marítimo. 

b) Quando. para embalagem de líquidos em recipientes, for feito uso de 
um material absorvente. ou antechoque, esse material deve: 

(i) ser capaz de reduz!f ao mínimo os riscos apresentados pelos 
referidos líquidos; --

(ii) ser disposto de maneira a evitar qualquer movimento e a 
conservar o recipiente completamente envolvido; e 

(iii) ser em quantidade suficiente para absorver o líquido, tanto 
quanto possível, no caso do recipiente vir a se quebrar. 

c) Os recipientes que contenham Ifquióos pedgoS-OSàeVem ter uma mar­
gem de enchimento suficiente, na temperatura de Cãrfegamento, para levar 
em conta a mais alta temperatura que possa ser atingida no decorrer de um 
transporte normal. 

d) Os cilindros ou recipientes para gases sob pressão devem atender a 
normas de construção adequadas, ser convenientemente testados e conserva­
dos, bem como corretamente cheios. 

e) Os recipientes vazios que tenham servido ao transporte de mercado~ 
rias perigosas devem ser, eles próprios~ tratados como mercadorias perigosas, 
a menos que tenham sido limpos e enxutos ou hermeticamente fechados ou 
arrolhados, quando a natureza das substâncias que eles continham permitir 
que se o faça com segurança. 

Regra 4 
Marcação e Etiquetagem 

Todo recipiente qUC contenha mercadorias perigosas deve levar uma 
marca que defina o produto transportado por seu nome técnico exato (o 
nome comercial não ê admitido) e uma etiqueta ou marca com estampado 
distintivo indicando claramente a natureza perigosa dessas mercadorias. 
Cada recipiente deve ser assim marcado, com exceção dos recipientes que 
contenham produtos químicos em pequenas quantidades e dos carregamen-

tos importantes que podem ser estivados, manuseados e identificados como 
um único lote. 

Regra 5 
Documentos 

a) Em todos os documentos relativos ao transporte de mercadorias peri­
gosas, por mar, nos quais as mercadorias são mencionadas, deve ser usado o 
nome técnico correto das mesmas (nomes comerciais não devem ser usados) e 
ser feita a descrição exata segundo a classificação constante da Regra 2 do 
presente Capítulo. 

b) Os documentos de embarque, preparados pelos expedidores, devem 
incluir ou ser acompanhados de um certificado ou de uma declaração atestan· 
do que a mercadoria a ser transportada estã corretamente embalada, marca~ 
da e etiquetada e que atende às condições exigidas para o transporte. 

c) Todo navio que transporte mercadorias perigosas deve possuir uma 
lista ou _manifesto especial enumerando, de acordo com as disposições daRe­
gra 2 do presente Capítulo, as mercadorias perigosas embarcadas e indicando 
a sua localização a bordo. Poderá ser usado, ao invês dessa lista ou manisfes· 
to especial. um plano detalhado de carregamento indicando por classe a loca· 
Iização de todas as mercadorias perigosas a bordo. 

Regra 6 
Condições de Estiva 

a) As mercadorias perigosas devem ser estivadas de maneira apropriada 
e segura, tendo-se em conta a sua natureza. As mercadorias incompatíveis 
devem ser separadas umas das outras. 

b) Os explosivos (exceto munição) que apresentem sérios riscos serão ar­
rumados em paióis que devem ser mantidos perfeitamente fechados e aferro­
lhados durante a viagem. Esses explosivos devem ser separados dos detona­
dores. Os aparelhos elétricos e os cabos existentes em qualquer compartimen­
to em que sejam transportados explosivos devem ser concebidos e utilizados 
de maneira a reduzir os riscos de incêndio ou de explosão. 

c) As mercadorias que emitem vapores perigosos devem ser colocadas 
em local bem ventilado ou sobre o convés. 

d) A bordo de todos os navios que transportem líquidos ou gases infla­
máveis devem ser tomadas, se necessárias, precauções especiais contra incên.:. 
dio ou explosão. 

e) As substâncias suscetíveis de se aquecer ou se inflamar espontanea­
mente não devem ser transportadas, a menos que tenham sido tomadas todas 
as precauções necessãrias para evitar que venha a se declarar um incêndio. 

Regra 7 
Explosivos Transportados a Bordo de Navios de Passageiros 

a) Somente os explosivos abaixo podem ser transportados a bordo de 
navios de passageiros: 

(i) cartuchos e espoletas dotados de dispositivos de segurança; 
(ii) pequenas quantidades de explosivos cujo peso líquido não 

exceda 9 quilogramas (ou 20 libras inglesas) no total; 
(iii) sinais de socorro para navios ou aeronaves até o peso total 

de 1016 quilogramas (ou 2240 libras inglesas); e 
(iv) fogos de artifício de pouca probabilidade de explodir vio­

lentamente (com exceção dos navios que transportem passageiros 
no convés). 

b) Não obstante as disposições do parágrafo a) da presente Regra, 
quantidades maiores ou tipos diferentes de explosivos podem ser transporta· 
dos em navios de passageiros a bordo dos quais sejam aplicadas medidas es· 
peciais de segurança aprovadas pela Administração. " 

CAPITULO Vlll 
Navios NucJeares 

Regra I 
Aplicação 

As Regras do presente Capítulo aplicam·se a todos os navios nucleares 
com exceção dos navios de guerra. 

Regra 2 
Aplicação dos outros Capítulos 

As Regras contidas nos outros Capítulos da presente Convenção 
aplicam-se aos navios nucleares sob reserva das modificações previstas pelo 
presente Capítulo. 

Regra 3 
Isenções 

Um navio nuclear não pode, em nenhuma circunstância, ser isento das 
prescrições de qualquer uma das Regras da presente Convenção. 
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Regra 4 
Aprovação da Instalação do Reator 

O projeto, a construção e as normas de inspeção e montagem da insta­
lação do reator devem ser julgados satisfatórios pela Administração e por ela 
aprovados. Eles devem levar em conta as limitações que são impostas às vis­
torias em virtude da presença de radiação. 

Regra 5 
Adaptação da Instalação do Reator às Condições de Serviço a Bordo 

A instalação do reator deve ser projetada em função das condições parti­
culares do serviço a bordo do navio em todas as circunstânCias, normais ou 
excepcionais, da navegação. 

Regra 6 
Proteção contra a Radiação 

A Administração torrtarã as medidas necessârias para assegurar a ausên­
cia de riscos não razoáveis, provenientes da radiação ou de qualquer outra 
causa de origem nuclear, tanto no mar como no porto, para a tripulação, pas­
sageiros, populações, vias navegáveis e reservas de alimentação ou de água. 

Regra 7 
Dossiê de Segurança 

a) Um Dossiê de Segurança será elaborado para permitir a avaliação 
das condições da instalação de ~nergia nuclear e de segurança do navio para 
assegurar a inexistência de riscos não razoáveis provenientes da radiação ou 
de qualquer outra caus_a de origem nuclear, tanto no mar corno no porto, 
para tripulação, passageiró-s, populações, vias niiVegãveis e reservas de ali­
mentação ou de ãgua. Esse Dossiê deve ser submetido ao exame da Adminis­
tração para fins de aprovação. Ele deve ser sempre mantido em dia. 

b) O Dossiê de Segurança deve ser posto, com suficiente antecedência, à 
disposição dos Governos Cont_ratantes dos países que um navio nuclear pre­
tenda visitar, para qi..lé eles possam avaliar da segurança do navio. 

Regra 8 
Manual de Operação 

Deverá ser elaborado um __ completo e detalhado Manuel de Operação 
contendo, em proveito do pessoal, informações e diretivas para auxiliar, no 
exercício de suas funções, a resolver todas as questões concernentes à ope­
ração da instalação nuclear e que tenham uma importância especial no que 
tange à segurança. Esse Manual de Operação deve ser submetido ao exame da 
Administraçã(i pa-r·a fins de ãPro-Vàção. Êle devCSer sempre" mantido em dia e 
um seu exemplar deve ser conservado a bordo do navio. 

Regra 9 
Vistorias 

As vistorias de navios nucleares devem satisfazer aS prescrições aplicá­
veis da Regra 7 do Capítulo I ou das Regras 8, 9 e 10 desse mesmo Capítulo, 
exceto na medida em que essas vistorias sejam limi_tadas pela existência dera­
diações. Além disso, as vistorias devem satisfazer a todas as prescrições espe­
ciais do Dossiê de Segurança. Elas devem em todos os casos, não obstante as 

disposições das Regras 8 e lO do Capítulo I, ser levadas a efeito com uma fre­
qüência de, pelo menos, uma vez por ano. 

Regra /0 
Certificados 

a) As disposições do parãgrafo (a) da Regra 12 do Capítulo I e da Regra 
14 desse mesmo Capítulo não aplicam aos navios nucleares. 

b) Um Certificado, chamado "Certificado de Segurança para Navio de 
Passageiros, Propulsão Nuclear", deve ser emitido após a inspeÇão e vistoria 
de um navio nuclear de passageiros que tenha satisfeito às prescrições dos 
Capítulos 11-1. 11-2, III, IV e VIII, e a quaisquer outras prescrições das pre­
sentes Regras que sejam aplicãveis. -

c) Um Certificado, chamado "Certificado de Segurança para Navio de 
Carga, Propulsão Nuclear", deve ser emitido após a inspeção e vistoria de um 
navio nuclear de carga que tenha satisfeito às prescrições relativas a vistorias 
de navios de carga contidas na Regra 10 do Capítulo I, bem como às pres­
crições dos Capítulos 11-l, 11-2, III, IV e VIII e quaisquer outras prescrições 
das presentes Regras que sejam aplicáveis. 

d) Os uCertiticados de Segurança para Navio de Passageiros, Propulsão 
Nuclear" e os "CertificadoS de Segurança para Navio de Carga, Propulsão 
Nuclear" devem estabelecer que: .. Que o naviO, que é um navio de propulsão 
nuclear, satisfaz a todas prescrições do Capítulo VIII da Convenção e atende 
ao Dossiê de Segurança aprovado para o navio". 

e) Os "Certificados de Segurança para Navio de Passageiros, Propulsão 
Nuclear" e ós "Certificados de Segurança para Navio de Cagra, Propulsão 
Nuclear" serão vâlidos por um período que não exceda doze meses. 

t) Os "Certificados de Segurança para Navio de Passageiros, Propulsão 
Nuclear" e os '4Certificados de Segurança para Navio de Carga, Propulsão 
Nuclear" devem ser emitidos pela Administração ou por qualquer pessoa ou 
organização por ela devidamente credenciada. Em todos os casos, a Adminis­
tração -assume inteira responsabilidade pelo Certificado. 

Regra 1/ 
Fiscalização Especial 

Em acréscimo à fiscalização estipulada na Regra 19 do Capítulo I, os na­
vios nucleares podem ser objeto, antes da entrada nos portos dos Governos 
Constratantes bem como no interior desses portos, de uma fiscalização espe­
cial que tem por objetivo verificar se o navio possui um Certificado de Segu­
rança para Navio de Propulsão Nuclear vâlido e se não apresenta risco não 
razoãvel proveniente de radiação ou de qualquer outra causa de origem nu­
clear, tanto no mar como no porto, para as pessoas embarcadas, as popu­
lações, as vias navegáveis e as reservas de alimentação ou de água. 

Regra 12 
Acidentes 

No caso de qualquer acidente de natureza a gerar um perigo para o 
meio ambiente. o Comandante de um navio nuclear deve imediatamente in­
formar à Administração. O.Comandante deve, também, avisar às autoridades 
governamentais competentes do país em cujas águas o navio se encontre ou 
cujas ãguas o naViO penetra nas condições de avariado. 
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APf:NDICE 

Modelo de Certificado de Segurança para Navios de Passageiros 

CERTIFICADO DE SEGURANÇA PARA NAVIO DE PASSAGEIROS 
(Timbre Oficial) 

Quinta-feira 17 _ 083 

(País) 

para uma viagem internacional 
uma curta 

Expedido em virtude das disposições da 
CONVENÇÃO INTERNACIONAL PARA SALVAGUARDA DA VIDA HUMANA NO MAR, 1974 

Nome Indicativo Porto Tonelagem (Eventualmente) Condições das Data em que a quilha 
do do navio de 

Navio (número ou letras) Inscrição 

O Governo 

Eu, abaixo assinado 

viagens autorizadas de acordo com 
bruta a Regra 27 (c) (vií) do Capítulo Ill 

foi batida 
(ver a NOTA abaixo) 

(Nome) Certifica 

(Nome) Certifico 

I. Que o navio acima mencionado foi devidamente vistoriado de acordo com as disposições da Convenção acima citada. 
11. Que na vistoria se constatou que o navio satisfaz às prescrições das Regras anexas à mencionada Convenção no que 

concerne: 

(I) à estrutura, às caldeiras principais e auxiliares, aos outros recipientes sob pressão e às máquinas; 
(2) aos arranjos e detalhes relativos à compartimentagem estanque; e 
(3) às seguintes linhas de carga de subdivisão: 

Linhas de ca~a de subdivisão determinadas Borda A preencher quando os compartimentos destinados 
e marca as no costado a meia~nau aos passageiros compreendam os seguintes volumes 

(Regra 11 do Capítulo II-1) livre que podem ser ocupados por passageiros ou carga. 

c. 1 . . . . . . . . . . . ........ ~ .. ~ .. 
c. 2 ... -....... . ............. ~ 
c. 3 . . . . . . . . . . . .............. 

III. Que os meios de salvamentos são suficientes para um número total mãximo de .......... pessoas, a saber: 

.......... embarcações salva-vidas (incluindo .......... embarcações a motor) capazes de acomodar .......... pessoas, e 
.....•.... embarcações salva-vidas à motor providas de instalação radiotelegráfica e holofote (incluídas no nú-
mero total de embarcações salva-vidas acima mencionado) e ........... embarcações salva-vidas a motor provi~ 
das unicamente de holofote (também incluídas no número total de embarcações salva-vidas acima mencionado), 
exigindo .......... tripulantes habilitados; 

.......... balsas salva-vidas, para as quais são exigidos disposilivos de lançamento na água de um tipo aprovado, capazes de 
acomodar ......... pessoas; 

......... balsas salva-vidas, para as quais não são exigidos dispositivos de lançamento na água de um tipo aprovado, capazes 
de acomodar .......... pessoas; 

.......... aparelhos flutuantes capazes de suportar .......... pessoas; 

.......... bóias salva-vidas; e 

.......... coletes salva-vidas. 

IV. Que as embarcações salva-vidas e as balsas salva-vida estão equipadas de acordo com as disposições das Regras. 

V. Que o navio está provido de um aparelho lança retenidas e de um aparelho portátil de rádio para embarcações e bal­
sas salva-vidas, de acordo com as prescrições das Regras. 
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VI. Que o navio atende às prescrições das Regras no que concerne às instalações radiotelegráficas, a saber: 

Horas de escuta por operador ............................................. ~ .. . 
Núm6ro de operadores ....... ~ ._. ·--· ...... _ .................... ~ ............... . 
Equipado com auto-alarme? ....................................... -~-· .. ~-·-· .. . 
Equipado com uma instalação principal? ...................................... _. 
Equipado com uma instalação de reserva? .................................... _ .. . 
O transmissor principal e o de reserva são eletricamente separados ou conjugados? .... . 
Equipado com radiogoniômetro? ......................................... . 
Equipado com equipamento rádio para ~'homing" na freqOência de socorro em radio-

telefonia? ................... -~-· ................... ~- .................. . 

Equipadocomradar? ································-························ 
Número de passageiros para o qual este Certificado foi expedido ................... . 

Prescrições 
das 

Regras 

Disposições 
existentes 
a bordo 

Abril de 1980 

VII. Que as instalações radiotelegrãficas para embarcações salva-vidas a motor ejou o aparelho portátil de rãdio para 
embarcações e balsas salva-vidas, se existente, funcionam de acordo com as disposições das Regras. 

VIII. Que o navio satisfaz às prescrições das Regras no que concerne aos dispositivos de detecção e de extinção de incên­
dio, ao radar, ao ecobatímetro e à agulha giroscópica, e que está provido de luzes e marcas de navegação, escada para prático. 
assim como de meios para emitir sinaisSónoros-eaesocorro, de acordo com as disposições das Regras e também as do Regula­
mento Internacional para Evitar Abalroamento no Mar, que esteja em vigor. 

IX. Que o navio atende a todas as outras prescrições das Regras na medida em que elas lhe são aplicáveis. 
Este Certificado é expedido sob a autoridade do Governo .................... : ............................ . 
É válido até ................. _. __ .................. ·' ..................................•. _ ............ . 
Expedido no ............... , em .......... de ............... de 19 ..... . . -

(Aqui é colocado o timbre ou a assinatura da 
autoridade encarregada d~ expedir o Certificado). 

Caso assinado, o seguinte parágrafo deve ser acrescentado: 
O abaixo assinado declara que estã devidamente autorizado pelo dito Governo a expedir este Certificado. 

(Timbre) 

(Assinatura) 
NOTA- Será suficiente indicar o ano em que a quilha foi batida ou em que o navio estava em estágio similar de construção, ex­
ceto para 1952, 1965 e o ano da entrada em vigor da Convenção Internacional para Salvaguarda da Vida Humana no Mar, 1974, 
casos em que deve constar a data exata. 

No caso de um navio que sofreu obras de conversão nos termos da Regra I (b) (i) do Capítulo Il-1 ou da Regra I (a) (i) do 
Capítulo II-2 da Convenção, deve constar a data em qu" foram iniciados os trabalhos de conversão. 

Modelo de Certificado de Segurança de Construção para Navios de Carga 

CERTIFICADO DE SEGURANÇA DE CONSTRUÇÃO PARA NAVIO DE CARGA 
(Timbre Oficial) 

Expedido em virtude das disposições da 
CONVENÇÃü INTERNACIONAL PARA SALVAGUARDA DA VIDA HUMANA NO MAR, 1974 

Nome Indicativo -----

do do navio 
navio (número ou letras) 

O Governo 

Eu, abaixo assinado 

- --l'Oft<l - - -Tone!-ag6m-
de 

lnscrição bruta 

--Da-ta- em qw; a quilhâ 
foi batida 

(ver a NOTA abaixo) 

(Nome) Certifica 

(Nome) Certifico 

(País) 

Que o navio acima mencionado foi-devidamente vistoriado de acordo com as disposições da Regra I O do Capítulo I da 
Convenção acima referida. e que a vic;tórii demonstrou sererll -satisfatórias, sob todos os aspectos, as condições do casco, das 
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máquinas e do equipamento, tais como são definidos na Regra acima citada, e que o navio atende às prescrições do Capítulo !l-1 
e do Capítulo 11-2 que lhe são aplicáveis (outras que não as relacionadas com os aparelhos extintores de incêndio e com os pla­
nos de combate a incêndio). 

Este Certificado é expedido sob a autoridade do Governo ................................................. . 
É válido até ............................................. _ ............................................. . 
Expedido no ............... , em ........ :. de ............... de 19 ..... . 

(Aqui é colocado o timbre ou a assinatura da 
autoridade encarregada de expedir o Certificado). 

Caso assinado, o seguinte parágrafo deve ser acrescentado: 

(Timbre) 

O abaixo assinado declara que está devidamente autorizado pelo dito Governo a expedir este Certificado. 
(Assinatura) 

NOTA- Será suficiente indicar o ano em que a quilha foi batida ou em que o navio estava em estágio similar de construção, ex­
ceto para 1952, 1965 e o ano da entrada em vigor da Convenção Internacional para Salvaguarda da Vida Humana no Mar, 1974, 
casos em que deve constar a data exata. 

Modelo de Certificado de Segurança de Equipamento para N avias de Carga 

CERTIFICADO DE SEGURANÇA DE EQUIPAMENTO PARA NAVIO DE CARGA 
(Timbre Oficial) 

(País) 

Expedido em virtude das disposições da 
CONVENÇÃO INTERNACIONAL PARA SALVAGUARDA DA VIDA HUMANA NO MAR, 1974 

Nome Indicativo 
do do navio 

navio (número ou letras) 

O Governo 

Eu, abaixo assinado 

Porto Tonelagem 
de 

Inscrição bruta 

Data em que a quilha 
foi batida 

(ver a NOTA abaixo) 

(Nome) Certifica 

(Nome) Certifico 

I. Que o navio acima mencionado foi vistoriado de acordo com as disposições da Convenção acima referida. 
11. Que na vistoria se constatou que os meios de salvamento são suficientes para um número total máximo de 

. . . . . . . . . . pessoas, a saber: 

embarcações salva-vidas a bombordo, capazes de acomodar .......... pessoas; 
embarcações salva-vidas a boreste, capazes de acomodar .......... pessoas; 
embarcações salva-vidas a motor (incluídas no total de embarcações acima mencionado), compreendendo 
.......... embarcações salva-vidas a motor providas de uma instalação radiotelegráfica e de um holofote e 
.......•.• embarcações salva-vidas a motor providas unicamente de holofote; 
balsas salva-vidas, para as quais são exigidos dispositivos de lançamento na água de um tipo aprovado, capazes de 
acomodar . . . . . . . . . . pessoas; 
balsas salva-vidas, para as quais não são exigidos dispositivos de lançamento na água de um tipo aprovado~ capazes 
de acomodar . ·-~-·-·-·-·-·-·-~-pessoas; 
bóias salva-vidas, e 
coletes salva-vidas . 

. III. Que as embarcações salva-vidas e as balsas salva-vidas.estãQ_equipadas de acordo com as disposições das Regras 
anexadas à Convenção. · · 

IV. Que o navio estâ provido de um aparelho lança-retinidas e de um aparelho portátil de rádio para embarcações e bal­
sas salva-vidas, de acordo com as prescrições das Regras. 

V. Que na vistoria se constatou que o navio satisfaz às prescrições da dita Convenção, no que concerne aos dispositivos 
de extinção de incêndio e aos planos de combate a incêndio, ao acobatímetro e à agulha giroscópica, e que está provido de luzes 
e marcas de navegação, escada para prátiCo, assim como de meios para emitir sinais sonoros e de socorro, de acordo com as dis­
posições das Regras e também as do Regulamento Internacional para Evitar Abalroamentos no Mar, que esteja em vigor. 
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VI. Que o navio atende a todas as outras prescrições das Regras na medida em que elas lhe são aplicáveis. 
Este Cerúficado é expedido sob a autoridade do Governo .................................•••.. _ _._ .......... . 
É vãlido até .........•.••......•.. _ .................................................................... . 
Expedido no ...........•.•• , em .......... de ............... de 19 ..... . 

(Aqui é colocado o timbre ou a assinatura da 
autoridade encarregada de expedir o Certificado). 

(Timbre) 

Caso assinado; o seguinte parágrafo deve ser acrescentado: 
O abaixo assinado declara que está devidamente autorizado pelo dito Governo a expedir este Certificado. 

(Assinatura) 

NOTA- Será suficiente indicar o ano em que a quilha foi batida ou em que o navio estava em estágio similar de construção, ex­
ceto para 1952, 1965 e o ano da entrada em vigor da Convenção Internacional para Salvaguarda da Vida Humana no Mar, 1974, 
casos em que deve constar a data exata. 

casos em que deve constar a data exata. 

Modelo de Certificado de Segurança Radiotelegráfica para Navios de Carga 

CERTIFICADO DE SEGURANÇA RADIOTELEGRÁFICA PARA NAVIO DE CARGA 
(Timbre Oficial) 

Expedido em virtude das disposições da 
CONVENÇÃO INTERNACIONAL PARA SALVAGUARDA DA VIDA HUMANA NO MAR, 1974 

Nome Indicativo 
do do navio 

navio (número ou letras) 

O Governo 

Eu, abaixo assinado 

Porto Tonelagem 
de 

Inscrição bruta 

Data em que a quilha 
foi batida 

(ver a NOTA abaixo) 

(Nome) Certifica 

(N ame) Certifico 

(País) 

I. Que o navio acima mencionado satisfaz às disposições das Regras anexadas a supracitada Convenção no que concerne 
à radiotelegrafia e ao radar: · 

Horas de escuta por operador ......... ~ ...................................... . 
Número de operadores ...................................................... . 
Equipado com auto-alarme? .................................................. . 
Equipado com uma instalação principal? ................................. -...... . 
Equipado com uma instalação de reserva? ................................... _ ... . 
O transmissor principal e o de reserva são eletricamente separados ou conjugados? .... . 
Equipado com radiogoniômetro? . . _ ... ~ ........ ~ ........ ~ ..... ~· .. ,. .... ·-·. -+ .. . 

Equipado com equipamento rádio para ... homing" na freqüência de socorro em radioM 
telefonia? ..................... ~ ............. _ ..... _ ................. ~ ... _ .. 

Equipado com radar? 

Prescrições 
das 

Regras 

Disposições 
existentes 
a bordo 
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11. Que as instalações radiotelegráficas para embarcações salva-vidas a motor ejou, se existente, o aparelho portátil de 
rãdio para embarcações e balsas salva~vidas, funcionam co-nforme as disposições das Regras. 

Este Certificado é expedido sob a autoridade do Governo ......................... '> ••••••••••••••••••••••• 

É válido até .. , ...................... , .................................. " ............................ . 
Expedido no ............... , em .......... de ............... de 19 ..... . 
(Aqui é colocado o timbre ou a assinatura da autoridade encarregada de expedir o Certificado). 

(Timbre) 

Caso assinado, o seguinte parágrafo deve ser acrescentado: 
O abaixo assinado declara que está devidamente autorizado pelo dito Coverno a expedir este Certificado. 

(Assinatura) 

NOTA- Será suficiente indicar o ano em que a quilha foi batida ou em que o navio estava em estágio similar de construção, ex­
ceto para 1952, 1965 e o ano da entrada em vigor da Convenção Internacional para Salvaguarda da Vida Humana no Mar, 1974, 
casos em que deve constar a data exata. 

I 

I 

Modelo de Certificado de Segurança Radiotelefônica para Navios de Carga 

CERTIFICADO DE SEGURANÇA RADIOTELEFONICA PARA NAVIO DE CARGA 
(Timbre Oficial) 

Expedido em virtude das disposições 
CONVENÇÃO INTERNACIONAL PARA SALVAGUARDA DA VIDA HUMANA NO MAR, 1974 

Nome Indicativo 
do do navio 

navio (número ou letras) 

j 

O Governo 

Eu, abaixo assinado 

Porto Tonelagem 
de 

Inscrição bruta 

Data em que a quilha 
foi batida 

(ver a NOTA abaixo) 

(Nome) Certifica 

(Nome) Certifico 

(País) 

I. Que ·o- navio acima citado satisfaz às disposições das Regras anexadas à Convenção Internacional supracitada no que 
concerne a radiotelefonia: 

Prescrições Disposições existentes 
das Regras a bordo 

I I. Que o funcionamento do aparelho portátil de rádio para embarcações e balsas salva-vidas, se existente, satisfaz às dis-
posições das citadas Regras. . .. 

Este Certificado é expedido sob a autoridade do Governo .................................. ; .............. . 
É válido até ............... , ............................................................................. . 
Expedido no ............... , em .......... de ............... de 19 ..... . 

(Aqui é colocado o timbre ou a assinatura da 
autoridade encarregada de expedir o Certificado). 

Caso assinado, o seguinte parágrafo deve ser acrescentado: 
O abaixo assinado declara que está devidamente autorizado pelo dito Governo a expedir este Certificado. 

(Assinatura) 

NOTA- Será suficiente indicar o ano em que a quilha foi batida ou em que o navio estava em estágio similar de construção, ex­
ceto para 1952, 1965 e o ano da entrada em vigor da Convenção Internacional para Salvaguarda da Vida Humana no Mar, 1974, 
casos em que deve constar a data exata. 
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Modelo de Certificado de Isenção 

CERTIFICADO DE ISENÇÃO 

Expedido em virtude das disposições da 

(Timbre Oficial) (País) 

CONVENÇÃO INTERNACIONAL PARA SALVAGUARDA DA VIDA HUMANA NO MAR, 1974 

Nome Indicativo do navio 
do navio (número ou letras) 

O Governo 

Eu, abaixo assinado 

Porto de 
Inscrição 

Tonelagem 
bruta 

(Nome) Certifica 

(N orne) Certifico 

Abril de 1980 

Que o navio acima mencionado estã isento, em virtude da Regra .......... do Capítulo .......... das Regras anexadas 
à supracitada Convenção, da aplicação das prescrições de (I) .......... da Convenção para as viagens de .............. . 
para .............. . 

(Indicar aqui as condições, caso existam, sob as quais o Certificado de Isenção é concedido.) 

Este Certificado é expedido sob a autoridade do Governo ..................•..................•.........•... 
É válido até ..........................................•........•..................................•...... 
Expedido no .........•..... , em .......... de ............•.. de 19 ..... . 
(Aqui é colocado o timbre ou a assinatura da autoridade encarregada de expedir o Certificado.) 

Caso assinado, o seguinte parágrafo deve ser acr~scentado: 
O abaixo assínado declara que está devidamente autorizado pelo dito 
Governo a expedir este Certificado. 

(I) Indicar aqui a5 rcfcrências UOJ CapituloJ. R caras c parágrafos. 

(Timbre) 

(Assinatura) 

Modelo de Certificado de Segurança para Navios de Passageiros, Propulsão Nuclear 

CERTIFICADO DE SEGURANÇA PARA NAVIO DE PASSAGEIROS, 
PROPULSÃO NUCLEAR 

(Timbre Oficial) 

Expedido em virtude das disposições da 
CONVENÇÃO.INTERNACIONAL PARA SALVAGUARDA DA VIDA HUMANA NO MAR, 1974 

Nome Indicativo Porto 
do do navio de 

Navio (número ou letras) Inscrição 

O Governo 

Eu, abaixo assinado 

Tonelagem (Eventualmente) Condições das 
viagens autorizadas de acordo com 

bruta a Regra 27 (c) (vii) do Capítulo I li 

Data em que a quilha 
foi batida 

(ver a NOTA abaixo) 

(Nome) Certifica 

(Nome) Certifico 

I. Que o navio acima mencionado foi devidamente vistoriado de acordo com as disposições da supracitada Convenção. 
li. Que o navio; tratando-se de um navio nuclear, satisfaz a todas as prescrições do Capítulo VIII da Convenção e está de 

acordo com o Dossiê de Segurança para ele aprovado. 
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111. Que na vistoria se corts~atou que o navio satisfaz às prescrições das Regras anexas à mencionada Convenção no que 
concerne: 

(!) à estrutura, às caldeiras principais e auxiliares, aos outros recipientes sob pressão e às máquinas; 
(2) aos arranjos e detalhes relativos à compartimentagem estanque; e 
(3) às seguintes linhas de carga de subdivisão: 

Linhas de carga de s ubdivisã_o- determinadas Borda A preencher quando os compartimentos destinados 
e marcadas no costado a meia-nau aos passageiros compreendam os seguintes volumes 

(Regra 11 doCapítu1oll-1) que podem ser ocupados por passageiros ou carga. livre 

c. I . . . . . -. . . . ............... 
c. 2 . . . .. . .. . . ............... 
c. 3 . . .. . . ... . . . . . . . . . . . . . . . . 

IV. Que os meios de salvamento são suficientes para um número total máximo _çie ....... _ ...... ~-·.pessoas, a saber: 
.......... embarcações salva-vidas (incluindo .......... embarcações a motor) capazes de acomodar .......... pessoas, e 

.......... embarcações salva-vidas a motor providas de instalação radiotelegráfica e holofote (incluídas no 
número total de embarcações salva-vidas acima mencionado) e .......... embarcações salva-vidas a motor 
providas unicamente de holofote (também incluídas no número total de embarcações salva-vidas acima 
mencionado), exigindo .......... tripulantes habilitados; 

· · · · · - · · · · balsas salva-vidas, para as quais são exigidos dispositivos de lançamento na água de um tipo aprovado, 
capazes de acomodar .......... pessoas; 

· · · · · · · · · · balsas salva-vidas, para as quais não são exigidos dispositivos de lançamento na água de um tipo aprova-
do, capazes de acomodar .......... pessoas; 

.......... aparelhos flutuantes capazes de suportar. ......... pessoas; 

.......... bóias salva-vidas, e 

.....•..... coletes salva-vidas. 
V. Que as embarcações salva-vidas e as balsas salva-vidas estão equipadas de acordo com as disposições das Regras. 
VI. Que o navio .Stá provido de um aparelho laitça-retinidas e de um aparelho portátil de rádio para embarcações e bal­

sas salva-vidas, de acordo com as prescrições das Regras. 
VII. Que o navio atende às prescrições das Regras no que conceme às instalações radiotelegráficas, a saber: 

Horas de escuta por operador ................................. -......... ~. ·-· .. . 
Número de operadores ... -................... ~ ·- ·-· ............................ ~ 
Equipado com auto-alarme? .................................................. . 
Equipado com uma instalação principal? ..................................... H. 

Equipado com uma instalação de reserva? ..................................... __ 
O transmissor principal e o de reserva são eletricamente separados ou conjugados? .... . 
Equipado com radiogoniômetro? .............. _ .............................. . 
Equipado com equipamento rãdio para "homing" na freqüência de socorro em radio-

telefonia? ........ ·-·r o •••••••••• -••••••••••••• -•• -•• - ••••••••••••• - ••••••••• 

Equipado com radar? ................. ~~-- ·-· ~ . _. __ ......................... . 
Número de passageiros para o qual este Certificado foi expedido ................... . 

• 

Prescrições 
das 

Regras 

Disposições 
existentes 
a bordo 

VIII. Que as instalações radiotelegráficas para embarcações salva-vidas a motor ejou o aparelho portátil de rádio para 
embarcações e balsas salva-vidas, sé existente, funcionam de. acordo com as disposições das Regras. 

IX. Que o navio satisfaz às prescrições das Regras no que concerne aos dispositivos de detecção e de extinção de incên­
dio, ao radar, ao ecobatímetro e à agulha giroscópica e que está provido de luzes e marcas de navegação, escada para prático, as­
sim como de meios para emitir sinais sonoros e de socorro, de acordo com as disposições das Regras e também as do Regula­
mento Internacional para Evitar Abalroamentos no Mar, que esteja em vigor. 

X. Que o navio atende a todas as outras prescrições das Regras na medida em que elas lhe são aplicáveis. 
Este Certificado é expedido sob a autoridade do Governo ........................................••......... 
É válido até ...............•.........••••.••...................•....•.•.......................•......... 
Expedido no ........••.•.•.. , em .......... de ...... _ .•.•.••.. de 19 ... . 
(Aqui é colocado o timbre ou a assinatura da autoridade encarregada de expedir o Certificado.) 

Caso assinado, o seguinte parágrafo deve ser acrescentado: 
O abaixo assinado declara que está devidamente autorizado pelo dito 
Governo a expedir este Certificado. 

(Timbre) 

(Assinatura) 

NOTA- Será suficiente indicar o ano em que a quilha foi batida ou em que o navio eStava eril estâgi<J"Similar de construção, ex­
ceto para 1952, 1965 e o ano da entrada em vigor da Convenção Internacional para Salvaguarda da Vida Humana no Mar, 1974, 
casos em que deve constar a data exata. 

No caso de um navio que sofreu obras de conversão nos termos da Regra I (b) (i), do Capítulo 11-l ou da Regra I (a) (i) 
do Capítulo 11-2 da Convenção, deve constar a data em que foram iniciados os trabalhos de conversão. 
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Modelo de Certificado de Segurança para navios de carga, propulsão nucíear 

CERTIFICADO DE SEGURANÇA PARA NAVIO DE CARGA, PROPULSÃO NUCLEAR 

(Timbre Oficial) (País) 

Abril de 1980 · 

Expedido em virtude das disposições da .................................................................. . 

CONVENÇÃO INTERNACIONAL PARA SALVAGUARDA DA VIDA HUMANA NO MAR, 1974 

Nome Indicativo Porto Tonelagem Data em que a quilha 
do do navio de bruta foi batida 

navio (número ou letras) Inscrição (ver a NOTA abaixo) 

O Governo (Nome) Certifica 

Eu, abaixá assirl:ido _(N_ome) Certifico 

I. Que o navio acima mencionado foi devidamente vistoriado de acordo com as disposições da supracitada Convenção. 
li. Que o navio, tratando-se de um navio nuclear, satisfaz a todas as prescrições do Capítulo VIl I da Convenção e está de 

acordo com o Dossjê de Segurança aprovado para ele. 
li!. Que na vistoria se constatou que o navio satisfaz às prescrições da Regra lO do Capítulo I da Convenção no quecon­

cerne ao casco, às máquinas e ao equipamento, e que está de acordo com às prescriÇões do Capítulo 1!-1 e do Capítulo Il-2 que 
lhe são aplicáveis. 

IV. Que os meios de salvamento são suficientes para um número total máximo de .......... pessoas, a saber: 

···~-···-·~-·-···-embarcações salva-vidas a bombordo, capazes de acomodar ............. pessoas; 
....... ~ .. embarcações salva-vidas a boreste, capazes de acomodar .......... pessoas: 
.......... embarcações salva-vidas a motor (incluídas no total de embarcações acima mencionado), compreendendo 

.... embarcações salva-vidas a motor providas de uma instalação radiotelcgrálica e de um holofote e .... 

. . embarcações salva-vidas a motor providas unicamente de holofote; 
.......... balsas salva~vidas para as quais são exigidos dispositivos de lançamento na água de um tipo aprovado, ca~ 

pazes de acomodar ...... pessoas; 
.......... balsas salva~vidas para as quais não são exigidos dispositivos de lan~men_to na água de um tipo aprova~ 

do, capazes de acomodar . . . . . . pessoas; 
.......... bóias salva~vidas, e 
.......... coletes salva-vidas. 

V. Que as embarcações salva~vidas e as balsas salva~vidas estão equipadas de acordo com as disposições das Regras ane~ 
xadas ·à Convenção. 

VI. Que o navio está provido de um aparelho lança retinidase de um aparelho portátil de rádio pura embarcações e bal­
sas salva-vidas, de acordo com às prescrições das Regras. 

VII. Que o navio atende às prescrições das Regras no que concerne às_instalações radiotelegrálicas, a saber: 

Horas de escuta por operador ....... , ............... _ ........... ~- ·-·-·-·~ ...... . 
Número de operadores ... _ ... --·~ ....... ~ ........... ~-· .................. ~ ...... . 
Equipado com auto-alarme? ................................. ~-~ .... -· --~ ~ .. ~ ~-· .. . 
Equipado com uma instalação principal? ....................................... . 
Equipado com uma instalação de reserva? ............................... -....... . 
O transmissor prinCipal e o de reserva são eletricamente separados ou conjugados? .... . 
Equipado com radiogoniômetro? ................... ~ ....................... "' . 
Equipado com equipamento rãdio para uhoming" na freqüência de socorro em radio-

telefonia? ................................ ·-~· -----· ~- ................ _ .. . 
Equipado com radar? ...................................... _ .................... . 

Prescrições 
das 

Regras 

Disposições 
existentes 
a bordo 

VIII. Que as instalações radiotelegráficas para embarcações salva-vidas a motor e f ou, se existente, o aparelho portátil de 
rãdio para embarcações e balsas salva-vidas, funcíonam conforme as disposições das Regras. 

IX. Que na vistoria--se constatoU que o nãvio Safisfaz às-disposições da citada Convenção no que concerne aos disposi~ 
tivos de extinção de incêndio, ao radar, ao ecobatímetro e à agulha giroscópica e que está provido de luzes e marcas de nave~ 



Abril de 1980 U!ÁR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11)- Suplemento Quinta-feira 17 091 

gaçào, escada para prático, assini" cõhi.<:fâe meios para emitir sinais sonor-os e de socorro, tlc acordo com as disposições das Re­
gras e também as do Regulamento Internacion_al para Evitar Abalroamentos no Mar. que esteja em vigor. 

X. Que o navio atenôe a todas as outras prescrições das Regras. na medida l.!m que elas lhe são uplicávcis. 
Este Certificado é expedido sob a autoridade do Governo .................................................. . 
Ê válido até ............................................................................. " ............ . 
Expedido no ........ _ .. , em .... de ........ de 19 ... . 

(Aqui é colocado o timbre ou a assinatura da autoridade encarregada de expedir o Certificado.) 

(Timbre) 

Caso assinado, o seguinte parágrafo deve ser acrescentado: 
O abaixo assinado declara que está devidamente autorizado pelo dito Govano a expedir este Certifu.:ado. 

(Assinatura) 

NOTA- Será suficiente indicar o ano em que a quilha foi batida ou em que o navio estãva-em estúgio similar de construção, ex­
ceto para 1952, 1965 e o ano da entrada em vigor da Convenção Internacional para Salvaguarda da Vida Humana no Mar, 1974, 
casos em que deve constar a data exata. 

RESOLU(.'OES ADOTADAS PELA C'ONFERf::NCIA INTERI':ACIONAL 
DE 1974 SOBRE A SALVAGUARDA DA 

VIDA HUMANA NO MAR 

RESOLUÇÃO I 

Ampla Re\·isào da Convenção -lliterõacional para Sall'aguarda 
da Vida Humana no Mar, 1974 

A CONFERtNClA; 
TENDO CONLUIDO a Conve-nção Internacional para Salvaguarda da 

Vida Humana no Mar. 197( para substituir a Convenção Internacionai pãra 
Salvaguarda da Vida Humana no Mar, 1960. 

OBSERVANDO que as mudanças substanciais nas dísposiçàeS- técnicas 
da Convenção de 1960, agora incorporadas à Convenção de 1974, foram limi­
tadas: 

(a) às emendas à Convenção de 1960 que foram adotadas pe!a As­
sembléia da Organização Marítima ·consultiva Intergovernamental; e 

(b) às novas Regras recomendadas pela Assembléia para inclusão na 
Convenção de 1974, 

RECONHECENDO a necessidade de uma ampla revisão das dispo­
sições técnicas da Convenção de 1974 para refletir os desenvolvimentos tec­
nológicos, 

RECONHECENDO também que a Convenção de 1974 estabelece no 
Artigo VIII procedimentos aperfeiçoados para emendas a fim de permitir que 
tais disposições técnicas revistas sejam adotadas e postas em vigor de um 
modo expedito, 

TOMANDO NOTA do trabalho que está sendo levado a efeito ou pro­
jetado pelo Comitê de Segurança Marítima da Organização com vistas a uma 
ampla revisão da Convenção de Salvaguarda, 

CONVIDA a Organização a prosseguir com seu trabalho neste campo 
como um assunto de alta prioridade, de modo que as disposições têcniCas da 
Convenção de 1974 possam ser revistas, tanto quanto necessãrio, com espe­
cial referência aos itens abrangidos pelas recomendações do Apêndice que se 
segue, 

APENDICE 
Recomendações para Promo~·er a Melhoria das Regras 

Internacionais para Salvaguarda da Vida Humana 
no Mar 

I. Estabilidade dos Navios em Estado Intacto 
A CONFERENCIA. 
OBSERVANDO: 
(a) que a .. Recomendação sobre Estabilidade em Estado Intacto para 

Navios de Passageiros e de Carga com menos de I 00 metros de Comprim-en­
to", adotada pela RcsoluçãoA.167 (ES. IV) da Assernbléià da Organização e 
emendada pela Resolução A.206 (VIl), pode nem sempre ser apropriada, 
principalmente em relação aos novos tipos de nri.vios de projeto e construção 
recente; e 

(b) que, em alguns casos, podem ser exigidas dispOsições especiais ares­
peito da estabilidade em estado intacto de navios de comprimento igual ou 
superior a 100 metros, 

RECOMENDA que sejám tomadas medida3 para a formulação de nor­
mas internacionais melhoradas sobre a estabilidade de navios em estado in­
tacto, levando em conta, .. inter alia", as forças externas que afetam o navio 

em mar aberto, as quais podem fazê-lo emborcar ou levá-lo a úngulos de bun­
da inaceitáveis. 

2. Compartimentagem de Navios que não sejam Navios de Passageiros 
A CONFERtNCIA 
OBSERVANDO dif~rentes práticas em vários países e as disposições da 

Convenção Internacional sobre Linhas de Carga, 1966, e da Convenção In­
ternacional para Prevenção da Poluição por Navios, 1973, na medida em que 
estão elas relacionadas com a compartimentagem de navios que não sejam 
navios de passageiros, 

SENDO DE OPJNJÃO que deveriam ser adotados os mesmos critério;., 
em matéria de salvaguarda da vida humana no mar, na medida do possível, 
em relação a todas as pessoas a bordo dos navios, quer se trate de passageiros 
ou de membros da tripulação, 

RECOMENDA que sejam envidados esforços para a formulação de re­
quisitos internacionais sobre compartimentagem de navios que não sejam na­
vios de passageiros, tendo atenção, .. inter alia", à compatibilidade de tais re­
quisitos com as condições práticas de serviço. 

3. Regras de Proteção Contra Incêndio para Navios 
A CONFERtNCIA, 
OBSERVANDO: 
(a) que as regras de proteção contra incêndio para navios de carga, cx_ce­

to os petroleiros. e para os navios de passageiros que transportem no múx.imo 
36 passageiros, são ain-da, sob muitos aspectos, insatisfatórias e deverão ser 
melhoradas; e 

(b) que as regras de proteção contra incêndio para os novos tipos de em­
barcações e para os navios para fins especiais estão ainda em estudo, 

RECOMENDA que sejam levadas a efeito medidas adicionais paru inse­
rir regras completas de proteção contra incêndio aplicáveis a esses tipos de 
navios. 

4. Equipamentos Salva-Vidas 
A CONFERtNCJA, 
OBSERVANDO que o Comitê de Segurança Marítima da OrganizaçfLo 

decidiu que seria levado a efeito, com prioridade, uma revisão totnl do Capí­
tulo I li da Convenção e que já foram iniciados os trabalhos prcpumtório;., 
para tal revisão, 

CONCORDANDO cOm-as decisões tomadas pelo C omite de Scguranr.;a 
Marítifrill sobre este assunto, 

RECOMENDA que este trabalho deverá ser terminado o mais cedo 
possível. 

5. Mãquinas Principais de Propulsão 
A CONFERÊNCIA, . . 
OBSERVANDO os aumentos das dimensões e da potência do~ navios 

bem como da complexidade e da potêncía--das máquinas, 
RECONHECENDO a importância de máquinas principais de propul­

são dignas de confiança, de modo a assegurar a segurança da navcga~·ào, 
principalmente durante;: a_ !llanobr_a, 

RECOMENDA um trabalho contínuo no· aperfeiçoamento de Regras 
correspondentes relativas à construção, controle c manutenção das máquinas 
principais de propulsão. 

6. Compartimentos de Máquinas periõdicamente Desguarnecidos 
A CONFERtNCIA, 
OBSERVANDO o crescente uso da automação nos navios, 
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CONSIDERANDO a dependência da segurança do navio da eficiência e 
confiança do equipamento em causa, assim como a redução,do número de tri~ 
puJantes resultante da automação nos navios, 

RECOMENDA que sejam elaborados requisitos de segUrança, cobrindo 
todos os aspectos das instalações automatizadas e telecomandadas, e que seja 
dada especial atenção à determinação do número mínimo de tripulantes ne· 
cessârios para lidar com situações de emergência. 

7. Navios Nucleares 
A CONFERENCIA, 
OBSERVANDO o progresso da engenharia nuclear, a experiência de 

propulsão nuclear e o esperado aumento na utilização da propulsão nuclear 
nos navios, 

RECOMENDA a revisão das disposições pertinentes da Convenção a 
respeito de navios nucleares. 

8. Medidas de Segurança Aplicáveis -a Determinados Tipos de Navios 
A CONFERENCIA, 
LEVANDO EM CONTA o desenvolvimento de certos tipos de navios 

aos quais não são aplicáveis as disposições da Convenção para navios de pas. 
sageiros ou de carga, ou para os quais essas disposições não são adequadas ou 
apropriadas, 

RECONHECENDO a necessidade de futuras modificações na Con­
venção a esse respeito, 

RECOMENDA que seja dado prosseguimento à elaboração e aper~ 
feiçoamento de requisitos específicos de segurança dos navios para fins espe­
ciais, dos novos tipos de embarcações, dos navios que transportem produtos 
químicos e gases liquefeitos a granel e outfoS -novos tipos di-navios. 

9. Uníficação das Definições e Disposições em Convenções e Normas 
Diferentes 

A CONFERiôNCIA, 
OBSERVANDO que a Convenção para Salvaguarda da Vida Humana 

no Mar, 1974, e outras Convenções e NormaS elaboradas sob os auspícios da 
Organização contêm, -em relação ao mesmo assunto, definições e disposições 
diferentes, -

RECOMENDA que sejam envjdados coiitínuos esforços para conseguir 
a unificação das definições e disposiçõeS utllízadas no mesmo contexto el!l 
documentos diferentes. 

10. Fusão de Convenções 
A CONFERENCIA, 
OBSERVANDO os objetivos comuns da Convenção Internacional para 

Salvaguarda da Vida Humana no Mar, 1974, e da Convenção Internacional 
sobre Linhas de Carga, 1966, a respeito da segurança no mar, 

RECOMEN"DA que sejam envidados esforços para fundir essas Con· 
venções. 

11. Transporte de Mercadorias Perigosas 
A CONFERENCIA, 
OBSERVANDO o rãpido incremento no transporte de mercadorias pe· 

rigosas por diferentes métodos de transporte, 
COMPREENDENDO a necessidade de assegurar o transporte seguro e 

econômico de mercadorias perigosas pela unificação das regras nacionais, re­
gionais e internacionais que governam o transporte, a armazenagem e a ma­
nutenção de mercadorias perigosas por todos os meios de transporte, 

RECOMENDA que a Organização continue seu trabalho em coope­
ração com outras organizações internacionais interessadas e, em particular, 
com o Comitê de Peritos das NaçõeS O li idas sobre o Transporte de Mercado­
rias Perigosas, com vistas à ·adoção dC: uma específica Converição lntemacio· 
na! sobre o Transporte de Mercadorias Perigosas por todos os Meios de 
Transporte, na primeira oportunidade que se apresentar. 

RESOLUÇÃO 2 
Pro<:edimento Rápido para Emenda e Entrada em Vigor da 

Convcncão Internacional para Salvaguarda da Vida 
Humana no Mar, 1974 

A CONFERENCIA, 
ESTANDO CIENTE de seus principais objetivos como estabelecidos na 

Re.solução A.304 (VIII) da Assembléia da Orgarlização Marítima Consultiva 
Intergovernamental, 

TENDO EM CONTA o parágrafo a) do Artigo! da Convenção Interna­
cional para SalVaguarda da Vida Humana no Mar,_I9]4, pelo qual os Gover· 
nos Coiitrataiües comprometem·se a tOrna-r efetivas as disposições da Con~ 
venção e do seu Anexo, 

OBSERVA com especial interesse o Artigo VIII da Convenção, o qual 
estabelece um procedimento simplificado para pôr em vigor as futuras emen· 
das, às disposições técnicas do Anexo à Convenção. 

COMPREENDE que a eficácia desse procedimento para emendas de­
pende em grande parte da existência, no escalão nacional, de procedimentos 
para rápida aceitação das emendas, 

INSTA junto aos Estados paia que se tornem Partes da Convenção o 
mais cedo possível e que ponham em vigor emendas posteriores a ela com um 
mínimo de demora. 

RESOLUÇÃO 3 
Direito de Voto no Comitê de Segurança Marítima 

por ocasião da Adocão de Emendas 

A CONFERENCIA, 
RECORDANDO-que um dos principais objetivos da Conferência era 

incorporar procedimentos aperfeiçoados para emendas numa nova Con­
venção que deveria substituir a Converição Internacional para Salvaguarda 
da Vida Humana no Mar, 1960, 
. . TENDO CONCLUIDO a Convenção lnternacionalpara Salvaguarda 
dã Vida Humana no Mar, -f974, pata substituir a Convenção de 1960, 

OBSERVANDO que as disposições do Artigo Vlll da Convenção de 
1974 permitem que as emendas à Convefl.ção sejam adotadas por urna maio­
ria de dois terços dos Governos Contratantes presentes e votantes no Comitê 
de Segurança Marítima da Organização Marítima Consultiva lntergoverna­
mental, sejam eles Membros ou nã_o da Organização, 

OBSERVANDO -que a AsSembléia da Organização em sua Quinta Ses­
sào Extraordinária decidiu pela Resolução A.317 (ES.V) que a Organização 
consideraria emenda à Convenção da Organização a fim, .. inter ali", de esta­
belecer que o Coinitê de Segurança Marítima da Organização poderia seguir 
os procedimentos de voto como estabelecido em outras Convenções, quando 
exercendo funções a ele conferidas por tais Convenções, 

RECONHECENDO qlú:: a Interpretação da Convenção da Organização 
é, de acordo com o Artigo 55 dessa Convenção, prerrogativa da Assembléia 
da Organização, _ 

RECOMENDA que a Assembléia éXerça essa prerrogativa por ocasião 
da intepretação da Conv.enção da Organização de modo a permitir ao Comitê 
de Segurança Marítima seguir o procedimento de vOtação para adoção de 
emendas à Convenção de 1974. como estabelecido no seu Artigo VIII. 

RESOLUÇÃO 4 
Recomendações da Conferência de Salvaguarda de 1960 
e Resoluções da Assembléia da Organização relativas 

às Regras da Convencão Internacional para Salvaguarda 
da Vida Humana no Mar, 1974 

A CONFERtNCIA, 
TENDO EXAMINADO rapidamente as recomendações da Conferên­

cia Internacional sobre Salvaguarda da Vida Humana no Mar, 1960, 
CHAMA a atenção dos Governos Coritratantes para as Recomendações 

que ainda são aplicáveis, 
RECOMENDA que deverá continuar a ser dada consideração, dentro 

da Organização ou em cooperação com outras organizações interessadas, à­
quelas Recomendações que tenham somente sido parcialmente implementa­
das e que, na implementação dessas Recomendações, sejam levados em conta 
os desenvolvimentos que tenham tido lugar desde a Conferência de 1960. 

RECOMENDA ALÉM DISSO que os Governos Contratantes, quando 
estiverem implementando a Convenção para Salvaguarda da Vida Humana 
no Mar, 1974, deverão ter em conta todas as Resoluções pertinentes adotadas 
pela Assembléia da Organização e. em particular, aquelas que esclarecem, su­
plem~ntam ou ampliam as disposições_ técnicas da Convenção de 1960 que 
ainda são aplicãveis, tais corno a5 Resoluções A. 123 (V), A. I63 (ES. IV), A. 
166 (ES. IV), A. L67 (ES. IV), A .. 206 (VII), A. 210 (VII), A. 2II (VIl), A. 214 
(VII), A. 215 (VII), A. 266 (VIII) e A. 270 (VIII), relacionadas aos Capítulos 
11-leii-2, ···-·· ,-. 

·INSTA os Governos Contratantes interessados-a aceitar, comd um equi­
valeqte à Part~ B do Capítulo li· l da Convenção de _1974, as uRegras sobre 
Compartimentagem e Estabilidade de Navios de Passageiros como um Equi~ 
valente à Parte B do Capítulo 11 da Convenção Internacional para Salvaguar­
da da Yida Humana noMaJ, 1960", adotada pela Assembléia da Organi· 
zação pela Resolução A. 265 (Vlll), quando aplicadas integralmente. 
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RESOLUÇÃO 5 
Recomendação sobre o Uso de um Sistema de Unidades 

na Convenção Internacional para Salvaguarda da 
Vida Humana no Mar, 1974 

A CONFERBNCIA, 
ESTANDO DE ACORDO que no futuro somente um Sistema de unida­

des deverá ser usado na Convenção para Salvaguarda da Vida Humana no 
Mar, 

RECONHECENDO que na atual conjuntura é inipraticável eliminar as 
unidades britâniCas -da Convenção Internacional para Salvaguarda da Vida 
Humana no Mar, 1974, 

RECOMENDA que a Organização em seus futuros trabalhos deverá ter 
em mente que é desejável que os valores sejam expressos somente em unida­
des do sistema mê:trico e os valores de unidade expressos em números arre­
dondados onde tal possa ser feito sem ptejuízo das normas existentes ou prá­
ticas comercialmente aceitas. 

CONVIDA a Organização a estudar também o "Sistema Internacional 
de Unidades" com vistas a sua utilização na Convenção para Salvaguarda da 
Vida Humana no Mar, 1974, como e quando for apropríado. 

DOCUMENTO 3 

RECOMENOAÇ0ES APLICÁVEIS AOS NAVIOS NUCLEARES 

NOTA: nas Recomendações que se seguem, a expressão "a presente 
Convenção" significa a Convenção Internacional para Salvaguarda da Vida 
Humana no Mar, 1974. Chama-se a atenção para as Regras concernentes a 
navios nucleares que figuram no Capítulo VIII da prsente Convenção. 

1. Princípios Gerais de Segurança dos Navios Nucleares 
(a) Dado que um acidente que afete as partes não nucleares de um navio 

nuclear, tal como avaria no mecanismo de governo, incêndio ou colisão, etc., 
é suscetível de pôr em perigo a instalação nuclear, é desejável que essas partes 
ofereçam a máxima segurança possível. Em geral todO-naviO nuclear deverá 
satisfazer às prescriçõ-es da presente COnvenção, da Adminístração interessa· 
da e de uma sociedade classificadora credenciada. Os elementos e as insta­
lações, tais como compartimeittaieils estanques, dispositivos de proteção 
contra incêndio, instalação de esgoto de porão, aparelhos de combate a in­
cêndio, instalações elétricas, aparelhos de governo, dispositivo de marcha à 
ré, dispositivo de estabilidade e auxílios â navegaçãO deverão ser objeto de 
cuidados especiais, para assegurar ao navio uma proteção adequada que re­
duza ao mínimo os riscos de acidentes que possam atingir a instalação nu- -
clear. Deverão ser estudados os dossiês de acidentes no mar, ocorridos com 
navios de semelhantes dimensões, a fim de se tomarem todas as medidas para 
prevenir o risco de uma libertação incontrolada de substâncias radioativas ou 
tóxicas em caso de acidente da mesma natureza. 

(b) Deverá ser dada especial atenção à resistência geral das estruturas 
dos navios nucleares, assim como à resistência local das estruturas que se en­
contrem no interior e em torrio do compartimento do reator. 

{c) Todo navio nuclear deverã continuar a flutuar e conservar uma esta­
bilidade suficiente quando, pdo inenos, dois quaisquer compartimentos prin­
cipais estanques- contíguos sejam alagados, em todas as condições previStas de 
carga. 

(d) O sistema de proteção contra incêndio e a estanqueidade devem sa­
tisfazer a normas pelo menos equivalentes às normas mais elevadas prescritas 
na presente Convenção. 

2. Prescrições Gerais Relativas à Instalação Nuclear 
(a) Deverá ser provado, por meio de cãlculos e de experiências, que a 

instalação nuclear e o seu invólucro são dotados de tais propriedades que ga­
rantem, nos limites das possibilidades práticas, o máximo de proteÇao contra 
qualquer acidente ou deficiência que resulte numa irradiação excessiva, no 
mar ou no porto, para as pessoas embarcadas, populações, vias navegãveís e 
reservas de alimentos ou de âgua.. · 

(b) A instalação do reator deverá ser concebida de modo a impedir qual­
quer reação em cadeia não controlada, em todas as condições previsíveis de 
operação e de acidente, incluindo o caso de afundamento do navio. 

(c) Um navio nuclear equipado com um aparelho de propulsão com 
um único reator cujo grau de segurança não tenha sido provado, deverá ser 
provido de uma instalação de propulsão de emergência capaz de permitir o 
movimento do navio numa velocidade que assegure a sua capacidade de ma­
nobra. Tal instalaç~o-de propulsão de emergência deverã, quando o navio na­
vegar e~ águas territoriais, estar pronta a entrar imediatamente em ação. 

d) A instalação de propulsão nuclear deverá ser tal que assegure possibi­
lidades de manobra equivalentes às de um navio do mesmo tipo com propul-
são convencional. -

(e) As prescrições relativas aos elementos de reserva e emergência con­
cernentes à parte convencional da instalação nuclear deverão estar de acordo 
com as que estão em vigor para os navios convencionais análogos. 

Os elementos dos sistemas de reserva e de emergência de tipo nuclear de­
verão ser estudados e desenvolvidos em função do gênero de instalação nu­
dar utilizada. 

(f) Quando os sistemas de reserva são indispensáveis para a operação 
com toda segurança da instalação nuclear, eles deverão ser separados dos sis­
temas principais de modo a dar o máximo de proteção em caso de acidente. 

(g) Deve ser provida uma fonte de energia de emergência capaz de ali­
mentar os elementos necessários para, com segurança, parar o reator e 
mantê-lo em condições de segurança. 

(h) O compartimento- do reator não deverá conter quaisquer materiais 
inflamáveis que não sejam aqueles cujo emprego se faz necessário na insta­
lação do reator. 

(i) Não deverão ser usados no reator materiais suscetíveis de entrar em 
reação quimíca com o ar ou a ãgua, de uma maneira perigosa, a menos que se 
possa demonstrar que, ao sistema considerado, foram incorporados dispositi­
vos de segurança apropriados. 

(j) O reator e sua -aparelhagem devem ser concebidos para funcionar 
satisfatoriamente nas condições de serviço no mar, tendo~se em conta as po­
sições, acelerações e vibrações do navio. 

(k) Os sistemas de refrigeração do reator devem permitir remover com 
toda a segu.rança o calor residual do reator e evitar o estabelecimento de uma 
temperatura excessiva em todos os casos previsíveis de funcionamento e de 
acidente, sob todos os ângulos de caimento e banda para os quais o navio per­
manece estável. Uma falha do dispositivo de evacuação do calor residual não 
deverá resultar na liberação de quantidades perigosas de substâncias radioati­
vas ou tóxicas fora do invólucro do reator. 

(I) O reator deverá ser provido de dispositivos apropriados de coman­
do, de proteção_ e de medida. 

(m) Os dispositivos de comando e de medida necessários devem ser 
concebidos de modo a permitir o comando da instalação do reator do exte­
rior do invólucro. 

3. Proteção e Invólucro da Instalação do Reator 
{a) A instalação do reator deverá ser disposta, protegida e solidamente 

fixada, de modo a reduzir ao mínimo os riscos de avarias em caso de acidente 
de navio. 

(b) A instalação do reator deverá ser provida de invólucros, sistemas 
ou outros dispositivos destinados a impedir, em caso de avarias sobrevindas a 
um dos elementos, a liberação de quantidades perigosas de substâncias ra­
dioativas ou tóxicas nos compartimentos de serviço e de habitação e no meio 
circundante do navio. Esses invólucros, sistemas ou dispositivos exteriores 
devem ser submetidos a testes apropriados para fazer prova de, seu funciona­
mento satisfatório em todos os_ casos previsíveis de acidentes. 

(c) Os invólucros, sistemas ou dispositívos-devem ser localizados de 
modo a reduzir ao mínimo as avarias suscetíveis de resultar de uma colisão ou 
encalhe. Na construção escolher-se·â, no limite das possibilidades prâticas, 
traçados que facilitem o desembarque do reator ou de suas partes essenciais 
em caso de perda do navio. Mas as disposições tomadas para este efeito não 
devem, em caso algum, prejudicar a segurança do reator em serviço normal. 

(d) Devem ser providos dispositivos que assegurem que incêndios que 
se produzam no interior ou exterior da_i_nstalação do reator não sejam de na­
tureza a ameaçar a integridade dos invólucros. sistemas ou dispositivos utíli~ 
zados, ou a eficácia da instalação para interromper o funcionamento do rea­
tor e mantê-lo em condição de segurança. 

4. Blindagem e Proteção contra as Radiações 

(a) Qualquer instalação nuclear deverá ser equipada com uma blindagem 
que assegure, de modo c_orreto, a proteção biológica das pessoas presentes a 
bordo, ou que se encontrem nas vizinhanças imediatas do navio~ contra os 
efeitos nocivos das radiações, tanto nas condições normais de operação como 
em caso de acidente. O nível mãximo .admissível de radiações nbs comparti­
mentos de habitação e de serviço deverã estar de acordo com as normas inter­
nacionais que serão estabelecidas. 

(b) Devem ser estabelecidas para todos os navios nuclearC?S instruções 
concernentes à condução e manutenção, destinadas a assegurar uma proteção 
apropriada contra a radiação. A adminístrãção deverã verificar periodica­
mente o conhecimento que, dessas instruções, tem o pessoal que mantém li­
gações Com a instalação nuclear. 

(c) Os aparelhos de detecção da radiação devem ser localizados em locais 
apropriados e devem dar o alarme no caso em que a radiação ultrapasse um 
nível de segurança predeterminado. 
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5. Resíduos Radioativos 

(a) Devem ser providos dispositivos especiais para armazenar proviso­
riamente, se necessário, com segurança e para alijar com segurança todos os 
resíduos radioafivoS-:ifólidos, líquidos ou gasosos. 

(b) Os sistemas- de alijamento desses resíduos devem ser providos de dis­
positivos de monitorização que devem dar alarme e, se necessâiio, intervir 
caso a radiação Ultrapasse um nível de segurança predeterminado. 

(c) Os níveis mãximos admissíveis de radiação para alijamento dos resí­
duos em alto-mar deverão estar de acordo com as normas internacion~is que 
venham a ser estabelecidas. 

6. Reabastecimento de Combustível Nuclear e Manutenção 

(a) As operações para recarregar o reator devem ser efetuadas exclusiva­
mente em locais convenientemente equipados para tal fim. 

(b) Devem ser tomadas disposições para assegurar que as operações de 
descarga. as operações para recarregar, as de serviço e manutenção sejam efe­
tuadas sem expor o pessoal a uma radiação que ultrapasse a dose admissível e 
sem liberar para o meio circundante perigosas substâncias radioativas ou tó­
xicas. 

7. Pessoal 

O Comandante, os oficiais e os membros da tripulação de u~ navio nu­
clear devem possuir as habilitações apropriadas e ter recebido o treinamento 
correspondente a suas responsabilidades e às suas funções, de acordo com as 
disposições tomadas pela Administração. Esse pessoal deve igualmente rece­
ber instrução sobre as precauções a serem tomadas em matéria de proteção 
contra a radiação. 

8. Manual de Operação 

O Manual de Operação deverá fornecer instruções detalhadas sobre os 
métodos a serem seguidos para efetuar todas as operações relativas aos diver­
sos dispositivos e sistemas tanto nas cõ-ndições normais de funcionamento 
como nos casos-de acidente. Deverá igualmente conter prescrições relativas à 
conservação de registros apropriados sobre o funcionamento do reator. e 
níveis de radiação, alijamento de resíduos e testes e inspeções pertinentes à se~ 
gurança da instalação do_reator. 

9. Dossiê de Segurança 

(a) O Dossiê de Segurança deverã conter informações suficienfemente 
detalhadas para permit"ir ao pessoal qualificado apreciar o grau de segurança 
do navio e de sua instalação nuclear, incluindo as normas e procedimentos 
utilizados, e determinar se a primeira entrada em funCionamento e a operação 
normal será feita cOin toda segurança. Os pontos característicos que deverão 
figurar no Dossiê de Segurança são: descrição do navio, do reator e do siste­
ma de propulsão; estudo_da condução nas condições normalmente encontra­
das no mar, nos portos e em casos-de emergência; descrição do comando do 
reator, do invólucro de segurança, da proteção contra as radiações, do alija­
mento de resíduos radioativos, da operação para recarregar o reator, dos ele­
mentos que constituem os sistemas de re~erva e de emergência, dos procedi­
mentos de teste, das disposições tomadas concernentes ao pessoal e seu trei­
namento, assim como Urn;;CeStiffiáâos acidentes previsíveis mostrando que os 
riscos_ foram reduzidos ao mínimo. O Dossiê de Segurança deverá indicar que 
a instalação do reator não apresenta perigo anormal para a tripulação, passa­
geiros ou público, as vias navegáveis e reservas de alimento ou de água. 

(b) Não se deverá considerar que o conteúdo do Dossiê de Segurança se 
limite às informações propostas neste texto, devendo ser do conhecimento-de 
todos os dados suplementares, de caráter específico, que se façam necessários. 
Um Dossiê completo deverá ser redigido por ocasião da primeira instalação 
de um tipo de reator num navio de dado tipo. No que concerne a reatores da 
segunda geração e de gerações posteriores para navios, cuja prova de funcio­
namento e de segurança tenha sido feita, a aceitação poderá repousar num es­
tudo analític_o das _modificações introduzidas em relação aos modelos anterio~ 
res. 

1 O. Difusão de Prescrições 

Os GovernOs Cort_trat~ntes devem publicai- tOdas as prescrições especiais 
que formularem quanto à chegada de navios nucleares n~ proximidade de 
seus portos, sua entrada e estadia nesses portos. 

li. Controle E.special 

Quando a segurança do navio nuclear e_d_e_ suainstal~ção nuclear tiver 
sido devidamente estabelecida, as medidas seguintes se-rão, em geral, adequa-

das para determinar se as suas condições de funcionamento oferecem toda se­
gurança: 

(a) exame do diãrio de bordo relativo ao_comportamento da instalaç-l'to 
nuclear durante um período razoâvel que pode ir de uma semana a um mês. 
incluindo a estadia no último porto visitado; 

(b) verifiCação do fato de que a instalação nuclear atende às condições 
prescritas e de que têm sido efetu:_adas todas as verificações periódicas exigi­
das pelo Manual de Operação; 

(c) verificação do fato de que o nível de radiação emitida nas zonas inte­
riores e nos arredores do navio, acessíveis- ao pessoal de terra, não ultrpasse o 
nível máximo admissível que é previsto no Manual de Operação. Esta verifi­
cação pode ser efetuada pelo exame dos registros de bordo ou por medidas 
executadas independentemente; 

(d) determinação da quantidade e do grau de radioatividade dos resí­
duos armazenados a bordo, pelo exame dos registros de bordo ou por medi­
das executadas independentemente; verificação dos procedimentos e planos 
de alijamento; 

(e) verificação do fato de que o dispositivo de proteção e o invólucro da 
instalação do reator _estão intactos e de que qualquer operação prevista que 
implique na abertura-de urna renda no invólucro seria feita nas condições de 
execução de aGQrdo com as prescrições do Manual de Operação; 

(f) verifiCação do fato de que os dispositivos e equipamentos convencio­
nais bem como os de emergência, cuja segurança de funcionamento é essen­
cial para a navegação em águas restritas, estão em boas condições de funcio­
namento.-
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